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PARTE 1
O QUE É O MROSC

MROSC: uma agenda ampla
 Mrc Regultóri ds rgnizções d Sciedde Civil, cmumente 
cnhecid pel sigl MRSC, sintetiz reivindicções e rticulções de 
um mpl gend vltd  perfeiçment d mbiente jurídic e 

institucinl relcind as rgnizções d Sciedde Civil (SCs) e sus 
relções de prceri cm  dministrçã públic. 

Principid em 2010 cm  mviment Plataforma OSC, pss  ter cntrns mis denids  
prtir de 2011, qund é instituíd grupo de trabalho interministerial, cm  prpósit de vlir, 
rever e prpr perfeiçment d legislçã federl pertinente as prceris ds SCs cm  
pder públic. 

Em su dimensã nrmtiv, um ds primeirs e principis cnquists d mpl gend MRSC 
fi  snçã e, gr,  implementçã d Lei Ncinl n° 13.019, de 31 de julh de 2014 – Lei 
MRSC. Ess lei dene nvs regrs pr  celebrçã de prceris entre SCs e dministrçã 
públic, ns quis se estbelece regime de mútu cperçã entre s tres pr  lcnce de 
mets e resultds e, pr cnseguinte, pr  cnsecuçã de nliddes de interesse públic e, 
pr óbvi, recíprc. 

 

Pr dministrçã públic cnsider-se  niã, s estds e  Distrit Federl, e s municípis, 
bem cm s respectivs utrquis, fundções, empress públics, scieddes de ecnmi 
mist prestdrs de serviç públic e subsidiáris que recebm recurss d niã, ds estds 
e d Distrit Federl u ds municípis, pr pgment de despess de pessl u de custei 
em gerl. 

Já s rgnizções d sciedde civil sã entiddes privds sem ns lucrtivs, u sej, que 
desenvlvem ções de interesse públic e nã têm  lucr cm bjetiv. Tis rgnizções tum 
ns áres de direits humns, súde, educçã, cultur, ciênci e tecnlgi, desenvlviment 
grári, ssistênci scil, mrdi, entre utrs, send indispensáveis a prmçã e a defes de 
direits. Leglmente,  term rgnizçã d Sciedde Civil (SC) cntempl:

) entiddes privds sem ns lucrtivs que nã distribum s seus sócis u sscids, 
cnselheirs, diretres, empregds, ddres u terceirs eventuis resultds, sbrs, 
excedentes percinis, bruts u líquids, dividends, isenções de qulquer nturez, 

Cnfrme  Lei MRSC, cmpreende-se pr prceri  cnjunt de direits, respnsbiliddes e 
brigções decrrentes de relçã jurídic estbelecid frmlmente entre  dministrçã públic e 
rgnizções d sciedde civil, em regime de mútu cperçã, pr  cnsecuçã de nliddes de 
interesse públic e recíprc, medinte  execuçã de tividde u de prjet expresss em terms de 
clbrçã, em terms de fment u em crds de cperçã.
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prticipções u prcels d seu ptrimoni, e que s plique integrlmente em seu bjet scil, 
de frm imedit u pr mei de fund ptrimnil u fund de reserv;

b) scieddes cpertivs prevists n Lei Ncinl n° 9.867/99: s integrds pr pesss em 
situçã de risc u vulnerbilidde pessl u scil; s lcnçds pr prgrms e ções de 
cmbte a pbrez e de gerçã de trblh e rend; s vltds pr fment, educçã e 
cpcitçã de trblhdres ruris u cpcitçã de gentes de ssistênci técnic e extensã 
rurl; e s cpcitds pr execuçã de tividdes u de prjets de interesse públic e de 
cunh scil;

c) rgnizções religiss que se dediquem  prjets de interesse públic e de cunh scil 
distints ds tividdes destinds  ns exclusivmente religiss.

 

 implementçã d Lei MRSC,  mesm temp, vlriz s rgnizções d sciedde civil 
cm prceirs d Estd n grnti e efetivçã de direits e estimul  desenvlviment de 
gestã públic demcrátic e prticiptiv. Nesse sentid, recnhece-se que s prceris entre 
Estd e sciedde civil prximm s plítics públics ds ciddãs e ds reliddes lcis, 
pssibilitnd  sluçã de prblems de mneir critiv e invdr.

Devid a brngênci ncinl,  Lei MRSC deve ser cumprid pr tds s órgãs e entiddes 
públics federis, estduis, distritl e municipis, ds pderes executiv, legisltiv e judiciári. 
N Distrit Federl  MRSC fi regulmentd pel Decret n° 37.843, de 13 de dezembr de 
2016 – Decret MRSC/DF, cnsidernd s especiciddes distritis em su frmulçã. 

 Decret MRSC/DF dispõe sbre  regime jurídic ds prceris, envlvend u nã  
trnsferênci de recurss nnceirs, e detlh rits  serem seguids ns prceris cm s 
rgnizções d sciedde civil, cm fc n cntrle de resultds. Dispsições cmplementres 
 dispst n decret sbre seleçã, celebrçã, execuçã e prestçã de cnts de prceris, 
de crd cm s peculiriddes ds prgrms e plítics públics setriis, sã estbelecids 
em ts Nrmtivs Setriis,  que vi ser vist prtunmente.

 presente mnul vis  esclrecer, de mneir didátic, s principis pnts desse qudr 
legl relcind  MRSC, bem cm  exemplicr s prcesss que mldm s prceris 
entre Estd e rgnizções d sciedde civil. Cm iss, busc-se cntribuir cm  dimensã 
de cnheciment d mpl gend MRSC, que present cm dess  disseminçã de 
infrmções reltivs as prceris e  cpcitçã ds tres envlvids. 

 

Pr bter mis infrmções cnsulte  Mapa 
das Organizações da Sociedade Civil, prtl de 
dds sbre s rgnizções d Sciedde Civil 
(SCs), pel site https://mpsc.ipe.gv.br/

s infrmções cntids neste mnul cnsistem 
em um leitur simplicd ds regrs prevists 
ns nrms, prtnt é indispensável  leitur 
d legislçã pertinente, pr  preensã mis 
cmplet.
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 Brsil é mrcd pr enrme desiguldde scil e pr cultur de privilégis e fvres, s
quis predminm sbre  cnsciênci ds direits. s mviments sciis,  emergirem n 
cen públic, clcm em put  exigênci de direits - ecnomics, sciis, culturis, civis u 
plítics -, inclusive  de prticipr n deniçã ds plítics públics.

Pde-se cmpreender pr prticipçã scil  diálg entre Estd e sciedde cm  intuit 
de melhrr  fert e  qulidde de serviçs públics; de mplir  cntrle d us d recurs 
públic; de frtlecer  exercíci d ciddni; e, principlmente, de grntir  universlizçã de 
direits e  implementçã de plítics, de crd cm interesses demcrátics. 

Vle destcr que s ciddãs u s sscições d sciedde civil pdem prticipr d prcess 
de tmd de decisã plític de diferentes frms, cnfrme explic Lenrd vritzer (2008)1. N 
desenh prticiptiv de bix pr cim, qulquer ciddã tem cess  prcess de debte e 
deliberçã, cm n cs ds rçments prticiptivs.  prticipçã pde se dr tmbém pr 
prcess de rticçã públic, n qul s tres d sciedde civil nã prticipm diretmente 
d prcess decisóri, cntud sã cnclmds  referendá-l publicmente,  exempl ds 
cnsults públics relizds pr mei de pltfrms digitis. Instituições prticiptivs pdem 
se cnstituir ind pr mei de prcess de prtilh d pder, em que s tres esttis e s d 
sciedde civil tum cnjuntmente. Esse rrnj se diferenci ds nterires pr incrprr 
númer limitd de tres sciis; pr ser, em gerl, determind pr lei; e pr resultr num
rgnizçã u rergnizçã d própri sciedde civil.  exminr s prceris MRSC, 
pdem-se encntrr quisquer desss diferentes frms de prticipçã scil, as quis sm-se 
 pssibilidde de gendment tiv d sciedde civil cm  previsã ds Prcediments de 
Mnifestçã de Interesse Scil (PMIS), cm n cpítul seguinte.

Histricmente, s SCs têm ssumid diferentes ppéis n cicl ds plítics públics. Su 
presenç pde ser bservd n etp de frmulçã, cm  prticipçã em cnselhs, 
cmissões, cmitês e cnferêncis; n mnitrment e vliçã, própri d exercíci de 
cntrle scil; cm tmbém n fse de execuçã, pr mei de prceris cm  pder públic. 
 respeit deste últim pnt, vle um dend pr esclrecer de que md s prceris MRSC 
de ft cntribuem pr  execuçã de plítics públics.

Plític públic pde ser cmpreendid cm um cnjunt de decisões tmds pr mitigr um 
prblem scil u mesm pr prmver um bjetiv cmum desejd pel sciedde. m ds 
instruments percinis sã s prgrms públics. Cm cnceitu Pul de Mrtin Jnnuzzi 
(2016)2, prgrms sã sistems dministrtivs cmplexs que cnsmem recurss públics, 
envlvem diverss pesss em diferentes psições e instituições, estruturm-se em váris 

1 VRITZER, Lenrd. Instituições prticiptivs e desenh institucinl: lgums cnsiderções sbre  vriçã d prticipçã 
n Brsil demcrátic. In: piniã Públic, Cmpins, vl. 14, n° 1, Junh, 2008, p. 43-64.

2 JNNZZI, Pul de Mrtin. Mnitrment e vliçã de Prgrms Sciis: m intrduçã s cnceits e técnics. 
Cmpins, SP: líne, 2016.

A relevância da participaçã scial na frmulaçã e 
execuçã de plíticas públicas
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tividdes rticulds e frmulds pr tender  um demnd públic especíc, encmpd 
n gend de pririddes ds plítics. Diferencim-se, prtnt, de prjets, utr ferrment 
utilizd pr execuçã de plítics públics, que pssuem crp restrit de executres, cm 
temp de vigênci mis limitd e cm nliddes muit especícs.

Sb esse pnt de vist, prceris MRSC cntribuem, precipumente, n execuçã de prgrms 
e prjets linhds, pr óbvi, as plítics setriis. Pde-se cnsiderr, de mneir mis gerl, 
que, ns css de prceris cuj inicitiv sej d própri Estd,  perspectiv prgrmátic c 
em evidênci principlmente medinte desenvlviment de tividdes e, ns css de prceris 
cm inicitiv d sciedde civil,  fment  prjets é  md pel qul determind plític 
gnh vid n sei d sciedde.

 

 prtir d estbeleciment de rcbuç legl mis trnsprente e bert a diversidde de 
rgnizções d sciedde civil, s regrs e instruments de prceri n relçã entre Estd e 
SCs vism  impulsinr um relidde de prticipçã n execuçã de prgrms e prjets e, 
pr cnseguinte, de plítics públics, de md que trnsfrmções sciis ind mis prfunds 
pssm ser lcnçds pr  cnstruçã de um Brsil mis just e igulitári.

Segund Trs Cbrl Vilin (2006)3,  term terceir setr surgiu n décd de 1970 ns Estds 
nids,  prtir de visã um tnt simplist que estbeleceu que  Estd seri  primeir setr; 
 mercd,  segund; e  sciedde civil,  terceir setr. Pr esse viés, cmpreende-se pr 
terceir setr  univers vrid de rgnizções que se enqudrrim cm intermediáris ds 
utrs dis setres (públic e privd), send, prtnt, rgnizções privds sem ns lucrtivs. 
N visã d utr, tdvi, tl cnceituçã mis cnfunde que esclrece, pis mescl sujeits 
cm prentes igulddes ns tividdes, prém cm interesses, espçs e signicds sciis 
diverss, cntráris e, té mesm, cntrditóris.

Cm  redemcrtizçã d Brsil, ns ns 1980, huve prliferçã de rgnizções nã 
gvernmentis, surgids n décd nterir, durnte  ditdur, que se prpunhm  suprir 
lcuns nã preenchids pel Estd, especilmente pr mei d vluntrid. N sequênci, 

3 VILIN, Trs Cbrl. m nálise crític d ideári d “Terceir Setr” n cntext neliberl e s prceris entre  dministrçã 
públic e Sciedde Civil rgnizd n Brsil. Dissertçã (Mestrd em Direit) - niversidde Federl d Prná, Curitib, 
2006. 

Cnfrme diferenci  Lei MRSC, tividde é um cnjunt de perções que se relizm de md cntínu 
u permnente, de que result prdut u serviç destind a stisfçã de interesses cmprtilhds 
pel dministrçã Públic e pel SC,  pss que prjet é  cnjunt de perções, limitds n 
temp, d qul result prdut u serviç necessári a stisfçã de interesses cmprtilhds pel 
dministrçã Públic e pel SC.

Direit d Terceir Setr: antes e depis da Lei Nacinal 
13.019/2014
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cm  refrm esttl, crrid em meds ds ns 1990, cuj bjetiv er  descentrlizçã d 
gestã de serviçs públics em áres cnsiderds nã exclusivs d Estd, pr diferentes vis 
(d municiplizçã, d privtizçã, e d publicizçã), registru-se expnsã ds prceris entre 
pder públic e terceir setr, medinte cnvênis, terms de prceris e utrs instruments 
cngêneres. 

Nesse cntext, sã prmulgds leis pertinentes  nv esttut de publicizçã, quis sejm: 
 Lei nº 9.637, de 15 de mi de 1998, que institui  Prgrm Ncinl de Publicizçã e cri  
gur jurídic ds rgnizções Sciis (S); e  Lei nº 9.790, de 23 de mrç de 1999, que cri 
 gur ds rgnizções d Sciedde Civil de Interesse Públic (scip). S u scip referem-
se, prtnt,  titulções que pdem ser cnferids  entiddes privds sem ns lucrtivs,  
prtir de certs requisits legis que permitem  els rmr prceris cm  Estd, pr mei d
celebrçã de cntrts de gestã u de terms de prceris.

Nã isent de cntrvérsis,  term publicizçã, pr seus defensres, é vist cm frm de 
cntrtulizçã que cntribui pr  expnsã d gestã públic nã esttl. Pr seu turn, pr 
seus crítics,  publicizçã nd mis é que privtizçã em sentid mpl. Independentemente 
d visã que se pderi ter, hvi cnsens cerc d limitçã ds tres sciis (dtds ds 
qulicções exigids) cm segurnç jurídic pr estbelecer prceri cm  Estd, destituind 
s demis rgnizções d sciedde civil de regrs clrs e instruments especícs de prceri 
- um ds prblemátics impulsindrs d gend MRSC. N cntrmã d tendênci de 
certicções especícs que utrizm rgnizções d sciedde civil  prceirizr cm  
Estd,  MRSC nã exige qulquer titulçã prévi cm requisit pr estbeleciment de 
prceris, induzind, de mneir mis plurl,  clbrçã d sciedde civil n execuçã de 
plítics públics.

 Mrc Regultóri ds rgnizções d Sciedde Civil diferenci-se ds leis nterirmente 
mencinds pel extensã d âmbit de su plicçã, vlend pr td e qulquer SC, 
inclusive pr quels qulicds cm S u scip. De imedit, prtnt, cmpreende-se que 
 Lei MRSC nã revg u lter s regrs prevists n legislçã pertinente a publicizçã, ms 
sim, grnte segurnç jurídic  cnjunt de rgnizções, independentemente de certicçã. 
 
Pr ns de esclreciment, cbe destcr que  própri Lei n° 13.019/2014 prevê situções  que 
s nvs regrs nã se plicm, cnfrme identicd n qudr 1  seguir, que fi extríd ds 
lições d mnul elbrd pel dministrçã Públlic de Mins Geris.

Âmbit de aplicaçã d MROSC e legislaçã crrelata
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.4

Fnte: MINS GERIS, 20175

Devid  cenári de insegurnç jurídic em relçã as regrs de prceirizçã,  prtir d 
entrd em vigr d MRSC, sã crids nvs instruments jurídics especícs pr prceris. 
Esses instruments se distinguem tnt dqueles prevists ns inicitivs de publicizçã, cm, 
em especil, se distinguem ds cnvênis regids subsidirimente pel Lei n° 8.666/1993 
(cnfrme cmnd d rt. 116), nterirmente utilizds pr estbelecer cperçã em dus 
situções muit distints:  relçã entre entes d pder públic e  relçã entre  pder públic 

4 Inserçã de text retird d literlidde d Lei MRSC, pr dr mis clrez a hipótese.

5 MINS GERIS. Mnul sbre  Mrc Regultóri ds rgnizções d Sciedde Civil em Mins Geris. Vl. 1, Ed. 1, ut. 2017.

QUADRO 1: NÃO APLICABILIDADE DA LEI MROSC

• Convênios (...) celebrados com:
   - órgão ou entidade da Administração Pública;
   - consórcio público constituído nos termos da Lei Federal n˚ 
11.107, de 6 de abril de 2005;
   - entidades de classe e Ordem dos Advogados do Brasil. 
• Repasses para caixas escolares estaduais, as quais são 
controladas indiretamente pelo Estado e estão sujeitas a 
restrições e a controles típicos das entidades públicas e 
incomuns à sociedade civil.

PARTE NÃO INCLUÍDA NO CONCEITO DE OSC 

• Atos realizados fora do regime de mútua cooperação (sem 
união de esforços ou pactuação de resultados), inclusive 
doação/comodato e cessão/adjunção de servidor. 

RELAÇÕES SEM MÚTUA COOPERAÇÃO 

• Relações contraprestacionais com OSCs (interesses não 
comuns às partes). Como exemplo, há os patrocínios (a OSC tem 
interesse em receber recursos para contribuir com a realização 
de seu evento, e a Administração Pública objetiva a divulgação 
da atuação/marca do governo). 

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECÍPROCO 

Único de Saúde – SUS – cujo objeto se enquadre nas despesas 
com ações e serviços de saúde previstas no art. 3º da Lei 
Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 
• Transferências de recursos internacionais naquilo em que as 

internacionais4

• Termos de compromisso cultural - Lei Cultura Viva, regidos pela 
Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014. 

-
das como Organizações Sociais (OSs). 

como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Recíproco 
(Oscips).
• Programa de Complementação ao Atendimento Educacional 

Programa Nacional de 
• Alimentação Escolar (Pnae), Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE). 
• Anuidades e contribuições associativas. 
• Parcerias com os serviços sociais autônomos (por exemplo, as 
entidades que compõem o Sistema S, como Sesc, Sebrae e 
Senai, são consideradas entidades paraestatais). 

OUTRAS SITUAÇÕES EXCETUADAS PELO 
LEGISLADOR 
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e s SCs (té entã chmds de NGs – rgnizções Nã Gvernmentis) nã qulicds 
cm Ss u SCIPs. Prtnt, cm  Lei n° 13.019/2014, sã crids instruments mis dequds 
as especiciddes d relçã d Estd cm  sciedde civil:  Term de Fment,  Term de 
Clbrçã, e  crd de Cperçã. 

 crd é rmd qund  prceri nã envlve trnsferênci de recurss nnceirs; s 
Terms necessrimente envlvem recurss nnceirs. Estes distinguem-se, pr su vez, em 
Term de Fment - qund  bjet d prceri é de inicitiv d SC - e Term de Clbrçã 
- qund  bjet d prceri é de inicitiv d dministrçã públic.  qudr 2, bix, é 
elucidtiv ds especiciddes de cd um desses instruments:

Fnte: MINS GERIS, 2017

 superçã d mdel de cnvênis pel prvçã de nv legislçã pde ser cnsiderd  
mudnç de prdigm, devid a prfundidde ds dequções ds cmnds nrmtivs 
a  relidde ds prceris cm rgnizções d sciedde civil. Nesse sentid, três grndes 
pilres dess mudnç de prdigm pdem ser pntds: fc n cntrle de resultds cm 
segurnç jurídic; vlrizçã ds rgnizções d Sciedde Civil; efetividde ds prceris e 
trnsprênci.

Mudança de paradigma: a superaçã d inadequad 
mdel de cnvênis

QUADRO 2: ESPECIFICIDADES DOS INSTRUMENTOS DE PARCERIA

INSTRUMENTO DE PARCERIA CARACTERÍSTICA FORMA DE SELEÇÃO 

TERMO DE FOMENTO 

Finalidade de interesse público que envolva 

desenho e expertise acerca do projeto ou 
atividade,objeto da parceria, dados pela OSC. 
A Administração Pública, por meio dos 
recursos aportados, fomenta as ações 
desempenhadas pela OSC. 

Regra: chamamento público.
Exceções: arts. 29, 30 e 31 da 
Lei n˚ 13.019/2014.

TERMO DE COLABORAÇÃO

Finalidade de interesse público que envolva 

diretrizes acerca do projeto ou atividade, 
objeto da parceria, são dadas pela Adminis-
tração Pública. (...)

Regra: chamamento público.
Exceções: arts. 29, 30 e 31 da 
Lei n˚ 13.019/2014. 

Regra: sem prévio chamamen-
to público. 
Exceção: é necessário o 
chamamento público quando a 
parceria envolver comodato, 
doação ou outra forma de 
compartilhamento de recurso 
patrimonial. 

Finalidade de interesse público que não 
-

ceiros. 
ACORDO DE COOPERAÇÃO
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lém de ser mrc que regul s prceris entre SC e Estd,  MRSC cncretiz  empenh 
plític-institucinl de invr e desburcrtizr  gestã públic. ssim, um grnde mudnç de 
prdigm é rticd cm  nv lei, qul sej,  enfque n cntrle ds resultds. 

Si-se, ssim, d predminnte lógic ds meis, bsed n rcinlidde instrumentl que 
frimente nlis  execuçã de despess, pr  lógic ds ns, que, cnfrme  pensment 
ssticd d ecnmist Cels Furtd (2012)6, é prpulsr d liberçã ds frçs critivs 
e d cpcitçã ds gentes que se trnm, nl, cpzes de mdicr  relidde em que 
tum.

Em terms mis bjetivs,  nv lógic nã signic descntrle, e sim um nv sistemátic 
de gestã, que enftiz  necessidde de mnitrment e vliçã cnstntes, preventivs 
e snedres, pr que sejm lcnçds s mets estbelecids pel prceri e, nlmente, 
pr que se presente um dequd prestçã de cnts ds resultds. Ess cmprvçã 
de resultds é um ds elements d chmd accountability -  bjetivçã mensurável d que 
fi plnejd, ds brigções ds prtes e, enm, d que se tinge cm resultd. É cmnd 
d lei, prtnt, repensr  própri sistem de gvernnç institucinl pr  nv mdel de 
prceris. 

De crd cm  nesc (2013)7, um sistem de gvernnç ecz envlve diversidde de tres 
gvernmentis e nã gvernmentis e requer espçs que grntm  prticipçã tiv n 
prcess de elbrçã de plítics, bem cm, ist é crucil, n prtilh de respnsbiliddes 
n implementçã ds plítics. Pr plen funcinment, um sistem de gvernnç deve 
encntrr cntext de clr deniçã de pririddes; de instâncis cnslidds de prticipçã 
scil; de cpcidde institucinl e técnic d dministrçã públic; de cndições de diálg 
entre s tres envlvids; de cnsistentes dds e infrmções que subsidiem tmds de 
decisã, vliçã e cntrle de resultds; e de segurnç jurídic pr plicr snções reltivs 
a respnsbilizçã n cs de descumpriment d plnejd.

plicd  MRSC, ess revisã d sistem de gvernnç precis estr tent  lguns ftres 
de rdem técnic. Entre eles, destcms, pr exempl,  nálise sbre s recurss dispníveis, 
sejm eles jurídics (existênci de decret que regulmente  MRSC, de t Nrmtiv 
Setril, de ssessri jurídic, etc); nnceirs (necessáris pr rmr prceris que prevejm 
trnsferênci de recurss); humns (dispnibilidde e cpcitçã de crp funcinl pr tur 
n frmulçã de prgrms que riginrã prceris; n gestã ds prceris; e n cmissã de 
mnitrment e vliçã). lém dess nálise cerc d cpcidde d dministrçã públic, 
é crucil tentr-se pr  cmpetênci ds SCs que executrã s prceris, e, pr tnt, 
critéris clrs de seleçã e hbilitçã ds rgnizções devem ser cuidds e previmente 

6 FRTD, Cels. Ensaios sobre cultura e Ministério da Cultura. rgnizçã: Rs Freire d’guir Furtd. Ri de Jneir: Cn-
trpnt: Centr Interncinl Cels Furtd, 2012.

7 NESC, rgnizçã ds Nções nids pr Educçã, Ciênci e Cultur. Renforcer la gouvernance de la culture pour créer 
des opportunités de développement: Les résultts du prjet NESC/E bnque d’expertise. Pris: nesc, 2013

Fc n cntrle de resultads cm segurança jurídica



18

denids. Finlmente, utr cmpnente técnic essencil pr grntir qulidde  sistem de 
gvernnç d MRSC é  ecáci d delinement ds bjetivs ds prceris, vist que eles 
cntribuem pr clr deniçã ds mets e resultds  serem lcnçds, bem cm rientm 
 clet de dds e infrmções pr subsidir mnitrment e vliçã.

 

N gestã públic brsileir é recrrente  sentiment de frustrçã n que diz respeit a 
cpcidde de vliçã de plítics e prgrms públics. Tl incpcidde de vlir s plitics 
cntribui pr  descntinuidde dels e cus efeits deletéris n exercíci demcrátic e 
republicn em tender  demnds d ppulçã, lém de gerr desperdíci de recurss, temp, 
trblh e tecnlgis de gestã. Pr iss, reiterms  relevânci d mudnç de prdigm
cm  enfque ns resultds, cnfrme determin  Lei MRSC, hj vist el inverter  lógic
ds meis pr s ns e pssibilitr  reinvençã d gestã públic. 

N decrrer deste Mnul, vi ser vist de mneir prátic de que md se efetiv  mnitrment 
e  vliçã ds prceris. Pr r, rest evidencir s bjetivs d nv mdel prdigmátic 
impulsind pel MRSC.

Pr princípi, cnsidere-se que  nv prdigm de gestã de prceri prpst pel MRSC 
vlrize s rgnizções d Sciedde Civil,  primr pels princípis d slidriedde, 
cperçã mútu, multilidernç e intercâmbi de infrmções e cnheciments.  serem 
efetivmente cnsiderds prceirs d Pder Públic,  pressupst d cnnç em relçã 
as SCs substitui  d descnnç.

lém diss, trtnd-se de relçã de prceri,  sistemátic de mnitrment e vliçã 
cnstnte, de cráter preventiv e snedr, trn-se etp essencil (nã psterir e cessóri). 
 bjetiv d cmpnhment ds prceris deve ser  de evitr prblems e, cs existm, 
sluciná-ls d melhr frm pssível, em diálg cm  prceir.  snçã e  determinçã 
de devluçã de recurss sã medids extrems que devem ser usds pens qund 
estritmente necessáris. Só há efetiv sucess d prceri qund s ções sã executds. 
Ns css excepcinis em que fr precis exigir  devluçã ds recurss,  interesse públic 
riginlmente visd nã terá sid tingid.

Pr m, é imprtnte destcr que, sb  spect d mbiente institucinl ds SCs,  MRSC 
prcur fmentr tuçã mis prssinl nã pens cerc ds tividdes m, ms tmbém n 
que se refere as tividdes mei, um vez que vibiliz  cntrtçã de serviçs especilizds, 
cm s de cntdres e dvgds, cm recurss d prceri, desde que indicds n pln 
de trblh prvd.

Cnfrme  Decret MRSC/DF, cmpreende-se pr t nrmtiv setril  prtri editd pr cd 
secretri u entidde d dministrçã indiret, cm detlhment sbre  plicçã d MRSC ns 
prceris celebrds n seu âmbit, cm bse ns especiciddes e peculiriddes ds plítics públics 
d setr.

Valrizaçã das Organizaçoes da Sciedade Civil
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 enfque n cntrle de resultds, smd a sistemátic de mnitrment e a vliçã 
preventiv e snedr, grnte mir efetividde as prceris, ptenciliznd seus impcts 
psitivs. 
D mesm frm, n implntçã d MRSC há inicitivs de desburcrtizçã ds regrs de 
execuçã de despess, de md  recnhecer  respnsbilidde (e, prtnt,  utnmi) ds 
rgnizções d Sciedde Civil ns esclhs relcinds s itens de despes necessáris  
lcnce ds resultds d prceri. 
Nesse sentid,  Lei MRSC e  Decret MRSC/DF estbelecem rl mermente exemplictiv 
de despess dmitids ns prceris (rt. 46 d Lei MRSC e Decret MRSC/DF).  “nã” 
trn-se exceçã n desenh ds itens ds plns de trblh, justicnd-se pens ns css 
expressmente vedds pel lei e, evidentemente, ns css em que  despes nã se revele 
cm essencil a execuçã d bjet d prceri.

lém diss, visnd  dr cnt de um grgl lgístic bstnte signictiv, histricmente 
vivencid ns experiêncis ds cnvênis cm ftr de trs n execuçã de plns de 
trblh,  Decret MRSC/DF permitiu expressmente que remnejments de pequen 
vlr sejm relizds pels rgnizções prceirs sem necessidde de utrizçã prévi d 
dministrçã públic, bservds s mntntes u percentuis denids ns ts nrmtivs 
setriis.

 esse esfrç devems crescentr cm diretriz rientdr de tuçã, tnt d Estd 
qunt d sciedde civil,  trnsprênci tiv.  necessidde de dispnibilizçã de tds 
s infrmções cncernentes as prceris, em especil pr mei eletronic, vibiliz mir 
prticipçã e cntrle scil n desenvlviment ds tividdes e prjets.

 

Efetividade das parcerias e transparência

s cnceits presentds nest prte d 
Mnul frm brdds de mneir resumid. 
Sugerims  leitur ds texts e utres citds 
pr prfundment ns respectivs tems.
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Nest segund prte d Mnul MRSC d DF serã percrrids 
s cminhs ds prceris entre  dministrçã Públic e s 
rgnizções d Sciedde Civil, cmpreendend que eles 
perpssm pels seguintes etps:

1. Plnejment
2. Seleçã e Celebrçã
3. Execuçã
4. Mnitrment e vliçã
5. Prestçã de cnts

Fnte: BRSIL, 20168

ssim,  primeir e segund cpítuls brdrã  celebrçã de prceris cm e sem 
chmment públic, envlvend, prtnt, s etps de plnejment, seleçã e celebrçã. 
N terceir cpítul serã brdds s fses de execuçã e mnitrment e, pr m,  qurt 
cpítul trtrá d prestçã de cnts.

Cm vist n qudr 2 d presente Mnul,  regr n MRSC é que s prceris sejm 
celebrds pós chmments públics destinds  selecinr s melhres prpsts. Serã 
presentds, prtnt, neste cpítul, lguns prcediments e prátics inerentes a relizçã de 
editis dess nturez.

8 BRSIL, Secretri de Gvern d Presidênci d Repúblic; LPES, Lís de Figueirêd; SNTS, Binc ds; BRCHRDT, 
Vivine. Entenda o MROSC: Mrc Regultóri ds rgnizções d Sciedde Civil: Lei 13.019/2014. Brsíli: Presidênci d 
Repúblic, 2016. 

Capítul 1 - Celebraçã de parceria cm chamament

PARTE 11
CAMINHOS DAS PARCERIAS

Planejamento Seleção e
Celebração Execução Monitoramento

e Avaliação
Proteção de

contas
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Imprtnte invçã d MRSC, em terms de prticipçã scil, é  previsã d Prcediment 
de Mnifestçã de Interesse Scil - PMIS. Pr mei dele, institucinliz-se  pssibilidde de 
ciddãs e ciddãs, mviments sciis e utrs rgnizções, presentrem prpsts  pder 
públic que pssm denir bjets de nvs e futurs chmments públics pr prceris cm 
SCs. 

Ms vle ressltr:
•  cndicinment d chmment públic u d celebrçã de prceri a prévi 

relizçã d PMIS é vedd;
•  existênci de mnifestçã riund d PMIS nã brig  dministrçã  relizr um 

chmment u  relizr  celebrçã diret. 

 PMIS lev  dministrçã Públic  reetir sbre  pssibilidde de relizr prceri cm  
sciedde civil, pr executr determind prgrm públic u té mesm pr gendr lgum 
put ind nã tendid pels plítics públics existentes. Prtnt, é ferrment que permite  
prticipçã crescente d sciedde civil n deniçã de ções de interesse públic. 

 Decret MRSC/DF regulment esse prcediment, e s ts Nrmtivs Setriis devem 
explicitr de que md  PMIS pde relcinr-se cm s plítics setriis. 

  prpst n PMIS deve cnter:
• identicçã d pess, mviment, cletiv u rgnizçã utr d prpst;
• indicçã d interesse públic envlvid;
• presentçã d dignóstic d relidde que se quer mdicr, infrmnd, se pssível, 

 vibilidde d prpst, s custs, s benefícis e s przs pr execuçã. 

Em cs de prpst presentd pr SC e prvd pel dministrçã Públic,  rgnizçã 
utr pde prticipr d chmment, sem qulquer vntgem especíc u direit preferencil 
de celebrçã de prceri. Nã há que se flr, pr exempl, em direits utris decrrentes d 
elbrçã d prpst de PMIS, já que está express n legislçã que  prvçã em PMIS 
pde gerr chmment públic, em que evidentemente pderã cncrrer utrs rgnizções. 
Prtnt, se  rgnizçã dispnibiliz  prpst pr subsidir  elbrçã de editl de 
chmment públic, está dispnibiliznd su cncepçã pr us pel dministrçã Públic. 

ATENÇÃO
 bjetiv d chmment é selecinr s “melhres prpsts” e nã s “melhres SCs”, prtnt, cm vi 
ser vist,  idel é que s critéris de seleçã vliem  cnteúd ds prpsts e nã  históric ds entiddes. 
 grnti de que  SC está pt  celebrr  prceri deve vir d vericçã ds requisits de hbilitçã (em 
especil  requisit de experiênci mínim, previst n incis XI d rt. 18 d Decret MRSC/DF), que é um fse 
psterir a fse de clssicçã de prpsts. 
De qulquer frm, iss nã impede que hj critéri de seleçã relcind a qulidde técnic d metdlgi 
prpst, em que pde ser slicitd, pr exempl,  presentçã de prtfóli u similr, cm um ds tips de 
mteril pr subsidir  vliçã.  

1.1 Prcediment de Manifestaçã de Interesse Scial



22

Cnfrme  Decret MRSC/DF,  dministrçã Públic dispnibilizrá mdel de frmulári de 
PMIS e estbelecerá  períd mínim de 60 dis pr n pr recebiment de prpsts que 
visem a insturçã de PMIS, cnfrme t Nrmtiv Setril.
De crd cm  princípi de trnsprênci públic,  rl de prpsts de PMIS presentds 
deve ser divulgd, ssim cm  resultd d nálise de cd prpst, cm dt de envi d 
respst a respectiv prpnente. Se  decisã fr pr insturçã d PMIS, é brigtóri  
itiv d sciedde sbre  tem d prpst.

 

É essencil que  dministrçã Públic relize bm plnejment, de md  denir quis sã s 
resultds pretendids, indicdres e prâmetrs de qulidde, recurss  serem despendids, 
tres envlvids n prcess, entre utrs psss que, nl, levrã a celebrçã d prceri 
e  lcnce d interesse públic.

 

 plnejment d editl de chmment públic envlve medids de prspecçã, prticipçã 
scil e diálg técnic-jurídic.

Pr  plnejment ds editis julg-se essencil levr em cnsiderçã  perspectiv que 
cmpreende prceris entre Estd e sciedde civil rgnizd, cm frm de institucinlizr 
 prticipçã scil n execuçã de plítics públics, prticulrmente em âmbit tátic que 
se fz evidente n dimensã prgrmátic, u sej, n execuçã de prgrms públics.  
prceirizçã trz, ssim, mir mlebilidde executiv e expnsã d lcnce territril u de 
beneciáris, bem cm cntribui ns inicitivs de invçã ds prgrms e prjets riunds 
de plítics públics.

m prgrm públic é cmpst pr cnjunt de tividdes direcinds  slucinr u mitigr 
prblemátic vivencid pel sciedde, u ind ferecer prdut u serviç de interesse 
cmum. Pr tnt, um prgrm precis ser bem plnejd, explicitnd s bjetivs nlístics 
d intervençã, s indicdres e prâmetrs de qulidde,  públic  ser tendid, s recurss 

 cpítul II d Decret MRSC/DF rient 
cerc d PMIS, send fundmentl su leitur.

1.2 Planejament d chamament pela Administraçã Pública
1.2.1 Elabraçã de edital: prspecçã + participaçã scial + diálg técnic-
jurídic

Cnfrme rient  rt. 8º d Lei MRSC,  decidir sbre  celebrçã de prceris  dministrçã 
Públic deve cnsiderr su cpcidde percinl pr celebrr  prceri; cumprir s brigções 
decrrentes e ssumir respnsbiliddes; vlir s prpsts de prceri cm  rigr técnic necessári; 
designr gestres hbilitds  cntrlr e sclizr  execuçã em temp hábil e de md ecz; e 
precir s prestções de cnts n frm e ns przs determinds n legislçã.
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rçmentáris, humns e institucinis necessáris, s tividdes  serem relizds pr 
cumpriment ds bjetivs e, nlmente, s prduts e serviçs prduzids n âmbit desss 
tividdes.

Cm iss,  que se pretende demnstrr é que pr plnejment ecz de chmment públic 
é fundmentl que  prceri respnd  necessiddes dignsticds n relidde - fc de 
plítics públics e prgrms. Desse md, trn-se mis viável explicitr de mneir clr, n 
própri editl, quis s bjetivs d prceri, bem cm  mdel de intervençã idelizd pr 
stisftrimente tender  eles. Smente ssim  SC prceir estrá devidmente rientd 
 presentr resultds dequds s bjetivs delineds n editl e trçds n prpst 
prvd. Prece óbvi, ms nem sempre é  que cntece n prátic, e s gestrs e gestres 
públics precism tentr  iss n mment de elbrçã d editl e ns tividdes de 
prspecçã. 

Qunt mis linhd  editl estiver cm s plítics públics setriis instituíds e mplmente 
debtids cm  sciedde civil, mis céleres tendem  ser s medids de prspecçã e 
prticipçã scil. Ess fse cmpreende, especicmente, escut prévi reltiv  bjet e 
bjetivs d prceri  ser celebrd pr mei de chmment públic.

s medids de prspecçã e prticipçã scil sã vrids e dependem tmbém de cm 
 sistem de gvernnç dquele setr pss estr rgnizd. Nesse sentid, pr exempl, 
s cnselhs setriis de plítics públics u de direits pdem se mnifestr sbre  futur 
chmment públic qund  bjet estiver em seu âmbit de tuçã, ferecend subsídis 
 pretens editl u mesm prpnd um minut. lém diss, é pssível relizr cnsults 
públics, presenciis u virtuis, de md  cletr sugestões cerc d futur chmment.

Dinte de bjet de prceri cuj setr envlvid ind nã estej plenmente cnstituíd n 
Distrit Federl, é cnveniente prspecçã mpl que envlv, pr exempl, estbelecer diálgs 
técnics cm rgnizções de utrs uniddes federtivs.

 dministrçã Públic deve, prtnt, vlir e decidir quis medids de prspecçã e de 
prticipçã scil sã s mis dequds em cd cs cncret.

Finlmente, cm  minut d editl perfeiçd pels medids de prspecçã, de md  grntir 
qulidde técnic e derênci as plítics e s prgrms públics, lém de debtid pr mei de 
prcediments de prticipçã scil, é crucil  diálg técnic-jurídic dentr d dministrçã 

ATENÇÃO
N etp de prspecçã,  relizçã de cntts (vi telefne, e-mil, reuniões técnics, etc) cm rgnizções d 
Sciedde Civil ptencilmente interessds n chmment públic deve bservr lguns cuidds cm  princípi 
d impesslidde, cm, pr exempl:
- cnttr n mínim três rgnizções ptencilmente interessds;
- divulgr n gend públic d utridde  relizçã d reuniã;
- registrr n prcess  infrmçã sbre  relizçã d reuniã, em frmt de t, memóri de reuniã u 
qulquer utr frmt de relt técnic sbre  gend.  
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Públic.  diálg trrá  segurnç a áre nlístic respnsável pel chmment públic de 
que estejm tendids s especiciddes reltivs  Mrc Regultóri d Sciedde Civil. 
Prtnt, é fundmentl que s ssessris jurídic-legisltivs ds respectivs órgãs d 
dministrçã Públic estejm devidmente cpcitds e pssum dispnibilidde necessári 
pr ssessrr s áres técnics n nlizçã ds editis MRSC, ind ntes d mment 
de emissã de precer jurídic cm exme frml ds minuts, de que trt  rt. 15 d Decret 
MRSC/DF.

 minut de editl (cm tds s seus nexs) deve ser prpst pr mei de Nt Técnic que 
sintetize td  reexã e s debtes ds medids de prspecçã, prticipçã scil e diálg 
técnic-jurídic. 

 Nt Técnic que prpõe  editl deve brdr spects reltivs  históric/cntext,  
cnteúd d prpsiçã e s bjetivs d prceirizçã. Nesse sentid, sugere-se s técnics 
 exercíci de buscr respsts  pergunts cm s seguintes:

 • Históric/cntext
 ◦ Qul relidde pretende-se melhrr cm  prceri? 
 ◦ Quis ções públics já frm relizds cm esse prpósit?
 ◦ Quis s resultds preliminres? Pr que esses resultds ind sã insucientes?
 ◦ Cm  órgã u entidde d dministrçã Públic d DF, prpsitr d editl, pde 

cntribuir?

 • Cnteúd d prpsiçã
 ◦  que pde ser executd pr melhrr quel relidde descrit?
 ◦ Há diretrizes de execuçã prevists ns nrmtivs especícs d plític públic? 
 ◦ Há bjetivs previmente delimitds em prgrm públic?
 ◦ Cm pde ser executd pr mei d prceri?
 ◦ Quis s custs dess execuçã?
 ◦ Há recurss rçmentáris sucientes?

 • bjetivs d prceirizçã
 ◦ Quis resultds sã esperds?
 ◦ Cm esses resultds serã vericds  nl d prceri?
 ◦ Cm identicr e selecinr  SC mis cpcitd pr  execuçã d prceri? 

 Nt Técnic tmbém deve brdr s principis elements de decisã que subsidirm  
elbrçã d minut de editl:

 ◦ tip de prceri  ser celebrd (term de fment, term de clbrçã u crd de 
cperçã); 

 ◦ bjet d prceri;
 ◦ vlr de referênci u de tet estimd pr relizçã d bjet; 
 ◦ dts, przs, cndições, lcl e frm de presentçã ds prpsts (justicr eventul 

exigênci de presentçã presencil u vrições cm frmt de víde u áudi, 
indicçã de utrs língus brsileirs, tis cm língus indígens e de sinis – librs, 
entre utrs pssíveis vrições); 

1.2.2 Finalizaçã d edital: nta técnica + parecer jurídic + assinatura
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 ◦ cráter d editl: permnente (em que é cntínu  ux de celebrçã de prceris) u 
cmum;

 ◦ exigêncis de cessibilidde pr idss e pesss cm deciênci u mbilidde reduzid;
 ◦ exigêncis especícs de crd cm s seguintes situções excepcinis: 

 ▪ seleçã de prpsts presentds exclusivmente pr cncrrentes sedids u cm 
representçã n territóri nde será executd  bjet d prceri; 

 ▪ estbeleciment de cláusul que delimite  territóri u  brngênci d prestçã de 
tividdes u d execuçã de prjets, cnfrme estbelecid ns plítics setriis;  

 ▪ estbeleciment de cláusul que, visnd a implementçã de plític rmtiv de 
direits, prevej execuçã pr públic determind, pntuçã diferencid, cts, 
entre utrs mecnisms vltds a reduçã ns desigulddes sciis e reginis, 
prmçã d iguldde de gêner, d iguldde rcil, d diversidde u de direits 
de pesss cm deciênci, indígens, pvs e cmuniddes trdicinis u quisquer 
ppulções em situçã de vulnerbilidde scil;

 ◦ deniçã sbre  prz de vlidde d resultd d editl;
 ◦ deniçã sbre  necessidde, u nã, de cntrprtid, cm justictiv express;
 ◦ deniçã sbre  pssibilidde, u nã, de tuçã em rede;
 ◦ deniçã sbre  pssibilidde, u nã, de cptçã de recurss cmplementres;
 ◦ deniçã cerc d us de bens públics necessáris a execuçã d prceri;
 ◦ deniçã cerc d titulridde de bens dquirids, prduzids u trnsfrmds cm 

recurss d prceri;
 ◦ deniçã sbre  exigênci de experiênci mínim d rgnizçã d Sciedde Civil cm 
 bjet d prceri;

 ◦ deniçã sbre eventuis exigêncis dicinis de hbilitçã necessáris especicmente 
n chmment públic prpst;

 ◦ deniçã ds prcediments e critéris de seleçã e de julgment ds prpsts, 
inclusive n que se refere a metdlgi de pntuçã e  pes tribuíd s critéris, 
e  pssibilidde de cmplementçã de utrs fntes de recurs, cnfrme prágrf 2º 
d rtig 28 d Decret MRSC/DF.

 

rient-se ind que  Nt Técnic presente sugestã de membrs pr cmpr  cmissã 
de seleçã e tmbém de servidres que ssumirã  gestã u integrrã  cmissã de gestã 
de prceri (cnfrme §5º d rt. 52 d Decret MRSC/DF). 

ATENÇÃO
 prz de vlidde d editl nã se cnfunde cm  prz de vigênci d prceri.  vlidde d editl refere-se a 
ecáci d resultd d seleçã, permitind, pr exempl, que sej cnvcd  próxim SC clssicd ns css 
de rescisã de prceri pr inexecuçã u té mesm qund huver nvs recurss pr celebrr mis prceris, 
desde que hj ess previsã n editl.

MODELO:
Na Parte V deste Manual está disponível modelo 
de Nota Técnica de proposição de edital.



26

Finlizd  fse de redçã d minut de editl, em que  ppel d ssessrment jurídic 
terá sid  de rientçã preliminr e de intens cmpnhment d prcess de elbrçã 
em reuniões demndds pels áres técnics, é necessári  emissã de precer jurídic que 
frmlize exme d versã nl d minut.

 precer jurídic de nálise de minut de editl deve vericr  dequçã d text a Lei 
MRSC,  Decret MRSC/DF e, se huver,  t nrmtiv setril. Cs  ssessri 
Jurídic-Legisltiv verique que  minut estej de crd cm minut pdrnizd previst n 
nex d Decret MRSC/DF u  setril pdrnizd, é desnecessári  encminhment 
d prcess a Prcurdri-Gerl d Distrit Federl, cnfrme  prágrf únic d rt. 15 d 
referid decret.

 exme d vibilidde jurídic d minut de editl deve bservr  ft de que  MRSC represent 
nv prdigm jurídic n relçã entre Estd e sciedde civil.  estbelecer nrms geris 
pr s prceris entre dministrçã Públic e SCs,  MRSC super  prblemátic regime de 
cnvênis, bjet de inúmers dignóstics técnics ns últims décds, que cncluírm pel 
su inecáci n execuçã de ções de interesse públic e pel ineciênci n enfrentment d 
crrupçã, dd  excessiv frmlism e enfque n cntrle de meis. 

 precer jurídic deve ser emitid a luz ds peculiriddes d nv legislçã, que dene cm 
fundments especícs: gestã públic demcrátic; prticipçã scil tnt n elbrçã 
qunt n implementçã de plítics públics; frtleciment d sciedde civil; e trnsprênci 
n plicçã ds recurss públics.

Nesse sentid, é imprtnte lembrr que nã pde ser relizd nálise ds terms d editl 
MRSC a luz d legislçã de licitções e cntrts, nem mesm de mneir subsidiári, já que 
há previsã express n rt. 84 d Lei MRSC de que nã se plicm as prceris s dispsições
d Lei Ncinl n 8.666, de 1993. Em cnsequênci, é imprtnte que s equipes de ssessri 
jurídic estejm tulizds qunt a mudnç de prdigm trzid pel Lei MRSC e nã 
incrrm n err de utilizr  IN CGDF 01/2005 (nem qulquer utr t nrmtiv referente  
cntrts u cnvênis) n nálise de instruments u n sluçã de dúvids jurídics sbre 
prceris. Destc-se, qunt  esse pnt,  dispst n rt. 88 d Decret MRSC/DF, que 
expressmente fst  plicçã d IN CGDF 01/2005 as prceris MRSC. 

 vedçã de plicçã ds nrms de licitções e cntrts é decrrênci d deniçã d
legisldr de que  MRSC é regime de mútu cperçã utilizd pr  cnsecuçã de 
nliddes de interesse públic e recíprc, u sej, bslutmente distint d regime de 
cntrts, vltd  relções em que s interesses sã cntrpsts. lém diss, é distint d 
regime de cnvênis, própri as relções entre entes públics, que nterirmente er utilizd 
ns instruments cm  sciedde civil, devid a usênci de legislçã especíc e dequd, 
 que fi slucind  prtir d dvent d Lei MRSC.

Prtind dess premiss de especicidde d nv regime,  precer d ssessri Jurídic-
Legisltiv deve se limitr s spects estritmente jurídics, sem dentrr  esfer de 
discricinriedde d gestr públic ns esclhs plítics e técnics relizds n fse de 
plnejment e elbrçã d editl de chmment. ssim, nã é recmendável que  nálise 
jurídic pine sbre  rteir de elbrçã de prpsts cntid n nex II d minut-pdrã de 
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editl,  rl de critéris de seleçã cntid n nex III d minut-pdrã de editl, s denições 
sbre cptçã de recurss cmplementres,  dispens de cntrprtid, entre utrs spects 
essencilmente técnics d editl.

Dinte d limitçã rçmentári e d impssibilidde de se tender  tds s demnds d 
sciedde,  lcçã ds recurss públics pel dministrçã pssrá necessrimente pr 
deliberçã plític mjritári e pr deniçã cnceitul/diretiv ds plítics públics, legitimd 
pel representtividde demcrátic d Pder Executiv, e  mesm temp delimitd e vlidd 
pels princípis cnstitucinis.  pder discricinári d() dministrdr() públic() mnifest-
se, entre utrs vertentes, n especilizçã técnic ds órgãs d dministrçã e de seu crp 
técnic, respnsável pel elbrçã d editl.

Finlizd  nálise jurídic,  editl pde seguir pr  utridde respnsável pel ssintur, 
denmind dministrdr() públic() n Decret MRSC/DF, e em seguid pr publicçã d  
extrt n Diári cil e d  íntegr n síti eletronic cil d órgã u entidde.

 editl de cráter permnente é lterntiv ns css em que, pel nturez d bjet, é 
necessári ux cntínu de celebrçã de prceris. Esse ux pde cntribuir, pr exempl, 
pr rientr e rgnizr  presentçã de demnd espntâne de prceris pr SCs, 
qund é d nturez d plític públic  permnênci d demnd durnte td  n, u pr 
cntribuir n ument d númer de prceris em reliddes setriis em que hj escssez de 
rgnizções d Sciedde Civil interessds n chmment.

Nesses editis de ux cntínu,  dministrçã Públic pde denir estrtégis pr que sej 
eciente  prveitment ds recurss, tis cm cts de recurss mensis u dts-limite, 
pr  presentçã de prpsts de crd cm  crngrm d Pln de Trblh.

 cptçã de recurss cmplementres, públics u privds, pde ser imprtnte lterntiv, 
tnt pr  diversicçã de fntes rçmentáris d prceri cm pr mpliçã ds mets e 
resultds, cntribuind, ssim, pr mir lcnce ds plítics públics. Nesse sentid, é crucil 
que, em su vliçã e decisã,  dministrçã Públic mnifeste-se n Nt Técnic qunt 
 interesse públic dess pssibilidde de cptçã, pr tender a exigênci d § 2º d rt.28 
d Decret MRSC/DF.

Cmpreende-se pr fntes de recurss cmplementres s recurss cptds em utrs fntes 

1.2.3 Caráter permanente (flux cntínu) u cmum d edital

IDEIA!
Ns css de reliddes setriis em que hj escssez de interessds n chmment públic, pde 
ser especilmente imprtnte  relizçã de cins de Prpsts, em que técnics d dministrçã 
Públic (u especilists cntrtds) dilguem cm técnics ds rgnizções d sciedde civil,  m 
de slucinr dúvids e estimulá-ls  presentr prpsts.

1.2.4 Definiçã sbre captaçã de recurss cmplementares
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pr execuçã de prceri, tis cm:
() ptrcíni privd diret, sem incentiv scl;
(b) ptrcíni medinte mecnisms de incentivs scis;
(c) prte de recurss públics federis u de utrs órgãs u entiddes d dministrçã 

Públic;
(d) cbrnç de ingresss, bilhetes u similres;
(e) cbrnç pel prticipçã em events u ções de cpcitçã, cm semináris, curss 

e cins;
(f) vend de prduts u cbrnç pr serviçs prestds;
(g) dções de pesss físics u jurídics de direit públic u privd;
(h) nnciment cletiv.

 frm de prcessment ds recurss cmplementres nã se cnfunde cm  frm de 
prcessment ds recurss riunds ds repsses d dministrçã Públic n prceri. s 
regrs de relizçã de despess e de prestçã de cnts prevists n Lei MRSC/DF e n 
Decret MRSC/DF nã se plicm  recurss riunds de utrs fntes, pis extrplm  
âmbit jurídic circunscrit pel cnjunt de brigções rmds n term de clbrçã u 
fment.

Ess distinçã c clr, em especil, dinte d ft de que váris cminhs de cptçã de 
recurss implicm que  rgnizçã d sciedde civil rme cmprmisss especícs 
cm terceirs, sejm órgãs e entiddes públics gestrs de mecnisms de nnciment 
(prgrms de incentiv scl, plítics de cptrcíni públic, etc), sejm empress que 
tum cm ptrcindrs privds, u té ddres cujs recurss estejm cndicinds  
determinds encrgs.

É imprtnte, entã, que  SC tenh respeitd su utnmi pr buscr s fntes e pr 
gerencir  plicçã desses recurss, que nã vierm d repsse d prceri, ms benecim  
lcnce de seu bjet.  dministrçã Públic deve slicitr infrmções sbre s recurss em 
demnstrtiv simples u dcument similr, pr que  SC deixe clr que nã há sbrepsiçã 
de receits pr s mesms rubrics, n entnt nã pde exigir prestçã de cnts ns terms 
d Lei MRSC u d Decret MRSC/DF, pis tis recurss nã sã de su lçd.

Lg de iníci,  editl present  bjet, que delimit  nlidde principl d prceri. 
s meis de execuçã d prceri, s entregs e s resultds pretendids devem estr listds 
nã nesse tópic, ms n Rteir de Elbrçã de Prpst, cntid n nex II d editl.

ATENÇÃO
Rendiments tivs nnceirs nã sã cnsiderds recurss cmplementres!  us de rendiments deve ser 
relizd n execuçã d Pln de Trblh d prceri, pdend crrer sem utrizçã prévi d dministrçã 
Públic, ns terms d § 7º d rt.44 d Decret MRSC/DF, cm psterir cmunicçã  el.

1.3 Realizaçã d chamament públic
1.3.1 Objet e rientaçã para elabraçã de prpstas
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lém diss, é imprtnte lembrr que nem tds s infrmções que estã descrits n cmp 
“bjet” d editl cnstituem, mterilmente,  bjet d prceri.  períd previst pr 
execuçã, pr exempl, embr pss ser indicd nesse cmp (cnfrme rient  própri 
minut pdrã de editl nex  Decret MRSC/DF), nã cmpõe mterilmente  bjet, 
referind-se tã smente  um crcterístic de su execuçã:  temp. Ess resslv é 
imprtnte pr que se cmpreend, pr exempl, que  lterçã d prz de execuçã d 
Pln de Trblh (trnnd- distint d períd previst n cmp frml “bjet” d editl) 
pde trnquilmente implicr lterçã de vigênci, frmlizd em term ditiv, sem que iss 
cngure lterçã de bjet d prceri.

 

 Rteir de Elbrçã de Prpst é  lcl em que  áre nlístic prpsitr cnsegue dr  
direcinment percinl necessári  chmment públic, inclusive indicnd subdivisões 
 serem exigids ds prpsts. 

Recmend-se que  nível de detlhment exigid n editl qunt s elements mínims 
d prpst, n fse de chmment públic, sej inferir  nível de detlhment que será 
exigid n Pln de Trblh, n fse de celebrçã d prceri.  prpst presentd n fse 
d chmment nã se cnfunde cm  Pln de Trblh, servind pens pr demnstrr 
um cncepçã de prjet u tividde que permit a dministrçã Públic relizr  seleçã. 
Ns css cncrets, eventul pçã técnic de exigir elevd detlhment n prpst pde 
implicr editis deserts u cm bix cncrrênci,  que é prejudicil  interesse públic.

m exempl de subdivisã de prpst que pde ser slicitd n rteir d nex II d editl: 
Prte 1 - Plnejment técnic d prceri
Prte 2 - Plnejment nnceir d prceri
Prte 3 - Crngrm de execuçã d bjet 

Cm bse nesse exempl, crescente-se que  órgã u entidde d dministrçã Públic 
respnsável pel editl tem liberdde de elbrr utrs frmts de rteir de elbrçã de 
prpst e exigir utrs subdivisões.

 Rteir de Elbrçã d Prpst pde cnter text de presentçã, que serve pr 
cntextulizr s SCs prpnentes cerc d prceri. Nesse sentid, deve ser presentd 
de mneir mis detlhd  bjet d prceri, indicnd, se pssível,  históric de discussã 
que culminu n prpsiçã d respectiv editl. Recmend-se explicitr cm  prceri entre 
Estd e sciedde civil trn-se slutr  desenvlviment d tividde u  prjet bjet 
d prceri e de que md el cntribui pr  cncretizçã de determind prgrm públic 
e, pr cnseguinte, pr  execuçã d plític públic. Cbe indicr s diretrizes que nrteim  
prgrm e  plític a qul  prceri estrtegicmente está linhd e, se estiverem delineds, 

 minut-pdrã de editl cntid n Decret MRSC/DF tem s seguintes nexs:
nex I – Fich de Inscriçã
nex II – Rteir de Elbrçã d Prpst
nex III – Critéris de Seleçã
nex IV – Minut d Instrument de Prceri
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deixr clrs s seus bjetivs.  elbrçã inicil d nt técnic que prpõe  editl pde ser 
resumidmente retmd qui.

Planejamento técnico é  mment de desenh percinl d prceri. É precis ter em mente 
que s SCs prpnentes presentrã de ft  plnejment técnic. Cbe a dministrçã 
Públic, prtnt, rientr n rteir  que esper desse plnejment. Esse tópic d rteirpde 
ser cmpst pr diverss itens, cujs especicções depreendem-se d própri cncepçã d 
editl e, principlmente, dquil que se esper receber ns prpsts.

m primeir item pde ser de apresentação gerl d plnejment d tividde u prjet bjet 
d prceri.  dministrçã pde slicitr que s SCs prpnentes presentem, pr exempl: 

• nálise d cenári;
• eixs de tuçã; 
• linhment cm diretrizes e bjetivs d plític públic.

m segund item pde sugerir detalhamento das ações  serem desenvlvids n prceri. 
Pde-se recmendr que sejm prmenrizds n prpst: 

• resum descritiv de cd çã;
• públic-lv e/u expecttiv de beneciáris lcnçds; 
• metdlgi e perl d equipe de trblh;
• durçã ds ções.

lém diss, de crd cm s peculiriddes d cs cncret, pde-se vlir  cnveniênci 
de exigir ds prpsts delimitçã prévi de elements básics de avaliação, requerend: 

• indicçã de prâmetr quntittiv u qulittiv ds resultds;
• met(s) relcind(s)  cd çã;
• indicdr(es) de feriçã d(s) met(s);
• benefícis trzids  públic-lv.

utrs itens pdem ser elbrds de md  rientr que s SCs prpnentes presentem 
subprjets u plns cmplementres, tis cm: 

• pln de cmunicçã;
• plnejment de serviçs de dequçã de espç físic;
• prjet de tecnlgi d infrmçã;
• prjet de pesquis.

Recmend-se que,  nl ds rientções cerc d plnejment técnic, sej elbrd 
qudr esquemátic que indique requisits mínims de cd item, pr dr clrez  cnjunt
de exigêncis.  mesm temp, é precis ter em vist que s prpsts nã precism se limitr 
 esse desenh, pis  interesse públic nã se resume a cncepçã esttl, e  bertur a 
invçã é imprescindível ns prcesss de prceirizçã.

Planejamento nanceiro vis  rientr que s SCs prpnentes presentem, em plnilh,  
estimtiv ds custs pr execuçã d bjet d prceri.  dministrçã Públic pde delimitr 
itens mínims que devem ser reetids em rubrics rçmentáris, bem cm em piss e tets. 

lém diss,  editl pde slicitr  presentçã de pln de mbilizçã de recurss 
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cmplementres, qund cuber.  cptçã pde ser direcind, pr exempl, a vibilizçã 
de prte d bjet,  ument ds mets d prceri u a mpliçã de brngênci territril.

 cnteúd d plnejment nnceir nã precis ser minucis, pis  mment dequd 
de relizr esse detlhment é pós  chmment, qund fr elbrd  Pln de Trblh. 
ssim, nã é necessári exigir ds prpsts indicçã de preçs unitáris de cd item, muit 
mens  referencil de rigem de preçs.

Pr m, é fundmentl que s prpsts presentem crngrm de trblh, cm s etps de 
execuçã d prceri.  cnteúd d crngrm nã precis ser minucis, cm indicçã de 
dts preciss pr tividde/event, pis  mment dequd de relizr esse detlhment é 
pós  chmment, qund fr elbrd  Pln de Trblh. 

 

s prpsts presentds n chmment devem ser vlids pr Cmissã de Seleçã, 
crid pr t publicd em Diári cil e cmpst, preferencilmente, pr representntes 
d Pder Públic e d sciedde civil, tend cm critéri de esclh cnheciment u tuçã 
prátic n áre brngid pel editl, ssegurnd que pel mens um membr sej cupnte 
de crg efetiv u empreg permnente d dministrçã Públic distritl. 

rient-se que n designçã d cmissã sejm tmbém indicds suplentes, já que membrs 
pdem declrr-se impedids de prticipr d prcess seletiv pr terem mntid relçã 
jurídic ns últims cinc ns cm lgum SC prpnente, u pr utrs impeditivs prevists 
n legislçã. lém diss,  depender d cmplexidde e/u especilidde ds prpsts, u se 
huver diculdde de cmpsiçã d cmissã de seleçã cm membrs cm cnheciment 
u tuçã prátic n áre brngid pel editl,  cmissã pderá requerer ssessrment 
técnic.

 

s critéris de seleçã devem ser estbelecids n nex III d editl, grntind, pr óbvi, 
 bservânci de princípis, tis cm isnmi, leglidde, impesslidde, mrlidde e 
iguldde. Esse nex deve indicr  dinâmic de vliçã, prâmetrs de pntuçã, métds 
de cálcul, critéris de desempte, regrs de desclssicçã e, se fr  cs, s diferentes fses 
d prcess de vliçã ds prpsts. Em detlhe,  seguir, cd um desses elements.

1.3.2 Análise e classificaçã de prpstas pela Cmissã de Seleçã

ATENÇÃO
Ess cmissã nã tem nenhum relçã cm s cmissões d regime de licitções e cntrts, pis há cmnd 
legl express, n rt. 84 d Lei MRSC e n rt. 88 d Decret MRSC, de que nã se plic  Lei 8.666/1993 nem 
 IN CGDF 01/2005 as prceris MRSC, nem mesm em cráter subsidiári.

MODELO:
Na Parte V do presente Manual está disponível modelo de Roteiro de Elaboração de Propostas. A 
preocupação em não exigir elevado detalhamento das propostas é essencial para que os chamamentos 
públicos não sejam desertos nem tenham baixo número de organizações concorrentes.
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Em gerl, sã vedds cláusuls u cndições que estbeleçm preferênci u distinçã bsed 
n lclizçã d sede ds SCs prpnentes u qulquer utr mtiv que nã sej relevnte a 
relizçã d prceri, grntind  prticipçã de univers mir de rgnizções. N entnt, 
se  editl prpst estiver linhd  prgrm u plític públic vltds  tendiment 
de determinds grups, u se pretender implementr ções rmtivs u de fment em 
regiões especícs d Distrit Federl, bvimente, pdem ser denids critéris tents  tis 
especiciddes, cnfrme utriz  rt. 12 d Decret MRSC.

De frm lgum, s critéris de julgment pdem restringir-se  vlr presentd pel 
prpst, nã hvend nenhum respld legl em decisã dess nturez. Reitere-se que 
 regime de prceris nã se cnfunde cm  regime de licitções e cntrts, cnfrme  
cmnd express d rt. 84 d Lei MRSC. Enqunt ns cntrts dministrtivs s interesses 
ds prtes sã cntrpsts, ns prceris  interesse é mútu,  que lter prfundmente s 
premisss hermenêutics que devem rientr  nálise técnic e jurídic ds css cncrets. 
Ns prceris,  premiss deve ser  cnnç e nã  descnnç.

 
 editl pde prever  relizçã de mis de um fse de seleçã, desde que pssum diferentes 
crcterístics e estejm mprds pel própri bjet d editl. Pr  diferenciçã ds fses 
pde-se prever, lém d nálise ds prpsts, defes rl, visit in loco ns SCs prpnentes, 
entre utrs pssibiliddes. lém diss, é pssível ind delimitr etps de cráter elimintóri 
e clssictóri.

 respeit d dinâmic d seleçã, cbe a dministrçã Públic denir, pr exempl, se s 
prpsts pdem ter identicçã d SC prpnente u se  nálise deve ser as cegs; se s 
membrs pdem vlir e tribuir nts individulmente u se  julgment vi crrer pr mei 
de váris reuniões cm presenç de tds s membrs; se vi hver lgum sessã públic 
durnte  prcess seletiv u se pens  publicçã d resultd nl sej suciente.

Cm relçã a pntuçã é crucil que sejm estbelecids s prâmetrs de feriçã de nts, 
evitnd, cntud,  exger de nts. Nesse sentid, rient-se denir um régu de n mínim 
três e n máxim cinc nts. Vej-se um exempl cm qutr nts: 

• Prâmetr: nã tendiment  critéri / nt equivlente: 0,0 
• Prâmetr: tendiment mínim  critéri / nt equivlente: 1,0 
• Prâmetr: tendiment prcil  critéri / nt equivlente: 1,5
• Prâmetr: plen tendiment  critéri / nt equivlente: 2,0 

É pssível tmbém indicr pess especícs a pntuçã máxim de cd critéri de seleçã, 
cuj sm nl de nts ttlize  pntuçã máxim glbl lmejd.
 
 métd de cálcul d pntuçã nl dene se hverá tribuiçã de pntuçã únic pel 
cmissã (denid pr cnsens de tds s membrs) u se será pr médi ritmétic u 
pnderd ds nts individuis de cd membr. Cd pçã lev  um temprlidde distint, 
pis, se pr um ld  btençã d nt únic pde demndr mis temp pr  seleçã em si, 

MODELO:
Na parte V deste Manual está disponível modelo 
com sugestão de critérios de seleção.
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pr utr, s nts individuis pdem trnr  prcess recursl mis lent.

 deniçã de critéris de desempte vis a previsã de css de persistênci d situçã de 
iguldde, prtnt é fundmentl que esses critéris sejm pensds de mneir esclnd, 
u sej, que n impssibilidde de resluçã cm  plicçã d primeir critéri, dev-se 
utilizr  critéri seguinte, e ssim pr dinte. Pdem ser pensds cm critéris de desempte, 
entre utrs pssibiliddes: vlr d nt em determinds critéris d seleçã; mir temp de 
cnstituiçã d SC; u, cm últim sluçã, srtei.

Finlmente, devem ser prevists s regrs de desclssicçã de prpsts. lguns css 
básics de desclssicçã sã s de prpsts que estejm em descrd cm  editl, u que 
presentem flsidde de infrmções. Nesse sentid, lembrms que  Cmissã pde verigur 
s infrmções pr qulquer mei idone e, n cs de cnrmçã de flsidde, encminhr a 
plicçã de snçã dministrtiv u penl. lém diss, pdem ser prevists utrs hipóteses de 
desclssicçã, tis cm tribuiçã de nt zer em determinds critéris; pntuçã mínim 
inferir  25% d pntuçã exigid em determinds critéris; pntuçã mínim inferir  50% 
d pntuçã máxim ttl.

 Cmissã deverá registrr su decisã nl (em t u despch), hmlgá-l e encminhr 
pr publicçã  resultd prvisóri n síti cil d órgã u entidde, cnfrme rt. 22 d 
Decret MRSC/DF. 

pós  publicçã d resultd prvisóri, é necessári grntir s przs recursis prevists n 
lei e n Decret MRSC/DF (rt.21 e seguintes).

 

ATENÇÃO
Ns css em que hj pens um rgnizçã inscrit n chmment públic,  resultd pde ser publicd 
cm denitiv qund fr fvrável a celebrçã d prceri cm  únic cncrrente. Iss nã impede, tdvi, 
que ele sej impugnd pr qulquer ciddã e revist pel dministrçã Públic, cs hj ileglidde, cm bse 
n princípi d uttutel ds ts dministrtivs.

1.3.3 Resultad: recurss e cntrarrazoes

Segund  rt. 21 d Decret MRSC, s SCs pdem interpr recurs, n prz de 5 dis, ns seguintes 
ts:
I - ntes d hmlgçã d resultd nl d seleçã

) resultd prvisóri d clssicçã ds prpsts; u
b) resultd prvisóri d hbilitçã;

II - depis d hmlgçã d resultd nl d seleçã 
) decisã pel reprvçã de pln de trblh; u 
b) decisã pel invibilidde técnic u jurídic de celebrçã d prceri, fundmentd em precer 
técnic u em precer jurídic. 
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s recurss reltivs a seleçã (incis I d rt. 21 d Decret MRSC/DF) devem ser encminhds 
a Cmissã de Seleçã, que pderá recnsiderr  decisã u encminhá-l (a) dministrdr() 
públic() d órgã respnsável pel editl. 

Cm  julgment de um recurs pde implicr lterçã n clssicçã ds demis SCs, 
s cncrrentes serã nticds pr que pssm presentr cntrrrzões tmbém n prz 
de cinc dis. N entnt, ns css em que  recurs sej mnifestmente imprcedente,  
dministrçã Públic pde cmunicr a recrrente  decisã de rejeiçã sem brir prz pr 
cntrrrzões, pr ecnmi prcessul, em bservânci  princípi cnstitucinl d durçã 
rzável d prcess.

s recurss psterires a seleçã (incis II d rt. 21 d Decret MRSC/DF) devem ser 
encminhds a che d áre técnic respnsável pel nálise d Pln de Trblh, que 
pderá recnsiderr  decisã u encminhá-l (a) dministrdr() públic(). 

() dministrdr() pde slicitr precer d ssessri-Jurídic-Legisltiv pr subsidir su 
decisã nl sbre recurss, cs entend necessári.

Relizd  nálise ds recurss e cntrrrzões, u trnscrrid  prz sem presentçã de 
recurss, deve ser hmlgd e publicd  resultd nl n siti cil d órgã u entidde, 
cnfrme rt.22 d Decret MRSC.

Pssds s fses de plnejment e lnçment d editl, bem cm s de submissã e seleçã 
de prpsts, prte-se pr  etp de celebrçã prprimente dit, n qul  primeir pss é  
hbilitçã d(s) SC(s) selecind(s).  SC é cnvcd  presentr dcuments, cnfrme 
 listgem e  prz estbelecids n própri editl,  qul nã pde ser inferir  cinc dis ( 
referid prz está dispst n nex I d Decret nº 37.843/2016)

Se  órgã u entidde d dministrçã Públic respnsável pel editl pssuir prévi 
cdstrment de SCs,  presentçã de dcuments já cnstntes n cdstr deve ser 
dispensd (ns terms d §6º d rt. 18,  cumpriment ds requisits de hbilitçã PDE ser 
substituíd se tiver cdstr CM S MESMS EXIGÊNCIS), em cumpriment s princípis 
cnstitucinis d eciênci e d durçã rzável d prcess. 

1.4 Finalizaçã d instrument de parceria e definiçã de Plan de 
Trabalh

1.4.1 Habilitaçã

 list ds dcuments de hbilitçã está ns rts. 18 e 19 d Decret MRSC/DF e n item 10 – Requisits 
de Hbilitçã d Minut Pdrã d Editl de Chmment Públic, cntid n nex I d Decret.
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lém diss,  editl pde denir cndições especícs de hbilitçã especilmente necessáris 
n cs cncret, entre utrs:

• previsã de cdstrment d SC em sistem de indicdres e infrmções, u pltfrm 
similr gerid pel dministrçã Públic; u

• exigênci de períd mínim de sede u de tuçã n Distrit Federl u em Regiã 
dministrtiv especicmente tendid pel editl, cs  delimitçã territril sej 
essencil pr tender  peculiriddes d prgrm u d plític públic.

Nã é recmendável que s editis exijm dcumentçã que nã tenh relçã cm 
especiciddes técnics d cs cncret. Nesse sentid, nã se recmend, pr exempl, 
exigênci de certidã reltiv a distribuiçã de ções cíveis e criminis u utrs dcuments 
que nã se rerm  necessiddes relcinds  prgrm u plític públic em que se insere 
 prceri.

utr pnt imprtnte refere-se a cmpreensã d distinçã entre  persnlidde jurídic d 
SC e  d pess físic que  dirige.  hbilitçã de que trt  legislçã, exigível n mment 
de celebrçã d prceri, refere-se a pess jurídic d SC e nã as pesss físics que 
integrm seu qudr de dirigentes.

Pr fcilitr  visulizçã d rl de dcuments  serem presentds, de crd cm  
instrument de prceri  ser rmd, segue qudr de check-list.

ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

AREA FINALÍSTICA:

OSC:

EDITAL Nº:

TIPO DE INSTRUMENTO:

ITEM:

VALOR GLOBAL: R$ 

PROCESSO Nº:

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO SE APLICANÃOSIM

DOCMENTAÇÃO COMPROVANDO O ATENDIMENTO DOS 
ARTS. 18 E 19 DO DECRETO MROSC-DF

1

Requerimento de parceria com OSC sem chamamento público
Obs.1: 
chamamento público.
Obs.2: Modelo poderá constar no Ato Normativo Setorial do órgão 
ou entidade da Administração Pública.

2

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
– CNPJ – (item Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas) 
deve demonstrar que a OSC existe há no mínimo 2 anos com 
cadastro ativo.
Obs.1: Comprovante deve ser emitido no site da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.
Obs.2: No caso de chamamento público, a exigência relativa ao 
prazo de inscrição no CNPJ pode ser reduzida, mediante 

de nenhuma organização atingi-lo.

QUADRO 3 – CHECK LIST
HABILITAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA MROSC
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CÓPIA DO ESTATTO O CONTRATO SOCIAL E, SE HOVER, ALTER-
AÇÕES COM AS CLÁSLAS OBRIGATÓRIAS PREVENDO:

3

Em caso de dissolução,  transferência do respectivo patrimônio 
líquido a outra pessoa jurídica de igual natureza
Obs.1: As organizações religiosas e as sociedades cooperativas 
estão dispensadas.
Obs.2: Não será exigido nos casos de assinatura de acordo de 
cooperação.

Escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e com as 
normas brasileiras de contabilidade
Obs.1: Obrigatória  a todas as OSCs.
Obs.2: Não será exigida nos casos de assinatura de acordo de 
cooperação.

Observações gerais sobre estatuto/contrato social
Se as cláusulas obrigatórias não constarem do estatuto ou do contrato social, apresentar o regimento interno 
ou outra norma de organização interna com esta cláusula:
“O contrato social deve ser apresentado no caso de sociedades cooperativas de que trata a Lei MROSC, art. 
2º, inciso I, alínea b”.

4

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União

Certidão Negativa de Dívida Ativa do Distrito Federal

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, ou documento 
equivalente.
Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 
endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.

Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço declarado.

5

6

7

CERTIDÕES:

COMPROVANTES DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA COM ATIVIDADE IDÊNTICA O SIMILAR AO OBJETO DA 
PARCERIA NO PRAZO MÍNIMO INDICADO NO EDITAL

Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvi-
das.

Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conheci-
mento realizadas pela Organização da Sociedade Civil ou a respeito 
dela.

8

OU

OU

OU

3
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• Se huver decisã de inbilitçã,  m de grntir  exercíci d cntrditóri e d mpl 
defes, cm bse n rt. 21 d Decret MRSC, deve hver prz recursl de cinc dis 
pós  divulgçã d resultd prvisóri de hbilitçã.

• Se huver decisã de hbilitçã, divulg-se  resultd denitiv de hbilitçã n siti 
cil d órgã u entidde, cnfrme rt.22 d Decret MRSC. 

• N sequênci,  SC hbilitd é cnvcd  presentr  Pln de Trblh.

Pln de Trblh é  dcument nrtedr d execuçã d prceri, cuj elbrçã deve 
resultr d linhment entre  SC selecind e  dministrçã Públic.

1.4.2 Diálg técnic na elabraçã de Plan de Trabalh

Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto 
da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos 
públicos, membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou 
Ministério Público, instituições de ensino, redes, Organizações da 
Sociedade Civil, movimentos sociais, empresas públicas ou 
privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas.

Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela 
organização da sociedade civil. 

Quaisquer documentos que comprovem experiência prévia.

OU

COMPROVANTE DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

Documento que demonstre a estrutura física da Organização da 
Sociedade Civil e a disponibilização de equipamentos e materiais 
necessários ao cumprimento do objeto (art. 33, V, “c”, da Lei 
13.019/2014, e art. 29, parágrafo único, do Decreto nº 37.843/2016) 

Publicação, pesquisa e outra forma de produção de conhecimento 
realizadas pela Organização da Sociedade Civil ou a respeito dela.

Quaisquer documentos que comprovem a capacidade técnica e 
operacional.

9

EXCEÇÃO – EXISTÊNCIA DE CADASTRO ESPECÍFICO

Documento que demonstre a estrutura física da Organização da Sociedade Civil e a disponibilização de equipamentos e 
materiais necessários ao cumprimento do objeto (art. 33, V, “c”, da Lei 13.019/2014, e art. 29, parágrafo único, do Decreto 
nº 37.843/2016) 

OU

OU

OU

OU

OU

OU

OU

8
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 cnteúd d Pln de Trblh deve ser cerente cm  cncepçã gerl d prpst 
presentd n chmment, ms nã precis ser idêntic, pis é frut de diálg técnic 
entre SC e dministrçã Públic em que se just  cncepçã d prpst as necessiddes 
imedits e medits d çã u prgrm que cncretiz  plític públic. 

lém diss, pr que  prceri tenh efetividde,  SC deve ter  prtunidde de presentr 
spects d relidde cncret d territóri e ds sus cndições de tuçã, que pdem exigir 
justes n desenh d Pln de Trblh inicilmente prpst pel dministrçã Públic cm 
idel u pdrã. 

Pr que  diálg técnic crr cm gilidde, é recmendável  relizçã de reuniões 
presenciis, lém d trc de e-mils e telefnems, devend esse diálg ser reltd pel() 
servidr() que elbrr  nt técnic de nálise d Pln de Trblh.

Pln de Trblh, cnfrme rt. 28 d Decret MRSC, é  bse pr execuçã, gestã ds 
recurss e cmpnhment d prjet u tividde, devend cnter:

 • Dds e infrmções d SC
 ◦ dds institucinis e d() dirigente d SC;
 ◦ dds d pess u equipe respnsável d SC pel cmpnhment d prceri e 

pel intermediçã cm  órgã u entidde d dministrçã Públic.
 • Detlhment d prpst de prceri

 ◦ descriçã d relidde que será bjet d prceri;
 ◦ explnçã cerc d nex entre ess relidde e s ções  serem executds pel 

prceri; 
 ◦ especicçã d ppulçã benecid diretmente.

 • Frm de execuçã d prceri
 ◦ detlhment ds ções prevists n execuçã d tividde u prjet d prceri;
 ◦ identicçã ds bjetivs e d públic-lv de cd çã.

 • Descriçã de mets e indicdres d prceri
 ◦ identicçã ds mets;
 ◦ deniçã ds prâmetrs  serem utilizds pr feriçã d cumpriment ds mets;
 ◦ sugestã de indicdres de cmpnhment. 

 • Qudr gerl ds ções

DICA
 relt de reuniões presenciis nã precis ser relizd em frmt de t, cm registr detlhd 
de fls e cm ssintur de tds s prticipntes. Em cumpriment s princípis cnstitucinis d 
eciênci e d durçã rzável d prcess,  relt pde ser relizd pr mei de memóri de 
reuniã, cm cnteúd bem simplicd, elbrd cm dcument utonm u cm seçã dentr 
de um nt técnic, ssind pens pr um() servidr() públic() que tenh prticipd d reuniã. 
m exempl de estrutur de memóri de reuniã: dt, lcl, nmes ds prticipntes, pnts de put 
e resum ds principis encminhments.

1.4.3 Cnteúd d Plan de Trabalh e cmpatibilidade cm a prpsta d 
chamament 
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 ◦ relçã ds ções cm fses, mets e indicdres.
 • Gestã nnceir d prceri

 ◦ plnejment rçmentári (previsã de despess);
 ◦ identicçã de ções que demndem pgment em espécie, qund fr  cs;
 ◦ memóris de cálcul, qund fr  cs,
 ◦ encrgs sciis, tis cm impsts; cntribuições sciis; FGTS; féris; 13° slári; 

sláris prprcinis; verbs rescisóris etc.; 
 ◦ custs indirets, tis cm internet, trnsprte, luguel, telefne, cnsum de águ e luz, 

serviçs cntábeis; ssessri jurídic etc.;
 ◦ rteis d remunerçã de prssinis que nã estejm integrlmente dedicds a 

prceri e de utrs custs prprcinis.
 • Mbilizçã de recurss cmplementres (qund fr  cs)

 ◦ estrtégis de prspecçã de prceirs e ptrcindres;
 ◦ plnejment rçmentári cmplementr (previsã de receits e cptçã).

 • Dcuments cmplementres (qund fr  cs)
 ◦ descriçã d cntrprtid d SC, qund huver;
 ◦ plns dicinis e cerentes cm  prpst, tis cm pln de cmunicçã; pln 

de rticulçã territril; pln de gestã d espç etc.;
 ◦ prjets dicinis e cerentes cm  prpst, tis cm prjet básic e demis 

peçs técnics reltivs  br u refrm;
 ◦ utrs infrmções relevntes pr execuçã d bjet.

 • Crngrm
 ◦ crngrm executiv, preferencilmente mrcd pr diferentes fses;
 ◦ mrcs executres que demnstrem ções u mments cruciis pr  mnitrment 

e vliçã;
 ◦ crngrm de desembls.

 • Equipe
 ◦ identicçã d equipe, cm respectivs funções, respnsbiliddes e breve currícul.

tençã,  seguir, pr lguns spects reltivs a gestã nnceir d prceri.

m cnquist d MRSC é  utrizçã express de pgment de despess de pessl que
tue diretmente n execuçã d bjet, lém de custs indirets necessáris a relizçã d
prceri, sej qul fr  prprçã em relçã  vlr ttl. 

Encrgs trblhists e previdenciáris pdem ser pgs cm recurss d prceri, té mesm 
cm prvisã de verbs rescisóris futurmente devids, já que esse é cust rel decrrente d 
cntrtçã de pessl, que deve ser suprtd pel Estd, pr que sejm respeitds s 
direits ds trblhdres que trnsfrmm  plític públic em relidde pr mei d prceri. 

É imprtnte que  SC elbre memóri de cálcul cm detlhment ds despess de pessl 
que inclu tds s encrgs trblhists e previdenciáris, pr que cnstem expressmente 

MODELO:
Na Parte VI deste Manual encontra-se disponível 
modelo de Plano de Trabalho.
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n Pln de Trblh. D mesm frm,  SC deve presentr memóri de cálcul, justicnd 
tecnicmente s custs indirets necessáris a execuçã d prceri. 

Se  SC pssuir mis de um prceri u desenvlver utrs prjets u tividdes cm  
mesm estrutur, deve ser elbrd tbel de rtei de despess xs, utiliznd cm 
prâmetr  prprcinlidde d us efetiv d pessl e d estrutur pr ns de execuçã 
dquel prceri em especíc.  bjetiv é grntir que nã hj duplicidde u sbrepsiçã 
de fntes de recurss em um mesm rubric.
 

Dependend d cs cncret,  SC pde pleiter n Pln de Trblh despess cm diáris 
de vigem e pssgens pr tuçã de trblhdres d equipe d prceir. 
  
Pr m, cbe lembrr que  SC pde slicitr utrizçã pr pgment em espécie, desde 
que demnstrd lgum peculiridde reltiv  bjet u  territóri d prceri. Cd 
perçã de pgment pde ser de n máxim R$1mil, e  cnjunt desss perções nã 
pde exceder  percentul de um pr cent d vlr glbl d prceri.

s mets devem se sscir tnt s bjetivs evidencids n editl, cm as ções delimitds 
pel própri SC n Pln de Trblh. s mets decdicm, n temp e n espç, s resultds 
quntittivs u qulittivs  serem tingids n lcnce ds bjetivs. 

N prcess de elbrçã de mets é imprtnte deni-ls de mneir clr e diret, envlvend 
przs de relizçã e, qund pssível, quntiddes, de mneir que sej pssível vliá-ls. É 
precis nã cnfundir mets cm bjetivs, s quis pdem ter frmulçã que brnj cnceits 
mis subjetivs. Pr exempl, “qulicr  permnênci ds mulheres n mund d trblh, d 
prduçã e d rend” é enuncid de bjetiv, já “relizr curss de cpcitçã prssinl 
pr 50 mil mulheres ns áres de edicções, mecânic e infrmátic, té 2020” é enuncid 
de met que pde perfeitmente estr sscid  referid bjetiv.

lém diss, é fundmentl trçr s mets de crd cm  cpcidde técnic e percinl d 
SC, pis, embr desdrs, s mets precism estr ssentds em bses relists. De nd 
dint trçr mets inlcnçáveis u cm bix prbbilidde de execuçã. 
Pr cnceber mets, prtnt, é precis ter em mente que els:

 • são relevantes em relação aos objetivos, devend demnstrr  cnexã entre bjetivs 
e mets, de md que, um vez lcnçds s mets, sej pssível vlir se s bjetivs 
frm cncretizds;

 • são especícas, devend enuncir  que se quer lcnçr, sem necessidde de 
interpretções dicinis;

ATENÇÃO
Custs indirets nã se cnfundem cm previsã genéric de tx de dministrçã, de gerênci u similr,  qul 
é pribid!

1.4.4 Definiçã de metas e indicadres
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 • são mensuráveis, devend ser pssíveis de mediçã quntittiv u qulittiv;
 • possuem prazos de realização, pdend ter cm limite  prz nl d prceri u przs 

intermediáris;
 •  são alcançáveis, devend levr em cnsiderçã s cndições de execuçã, inclusive 

frgiliddes e bstáculs.

 inclusã de mets n Pln de Trblh vis, principlmente,  cntribuir pr  mnitrment 
d prceri, pssibilitnd identicr seu prgress, crrigir desvis e prmver justes. Nesse 
sentid, é necessári denir s prâmetrs que servirã pr ferir  execuçã ds mets e s 
indicdres que vlirã su ecáci.

Vive-se mment de primrment d cmp de plicçã de indicdres de plítics públics 
n Brsil vinculds a cnslidçã de tividdes de plnejment d setr públic  lng ds 
últims décds. N mnitrment de prgrms e plítics públics, interessnte lógic de 
clssicçã de indicdres s discrimin em: indicdr-insum; indicdr-prcess, indicdr-
prdut, indicdr-resultd, indicdr-impct. ssim, visulizm-se esfrçs e efeits ds 
prgrms (JNNZZI, 2017)9.

s indicdres de insum e de prcess crrespndem as medids de dispnibilidde de 
recurss humns, físics, nnceirs u tecnlógics e as medids percinis de lcçã 
desses recurss necessáris a execuçã de determind prgrm. Já s indicdres de prdut 
e resultd referem-se as chmds entregs ds prgrms e plítics n frm de benefícis, 
bens u serviçs s públics-lv. E s indicdres de impct dizem respeit as cnsequêncis 
e desdbrments, ntecipds u nã, psitivs u nã, decrrentes d implementçã ds 
ções prevists ns prgrms públics.

 plicr esses cnceits a prátic d MRSC, pde-se inferir que, n mment de elbrçã 
d Pln, s rgnizções devem tentr, principlmente, a frmulçã de indicdres prdut 
e resultd, cm indicdres que permitm vlir  ecáci d cumpriment ds mets 
especicds e, pr cnseguinte, ds bjetivs nis d prceri.

 SC deve inicilmente relcinr s mets trçds cm s prduts/entregs e cm s 
resultds pr, n sequênci, descrever s indicdres de vericçã. Pr exempl , em prjet 
de desenvlviment de eventul festivl de dnç em Brsíli, que tem cm um de sus mets 
relizr mstr de espetáculs dirigids u encends pr rtists cm deciênci, visnd  
tender  bjetiv de diversicçã d prgrmçã rtístic-culturl d cidde e de prmçã 
de ções rmtivs, pdem ser trçds:

 • Indicdres de prdut
 ◦ númer de espetáculs prmvids durnte  mstr
 ◦ númer de rtists cm deciênci envlvids n mstr

 • Indicdres de resultd
 ◦ percentul de espetáculs envlvend rtists cm deciênci, cm e sem  mstr
 ◦ tx de cupçã/ ltçã d espç durnte  mstr
 ◦ índice de stisfçã ds rtists envlvids n mstr
 ◦ índice de stisfçã d públic d mstr

9 JNNZZI, Pul de Mrtin. Indicadores Sociais no Brasil. Cmpins, SP: líne, 2017. 6° Ediçã.
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 SC, tdvi, deve tentr a su cpcidde de btençã ds infrmções necessáris a 
cmpsiçã ds indicdres. N exempl d festivl de dnç, pr feriçã ds índices de 
stisfçã seri necessári pesquis junt  públic e s rtists d mstr e, pr tnt, é 
precis que  SC prevej tl çã n Pln de Trblh, cm s custs envlvids.

Há muits utrs tiplgis empregds pr diferencir indicdres, igulmente úteis a gestã 
de prgrms e plítics públics. tençã especil  sistem de clssicçã explicd cim, 
prque ele é esclrecedr sbre  des ds SCs  elbrr indicdres n Pln de Trblh. 

pós  cert d Pln de Trblh,  áre nlístic deve:
1. nlizr  instrument de prceri cm s dds d SC selecind, sem relizr lterções 

substnciis em relçã  text d minut que fi divulgd cm nex d editl, cm bse 
n princípi d vinculçã  instrument cnvctóri;

2. emitir precer técnic que brde, cnfrme  rt. 29 d Decret MRSC/DF,
 • cmptibilidde d bjet d prceri cm s bjetivs, nliddes institucinis e 

cpcidde técnic e percinl d rgnizçã d Sciedde Civil selecind;
 • dequçã d mérit d Pln de Trblh em relçã  bjet d prceri e  prgrm/

plític públic crrelts;
 • regulridde d dcumentçã de hbilitçã, cm justictiv técnic pr eventul 

ceitçã de usênci de dcument, qund dispensável, ns terms d legislçã; 
 • identidde e reciprcidde de interesse ds prtícipes n relizçã d prceri em mútu 

cperçã;
 • dequçã d vlr d prceri  necessári a execuçã plen d bjet e su 

cmptibilidde cm s preçs de mercd;
 • dequçã d crngrm de desembls, em cnfrmidde cm  cpcidde 

percinl d órgã u entidde d dministrçã Públic;
 • vibilidde de execuçã d prceri, bem cm d devid tendiment as nrms técnics 

pertinentes, se huver;
 • descriçã ds meis dispníveis  serem utilizds pr sclizçã e mnitrment 

d execuçã d prceri, ssim cm ds prcediments que devem ser dtds pr 
vliçã d cumpriment ds bjetivs e mets;

 • rientçã técnic sbre  designçã d gestr d prceri e d cmissã de 
mnitrment e vliçã.

pós  precer técnic,  prcess deve ser submetid a ssessri Jurídic-Legisltiv, que 
elbrrá precer cerc d juridicidde ds prcediments relizds pós  lnçment d 
editl e d dequçã d versã nl d instrument de prceri em relçã a minut que hvi 

1.4.5 Frmalizaçã: parecer técnic + parecer jurídic + assinatura

MODELO:
Na parte V deste Manual está disponível modelo 
de parecer técnico anterior à assinatura do 
instrumento de parceria.
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sid bjet d mnifestçã jurídic nterir, que trtu d editl e nexs.  

 dministrçã Públic tmbém deve prvidencir:
I. designçã d cmissã de mnitrment e vliçã publicd n Diári cil, cs nã 

hj cmissã permnente n órgã cm ess nlidde;
II. designçã d() gestr() u d cmissã de gestã d prceri publicd n Diári cil;
III. indicçã express d existênci de prévi dtçã rçmentári pr execuçã d prceri. 

 instrument deve ser ssind pel() dministrdr() públic() e pel() dirigente d SC 
prceir, cm  dus testemunhs, identicds cm nme cmplet, CPF e endereç residencil. 
 extrt d instrument d prceri deve ser publicd n Diári cil. 
  

O que é o Procedimento de Manifestação de Interesse Social?
Procedimento de Manifestação de Interesse Social é o instrumento criado para incentivar a 
participação da sociedade civil, dos movimentos sociais e das cidadãs e cidadãos por meio da 
apresentação de propostas ao Poder Público, para que este avalie a conveniência de realizar um 
chamamento público. As propostas levadas à Administração Pública devem conter identicação 
do proponente, indicação do interesse público envolvido e diagnóstico da realidade que se 
pretende modicar, aprimorar ou desenvolver.
 
O que é o Edital de Chamamento Público?
O chamamento público é o procedimento destinado a selecionar Organização da Sociedade 
Civil para rmar parceria, garantindo oportunidades de acesso a todas as OSCs interessadas. 
A publicação do edital é de responsabilidade do órgão ou entidade da Administração Pública.
 
Como planejar o chamamento público para celebração de parcerias?
O planejamento é etapa fundamental à realização de boa parceria, envolvendo medidas de 
prospecção, para estimular a participação no chamamento de OSCs potencialmente interessadas; 
medidas de participação social, para receber contribuições na construção da minuta de edital; e 
intenso diálogo técnico-jurídico dentro do órgão, a m de garantir qualidade técnica do edital e 
alinhamento com as políticas públicas setoriais.
 
O que é a Comissão de Seleção?
A Comissão de Seleção é a unidade colegiada destinada a processar e a julgar propostas nos 
procedimentos de chamamentos públicos. Para fazer essa análise, deve ser indicada metodologia 
de avaliação baseada em critérios previamente denidos no próprio edital. A composição da 
comissão pode reunir agentes públicos e membros da sociedade civil, contando com pelo 
menos  um(a) servidor(a) público(a) que ocupe cargo permanente da Administração Pública como 
membro. A comissão pode ter especialistas apoiando o processo de seleção.
 
O que acontece quando várias organizações atendem aos requisitos previstos no processo 
de seleção?
A Administração Pública deve prever no edital de chamamento público a quantidade de parcerias 
que pretende celebrar com o processo de seleção. Também deve publicizar no edital os critérios 

1.5 Perguntas Frequentes
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objetivos de seleção e eventuais critérios para casos de desempate.

Quais são as exigências para que uma OSC selecionada seja habilitada?
Uma das exigências de habilitação de uma OSC para parceria com a Administração Pública 
do Distrito Federal é que ela comprove titularidade de CNPJ com cadastro ativo de no mínimo 
dois anos. É admitida a redução desse prazo na hipótese de nenhuma organização atingi-lo. A 
Organização da Sociedade Civil precisa comprovar regularidade jurídica e scal, experiência 
prévia na realização de atividade idêntica ou similar ao objeto da parceria e capacidade técnica 
e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas. 

Como é feita a formalização da parceria?
As parcerias serão formalizadas mediante celebração de termo de colaboração, de termo de 
fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que deve possuir a descrição do objeto 
pactuado, as obrigações das partes, a vigência e as hipóteses de prorrogação, além de outras 
disposições. O Plano de Trabalho integra esse instrumento jurídico como anexo.

É possível pagar a uma equipe de trabalho com recursos da parceria?
Sim. A nova lei prevê o pagamento da equipe envolvida na parceria, reconhecendo que os 
custos gerados pelo projeto ou atividade devam ser cobertos pelo próprio projeto ou atividade. 
O pagamento pode ocorrer nos casos de funcionários anteriormente contratados pela OSC, 
com carteira assinada, que podem ser alocados, integral ou proporcionalmente, para atuar na 
parceria. Nesse caso, deve-se observar a proporcionalidade da remuneração em relação à 
carga horária dedicada pelo funcionário à execução do objeto da parceria. Há ainda a hipótese 
da contratação de terceiros, sejam eles pessoas físicas contratadas como prestadores de 
serviços autônomos ou pessoas jurídicas contratadas para fornecimento de bens ou prestação 
de serviços especícos.
ATENÇÃO: O pagamento só é possível pelo período de vigência da parceria e nos termos do 
plano de trabalho aprovado, conforme arts. 40 e 41 do Decreto MROSC.

Quais são os custos gerados que podem ser pagos com os recursos da parceria?
Além dos custos diretos relacionados à execução do objeto, a lei dene os custos indiretos que 
podem ser pagos no âmbito de uma parceria. São exemplos as despesas com internet, transporte, 
aluguel e telefone, bem como a remuneração de serviços contábeis, de assessoria jurídica e 
de assessoria de comunicação necessários para que a OSC cumpra as exigências legais de 
transparência e de prestação de contas do uso do recurso público. Tais custos devem estar 
previstos no Plano de Trabalho. A especicação dos custos indiretos gera segurança jurídica e 
clareza sobre o que pode ser pago com os recursos da parceria, criando condições para que as 
OSCs possam executar o objeto com efetividade.
 
Quais são as despesas que não podem ser utilizadas com recursos da parceria?
Não podem ser usados recursos com nalidade alheia ao objeto da parceria e não se pode, a 
qualquer título, pagar a servidor(a) ou empregado(a) público(a) com recursos da parceria, salvo 
nas hipóteses previstas em lei especíca (exemplo: §13 do art.51 da Lei Complementar Distrital 
933/2017) ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. O gerenciamento administrativo e nanceiro 
dos recursos da parceria será de responsabilidade exclusiva da OSC, a qual tem autonomia para 
escolher os fornecedores que contratará, utilizando métodos típicos da iniciativa privada, desde 
que os custos sejam compatíveis com os valores de mercado.
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Deve ser exigida contrapartida da OSC?
Não existe na nova legislação a obrigatoriedade de exigência de contrapartida. O conceito de 
contrapartida vinha de antigas concepções de que a parceria seria um “benefício” concedido 
pelo Estado às organizações, que teriam a obrigação, portanto, de oferecer algo em troca/
compensação. Na atual concepção sobre parceirização, em que o fortalecimento da sociedade 
civil e a gestão pública democrática e participativa são fundamentos da nova legislação, percebe-
se que a dedicação das OSCs e a mobilização de seu capital social em prol da execução das 
políticas públicas já são ganhos substanciais. Assim, a Lei MROSC dene que a exigência de 
contrapartida para a realização da parceria é facultativa e deve estar prevista no edital de 
chamamento público. No caso em que for necessário contrapartida, deve ser no formato de bens 
ou serviços economicamente mensuráveis, não sendo permitida a exigência de contrapartida 
nanceira.
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 Lei MRSC determin que  dministrçã Públic preferencilmente dte  chmment 
públic pr  seleçã de SCs.  chmment deve rientr s interessds e fcilitr  cess 
impessl s órgãs d dministrçã Públic, presentnd prcediments clrs, bjetivs, 
simplicds e, sempre que pssível, pdrnizds.

Cntud,  própri lei e s rts. 6º, 23 e 27 d Decret MRSC/DF preveem s seguintes exceções 
a regr d chmment públic: 

 • crd de cperçã que nã envlv cmdt, dçã u utr frm de 
cmprtilhment de recurs ptrimnil;

 • prceris nncids cm emends prlmentres, qund  prlmentr ptr pr 
identicr  SC benecid;

 • hipóteses de dispens;
 • hipóteses de inexigibilidde.

Neste cpítul serã brdds s situções que se encixm ns hipóteses cim prevists e 
quis s prcediments pr frmlizçã ds prceris relizds sem chmment públic.

Cm vist n qudr 2 d presente Mnul,  regr n MRSC pr prceris que nã envlvm 
trnsferênci de recurss nnceirs é  celebrçã de um crd de Cperçã, sem prévi 
chmment públic, entretnt,

 cnfrme previst n Lei MRSC e n Decret MRSC/DF, qund  prceri envlver cmdt, 
dçã u utr frm de cmprtilhment de recurs ptrimnil, é brigtóri  relizçã de 
prévi chmment públic. Nesse cs, devem ser bservds s rientções d cpítul 1º d 
presente Mnul, sbre plnejment e relizçã d chmment públic.

Ns terms d rt. 579 d Códig Civil, cnceitu-se cm cmdt um tip de cntrt em que 
crre  empréstim grtuit de ciss que nã pdem ser substituíds pr utr igul, cumprind 
 cmdtári (a SC) cnservá-ls e utilizá-ls de crd cm s terms d prceri.

Já  dçã, de crd cm  rt. 538 d Códig Civil, é  cntrt em que um pess, pr 
liberlidde, trnsfere d seu ptrimoni bens u vntgens pr  de utr.  dçã pde 
ser pur e simples (sem qulquer cndiçã u restriçã), cm encrgs (ddr impõe lgum 
cndiçã  quem está recebend  bem) u remunertóri (qund  prpósit d ddr é 
pgr lgum serviç prestd pr quem está recebend  bem). Pr  dministrçã Públic, 
 dçã só pde crrer em cráter excepcinl, devend ser bservds s regrments 
prevists n legislçã especíc que trt de gestã de bens públics n DF. 

Pr mbs s hipóteses, bem cm pr utrs em que se vericr cmprtilhment ptrimnil, 
será necessári  relizçã de chmment públic, vist que utrs SCs pdem ter interesse 
n recebiment ds bens cmprtilhds. Ess regr só pderá ser fstd qund cngurd 

Capítul 2 – Celebraçã de parceria sem chamament

2.1 Planejament e celebraçã de Acrd de Cperaçã
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hipótese de dispens u inexigibilidde, cnfrme incis I d prágrf únic d rt. 6º d Decret 
MRSC.

 plicbilidde  crd de cperçã ds regrs e prcediments dispsts n Decret 
MRSC depende de vliçã d seu bjet e ds peculiriddes d cs cncret, bservd  
cmplexidde d prceri e  interesse públic envlvid. Nesse sentid, destc-se  imprtânci 
d:

 • vericçã d tendiment ds requisits de hbilitçã e frmliddes que frem 
indispensáveis a celebrçã d prceri;

 • dçã de mecnisms de trnsprênci e divulgçã ds ções;
 • bservânci ds regrs de denúnci, rescisã e impsiçã de snções dministrtivs; e
 • exigênci de presentçã de Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes d crd 

de Cperçã.

Cm bse n rt. 6º, V, d Decret MRSC/DF,  minut pdrã de crd de Cperçã prevê, 
em rzã d inexistênci de recurss nnceirs repssds a SC, que  prestçã de cnts 
d crd se dê medinte  presentçã d dcument denmind Reltóri de Cumpriment 
de Respnsbiliddes d crd de Cperçã. 

N entnt, cm  Lei MRSC nã pssui regrs especícs sbre  prestçã de cnts ns 
css de crds de cperçã,  órgã u entidde pde dispr sbre seus prcediments 
de mneir especíc, distint d sugestã cnstnte d minut pdrã prvd n Decret 
MRSC/DF. Esse regrment especíc pde cnstr em t Nrmtiv Setril, instrument de 
que trt  prte IV deste Mnul.

Pr vezes, s prceris MRSC sã relizds cm recurss dvinds de emends prlmentres. 
Emend prlmentr  rçment é um reserv de recurss pr determind despes 
gvernmentl, de utri de um membr d Pder Legisltiv. Ess despes deve ser utilizd 
pr benefíci d ppulçã, pr exempl, pr cnstruçã de pst de súde, refrm de escl, 
pi  ções culturis, entre utrs. 

N Distrit Federl, de crd cm  Lei rgânic d DF (rt. 150, § 15), sã reservds 2% d 
receit crrente líquid pr ser dividid pels 24 prlmentres d Câmr Legisltiv d Distrit 
Federl, cm fnte pr presentçã ds emends  rçment.
s emends feits  rçment Gerl, denmind de Lei rçmentári nul (L) – cnfrme 
prjet envid pel Pder Executiv  Pder Legisltiv nulmente – sã prpsts pr mei 
ds quis s prlmentres pdem pinr u inuir n lcçã de recurss públics em funçã 
de cmprmisss plítics que ssumirm durnte  mndt. Tis emends pdem crescentr, 
suprimir u mdicr determinds itens (rubrics) d prjet de lei rçmentári envid pel 
Pder Executiv.

Embr  utri ds emends prlmentres sej ds membrs d Pder Legisltiv, cbe 
 Pder Executiv vlir se é pssível executr u nã  verb estbelecid. Desse md,  
prlmentr destin  recurs  determind prjet cuj execuçã sej de respnsbilidde de 

2.2 Celebraçã de parceria cm recurs de emenda parlamentar
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lgum órgã u entidde d dministrçã Públic,  qul deliberrá cerc d vibilidde de 
relizr  que fi prpst.

 Lei MRSC (rt. 29) dispõe que s terms de clbrçã u de fment que envlvm recurss 
decrrentes de emends prlmentres as leis rçmentáris nuis pdem ser celebrds sem 
chmment públic.

 Decret MRSC (rt. 27), cntud, dispõe que s prceris nncids cm emends 
prlmentres a Lei rçmentári nul sejm celebrds preferencilmente pr chmment 
públic, que pde inclusive ter delimitçã territril u temátic indicd pel prlmentr que 
destinu  emend.

Esse prcediment d chmment públic é pririzd cm  intuit de demcrtizr  cess 
s recurss públics, pis pssibilit  prticipçã de mis SCs n execuçã ds plítics 
públics prpsts. Cm  prlmentr pde destinr  emend  órgã u entidde cm 
resslvs qunt  tip de prjet u  territóri que se pretende lcnçr, pde-se pensr, pr 
exempl, que um deputd cuj tuçã sej recnhecid n Regiã dministrtiv de Ceilândi 
pss destinr emend prlmentr pr elbrçã de chmment públic de determind 
Secretri destind  SCs que tenhm sede u tuçã ness regiã dministrtiv.

 esclh d prlmentr tmbém pde ser temátic. Desse md, um deputd pde, pr 
exempl, destinr recurs a Secretri de Esprte, pr relizçã de chmment públic 
vltd  SCs que tuem em prjets de tletism.

ssim,  prerrgtiv legl de esclh d prlmentr sbre  destinçã ds recurss públics 
permnece respeitd,  mesm temp em que  órgã u entidde d dministrçã Públic 
pde desenhr  editl de chmment públic de crd cm s diretrizes e bjetivs ds 
plítics públics setrizds.

Cs  prlmentr queir destinr  emend  um SC especíc, pde fzê-l medinte 
identicçã vi fíci, encminhd  órgã u entidde d dministrçã Públic celebrnte 
d prceri, cm:

 • nme e CNPJ d SC;
 • bjet d prceri;
 • vlr destind.

Entã  relizçã de prceris MRSC medinte recurss de emends prlmentres pde 
seguir dis uxs distints:
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parcerias celebradas sem chamamento público:

Veric-se que, em mbs s css, nã há brigtriedde de  dministrçã Públic rmr  
prceri.  órgã u entidde pssui discricinriedde pr vlir  vibilidde. Cs pte pel 
relizçã, deve se respnsbilizr pel execuçã e sclizçã d prceri.

Qund  prlmentr destinr recurss  órgã u entidde d dministrçã Públic pr 
elbrçã de editl,  chmment pderá tender, pr exempl, as seguintes nliddes:
 • prmver prticipçã scil n gestã de equipments públics, pr mei de term de 

clbrçã u crd de cperçã; 
 • prmver prticipçã scil pr cntribuir n frmulçã e execuçã de prjets e tividdes 

de inicitiv d órgã u entidde d dministrçã Públic, cnfrme  desenh ds sus 
plítics públics, pr mei de term de clbrçã u crd de cperçã; 

 • pir  relizçã de prjets e tividdes de inicitiv d cmunidde, cnfrme  desenh 
ds plítics públics d órgã u entidde d dministrçã Públic, pr mei de term de 
fment; e

 • estimulr  us ds mecnisms de incentiv scl distritl e federl em benefíci d ptrimoni 
públic, medinte prceris cm SCs interessds em prpr e executr prjets cm 
cptçã de recurss ns prgrms de incentiv scl, pr mei de crd de cperçã, 
term de clbrçã u term de fment. 

Já ns css em que  prlmentr indicr  SC beneciári,  nlidde d prceri será  
relizçã de prjets e tividdes de inicitiv d cmunidde que  Pder Legisltiv indicr 
cm destin ds recurss de emends rçmentáris.

Imprtnte destcr que, ns css em que s recurss riunds de emends prlmentres nã 
sejm sucientes a execuçã d prjet, dev-se plicr  exigênci de chmment públic, 
cs se vá plicr recurs públic nã riund de emends prlmentres. Ess regr existe 
pr que nã crr  seguinte desvi de nlidde: cptçã de mntnte insuciente  
nnciment, vi emend prlmentr, cm  intençã de cptr  verb fltnte sem cumprir  
regr d chmment públic.

s dcuments necessáris a frmlizçã ds prceris cm e sem chmment públic estã 
elencds n cpítul 5º, e s prcediments interns pr receber requeriments de prceri 
nncids vi emend prlmentr pdem ser dispsts pels órgãs e entiddes em t 
nrmtiv setril.

Resslte-se, pr m, que  existênci de emend prlmentr nã cngur ftr de dispens u 
inexigibilidde de chmment, pr iss nã é necessári  presentçã d justictiv de que 
trt  rt. 26 d Decret MRSC/DF.  existênci de emend prlmentr cngur hipótese de 
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nã plicçã d exigênci de chmment públic, regrd pel rt. 27 d Decret MRSC/DF.

s prceris MRSC pdem ser celebrds sem prévi chmment públic cm fundment 
em dispens u inexigibilidde, cnfrme detlhd  seguir.

 diferenç básic entre s dus hipóteses está n ft de que, n dispens, há pssibilidde 
de cmpetiçã que justique  chmment públic, de md que  lei fcult  su relizçã, 
cnfrme vliçã discricinári d dministrçã. Ns css de inexigibilidde, cntud, nã 
há pssibilidde de cmpetiçã,  que trn  chmment inviável.

Ns css de dispens, há pssibilidde de cmpetiçã, ms  lei permite que nã sej relizd 
 chmment públic, cnfrme vliçã de cnveniênci e prtunidde.

 Decret MRSC enumer s hipóteses em que  dministrçã Públic pde dispensr  
chmment públic. 

 

Eis s css prevists n Decret:
I. em cs de urgênci decrrente de prlisçã u iminênci de prlisçã de tividdes de 

relevnte interesse públic, pel prz de té cent e itent dis: vis  dr cntinuidde a 
relizçã de tividdes que nã pdem ser interrmpids, pis  relizçã d chmment 
demnd temp e pde cmprmeter injusticdmente s tividdes desempenhds;

2.3 Celebraçã de parceria em hipótese de dispensa u inexigibilidade

ATENÇÃO
s situções de vedçã, dispens u inexigibilidde pens desbrigm  relizçã d chmment públic pr 
 seleçã d SC prceir. Dess frm, cntinu necessári, e brigtóri,  plicbilidde d Lei MRSC, d 
Decret MRSC/DF e d t nrmtiv setril ns demis fses: celebrçã, execuçã e prestçã de cnts ds 
prceris.

2.3.1 Dispensa

rt. 24. É dispensável  relizçã d chmment públic:
I. n cs de urgênci decrrente de prlisçã u iminênci de prlisçã de tividdes de relevnte 

interesse públic, pel prz de té cent e itent dis; 
II. ns css de guerr, clmidde públic, grve perturbçã d rdem públic u meç a pz 

scil; 
III. qund se trtr d relizçã de prgrm de prteçã  pesss meçds u em situçã que 

pss cmprmeter  su segurnç; 
IV. n cs de tividdes vltds u vinculds  serviçs de educçã, súde e ssistênci scil, 

desde que executds pr rgnizções d Sciedde Civil previmente credencids pel órgã 
gestr d respectiv plític; u 

V. n cs de celebrçã de crds de cperçã, qund  bjet nã envlver  frmlizçã de 
cmdt, dçã de bens u utr frm de cmprtilhment de recurs ptrimnil. 
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II. em css de guerr, clmidde públic, grve perturbçã d rdem públic u meç 
a pz scil: cmprvd  situçã descrit em lei, nã há necessidde de elbrçã de 
editl, dinte d urgênci e d extrrdinriedde d cs cncret;

III. em cs de relizçã de prgrm de prteçã  pesss meçds u em situçã que 
pss cmprmeter  su segurnç: cs  identicçã d SC prceir cmprmet  
sigil necessári a efetividde d prgrm de prteçã,  dministrçã Públic pde relizr 
 prceri diretmente, grntind  segurnç ds pesss prtegids pel prgrm;

IV. em cs de tividdes vltds u vinculds  serviçs de educçã, súde e ssistênci scil, 
desde que executds pr rgnizções d Sciedde Civil previmente credencids pel 
órgã gestr d respectiv plític: cm bse n nturez cntínu e essencil ds referids 
serviçs, dmite-se  celebrçã diret d prceri, cm  m de grntir  cntinuidde ds 
serviçs prestds, desde que estej preenchid  requisit de prévi cdstrment pel 
órgã u gestr d respectiv plític.

 t nrmtiv setril disciplinrá  prcediment de credenciment cnfrme s princípis 
d publicidde e impesslidde, tendids s seguintes requisits (prágrf únic):

 • mpl divulgçã, medinte vis publicd n imprens cil, em jrnl de grnde 
circulçã e em síti eletronic cil;

 • cess de tds s interessds a prtunidde de credenciment, durnte  prz 
estbelecid n t de cnvcçã, desde que preenchids s cndições mínims xds;

 • estbeleciment de critéris trnsprentes, isnomics e bjetivs pr  credenciment, 
que permit a rgnizçã integrr  cdstr de rgnizções d Sciedde Civil; 

 • estipulçã de hipóteses de descredenciment unilterl e cnsensul;e
 • deniçã de vlr-referênci pel dministrçã Públic.

V. em cs de celebrçã de crds de cperçã, qund  bjet nã envlver  
frmlizçã de cmdt, dçã de bens u utr frm de cmprtilhment de recurs 
ptrimnil: ns css em que huver cmprtilhment de recurs ptrimnil, utrs SCs 
pdem ter interesse n celebrçã d prceri, pr iss deve ser prtunizd  cncrrênci.

 inexigibilidde de chmment públic se veric sempre que huver impssibilidde de 
cmpetiçã entre s SCs. Embr  list nã sej exustiv, ms mermente exemplictiv, há 
hipóteses de inexigibilidde prevists n rt. 25 d Decret MRSC/DF.

2.3.2 Inexigibilidade
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Exempls de hipóteses de inexigibilidde prevists n Decret MRSC/DF:
I.  nturez singulr d bjet trn inviável  cmpetiçã entre s rgnizções d Sciedde 

Civil: hipótese de difícil cmprvçã, referind-se s css em que  bjet é especilmente 
únic, nã rdinári, de md que é justicável que  prceri sej relizd medinte 
celebrçã diret,  m de grntir stisftóri prestçã;

II. s mets smente pdem ser tingids pr um rgnizçã d Sciedde Civil especíc: 
hipótese de difícil cmprvçã, referind-se s css em que  invibilidde de cmpetiçã 
está n ft de que pens um SC especíc é cpz de tingir s resultds esperds 
d prceri;

III.  bjet d prceri cnstitui incumbênci previst em crd, t u cmprmiss 
interncinl, em que sejm indicds s instituições que utilizrã s recurss: css de 
pctuçã entre  dministrçã Públic e lgum entidde interncinl em cuj instrument 
rmd já cnste indicçã d SC beneciári;

IV.  prceri decrre de trnsferênci a rgnizçã d Sciedde Civil, utrizd em lei, que 
expressmente identique  entidde beneciári, inclusive qund se trtr de subvenções 
sciis, bservd  dispst n rt. 26 d Lei Cmplementr Ncinl nº 101/2000: em css 
de indicçã express d SC beneciári em lei distritl, federl u ncinl,  prceri 
smente pderá ser relizd cm  SC identicd (exempl: se um lei distritl dispõe 
expressmente que um SC especíc dev receber recurss pr preservçã de um 
museu,  prceri só pde ser relizd cm ess SC indicd n lei);

V.  interesse públic smente pde ser tendid medinte celebrçã cm  mir númer 
pssível de prceirs, hipótese em que será cnstituíd cdstr especíc pr incluir 
tds s interessds que tendm as cndições estbelecids n cnvcçã, ns terms 
de t nrmtiv setril: nã se justic  relizçã de chmment públic, hj vist 
 desnecessidde de esclher um só prpst e  pssibilidde de celebrr  prceri 
diretmente cm tds s SCs que tenderm as cndições estbelecids n cnvcçã 
de frmçã de cdstr, ns terms d t nrmtiv setril.

 utilizçã d cdstr especíc de prceirs, de que trt  incis V d cput, deve crrer 

rt. 25. É inexigível  chmment públic qund:
VI.  nturez singulr d bjet trn inviável  cmpetiçã entre s rgnizções d Sciedde Civil;
VII. s mets smente pssm ser tingids pr um rgnizçã d Sciedde Civil especíc;
VIII.  bjet d prceri cnstitui incumbênci previst em crd, t u cmprmiss interncinl, n 

qul sejm indicds s instituições que utilizrã s recurss;
IX.  prceri decrre de trnsferênci pr rgnizçã d Sciedde Civil utrizd em Lei que 

expressmente identique  entidde beneciári, inclusive qund se trtr ds subvenções sciis, 
bservd  dispst n rt. 26 d Lei Cmplementr Ncinl nº 101, de 4 de mi de 2000;

X.  interesse públic smente pss ser tendid medinte  celebrçã cm  mir númer 
pssível de prceirs, hipótese em que será cnstituíd um cdstr especíc que incluirá tds s 
interessds que tendm as cndições estbelecids n cnvcçã, ns terms de t nrmtiv 
setril; u

XI. cngurds utrs hipóteses em que huver invibilidde de cmpetiçã entre s rgnizções d 
Sciedde Civil.
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cnfrme prcediment cm mpl publicidde, trnsprênci e impesslidde, que bservrá 
s seguintes exigêncis:

 • sistemátic de rdízi, srtei u utr mecnism que grnt  cess de tds s 
interessds sem qulquer privilégi u precedênci indevid; e

 • deniçã de vlr-referênci pel dministrçã Públic.

VI.  cngurçã de utrs hipóteses em que hj invibilidde de cmpetiçã entre s 
rgnizções d Sciedde Civil: incis indicd pens pr refrçr que  rl d rt. 25 d 
Decret MRSC/DF é mermente exemplictiv, de md que, vericds utrs css de 
impssibilidde de cmpetiçã nã explícits n Lei u n Decret MRSC/DF, pde justicr 
 inexigibilidde de chmment públic.

 celebrçã d prceri pr usênci de chmment públic, sej pr dispens u pr 
inexigibilidde, deve ser justicd pel() dministrdr() públic() medinte publicçã d 
extrt d t de justictiv n síti eletronic cil, n dt de su ediçã, e n Diári cil d 
Distrit Federl, n prz de té 10 dis, sb pen de nulidde d t de frmlizçã d prceri, 
ns terms d rt.  26 d Decret MRSC/DF.

Qulquer ciddã u entidde pde impugnr  t de justictiv n prz de 5 dis pós  
publicçã n síti eletronic cil, cm  impugnçã nlisd n prz de té 5 dis pel() 
dministrdr() públic(). Cnrmd  fundmentçã pr impugnçã d t de dispens 
u inexigibilidde,  frmlizçã d prceri nã pderá crrer diretmente cm  SC, send 
necessári  relizçã de chmment públic pr esclh d SC prceir.

A administração pública pode rmar parceria diretamente com uma OSC, sem realizar 
chamamento público?
Sim. Em regra, as parcerias MROSC devem ser precedidas da realização de chamamento público, 
mas a Lei e o Decreto MROSC elencam hipóteses em que a parceria pode ser formalizada 
diretamente com uma OSC, sem necessidade de procedimento prévio de seleção, quais sejam: 
acordo de cooperação que não envolva comodato, doação ou outra forma de compartilhamento 
de recurso patrimonial; parcerias nanciadas com emendas parlamentares, quando o parlamentar 
optar por identicar a OSC beneciada;ou parceria em que tiver sido vericada alguma hipótese 
de dispensa ou de inexigibilidade.

A inexistência de chamamento público afasta as outras disposições da Lei e do Decreto 
MROSC/DF?
Não. A conguração de hipóteses de não aplicação da exigência de chamamento público 
(emendas parlamentares), de dispensa ou de inexigibilidade não afasta a aplicação dos demais 
dispositivos da Lei e Decreto MROSC/DF, em especial a das regras referentes às fases de 
execução da parceria e prestação de contas.

A Administração Pública pode emprestar ou doar um bem à OSC?
Sim. A Administração Pública pode emprestar um bem móvel ou imóvel à OSC por tempo 
determinado ou indeterminado, bem como pode doar um bem móvel ou imóvel, com ou sem 

2.4 Perguntas frequentes
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restrição, com ou sem encargos. Contudo, para ambas as hipóteses, bem como para outras em 
que se vericar compartilhamento patrimonial, será necessária a realização de chamamento 
público, visto que outras OSCs podem ter interesse no recebimento dos bens compartilhados, 
devendo, portanto, a Administração possibilitar a concorrência para que seja selecionada a OSC 
que apresentar a proposta que melhor atenda ao interesse público. Além disso, é preciso vericar 
os regramentos previstos na legislação especíca que trata de gestão de bens públicos no DF.

A Administração Pública é obrigada a realizar parceria cujos recursos decorram de emenda 
parlamentar?
Não. Embora a autoria das emendas seja dos parlamentares, cabe ao Poder Executivo local 
avaliar se aplica ou não a verba estabelecida. Desse modo, o parlamentar destina o recurso, e 
o órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela execução delibera acerca da 
viabilidade de realizar o que foi proposto.

O parlamentar pode destinar recursos para que a Administração Pública elabore um edital 
de chamamento público?
Sim. O Decreto MROSC dispõe que as parcerias nanciadas com emendas parlamentares à Lei 
Orçamentária Anual serão celebradas preferencialmente por chamamento público, que pode 
inclusive ter delimitação territorial ou temática indicada pelo parlamentar que destinou a emenda.

O parlamentar pode escolher a OSC que executará o projeto nanciado com a sua emenda?
Sim. O parlamentar pode optar por destinar a emenda a uma OSC especíca, mediante 
identicação via ofício encaminhado ao órgão ou entidade da Administração Pública celebrante 
da parceria, com nome e CNPJ da OSC, objeto da parceria e valor destinado.

Qual a diferença entre dispensa e inexigibilidade de chamamento público?
A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que na dispensa há possibilidade 
de competição, mas a lei faculta a não realização, conforme avaliação discricionária da 
Administração. Nos casos de inexigibilidade não há possibilidade de competição, de modo que 
o chamamento é inviável.
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N fse de execuçã pel SC, cm mnitrment e vliçã pel dministrçã Públic, s 
mets e resultds serã lcnçds, e tud quil que justicu  celebrçã d prceri será, 
enm, pst em prátic. 

Se, pr um ld, pr b execuçã d prceri é necessári muit cutel n plnejment 
(cncretizd n Pln de Trblh), pr utr, um spect imprescindível que deve cmpnhr 
 fse de execuçã é  linhment entre s prceirs. lterções n Pln de Trblh sã 
cmuns e devem ser cnsiderds imprtnte vi de dequçã d prceri a cncretude d 
relidde. trss ns repsses devem ser evitds, cntud, se crrerem, devem ter sus 
cnsequêncis mitigds n medid d pssível, devend  dministrçã se respnsbilizr 
pels efeits cncrets desses trss. lgums mets pdem nã ser cumprids n ttlidde, 
e primrments n desenvlviment ds ções sã sempre bem-vinds. Esss e utrs 
cntingêncis pdem ser reslvids (u ter menizds pssíveis efeits negtivs), se huver 
bertur pr  diálg permnente entre SC e dministrçã Públic e se  mnitrment fr 
relizd de frm preventiv e snedr.

 execuçã d prceri pel SC pressupõe  gestã d prceri pel dministrçã Públic, 
cm ções simultânes que envlvem:

 • Execuçã nnceir
 ◦ Liberçã de recurss
 ◦ Gestã nnceir / relizçã ds despess
 ◦ Frms de pgment

 • Execuçã d bjet
 ◦ Execuçã d Pln de Trblh
 ◦ Execuçã d cntrprtid (se huver)
 ◦ tuçã em rede (se huver)
 ◦ Mbilizçã de recurss cmplementres (se huver)

 • Gestã ds cntingêncis
 ◦ trs / reembls
 ◦ Remnejment de vlres entre itens d Pln de Trblh
 ◦ s de rendiments nnceirs
 ◦ Prrrgçã e lterçã d prceri

 • Gestã d prceri e mnitrment
 ◦ tividdes de cmpnhment
 ◦ Prestçã de cnts nul

N execuçã/gestã de prceris celebrds pr mei de crd de cperçã, plicm-se s 
tividdes listds cim, cm exceçã dquels reltivs a execuçã nnceir.

Enqunt n term de fment  Pder Públic recnhece e incentiv ções prpsts pr SCs, 
n term de clbrçã há, mis frtemente, tuçã clbrtiv ds SCs pr execuçã 
de prgrms u prjets públics delineds pel dministrçã Públic,  que cntribui n 

Capítul 3 – Execuçã de parceria e mnitrament

3.1 Distinçã entre fment e clabraçã
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implementçã ds plítics públics setriis. mbs s mdliddes de prceri cntribuem 
cm  desenvlviment de gestã públic demcrátic, já que  fment  inicitivs ds SCs 
mplic  lcnce de ções de interesse públic, e  clbrçã permite  prticipçã scil 
ds SCs n btençã de resultds pr mei d critividde, invçã e expertise d sciedde 
civil, em determinds segments e territóris u cm públics especícs.

Nesse sentid, é fundmentl ssegurr prerrgtivs básics ds SCs,  que inclui  respeit 
a liberdde de tuçã e a ut-rgnizçã dels, cnfrme defende Pul Rccnell Strt 
e Stell Cmlt Reicher (2014)10, fzend referênci a Reltri Especil d Cnselh de Direits 
Humns n N, de 2010, sbre  tem. 

Ns terms de fment,  utnmi ds SCs n execuçã ds prceris deve ser plenmente 
grntid,  que nã invibiliz, pr óbvi,  tuçã d Estd n mnitrment e vliçã. 
 dministrçã Públic deve sinlizr eventuis desvis n execuçã d prceri, levnd em 
cnsiderçã  Pln de Trblh, e deve cntribuir n sluçã de pssíveis diculddes que s 
SCs estejm enfrentnd pr cnseguir cumprir tds s mets, cntud nã deve  Estd 
interferir n frm de tuçã u n gestã d SC.

Ns css de prceris celebrds pr mei de term de clbrçã,  prjet u tividde é 
de inicitiv d dministrçã Públic,  qul cnvc  sciedde civil  prticipr d execuçã. 
Nã bstnte, tl prerrgtiv nã trnsfrm  víncul estbelecid entre SC e dministrçã 
Públic em mer prestçã de serviçs, pis se ssim  fsse seri pssível utilizr  regime de 
cntrts dministrtivs, previst n Lei n° 8.666/1993, que trt de relções em que s interesses 
ds prtes sã psts, u sej, em que nã há interesse mútu.

Prtnt, é pré-requisit d clbrçã  estbeleciment de relçã hrizntlizd, em que 
tnt  Estd sib respeitr  utnmi e  liberdde de tuçã e utgestã ds SCs, 
qunt ests cmpreendm que estã cncretiznd prgrms e prjets públics em inicitivs 
desenhds pel dministrçã. É slutr que  prcess de tmd de decisã, sbretud  de 
ções cnsiderds estrtégics, sej cnjunt. linhment de interesses e expecttivs, bem 
cm pctuçã ds respnsbiliddes e ds reis pssibiliddes de execuçã d prceri sã 
cndições primáris  estbeleciment e a mnutençã de um relçã equilibrd entre SC 
e dministrçã Públic,  lng de td  prcess.

 

 Pln de Trblh é peç fundmentl em td  prcess de execuçã d prceri, pis nele 
cnstm s elements cncrets ds cmprmisss rmds entre s prceirs, cm prâmetrs 
pr feriçã ds resultds. Eventuis lterções d Pln de Trblh precism ser justicds 

10 RCCNELL STRT, Pul; CMLT REICHER, Stell. Elements d Direit d Terceir Setr e  Mrc Regultóri ds 
rgnizções d Sciedde Civil. Pensamento & Realidade. Vl. 29 Issue 2, p19-43. 25p. (2014). Dispnível em: <g.gl/jbg9iW>. 
cess em: 02 fev. 2018. 

ATENÇÃO
 Mrc Regultóri ds rgnizções d Sciedde Civil nã pde ser utilizd pr ns de cntrtçã de bens e 
serviçs em que  relçã sej de interesses cntrpsts e nã de interesse mútu.
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e ensejm, n miri ds css, terms de pstilment. 

 principl interlcutr d dministrçã Públic cm  SC é () gestr() u  cmissã gestr 
d prceri, cujs cmpetêncis estã delineds n Decret MRSC/DF e serã mencinds 
prtunmente neste Mnul. É essencil, prtnt, que  SC estej em cntt cnstnte 
cm () gestr() d prceri, cm seu pnt fcl, medinte reuniões, telefnems e trc de 
cmunicções eletronics, durnte  execuçã d prceri.

 

 execuçã nnceir crre ns prceris celebrds pr mei de term de fment u term 
de clbrçã, em que hj repsse de recurss d dministrçã Públic a SC prceir.
N crd de cperçã, instrument de prceri rmd entre dministrçã Públic e SC 
sem repsse de recurss nnceirs,  execuçã está bsicmente fcd n desenvlviment 
ds tividdes prevists n Pln de Trblh, nã send plicáveis regrs e prcediments 
própris de prceris cm execuçã nnceir.

 fse de execuçã d Term de Clbrçã u de Fment se inici, efetivmente, cm  
repsse ds recurss d primeir u únic prcel, cnfrme dispst n rt. 32 e seguintes d 
Decret MRSC.  

m primeir tópic  ser bservd é  bertur de cnt crrente especíc, isent de trifs 
bncáris de qulquer nturez, n instituiçã nnceir públic cil d Distrit Federl, u sej, 
n Bnc de Brsíli (BRB). Pr tnt, recmend-se que  dministrçã Públic remet fíci  
referid bnc pr bertur de cnt, nexnd dcumentçã que explicite  brigtriedde 
de cumpriment d cmnd d Lei MRSC, que cnfere isençã de trifs ns css de 
celebrçã de prceris MRSC.

 liberçã de recurss está cndicind a relizçã de lguns prcediments pel 
dministrçã Públic:

 • cnsult  Sigg (Sistem Integrd de Gestã Gvernmentl) e  Cepim (Cdstr de 
Entiddes Privds sem Fins Lucrtivs) pr vericr se há crrênci impeditiv;

 • cnsult s sítis eletronics de vericçã de regulridde scl, trblhist e 

ATENÇÃO
Durnte  execuçã d prceri,  SC e  dministrçã Públic devem ter: 
1. tençã  linhment entre prceirs

 • Denir lcnce d prceri em terms de mets e resultds (Pln de Trblh) 
 • Ter regrs d jg e respnsbiliddes pctuds pr mnter b relçã  
 • Identicr pssíveis riscs e limitções durnte  execuçã 
 • Estbelecer cmunicçã cnstnte (n frmulçã d Pln de Trblh e n execuçã d prceri)  

2. tençã s dcuments blizdres d prceri
 • Pln de Trblh, cm dts, przs e eventuis mrcs executres 
 • Instrument de prceri: term de fment, term de clbrçã u crd de cperçã 
 • Registrs d mnitrment: memóris de reuniã, reltóris de visit, etc.

3.2 Execuçã financeira

3.2.1 Liberaçã de recurss
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previdenciári d SC prceir;
 • vericçã de dispnibilidde nnceir.

demis,  liberçã de recurss deve ind bservr:
 • crngrm de desembls indicd n Pln de Trblh;
 • cumpriment de eventuis cndicinntes estbelecids n instrument de prceri 

rmd;
 • presentçã d prestçã de cnts  términ de cd exercíci, ns css de prceri 

cuj durçã exced  um n.

Pr óbvi,  liberçã de recurss deve ser nterir a dt previst pr relizçã d despes, 
send ind vedd qulquer ntecipçã que estej em descrd cm  crngrm de 
desembls.

Enqunt nã empregds n su nlidde, s recurss devem ser brigtrimente plicds 
em cdernets de pupnç, funds de plicçã nnceir de curt prz u em perçã de 
mercd bert lstred em títuls d dívid públic u em utrs títuls que grntm mir 
rentbilidde, cnfrme rient  Decret MRSC/DF. s rendiments gerds cm plicções 
nnceirs devem ser utilizds n própri bjet d prceri.

Ns css em que crr trs n repsse de recurss pel dministrçã Públic, nã há 
brigtriedde de cumpriment d crngrm d Pln de Trblh ds tividdes impctds 
pel trs. Nesses css,  SC pde slicitr lterçã d crngrm.

N entnt, cs  diment cuse prejuíz a execuçã d prceri,  SC pderá relizr  
despes imeditmente, em cráter excepcinl, desde que tenh cpcidde nnceir pr 
tl, ensejnd psterir reembls. Esse prcediment pde estr previst em t Nrmtiv 
Setril d órgã u entidde d dministrçã Públic respnsável pel prceri.

Em qulquer situçã excepcinl que enseje relizçã de reembls é essencil  decisã 
mtivd d() dministrdr() públic(), bem cm  cmprvçã d despes.

Em css de irregulriddes u desvi n plicçã ds recurss,  liberçã de nvs prcels 
pde ser retid, ns terms d legislçã. 

ATENÇÃO
s rendiments estã sujeits as mesms cndições de prestçã de cnts exigids s recurss trnsferids.
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s rgnizções d Sciedde Civil prceirs sã s respnsáveis pel gestã dministrtiv e 
nnceir ds recurss recebids, pel gerenciment de entrds e síds, pels custs direts 
e indirets d prceri. 

lgums recmendções sã sempre úteis pr um b gestã nnceir:
 • cmpnhr  liquidez, ssegurnd entrds de recurss em mments prtuns e de 

crd cm  crngrm de desembls;
 • vericr cbrnçs indevids de trifs bncáris e sinlizá-ls a dministrçã Públic; 
 • relizr s pgments de crd cm  Pln de Trblh;
 • nlisr  necessidde de remnejment de vlres d plnilh rçmentári prvd 

n Pln de Trblh e slicitá-l u cmunicá-l a dministrçã Públic,  depender d 
mntnte remnejd;

 • cmpnhr e plicr s rendiments de plicçã nnceir, se huver;
 • gurdr tds s dcuments reltivs  cntrtções e quisições, inclusive cmprvntes 

scis, cópis de extrts e pgments efetivds, pr eventul necessidde de 
presentçã a dministrçã Públic, cs nã que cmprvd  cumpriment d 
bjet n mment d prestçã de cnts.

m ds bjetivs d MRSC é mplir  eciênci n execuçã de plítics públics.  plicçã 
ds recurss trnsferids pel dministrçã Públic a SC n relizçã de cmprs e 
cntrtções de bens e serviçs deverá dtr métds usulmente utilizds pel setr privd, 
bservnd s princípis de leglidde, impesslidde, mrlidde, publicidde, ecnmicidde 
e eciênci, prtnt nã pde ser exigid d SC  relizçã de prcediment que “imite” s 
licitções públics, pis iss cntrriri  dispst n cput d rt. 37 d Decret MRSC/DF, em 

ATENÇÃO
Segund  rt. 35 d Decret MRSC DF, s prcels crã retids qund:  
I. huver evidêncis de irregulridde n plicçã de prcel nterir; 
II. cnsttd desvi de nlidde n plicçã ds recurss u indimplement d rgnizçã d Sciedde 

Civil em relçã  brigções estbelecids n term de clbrçã u de fment; e 
III.  rgnizçã d Sciedde Civil deixr de dtr medids snedrs pntds pel dministrçã públic 

distritl u pels órgãs de cntrle intern u extern. 
 
§ 1º  decisã que determinr que s prcels quem retids pderá ser bjet de recurs dministrtiv, n prz 
de dez dis, dirigid a utridde que prferiu  decisã,  qul, se nã  recnsiderr n prz de cinc dis, 
encminhrá  recurs a utridde superir. 
§ 2º  utridde recrrid u  utridde superir pderã cnferir efeit suspensiv  recurs, de fíci u  
pedid, qund huver just recei de prejuíz de difícil u incert reprçã decrrente d execuçã.

ATENÇÃO
Embr  prestçã de cnts ds prceris MRSC estej fcd n cntrle de resultds, em css especícs 
pde ser slicitd a SC um Reltóri de Execuçã Finnceir. Entã, é prudente que  SC fç b gestã 
nnceir desde  iníci, gurdnd  dcumentçã previst n rt. 39 d Decret MRSC/DF (nts e cmprvntes 
scis, inclusive recibs, cm dt, vlr, nme e CNPJ d SC).

3.2.2 Realizaçã de despesas e gestã financeira
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vilçã s princípis cnstitucinis que fundmentm  utnmi de gestã d sciedde civil 
rgnizd. D mesm frm, nã pde () gestr() d prceri interferir n tmd de decisã 
d SC n recrutment de prssinis  serem cntrtds u n deniçã de quntiddes e 
mrcs de prduts  serem dquirids, pis  eix centrl d mnitrment deve vericr se s 
ções prevists n Pln de Trblh estã tingind s resultds esperds, cm  qulidde 
devid, e se  crngrm está send cumprid.

utr imprtnte cnquist d MRSC é  vlrizçã ds especiciddes ds relções de trblh 
ds rgnizções d Sciedde Civil, que diferem d funcinment d dministrçã Públic. 
Cm iss,  lei permite remunerçã e pgment de encrgs sciis de tds s prssinis 
envlvids diretmente n execuçã d prceri, sejm eles terceirs cntrtds pel SC u 
seus dirigentes e funcináris.  pgment d equipe cntrtd é de respnsbilidde d SC 
e nã ger nenhum víncul trblhist cm  Pder Públic.  

Sã permitids despess cm diáris referentes  deslcment, hspedgem e limentçã, 
bem cm previsã de custs indirets necessáris a execuçã d prceri, tis cm águ, 
luz, internet, trnsprte, luguel, telefne, serviçs cntábeis, ssessri jurídic u serviçs 
relcinds a tecnlgi d infrmçã e cmunicçã. Embr esse rl indique serviçs 
bstnte cmuns em prceris, ele é mermente exemplictiv.

 regr n MRSC é  utrizçã de quisquer despess necessáris a execuçã d bjet, 
de md que  pribiçã se trn únic exceçã: despess lheis  bjet d prceri e 
destinçã de vlres pr servidres u empregds públics sem que hj utrizçã legl 
especíc nesse sentid (§ 13 d rt.51 d Lei Cmplementr Distritl n 934/2017).

Nesse sentid,  Decret MRSC/DF trz lguns exempls de despess vedds pel ft de 
serem lheis  bjet d prceri: despess nterires a vigênci d prceri e despess cm 
txs de dministrçã/gerênci.

Pr dirimir lgums dúvids cmuns reltivs a utilizçã ds recurss d prceri,  qudr 
4, bix, sintetiz s hipóteses de despess, indicnd,  ld,  respectiv permissã u 

ATENÇÃO
Qund um dirigente d SC está inserid n equipe de trblh d prceri, pde receber remunerçã pens 
pels tividdes efetivmente relizds cm um ds prssinis que tum n execuçã d bjet d prceri. 
Prtnt, s recurss d prceri pdem ser usds pr remunerçã nã de su tuçã cm dirigente d SC, 
ms de seu trblh em trefs diretmente relcinds  bjet d prceri, cm, pr exempl,  crdençã 
d prjet u  execuçã de serviçs especícs, cnfrme previsã d Pln de Trblh. 

ATENÇÃO
Tx de dministrçã u tx de gerênci é despes vedd n MRSC, prque se trt de previsã genéric, sem 
indicçã precis d serviç  que se refere, prtnt nã se cnfunde cm s custs indirets nem cm s custs 
de remunerçã de pessl, s quis sã dmitids n regime MRSC cm regulres, imprtntes a execuçã d 
bjet d prceri.



61

vedçã. Tis hipóteses frm extríds ds rts. 40 e 42 d Decret MRSC/DF.

Cm lgums despess gurdm especiciddes, tmbém em cnfrmidde cm  legislçã 
suprcitd, em especil ns rts. 40 e 41, fi elbrd  qudr 5,  seguir.

OK

PERMITIDODESPESAS

Remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, 
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições 
sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro 
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e 
trabalhistas, alusivas ao período de vigência da parceria, conforme previsto no 
Plano de Trabalho.

QUADRO 4 – UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DA PARCERIA 
(PERMISSÃO OU VETO)

VETADO

Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em 
que a execução da parceria as exija.
Custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, 
transporte, aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de água e energia 
elétrica.
Bens de consumo, tais como alimentos, material de expediente, material 
pedagógico, produtos de limpeza, combustível e gás.
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução 
do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à 
instalação dos referidos equipamentos e materiais, conforme o disposto no 
Plano de Trabalho aprovado.

Contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, 
segurança de instalações físicas, capacitação e treinamento, informática, design 

jurídica.

Despesas com taxa de administração, de gerenciamento ou outra similar.

Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas 
-

tar Distrital 934/2017) ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo nos casos em que tiverem 
sido causadas por atraso da Administração Pública na liberação de recursos.

Despesas com publicidade, salvo quando previstas no Plano de Trabalho como 
divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal.

Pagamento de despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior ao 
início da vigência da parceria.
Pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando 
o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigência do instrumento.

OK

OK

OK

OK

OK

OK

Outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis à execução do 
objeto.

X
X

X

X

X

X

X

QUADRO 4 - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DA PARCERIA
(PERMISSÃO OU VETO)
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 mvimentçã de recurss d prceri deve ser relizd medinte trnsferênci eletronic 
sujeit a identicçã d beneciári nl, e s pgments pdem ser relizds pr crédit n 
cnt bncári ds frnecedres e prestdres de serviçs; pr mei de blet bncári; u pr 

3.2.3 Frmas de pagament 

TIPO DE DESPESA ESPECIALIDADES

A autorização de despesa com equipes de trabalho está condicionada à demon-
stração de que seus valores: 
I - correspondem às atividades previstas e aprovadas no Plano de Trabalho;

desempenhada; 
III - são compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a Organização da 
Sociedade Civil e não ultrapassem o teto da remuneração do Poder Executivo Distrital; 
e 
IV - são proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria.

PESSOAL

A equipe de trabalho consiste no pessoal necessário à execução do objeto da 
parceria, incluídas pessoas pertencentes ao quadro da Organização da Sociedade 
Civil ou contratadas, submetidas a regime cível ou trabalhista, recrutadas sem qualquer 
ingerência do órgão ou entidade da Administração Pública.

Nos casos em que a remuneração seja paga proporcionalmente com recursos da 
parceria, a Organização da Sociedade Civil deverá manter a memória de cálculo do 

sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

O pagamento com despesas de pessoal não gera vínculo trabalhista com a Adminis-
tração Pública.

O pagamento das verbas rescisórias com recursos da parceria será proporcional ao 

Trabalho.

Os valores referentes a verbas rescisórias poderão ser provisionados em item 

É vedado remunerar com recursos da parceria o cônjuge, companheiro(a) ou parente, 

I – administrador, dirigente ou associado com poder de direção da Organização da 
Sociedade Civil celebrante da parceria ou, nos casos de atuação em rede, executante; 

na unidade responsável pela execução da parceria no órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública; ou 
III - agente público cuja posição no órgão ou entidade da Administração Pública 

execução da parceria.

REFORMA
Os serviços de adequação de espaço físico poderão incluir a execução de obras 

mobilidade reduzida.

ocorrer quando demonstrada no Plano de Trabalho a sua necessidade, de acordo 
com a natureza ou o território da atividade ou projeto.

ALIMENTAÇÃO

QUADRO 5 – UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DA PARCERIA 
(ESPECIFICIDADES POR TIPO DE DESPESA)
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cheque nminl. 

Cbe destcr que  Lei MRSC recnheceu  pssibilidde de pgments em dinheir pr 
prestdres de serviçs cm impssibilidde de receber pgment vi trnsferênci bncári, 
tis cm brqueirs, pesss de cmuniddes, pvs trdicinis. 

Nesse sentid,  Decret MRSC/DF dmite que, excepcinlmente, sej relizd pgment 
em espécie, limitd  R$1.000,00 (mil reis) pr perçã, qund cngurd peculiridde 
reltiv  bjet d prceri u  territóri de determind tividde u prjet, desde que: 

 •  cnjunt ds perções nã exced  percentul de 1% d vlr glbl d prceri;
 • ess previsã cnste n Pln de Trblh prvd; u
 • prévi utrizçã sej cnferid em decisã mtivd d() dministrdr() públic(),  

prtir de slicitçã frml d SC. 

Inclusive ns css em que fr necessári relizr pgments em espécie, deverã ser emitids 
recibs u nts scis cm dcuments de cmprvçã d despes, que pdem ser 
slicitds, excepcinlmente, qund n fse de prestçã de cnts nã estiver cmprvd  
cumpriment integrl d bjet.

 execuçã d prceri deve seguir  Pln de Trblh, pis fi  prtir dele que SC e 
dministrçã Públic delimitrm de que md  desenvlviment de um tividde u prjet 
tenderi  interesse públic. Prtnt, s ções descrits precism ser relizds, s mets 
devem ser cumprids e  públic-lv precis ser tingid.

N entnt, pr óbvi, n decrrer d execuçã d prceri, lgums ções precism ser revists, 
 prgrmçã pde sfrer lterções, mets pdem nã ser cumprids n su ttlidde pr 
rzões justicáveis e  públic-lv pde nã cmprecer cm se esperv. Tds esss 
cntingêncis sã pssíveis. ssim, SC e dministrçã Públic precism estr linhds pr 
sber cm reslvê-ls, tend clrs s prcediments  serem seguids.

m ds lterções mis relevntes trzids pel Lei MRSC, cnfrme destcd n estud 
jurídic desenvlvid pr Pul Rccnell Strt e n Luis Ferreir, publicd cm Guia 
de Orientações para Gestoras e Gestores Públicos e para Organizações da Sociedade Civil 
(BNG, 2017)11, refere-se a nã exigênci d chmd “cntrprtid nnceir”. Desse md, 
c pribid qulquer prte de recurss nnceirs n cnt crrespndente a prceri pel 
própri SC  títul de cntrprtid.

11 BNG – ssciçã Brsileir de rgnizções nã Gvernmentis; .RCCNELL STRT, Pul; PINT, n Luis 
Ferreir. MRSC n prá c: Gui de rientções pr Gestrs e Gestres Públics e pr rgnizções d Sciedde Civil 
(estud jurídic). S Pul, 2017

3.3 Execuçã d bjet

3.4 Execuçã da cntrapartida (se huver)
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Em situções excepcinis, se  órgã u entidde d dministrçã Públic cmpreender que 
sej necessári slicitr lgum cntrprtid d SC prceir, pens pde exigi-l em bens 
e serviçs. Cntud, cm rmm s utrs suprcitds,  exigênci de cntrprtid pde 
ser incmptível12 cm  grnti d mpl prticipçã ds SCs ns editis que  lei busc 
prmver. Entã, visnd s bjetivs d Lei MRSC, é imprtnte trtr  cntrprtid cm 
exigênci excepcinl. Su inexistênci (u existênci, excepcinlmente) deve estr express n 
editl (n item 4, cs utilizd  minut pdrã de editl previst n Decret MRSC/DF) e em 
um ds cláusuls d instrument de prceri (n cláusul quint, cs utilizd  minut pdrã 
de instrument previst n Decret MRSC/DF).

 tuçã em rede é  empenh cnjunt de dus u mis SCs n execuçã d prceri, que 
pde crrer qund há utrizçã express n editl de chmment públic e n instrument 
de prceri celebrd. Ess tuçã em rede nã se cnfunde cm mer cntrtçã de prestçã 
de serviçs, tmpuc descrcteriz  cpcidde técnic e percinl d rgnizçã d 
Sciedde Civil celebrnte, já que  idei de rede pressupõe relções de utr nturez.

Pr Mnuel Cstells (2006)13, sciólg que cunhu  expressã sciedde em rede, s redes 
sã imprtntes veículs de trnsferênci de cnheciments e de difusã de infrmções e 
ções. m rede refere-se  um cnjunt de tres que estbelecem lçs em que circulm 
cnteúds e se denem psições. Segund  utr, pr mei ds redes reprendems cerc 
d imprtânci ds interções.

s redes presentm estrutur híbrid de gvernnç, já que cntêm relções hrizntis e 
verticis de trc, interdependênci de recurss, bem cm linhs recíprcs de cmunicçã. 
N cntemprneidde, s interligções dentr de um rede cnstituem um espécie de cpitl 
scil que pde prver vlr, inclusive ecnomic,  seus integrntes. 

 idei de tuçã em rede trz cnsig lguns cnceits percinis básics, quis sejm:
 • Atores: uniddes básics ds redes, crrespndentes  cd um ds gentes prticipntes. 
 • Atributos: crcterístics que permitem  identicçã e diferenciçã de tres n rede e 

que judm  explicr s frms de interçã entre eles.
 • Posição: gru de pder e inuênci de determind tr d rede sbre s demis. 
 • Papéis: regulriddes ns pdrões de relções e ns funções exercids pr cd um ds 

tres d rede.
 • Relação: tips de relcinment que se estbelecem entre s tres d rede, que pdem 

ser unidirecinis, qund têm um tr cm trnsmissr e utr cm receptr; u nã 
direcinis, qund  relçã é recíprc.

12 m exempl interessnte de regulmentçã que pretendeu destcr  cráter excepcinl d exigênci de cntrprtid é 
 Decret Federl 8.726/2016, plicável n âmbit d dministrçã públic federl. Cnfrme  dispst n rt. 12 d referid 
Decret,  cntrprtid ns prceris rmds pel niã é fculttiv qund  vlr glbl é superir  R$600.000,00 
(seiscents mil reis) e pribid qund  vlr glbl é inferir  esse mntnte.

13 CSTELLS, Mnuel.  sciedde em rede. Sã Pul: Pz e Terr, 2006.

3.5 Atuaçã em rede



65

N prátic d MRSC,  rede será cmpst pr, pel mens, dis tres, cm diferentes tributs: 
um SC celebrnte, u sej, quel que ssinrá  instrument de prceri cm  dministrçã 
Públic, send  tr d rede respnsável pel prceri; e um u mis SCs executntes, que 
cntribuirã n execuçã de ções denids em cmum crd cm  SC celebrnte, ms 
que nã ssinm  prceri cm  pder públic.  SC celebrnte turá cm supervisr, 
mbilizdr e rientdr d rede, estnd, prtnt, num psiçã diferente ds demis. s 
relções pdem ser unidirecinis u nã direcinis, dependend d que fr denid pels 
tres d rede.

 

É impertiv que  SC celebrnte frmlize  tuçã em rede, pr mei d ssintur de Term 
de tuçã em Rede cm cd SC executnte.  Term especicrá direits e brigções, 
estbelecend s ções que serã desenvlvids e  vlr  ser repssd.  ssintur d 
Term deve ser cmunicd a dministrçã Públic n prz de té 60 dis.  mesm prz 
será plicd n cs de eventul rescisã.

 

 

s benefícis d tuçã em rede sã diverss. Pr  dministrçã Públic, pde signicr 
 mpliçã de mets e resultds u mpliçã e diversicçã de territóris tendids pel 
prceri. Pr  SC celebrnte,  rede pde cntribuir pr  tendiment stisftóri s 
diferentes eixs de tuçã d prceri previmente denids e, té mesm, pr  pssibilidde 
de diversicçã de fntes de recurss cmplementres que grntm mir impct d prceri. 
Pr m, pr SCs executntes, pde ser lterntiv pr dquirir temp de existênci, bem cm 
mis experiênci, hbilitnd-s pr futurmente celebrrem prceris. 

Segund  rt. 56 d Decret MRSC DF, ntes d frmlizçã ds terms de tuçã em rede,  SC 
celebrnte deverá cmprvr que cumpre s seguintes requisits: 
I. mis de cinc ns de inscriçã n CNPJ; e
II. cpcidde técnic e percinl pr supervisinr  rede, send dmitids s seguintes 

dcuments: 
) declrções de rgnizções d Sciedde Civil que cmpnhm  rede de que  celebrnte 

prticipe u tenh prticipd; 
b) crt de princípis, registrs de reuniões u events e utrs dcuments públics de redes de 

que  celebrnte prticipe u tenh prticipd; u 
c) reltóris de tividdes cm cmprvçã ds ções desenvlvids em rede de que  celebrnte

prticipe u tenh prticipd. 

Segund  rt. 57 d Decret MRSC DF,  SC celebrnte deverá vericr  regulridde jurídic e 
scl d SC executnte, pr mei ds seguintes dcuments: 
I. cópi d esttut e eventuis lterções;
II. Certidã de Débits Reltivs  Crédits Tributáris Federis e a Dívid tiv d niã; 
III. Certidã negtiv qunt a dívid tiv d Distrit Federl; 
IV. Certicd de Regulridde d Fund de Grnti d Temp de Serviç - CRF/FGTS; 
V. Certidã Negtiv de Débits Trblhists - CNDT; 
VI. declrçã d representnte legl d rgnizçã d Sciedde Civil executnte de que nã pssui 

impediment n CEPIM e n SIGG; e 
VII. declrçã d representnte legl d rgnizçã d Sciedde Civil executnte de que nã se 

enqudr ns hipóteses prevists n incis XII d cput d rt. 11. 
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N hipótese de irregulriddes n plicçã ds recurss d prceri, cd rgnizçã d 
Sciedde Civil executnte respnderá subsidirimente té  limite d vlr que recebeu. 

 mbilizçã de recurss cmplementres, cnfrme previsã d prágrf 2º d rtig 28 d 
Decret MRSC/DF, é um ds frms de trnr ind mis impctnte  execuçã de determind 
prceri. El é um tividde exercid pel SC  lng d execuçã d prceri, cm estrtégi 
de diversicçã de fntes e frtleciment d lcnce de resultds. Eventulmente,  tuçã 
em rede pde ser utilizd cm mei pr  cptçã de recurss cmplementres, qund  
SC celebrnte cnt cm  uxíli de utr SC cuj experiênci u perl fcilite ess cptçã.

 SC pde cptr recurss cmplementres de fntes públics u privds, entre utrs, 
cm, pr exempl: 

 • Ptrcíni privd diret
 • ptrcíni medinte mecnisms de incentiv scl;
 • prte de recurss públics federis u de utrs entes d dministrçã Públic;
 • cbrnç de ingresss, bilhetes u similres;
 • cbrnç pel prticipçã em events u ções de cpcitçã, tis cm semináris, 

curss e cins;
 • vend de prduts u cbrnç pr serviçs prestds;
 • dções de pesss físics u jurídics de direit públic u privd; 
 • nnciment cletiv, inclusive vi ferrments virtuis.

É fundmentl que  órgã u entidde d dministrçã Públic respnsável pel prceri se 
mnifeste qunt  interesse públic n pi esttl  prceris que pssuem previsã de 
cptçã de recurss cmplementres pr mei de fundments, princípis e bjetivs própris 
de sus respectivs plítics setriis.

Sã prementes lguns esclreciments especícs cerc d gestã de prceris que envlvm 
cptçã de recurss cmplementres.
1.  previsã de mbilizçã de recurss cmplementres (u eventul pln de cptçã 

de recurss) deve ser presentd em dcument prtd d Pln de Trblh, pr 
que nã sej cnfundid cm ções  serem desenvlvids cm recurss repssds pel 
dministrçã Públic.

2. É dmissível prever n Pln de Trblh  cntrtçã de cnsultri u prssinl 
especilizd em cptçã de recurss, cs sej fundmentl a plen execuçã d prceri.

3. Devem ser investids integrlmente s recurss cmplementres n bjet d prceri, ns 
css em que  SC btiver êxit n mbilizçã.

4. É dmissível umentr  remunerçã d equipe d prceri pr mei de recurss 
cmplementres, qund  cptçã vibilizr  mpliçã d crg hrári dedicd pels 
prssinis a execuçã d bjet d prceri.

5.  nl d prceri, s infrmções reltivs  recebiment e a plicçã ds recurss 
cmplementres devem ser presentds em demnstrtiv simples, prtd d prestçã 
de cnts d execuçã d Pln de Trblh. Tl demnstrtiv simples deve explicitr se  
us ds recurss cmplementres fi relizd n criçã de item de cust u n mpliçã 

3.6 Mbilizaçã de recurss cmplementares
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de mntnte u de quntittiv de item já existente n Pln de Trblh.
6. É pssível que um SC prceir nã btenh êxit d mbilizçã de recurss 

cmplementres, mesm tend cntrtd cnsultri de cptçã de recurss u elbrd 
pln de cptçã. Nesses css, nã se cngur cm irregulr  investiment relizd, 
pis  efetiv cptçã depende de ftres lheis a vntde d SC, ind que tenhm sid 
grndes s esfrçs empreendids.

7. Independentemente d êxit nl n mbilizçã ds recurss cmplementres,  pln de 
cptçã pde ser, em si, um legd d prceri, pis pde ser psterirmente utilizd pel 
própri dministrçã Públic u pr utrs SCs que, prventur, se trnem prceirs em 
css similres.

Diverss cntingêncis pdem cmeter  execuçã de um prceri (lterções de dts u de 
prgrmçã, mudnçs n plnilh rçmentári, etc) e, em tds els,  SC deve infrmr a 
dministrçã Públic e seguir s prcediments prevists em lei.

Em lguns css, é pssível que  própri dministrçã Públic sej  gente impulsindr 
desss cntingêncis, cs hj trs n repsse de recurss u n dçã de lgum 
prvidênci que tenh cd sb su respnsbilidde n juste cm  SC. Nesses css, 
é dever d dministrçã Públic rcr cm eventuis custs que  trs tenh cusd e 
utrizr s lterções de crngrm que se zerem necessáris.

Cs  diment n crngrm cuse prejuíz a execuçã d prceri,  SC pde relizr  
despes ntecipdmente e slicitr reembls, desde que presente cmprvnte de despes. 
s prcediments pr tl situçã excepcinl devem ser prevists em t nrmtiv setril, 
cnfrme indic  Decret MRSC/DF.

Durnte  execuçã d prceri, lgums lterções pdem ser necessáris.  depender d 
cnteúd d lterçã, el ensej prcediments e instruments própris de frmlizçã.

 vigênci de um prceri pde ser prrrgd cnsensulmente, cs  SC slicite u qund 
huver trs pr prte d dministrçã Públic n liberçã ds recurss.  prrrgçã deve 
ser frmlizd medinte term ditiv, mntids s cndições de hbilitçã e infrmd  
dispnibilidde rçmentári crrespndente  períd.

Cnfrme  Decret MRSC/DF,  prz de vigênci ds prceris está limitd  60 meses, e s 
hipóteses de prrrgçã tmbém limitds  mesm espç de temp.

Ns css em que  prrrgçã fr mtivd pr trs de repsse d dministrçã Públic, 
 mpliçã d vigênci pde crrer de fíci, sem necessidde de term ditiv, e deve 
crrespnder  períd de trs.

3.7 Gestã de cntingências

3.8 Prrrgaçã e alteraçã da parceria
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Pr csiã d prrrgçã de vigênci,  sld de recurss nã plicds será mntid n cnt, 
vibiliznd, ssim,  cntinuidde d execuçã d prceri. Se  prrrgçã envlver tmbém 
um lterçã d vlr glbl d prceri, é crucil bservr que s créscims u supressões: 

 • nã pderã ser superires  25% d vlr d prceri, slv situções cmprvdmente 
excepcinis em que () dministrdr() públic() teste que  lterçã é indispensável 
pr  lcnce d interesse públic n execuçã d prceri; e 

 • deverã ser bjet de cmunicçã prévi em n mínim 30 dis. 

 vriçã incinári pde ser fundment de slicitçã pel SC de term ditiv pr 
lterçã de vlr glbl d prceri, desde que decrrids n mínim 12 meses d dt de 
prvçã d Pln de Trblh, cm bservânci d Índice Ncinl de Preçs  Cnsumidr
mpl-IPC, purd pel Institut Brsileir de Gegr e Esttístic-IBGE, cnfrme  Decret 
Distritl n° 37.121/2016.

Sempre que huver ssintur de term ditiv, s lterções d instrument d prceri devem 
ser divulgds, medinte publicçã d extrt n Diári cil d Distrit Federl.

Demis lterções d Pln de Trblh que nã envlvm prrrgçã d vigênci d prceri,
lterçã de titulridde de bens, tmpuc mpliçã u reduçã de seu vlr glbl, ssim
cm  indicçã de crédit rçmentári de exercícis futurs, devem ser frmlizds pr mei 
de term de pstilment.  term de pstilment é ferrment que cntribui pr mir 
eciênci n gestã ds prceris MRSC, dd su simplicidde frml e desnecessidde de 
precer jurídic e de ssintur d SC.

 lterçã rdinári d Pln de Trblh bserv  seguinte prcediment:
1.  SC slicit lterçã  gestr u cmissã gestr de prceri, cm justictiv; 
2.  gestr u cmissã gestr de prceri vli  lterçã prpst;
3. n cs de prvçã, é editd term de pstilment, ssind pel própri gestr d 

prceri u pel() dministrdr() públic(), cnfrme denid n t Nrmtiv Setril. 
Nesse term nã é necessári  ssintur d() dirigente d SC.

 ediçã de term de pstilment nã precis ser precedid de mnifestçã d ssessri 
Jurídic d órgã u entidde d dministrçã Públic. lém diss, nã é necessári publicçã 
d extrt n Diári cil.

utr imprtnte invçã d MRSC que cntribui pr mireciênci n execuçã ds prceris 
é  permissã d remnejment de pequen vlr e d plicçã de rendiments de tivs 
nnceirs, desde que em benefíci d execuçã d bjet d prceri, sem prévi utrizçã
d dministrçã Públic. Nesses css é exigid smente um cmunicçã psterir d SC  
respeit d lterçã efetud que deve ser levd  prcess pr ns de registr. 

Segund  Decret MRSC/DF, s prcediments e limites reltivs  remnejment de 

MODELO:
Na parte V deste Manual encontra-se disponível 
modelo de termo de apostilamento.
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pequen vlr e a plicçã de rendiments de tivs nnceirs devem ser estbelecids em 
t nrmtiv setril d órgã u entidde d dministrçã Públic respnsável pel prceri. 
Enqunt nã fr denid  cnceit de “pequen vlr” pel Secretri cm quem  SC 
celebru  prceri, nã pde hver remnejment sem utrizçã prévi d dministrçã 
Públic.

Pr m, destque-se que s rits qui descrits referem-se, exclusivmente, aquels lterções 
que envlvm recurss repssds pel dministrçã Públic, prtnt lterções u 
remnejments efetuds pel SC cm eventuis recurss cmplementres nã dependem 
de utrizçã d órgã d pder públic prceir, devend pens ser bjet de registr n 
prcess, pr ns de trnsprênci e mnitrment.

Se té  mment trtu-se, principlmente, d gestã e d execuçã d prceri pr prte ds 
SCs, gr será dd um guind de vlt a gestã e  mnitrment d prceri pr prte 
d dministrçã Públic.
É imprtnte cmpreender cm se cngur  gvernnç ds prceris MRSC, cnfrme s 
tres envlvids e seus respectivs ppéis:

3.9 Gestã da parceria e mnitrament

COMPETÊNCIAATORES ENVOLVIDOSPARCEIRO

- Assinar instrumento de parceria e eventuais termos aditivos.
- Assegurar execução da parceria em conformidade com o 
estabelecido no Plano de Trabalho.
- Apresentar relatório de execução de objeto e, se for preciso, 

- Apresentar plano de ações compensatórias, quando houver.

- Executar Plano de Trabalho da parceria.
- Realizar diálogo técnico com o(a) gestor(a) ou comissão 
gestora da parceria.

OSC

responsável pelo 
acompanhamento da parceria 
(indicado no Plano de 
Trabalho)

Equipe de trabalho da 
parceria, cujos(as) 

integrantes do quadro de 
pessoal da OSC ou 
contratados(as)

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

- Planejar e elaborar o edital de chamamento público.

os objetivos da política setorial com que a parceria está 
alinhada.

QUADRO 6 – GOVERNANÇA DAS PARCERIAS MROSC
(ATORES ENVOLVIDOS E COMPETÊNCIA)
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N fse de execuçã, s principis tres envlvids d dministrçã Públic sã () gestr() 
u cmissã gestr d prceri e  Cmissã de Mnitrment e vliçã.

() gestr() d áre nlístic que elbru  editl pde tmbém ssumir  gestã d prceri, 
cntud, em muits css, nã é iss que crre. Prtnt, é imprtnte que hj registrs d
diálg técnic relizd nest etp pr mei de dcuments levds s uts, tis cm 
memóris de reuniã u cmunicções eletronics, pr que  linhment e  pctuçã 
relizds quem frmlizds.

É fcultd a dministrçã Públic  designçã de um() u mis gestres(s) de prceri - 
um() titulr e s(s) demis suplentes -, u ind,  nmeçã de um cmissã gestr. Ns 
css em que nã huver suplentes, pssível usênci d() gestr() lev su che imedit  
ssumir s brigções.

Eventulmente, () gestr() pde se declrr impedid() de tur em determind prcess 
e slicitr substituiçã, cs tenh prticipd cm sscid(), cperd(), dirigente, 
cnselheir() u empregd() d SC prceir ns últims cinc ns, u cs hj cnit de 
interesses.

demis,  Decret MRSC/DF, rtig 52, §6°, determin que  gestã de prceris cuj vlr 
glbl sej superir  R$200 mil sej exercid pr, pel mens, um() servidr() cupnte de 
crg efetiv u empreg permnente d dministrçã Públic distritl.

 númer máxim de prceris que cd gestr() pde cmpnhr é denid em t Nrmtiv 
Setril d órgã u entidde respnsável pel celebrçã d prceri.

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Gestor(a) ou comissão 
gestora da parceria

Membros da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação

Administrador(a) público(a)

- Acompanhar o conjunto de parcerias do órgão ou entidade da 
Administração Pública, conforme inciso XI do art. 2˚ da Lei 
MROSC.
- Orientar os(as) gestores(as) ou comissão gestora de parcerias.
- Homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação 
emitido pelo(a) gestor(a) ou comissão gestora de parcerias.
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 etp de mnitrment e vliçã ds prceris permite detectr flhs n implementçã 
u meçs a qulidde ds resultds  temp de regir prtunmente, bem cm reúne 
infrmções  respeit ds prceris pr psterir vliçã.

 mnitrment pressupõe  idei de cntinuidde, u sej, é um vericçã d ndment 
d prceri  mesm temp em que el é executd. Desse md, c evidente  spect 
snedr de tis tividdes de cmpnhment, e é crucil que () gestr() d prceri tenh 
s seguintes titudes e precupções: 

 • cmpreender clrmente  delimitçã e  sequênci de bjetivs, mets e resultds 
esperds d prceri; 

 • estbelecer prcess de mnitrment pr mei de diálg e prendizd cnstnte;
 • sber vlir  relevânci d cntext e cmpreender eventuis prblems sinlizds 

pel SC u identicds em sus tividdes de cmpnhment, buscnd sluções 
crretivs que beneciem  execuçã d bjet;

 • ter cpcidde de cntribuir pr melhri u crreçã de pssíveis diculddes u desvis 
n execuçã ds prceris.

Pr detlhr  ppel d() gestr() u cmissã gestr, gur centrl de mnitrment e 
vliçã ds prceris, seguem s qudrs 7 e 8, que identicm s tividdes rdináris e 
extrrdináris:

3.9.1 Atividades de acmpanhament

O QUÊ COMO QUANDO POR QUÊ

QUADRO 7 – ATIVIDADES ORDINÁRIAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
PAPÉIS DO(A) GESTOR(A) OU COMISSÃO GESTORA DA PARCERIA

O acompanhamento deve 

vigência da parceria. As 
visitas devem ocorrer, 
preferencialmente, de 
acordo com os marcos 
executores indicados no 
Plano de Trabalho. As 
reuniões podem ocorrer a 
qualquer tempo, desde que 

Acompanhar e 

execução da 
parceria.

Realização de visitas no local 
da execução da parceria, 
reuniões periódicas com a 
OSC, acompanhamento das 
atividades por site ou redes 
sociais da OSC, do projeto ou 
da atividade objeto da 
parceria.

O MROSC tem como prerrogativa o 
controle de resultados, portanto é 
crucial que gestor(a) ou comissão 
gestora da parceria acompanhe 
constantemente a ação, em 
especial, com encontros e visitas in 
loco.

Recebimento das 
comunicações de 
remanejamentos de pequeno 
valor e aplicação de 
rendimentos ativos 

Sempre que a OSC julgar 
necessário realizar algum 
remanejamento de pequeno 
valor, ou quando houver 
aplicação de rendimentos 

execução da parceria, por isso 
garantiu que os remanejamentos 
de pequeno valor e as aplicações 
de rendimentos sejam realizados 
pela OSC sem prévia autorização.
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Recomendação à OSC de 
melhorias na forma de 
execução do objeto da 
parceria, com base no 
disposto no Plano de Trabalho. 

Sempre que gestor(a) ou 
comissão gestora da 
parceria julgar pertinente.

Sempre que gestor(a) ou 
comissão gestora da 
parceria julgar pertinente.

O MROSC orienta que o 
monitoramento deva ter caráter 
saneador e preventivo, assim é 
crucial que desvios ou fatos que 
possam comprometer a parceria 
sejam sinalizados, sugerindo, 
sempre que possível, soluções 
correspondentes.

O MROSC determina o dever de 
transparência ativa, tanto da 
Administração Pública quanto da 
OSC, como forma de contribuir 
para o controle social.

Emitir relatório 
técnico de 
monitoramento e 
avaliação.

Coleta de informações que 
subsidiem a análise de 
execução do objeto e/ou 
solicitação à OSC de 
documentos que julgar 
necessários (levando em 
consideração o princípio da 
razoabilidade).

A periodicidade e quantidade 
de relatórios de 
monitoramento e avaliação é 
facultativa, recomendando 
que, nas parcerias com mais 
de um ano, seja emitido, pelo 
menos, um relatório por 
semestre.

O MROSC, ao focar no controle de 
resultados, prioriza a ação de 
monitoramento e avaliação pela 
Administração Pública, sendo os 
relatórios técnicos uma de suas 
principais ferramentas de gestão.

Coleta de informações que 
subsidiem a análise do 
cumprimento das metas 
(inclusive de relatórios 
técnicos de monitoramento e 
avaliação).

Após a conclusão da 
parceria.

Orientação à OSC para 
adequada elaboração do 
relatório de execução do 
objeto, caso seja necessário.

Emitir parecer 
técnico 
conclusivo de 
análise da 
prestação de 
contas, quando 
for o caso.

Análise do relatório de 
execução do objeto entregue 
pela OSC.

Coleta de informações que 
subsidiem a análise do 
cumprimento das metas 
(inclusive de relatórios 
técnicos de monitoramento e 
avaliação).

Após a conclusão da 
parceria.

Após a conclusão da 
parceria.

O MROSC, ao focar no controle de 
resultados, orienta que a análise 
da prestação de contas de 
parcerias com valor global superior 
a R$ 200 mil deve ser realizada 
por meio da avaliação do relatório 
de execução do objeto.

O MROSC, ao focar no controle de 
resultados, prioriza a ação de 
monitoramento e avaliação pela 
Administração Pública, sendo os 
relatórios técnicos uma de suas 
principais ferramentas de gestão.

Solicitação à OSC de 
resultados de pesquisa de 
satisfação de público, se 
houver.

Após a conclusão da 
parceria.

O MROSC recomenda que nas 
parcerias com vigência superi-
or a um ano seja realizada 
pesquisa de satisfação de 
público, como ferramenta de 
avaliação de políticas públicas, 
cujo resultado, caso insatis-
fatório, não gere sanção, 
tampouco rejeição de contas.
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Cnfrme  ndment d prceri e, principlmente, ds prblems e desvis identicds  
lng de su execuçã, utrs tividdes pdem ser requerids s gestres e gestrs ds 
prceris MRSC.

Após a conclusão da 
parceria.

Solicitação ao setor 
competente do órgão ou à 
entidade da Administração 
Pública de emissão de guia 
de recolhimento nos casos de 
devolução de valores.

Orientação à OSC sobre a 
adequada elaboração do 
Relatório de Execução 
Financeira, se houver, e sobre 
a possibilidade de 
apresentação de Plano de 
Ação Compensatória.

Após a emissão do parecer 
técnico conclusivo de 
análise da prestação de 
contas e apenas se 
constatados desvios ou 
incapacidade de 
cumprimento das metas 
(levando em consideração o 
princípio da razoabilidade).

Emitir parecer 
técnico 
conclusivo de 
análise da 
prestação de 
contas, quando 
for o caso.

Emitir parecer 
técnico sobre 
Relatório de 
Execução 
Financeira, 
quando for o 
caso.

Solicitação de subsídios para 
análise de prestação de

competente do órgão ou à 
entidade da Administração 
Pública.

Após a entrega do referido 
relatório pela OSC.

Embora o MROSC tenha como 

excepcionalmente e somente nos 
casos em que seja necessário, o 
controle dos meios também será 
realizado por meio da análise da 

O MROSC visa à execução de 
ações de interesse público, 
portanto a realização de ações 
compensatórias é mais
interessante que a devolução de 
recursos ao erário.Após a conclusão da 

execução do plano de ações 
compensatórias.

Após a entrega da referida 
solicitação pela OSC.

Análise da solicitação da OSC 
de ressarcimento ao erário 
por meio de ações 
compensatórias. 

sobre execução do plano de 
ações compensatórias. 

Emitir parecer 
técnico sobre 
Plano de ações 
compensatórias, 
quando for o 
caso.

Solicitação ao setor 
competente do órgão ou à 
entidade da Administração 
Pública de emissão de guia 
de recolhimento, nos casos 
de devolução de valores.

Apenas nos casos em que a 
OSC não optar pelo plano 
de ações compensatórias, 
ou nos casos em que a 
solicitação ou execução do 
plano de ações 
compensatórias forem 
reprovadas.

O QUÊ COMO QUANDO POR QUÊ

QUADRO 8 – ATIVIDADES EXTRAORDINÁRIAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
PAPÉIS DO(A) GESTOR(A) OU COMISSÃO GESTORA DA PARCERIA
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Pr relizr esss ções de mnitrment e vliçã,  Pder Públic pde cntr cm  
pi técnic de terceirs, delegr cmpetêncis u té mesm rmr prceris cm utrs 
órgãs u entiddes que estejm próxims  lcl d prjet  ser vlid.  execuçã d 
prceri tmbém pderá ser cmpnhd e sclizd pels Cnselhs de Plítics Públics 
relcinds as tividdes desenvlvids e pels mecnisms de cntrle scil prevists n Lei 
de cess a Infrmçã (Lei 12.527/2011). 

 cicl de mnitrment e vliçã envlve, cm vist n qudr de gvernnç,  execuçã 
pel SC, e  cmpnhment pel() gestr() - u cmissã gestr d prceri - e pel 
Cmissã de Mnitrment e vliçã.

 Cmissã de Mnitrment e vliçã é um órgã clegid que tem pr bjetiv mnitrr 
e vlir  cnjunt de prceris celebrds cm rgnizções d Sciedde Civil, cnstituíd 
pr t publicd em mei cil de cmunicçã, u sej, n Diári cil e n site. El deve ser 
cmpst, pel mens, pr um servidr cupnte de crg efetiv u de empreg permnente 
d dministrçã Públic. Pde-se ptr pr instituir um u mis Cmissões de Mnitrment e 
vliçã, dependend d vlume e d necessidde d referid órgã u entidde.

Entre s ppéis d Cmissã, cuj detlhment encntr-se descrit n rt. 45 d Decret 
MRSC,  mis recrrente é  nálise e hmlgçã ds reltóris técnics de mnitrment e 
vliçã. demis, utr ppel estrtégic del é  primrment ds prcediments reltivs 
 mnitrment, rientçã e pdrnizçã ds instruments e prâmetrs utilizds pels 
gestres e, sbretud, pel prduçã de entendiments vltds a pririzçã d cntrle de 
resultds. É fcultd a Cmissã de Mnitrment e vliçã que slicite ssessrment 
técnic especilizd pr subsidir s trblhs.

N exercíci ds cmpetêncis,  Cmissã de Mnitrment e vliçã deve:
 • subsidir () gestr() u  cmissã gestr de prceri, cm rientções técnics;
 • sner dúvids e slucinr pssíveis cnits entre  SC e () gestr() u  cmissã 

gestr de prceri;
 • relizr visits  lcl de execuçã d prceri, qund necessári; e
 • primrr e pdrnizr s prcediments de mnitrment e vliçã.

lém diss, é fundmentl que  Cmissã elbre pln nul de tividdes de mnitrment 
e vliçã, preferencilmente cm bse em mtriz de risc (que vlie s tips de prceris e s 
vlres envlvids), diferencind d cnjunt de prceris quels cnsiderds estrtégics 
e que, prtnt, demndrim mir peridicidde de tividdes de cmpnhment, tnt 
pr prte d() gestr(), cm reuniões, visits e reltóris, cm tmbém d própri cmissã, 
medinte nálise de reltóris e visits in lc, qund pertinentes.

Informar os 
indícios de 
irregularidades, 
quando for o 
caso.

Recomendação à 
Administração Pública de 
providências e sanções 
necessárias, conforme § 5˚ do 
art. 74 do Decreto MROSC-DF.

Sempre que gestor(a) ou 
comissão gestora da 
parceria julgar pertinente, 
desde que não confunda 
indícios de irregularidades 
com descumprimento do 
objeto.

O MROSC orienta que o 
monitoramento deva ser de caráter 
saneador e preventivo, assim é 
crucial que indícios de 
irregularidades sejam sinalizados, 
sugerindo, sempre que possível, 
as providências e sanções 
necessárias.
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Ns css de reliddes setriis cm grnde cpilridde territril,  dministrçã Públic 
pde vlir  cnveniênci de instlr cmissões de mnitrment e vliçã reginis, 
respnsáveis pel cmpnhment ds prceris relizds em determinds territóris.

s tividdes de mnitrment e vliçã e, pr cnseguinte,  tuçã ds tres destcds 
(gestres e cmissã de mnitrment e vliçã) cntinum n fse de prestçã de cnts, 
bjet d próxim cpítul deste Mnul,  que evidenci  cntinuidde d trblh.

 

Pr encerrr, lguns ds dcuments (ções) cpitis  mnitrment e a vliçã ds 
prceris, quis sejm:

 • reltóri técnic de mnitrment e vliçã
 • precer técnic cnclusiv de nálise de prestçã de cnts
 • hmlgçã d reltóri técnic de mnitrment e vliçã

Em cs de prceris cm vigênci superir  um n, é necessári que  SC presente reltóri 
prcil de execuçã de bjet reltiv a prestçã de cnts nul d prceri, n prz de 90 
dis pós  m de cd exercíci, entendend exercíci cm  períd de 12 meses cntds 
d dt de celebrçã d prceri. É b prátic em terms de gestã d prceri, hj vist  
mir cntrle de resultds prciis e nis d prceri, bem cm  cpcidde em vlir s 
ções desenvlvids, pssd um n d execuçã d bjet. 

N hipótese de missã, () gestr() d prceri deve nticr a SC que presente reltóri 
prcil de execuçã d bjet n prz de 15 dis, sb pen de: 

 • plicçã de snçã de dvertênci;  
 • suspensã d liberçã ds prcels seguintes d crngrm de desembls, té que 

sej cumprid  brigçã. 

 nálise d reltóri prcil de execuçã d bjet será relizd pel() gestr() d prceri, 
pr mei de prcediment simplicd, cm fc n vericçã d lcnce ds mets n exercíci 
respectiv. Smente n cs de descumpriment de met sem justictiv suciente u de indíci 
de irregulridde, () gestr() d prceri pde nticr  SC, dnd-lhe  prz de 30 dis, 
pr:

 • demnstrr que  irregulridde nã existe, cmprvr que snu  irregulridde u 
cumpriu  brigçã pr  lcnce d met, xnd prz cmptível cm  cmplexidde 

 cpitul VI d Decret MRSC/DF dedic-
se exclusivmente a etp de mnitrment e 
vliçã, send fundmentl su leitur.

3.9.2 Prestaçã de cntas anual

MODELO:
Na parte V deste Manual estão disponíveis os 
modelos de relatório e parecer técnicos, bem 
como os de despacho de homologação, relativos 
ao processo de monitoramento e avaliação das 
parcerias.
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d situçã; u 
 • presentr reltóri prcil de execuçã nnceir.

Em css de cmprvçã de irregulridde e cm bse n grvidde d cs cncret, () 
gestr() d prceri pde recmendr (a) dministrdr() públic() lgums prvidêncis 
snedrs, send reservd sempre  direit de mpl defes d SC. Cnfrme  Decret 
MRSC distritl, sã prvidêncis cbíveis:

 • determinr  devluçã ds recurss relcinds a irregulridde purd u a prestçã 
de cnts nã presentd; 

 • plicr snções; 
 • insturr tmd de cnts especil; u 
 • prmver  rescisã unilterl d prceri. 

Pr m,  nálise d prestçã de cnts nul pde ser relizd pel técnic de uditri pr 
mstrgem, cnfrme prcediments denids em t nrmtiv setril d órgã u entidde 
d dministrçã Públic respnsável pel prceri. 

 prestçã de cnts nul segue s mesms prcediments e dcuments d prestçã de 
cnts nl, entã, recmend-se  leitur d cpítul  seguir.

É possível pagar à equipe do projeto com recursos da parceria?
Sim, o MROSC prevê a regulação do pagamento da equipe envolvida na parceria, reconhecendo 
que os custos gerados devem ser cobertos por ela própria. Com esse dispositivo, regula-
se um tema importante que é o pagamento das pessoas que trabalham na execução do 
objeto, nas mais diversas atividades. O pagamento pode ocorrer nos casos de funcionários 
anteriormente contratados pela OSC com carteira assinada, que podem ser alocados, integral 
ou proporcionalmente para atuar no projeto. Nesse caso, deve-se observar a proporcionalidade 
da remuneração em relação à respectiva dedicação do funcionário à execução do objeto da 
parceria. Há ainda a hipótese da contratação de terceiros, sejam eles pessoas físicas contratadas 
como prestadores de serviços autônomos ou pessoas jurídicas contratadas por fornecimento de 
bens ou prestação de serviços especícos.

Quais são os custos gerados que poderão ser pagos com recursos da parceria?
Além dos custos diretos relacionados à execução do objeto, o MROSC dene os custos indiretos 
que podem ser pagos no âmbito de uma parceria. São exemplos as despesas com internet, 
transporte, aluguel e telefone, bem como a remuneração de serviços contábeis e de assessoria 
jurídica necessários para que a OSC cumpra a legislação de transparência e de prestação de 
contas do uso do recurso público. Tais custos devem estar previstos no Plano de Trabalho. A 
especicação dos custos indiretos gera mais segurança jurídica e clareza sobre o que pode 
ou não ser pago com recursos da parceria, criando condições para que as OSCs possam 
implementar a necessária transparência no uso do recurso.

Quais despesas não podem ser utilizadas com recursos da parceria?
Não podem ser usados recursos com nalidade alheia ao objeto da parceria e não se pode, a 

3.10 Perguntas frequentes
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qualquer título, pagar a servidor ou a empregado público com recurso da parceria, salvo nas 
hipóteses previstas em lei especíca (exemplo: art. 51, §13, da Lei Complementar Distrital 933/2017) 
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. O gerenciamento administrativo e nanceiro dos recursos 
da parceria é de responsabilidade exclusiva da OSC.

Onde serão depositados os recursos da parceria?
Os recursos recebidos em virtude da parceria serão depositados em conta corrente especíca, 
isenta de tarifa bancária, no BRB. 

Podem-se aplicar os recursos da parceria?
Sim. Os eventuais rendimentos de ativos nanceiros devem ser aplicados no objeto da parceria, 
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos. 

Como realizar os pagamentos?
A movimentação de recursos no âmbito da parceria pode ser realizada mediante transferência 
eletrônica, cheque nominal, boleto bancário e, excepcionalmente, pagamentos em espécie, cujos 
limites devem ser estabelecidos em ato normativo setorial.

As OSCs podem atuar em rede para realização de projeto em parceria com o Estado?
Sim. É possível que as Organizações da Sociedade Civil se somem para atuação em rede na 
execução de projetos comuns. Nesse caso, ca mantida a responsabilidade da organização 
celebrante do termo de fomento, de colaboração ou acordo de cooperação. A possibilidade 
deve estar prevista no Plano de Trabalho e no edital de chamamento público. A organização 
celebrante deverá assinar um termo de atuação em rede com cada organização executante e 
não celebrante que comporá a rede. 

Deve ser exigida contrapartida da OSC?
A exigência de contrapartida para a realização da parceria é facultativa e pode restringir o 
número de organizações concorrentes no chamamento público. Nos casos excepcionais em 
que ela for necessária deve estar prevista no edital, podendo ser exigida apenas no formato 
de bens ou serviços economicamente mensuráveis. A Lei MROSC não permite a exigência de 
contrapartida nanceira. Um exemplo interessante de regulamentação sobre contrapartida foi 
feito no Decreto Federal 8726/2016, que proibiu no âmbito da Administração Pública federal a 
exigência de contrapartida em bens e serviços para parcerias de até R$600.000,00, continuando 
facultativa nas parcerias de valor superior.

Pode ser alterada a vigência da parceria?
Sim. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da Organização da 
Sociedade Civil, devidamente formalizada e justicada, a ser apresentada à Administração 
Pública. Em caso especico de atraso na liberação de recursos por culpa da Administração 
Pública, a parceria será prorrogada de ofício, limitada ao exato período do atraso vericado. 

Pode ser alterado o Plano de Trabalho da parceria?
Sim. O Plano de Trabalho da parceria também poderá ser revisto para alteração de valores ou 
de metas, mediante termo aditivo ou termo de apostilamento, a depender do caso concreto.
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A Administração Pública promoverá monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto 
da parceria?
O controle de resultados constitui uma das mudanças de paradigma na relação da Organização 
da Sociedade Civil com o Estado. A vericação do cumprimento do objeto é prioridade no 
monitoramento e avaliação. Esse tipo de controle exige presença constante e mais próxima entre
o gestor da parceria, a Organização da Sociedade Civil e os beneciários da política pública. 
Para implementação do monitoramento e avaliação, a Administração Pública pode valer-se do 
apoio de terceiros, delegar competências ou rmar parcerias com órgãos ou entidades que se 
situem próximos ao local da aplicação de recursos.
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Encerrnd  cicl, s prcediments reltivs a trnsprênci e a prestçã de cnts.  Lei 
MRSC truxe cnsig nv lhr sbre  prestçã de cnts, cmprtilhnd  respnsbilidde 
entre SCs e dministrçã Públic e cm fc precípu n efetiv execuçã d prceri; n 
btençã ds resultds prevists n iníci d prcess; e n benefíci e impct a ppulçã 
envlvid, pis, nl, é efetivmente  busc pr melhris de determind situçã u prblem 
scil que s plítics públics e s prceris entre Estd e sciedde civil devem esfrçr-se 
em lcnçr. 

 dministrçã Públic e  SC devem dr trnsprênci tiv a prceri celebrd, cntribuind 
pr  cntrle scil. ssim,  dministrçã Públic deve divulgr n internet tnt  relçã ds 
prceris celebrds, cm indicçã ds plns de trblh, cm s meis de representçã 
sbre  plicçã irregulr ds recurss envlvids ns prceris.  SC prceir tmbém deve 
divulgr n internet, ns lcis visíveis de sus sedes sciis e ns estbeleciments em que 
exerç ções,  relçã ds prceris celebrds. 
  
mbs devem mnter  divulgçã d relçã de prceris té 180 dis pós  términ de vigênci 
ds respectivs instruments de prceri, cm, n mínim, s seguintes infrmções: 

 • dt de ssintur, identicçã d instrument e d órgã u entidde d dministrçã 
Públic respnsável; 

 • nme d rgnizçã d Sciedde Civil e seu númer de inscriçã n CNPJ;
 • descriçã d bjet d prceri;
 • vlr ttl d prceri e vlres liberds, qund fr  cs; 
 • situçã d prestçã de cnts d prceri, que deve infrmr  dt previst de  

presentçã,  dt em que fi presentd,  prz pr nálise e  resultd cnclusiv; 
 • vlr d remunerçã d equipe de trblh vinculd a execuçã d bjet e pg cm 

recurss d prceri, cm indicçã ds funções que seus integrntes desempenhm e d 
vlr previst pr  respectiv exercíci. 

demis,  divulgçã de cmpnhs publicitáris e de prgrmções desenvlvids pr 
rgnizções d Sciedde Civil n âmbit d prceri bservrá s diretrizes e rientções 
cnstntes de dcuments ciis elbrds pel Sistem de Cmunicçã de Gvern d 
Distrit Federl. Destque-se que s recurss tecnlógics utilizds e  lingugem devem 
grntir cessibilidde as pesss cm deciênci. 

Pr m, é de respnsbilidde d dministrçã Públic d Distrit Federl frnecer infrmções 
 mp ds rgnizções d Sciedde Civil,  qul vis  cnslidr e  divulgr infrmções 
sbre s SCs e prceris.

Capítul 4 – Deveres de transparência e prestaçã de 
cntas

4.1 Deveres de transparência
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 Lei MRSC rient que s prcediments de prceirizçã cm rgnizções d Sciedde 
Civil sejm desenvlvids pr mei de pltfrm eletronic, n qul devem ser registrds tds 
s instruments e dcuments, lém de permitir tmds de decisã cm mpl trnsprênci 
ns diverss etps d prceri.

 pltfrm eletronic vis  permitir  exercíci d cntrle scil, umentnd  clrez cerc 
d plicçã ds recurss públics em prceris.

Nã bstnte,  Distrit Federl ind nã dispõe de pltfrm eletronic.  existênci de 
sistem em que s prcesss trmitm em frmt digitl (denmind SEI – Sistem Eletronic 
de Infrmções) nã supre  necessidde d pltfrm de prceris, pis  que se esper é um 
us gerencil, cm funcinliddes que vã lém d mer dispnibilizçã de dcuments.

Em rzã d mir simplicidde d instrument e d inexistênci de recurss nnceirs 
repssds a SC ns css de crd de cperçã, nã é necessári que  prestçã de 
cnts crr ns mesms mldes d que crre cm s terms de fment e clbrçã.

ssim,  presentr minut pdrã de crd de cperçã,  Decret MRSC/DF rient 
que  prestçã de cnts sej relizd medinte elbrçã de Reltóri de Cumpriment de 
Respnsbiliddes d crd de Cperçã.

lém diss,  órgã u entidde d dministrçã Públic pde dispr sbre prcediments 
especícs de cmpnhment de crds de cperçã em t nrmtiv setril.

Findd  execuçã d prceri, s SCs devem prestr cnts medinte prcediment em que
se vlie su execuçã e, pr cnseguinte, veriquem-se  cumpriment d bjet e  lcnce 
ds mets e ds resultds prevists. 

Cm já ressltd neste Mnul,  MRSC trz cm invçã  prestçã de cnts cm bse 
n cntrle de resultds, u sej, cm fc n cumpriment d bjet e lcnce ds mets e 
resultds, tend cm premisss  simplicçã e  rcinlizçã ds prcediments. Destrte, 
 prestçã de cnts deve ser vist cm mis um prcediment de cmpnhment sistemátic
ds prceris.  prestçã de cnts nnceir pens é exigid em css excepcinis, qund 
nã fr devidmente cmprvd  cumpriment d bjet pctud, u qund huver indícis 
de irregulriddes. 

B prestçã de cnts é resultd de bm plnejment e de execuçã cuidds, 

4.2 Platafrma eletrônica

4.3 Cmprvaçã de cumpriment de bjet de acrd de cperaçã

4.4 Prestaçã de cntas final – prcediment regular
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cmprmetid em tender  que estv previst n Pln de Trblh. Cm iss,  dever de 
prestr cnts tem iníci n mment de liberçã d primeir prcel ds recurss nnceirs, 
bservnd przs e nrms estbelecids n Decret MRSC/DF e ns ts nrmtivs setriis 
de respnsbilidde de cd pst. 

Cnfrme  §3º d rt. 32 d Decret nº 37.843/20016, nã há previsã de prestçã de cnts  
cd prcel, ms sim de frm nul, lém d nl. Sempre que  durçã d prceri exceder  
um n,  rgnizçã d Sciedde Civil deverá presentr prestçã de cnts  m de cd 
exercíci, pr ns de mnitrment d cumpriment ds mets d prceri. 

 prcediment regulr de prestçã de cnts nl cmpreende, ssim, s seguintes fses:
 • presentçã ds cnts, de respnsbilidde d rgnizçã d Sciedde Civil;
 • nálise e mnifestçã cnclusiv ds cnts, de respnsbilidde d dministrçã 

Públic. 

 presentçã ds cnts pel SC é relizd pr mei d Reltóri de Execuçã d bjet, 
n prz de 90 dis pós  términ d vigênci d prceri, pdend ser prrrgd pr mis 
30 dis, medinte slicitçã justicd d rgnizçã d Sciedde Civil. Já  nálise e 
mnifestçã cnclusiv ds cnts pel dministrçã Públic é relizd pr mei de precer 
técnic cnclusiv de nálise de prestçã de cnts, n prz de té 150 dis cntds d dt 
d presentçã d reltóri de execuçã d bjet, qund nã fr necessári  presentçã 
de reltóri de execuçã nnceir, pdend ser prrrgd pr igul períd, medinte decisã 
mtivd.

É imprtnte registrr que  trnscurs d prz sem que s cnts tenhm sid nlisds 
nã impede que  rgnizçã d Sciedde Civil prticipe de utrs chmments públics e 
celebre nvs prceris, tmpuc implic  impssibilidde de su preciçã em dt psterir 
u vedçã  que se dtem medids snedrs, punitivs u destinds  ressrciment d 
erári. 

Ns terms d rt. 60 d Decret nº 37.843/2016,  suprcitd Reltóri deve ser presentd 
de md  pssibilitr que () gestr() d prceri vlie  cumpriment d bjet  prtir de 
vericçã de que s mets prevists frm lcnçds. Prtnt, ele deve cnter  descriçã ds 
tividdes u prjets desenvlvids e um cmprtiv ds mets prpsts e ds resultds 
lcnçds, cm tds s dcuments que cmprvem  relizçã ds ções em nex (lists 
de presenç, fts, vídes). Em css de prceri cm vigênci superir  um n, recmend-se 
ind nexr s resultds de pesquis de stisfçã d públic.
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 nálise d reltóri de execuçã d bjet é relizd pel() gestr() d prceri, cnsistind 
n vericçã d cumpriment d bjet. Resslte-se que  Lei MRSC determin que  nálise 
d prestçã de cnts cnsidere  “verdde rel”, cnceit que refrç  idei de que  
nálise nã pde restringir-se a “verdde frml”, ms fcr ns fts crrids e ns resultds 
efetivmente lcnçds. Cm iss, é dever d() gestr() cnsiderr em su nálise s reltóris 
de visit técnic e de mnitrment e vliçã hmlgds pel Cmissã de Mnitrment 
e vliçã. demis, pr ns de dignóstic d relidde cntempld pel prceri,  precer 
técnic cnclusiv deve brdr tmbém:

 • impcts ecnomics u sciis ds ções desenvlvids; 
 • gru de stisfçã d públic-lv;  
 • pssibilidde de sustentbilidde ds ções bjet d prceri. 

N mnifestçã nl cerc d prestçã de cnts, () gestr() d prceri pde cncluir que:
 • huve cumpriment integrl d bjet;
 • huve cumpriment prcil d bjet cm justictiv suciente qunt as mets nã 

lcnçds,  que implicrá emissã de precer técnic cnclusiv, fvrável a prvçã 
ds cnts, cm imedit encminhment d prcess a utridde respnsável pel 
julgment ds cnts; u 

 • nã fi cumprid  bjet e que nã há justictiv suciente pr que s mets nã tenhm 
sid lcnçds,  que implicrá emissã de precer técnic preliminr indicnd: 
 ◦ gls ds vlres relcinds  mets descumprids sem justictiv suciente; e 
 ◦ necessidde de nticçã a rgnizçã d Sciedde Civil, pr que presente 

reltóri de execuçã nnceir pr subsidir  emissã d precer técnic cnclusiv. 

N hipótese de nã cmprvçã d lcnce de mets e resultds pctuds, u ind em 
css de denúncis u de vericçã de indícis de irregulridde n execuçã d bjet u 
ds recurss nnceirs, medinte juíz de dmissibilidde relizd pel() dministrdr() 
públic(),  dministrçã Públic pde slicitr que  SC presente Reltóri de Execuçã 

Segund  rt. 60 d Decret MRSC DF,  reltóri de execuçã d bjet presentd pel 
rgnizçã d Sciedde Civil deverá cnter: 
I. descriçã ds ções desenvlvids pr  cumpriment d bjet, pr demnstrr  lcnce ds 

mets e ds resultds esperds n períd de que trt  prestçã de cnts; 
II. dcuments de cmprvçã d cumpriment d bjet, tis cm lists de presenç, fts, 

depiments, vídes e utrs suprtes; 
III. dcuments de cmprvçã d cumpriment d cntrprtid em bens u serviçs, qund huver; 

e 
IV. dcuments sbre  gru de stisfçã d públic-lv. 

§ 1 Ns css em que nã tiver sid relizd pesquis de stisfçã,  rgnizçã d Sciedde 
Civil deverá presentr declrçã de entidde públic u privd lcl, mnifestçã d cnselh 
setril u utr dcument que sirv pr expr  gru de stisfçã d públic-lv. 
§ 2  dispst neste rtig plic-se  reltóri prcil de execuçã d bjet, reltiv a prestçã 
de cnts nul, e  reltóri nl de execuçã d bjet, reltiv a prestçã de cnts nl.

MODELO:
Nas partes V e VI deste Manual estão disponíveis 
os modelos de relatório de execução do objeto 
e de parecer técnico conclusivo de análise de 
prestação de contas.
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Finnceir, cm descriçã ds despess e receits relizds.

Esse juíz de dmissibilidde refere-se a vliçã sbre  existênci de elements mínims 
que demnstrem que é imprtnte  vericçã d relidde fátic pel dministrçã Públic, 
em bservânci  princípi d eciênci e d ecnmicidde, pr que nã hj dispêndi de 
temp em diligêncis desnecessáris.

Qund  juíz de dmissibilidde pntr pr  relevânci d slicitçã d Reltóri de 
Execuçã Finnceir,  SC deve cmprvr nesse dcument  relçã entre  mvimentçã 
ds recurss públics e  pgment ds despess, cujs dds nnceirs devem, enm, 
demnstrr se há cerênci entre receits e despess prevists e receits efetivmente btids 
e despess relizds. É imprtnte registrr que, cs  prceri tenh envlvid tuçã em 
rede, cbe a SC celebrnte presentr prestçã de cnts, inclusive n que se refere as ções 
executds pels SCs executntes e nã celebrntes. 

Cnfrme rt. 62 d Decret MRSC distritl,  reltóri de execuçã nnceir deve cnter: 
 • relçã ds despess e receits relizds, inclusive rendiments nnceirs que 

pssibilitem  cmprvçã d bservânci d Pln de Trblh; 
 • relçã de bens dquirids, prduzids u trnsfrmds, qund huver; 
 • cmprvnte d devluçã d sld remnescente d cnt bncári especíc, qund 

huver; 
 • extrt d cnt bncári especíc; 
 • cópi simples ds nts e ds cmprvntes scis u recibs, cm dt, vlr, dds d 

rgnizçã d Sciedde Civil e d frnecedr, lém d indicçã d prdut u serviç; 
e 

 • memóri de cálcul d rtei ds despess, ns css em que lgum item d Pln de 
Trblh tenh sid pg prprcinlmente cm recurss d prceri, pr demnstrr 
que nã huve duplicidde u sbrepsiçã de fntes de recurss n custei de um 
mesm item. 

Destrte,  nálise d reltóri de execuçã nnceir relizd pel() gestr() d prceri, 
() qul, pr su vez, pde cntr cm subsídis de setres especícs de nálise de cnts d 
órgã u entidde d dministrçã Públic respnsável pel prceri, deve cntemplr: 

 • exme d cnfrmidde ds despess cnstntes n relçã de pgments cm s 
prevists n Pln de Trblh, cnsidernd  nálise d execuçã d bjet; e 

 • vericçã d cnciliçã bncári, pr mei d crrelçã entre s despess d relçã 
de pgments e s débits efetuds n cnt. 

s suprcitds rientções vlem pr  reltóri prcil de execuçã nnceir reltiv a 
prestçã de cnts nul - cm exceçã d exigênci de cmprvnte de devluçã d sld 
remnescente - e pr  reltóri nl de execuçã nnceir reltiv a prestçã de cnts nl. 

Emitid precer técnic d() gestr() d prceri reltiv a execuçã nnceir,  julgment 
ds cnts será relizd pr dministrdr() públic() u pr gente públic diretmente 
subrdind – é vedd  subdelegçã -, que cnsiderrá: 

 • cnjunt de dcuments reltivs a execuçã d prceri; 
 • cnjunt de dcuments reltivs  mnitrment d prceri, inclusive reltóri técnic 
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de mnitrment e vliçã, e, qund huver, reltóri d visit técnic in lc; 
 • precer técnic cnclusiv d reltóri nl de execuçã d bjet e, qund huver, d 

reltóri nl de execuçã nnceir. 

Em su decisã nl cerc d julgment ds cnts, () dministrdr() públic() decidirá pr 
um ds seguintes pções: 

 • prvçã ds cnts;
 • prvçã ds cnts cm resslvs, qund, pesr de cumprids s bjetivs e mets 

d prceri, fr cnsttd imprpriedde u qulquer utr flt que nã resulte em dn 
 erári; u

 • rejeiçã ds cnts e imedit insturçã d tmd de cnts especil, qund huver 
cmprvçã de:
 ◦ missã n dever de prestr cnts;
 ◦ descumpriment injusticd d bjet d prceri;
 ◦ dn  erári decrrente de t de gestã ilegítim u ntiecnomic; u
 ◦ desflque u desvi de dinheir, bens u vlres públics. 

 decisã nl de julgment ds cnts será encminhd pr ciênci d rgnizçã d 
Sciedde Civil, que pderá presentr recurs dministrtiv n prz de 15 dis, dirigid 
a utridde que prferiu  decisã,  qul, se nã  recnsiderr n prz de cinc dis, 
encminhrá  recurs a utridde superir. 

Exurid  fse recursl,  órgã u entidde d dministrçã Públic deverá: 
 • em cs de prvçã cm resslvs ds cnts, registrr n prcess u n pltfrm 

eletronic, qund huver, s cuss ds resslvs; u 
 • em cs de rejeiçã ds cnts, nticr  SC pr que el: 

 ◦ devlv s recurss, cnfrme  mntnte d débit purd; u 
 ◦ slicite  ressrciment  erári pr mei de ções cmpenstóris de interesse 

públic, medinte  presentçã de nv Pln de Trblh, cnfrme prcediment 
denid em t setril. 

 prvçã ds cnts, cm u sem resslvs, ger quitçã a rgnizçã d Sciedde Civil, 
ns terms d rt.  69 d Decret nº 37.843/2016. Desse md,  registr ds resslvs pssui 
cráter eductiv e preventiv e será cnsiderd n eventul plicçã de snções, cnfrme 
vist em tópic seguinte deste cpítul.
 
 lei inv qund permite  SC slicitr utrizçã pr devluçã de recurss pr mei de 
ções cmpenstóris de interesse públic, medinte presentçã de nv Pln de Trblh 
relcind  bjet d prceri e a áre de tuçã d rgnizçã, desde que nã tenh 
hvid dl u frude e nã sej cs de restituiçã integrl de recurss.  utrizçã de 
ressrciment pr ções cmpenstóris será de cmpetênci indelegável d() secretári() de 
Estd u d() dirigente máxim d entidde, em juíz de cnveniênci e prtunidde, desde 
que uvid() () gestr() d prceri e bservd que:

 •  decisã nl nã tenh sid pel devluçã integrl ds recurss; 
 • nã tenh sid pntd, n precer técnic cnclusiv u n decisã nl de julgment 

ds cnts,  existênci de dl u frude n situçã que levu a rejeiçã ds cnts; 
 •  Pln de Trblh presentd pr s ções cmpenstóris nã ultrpsse  metde 
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d prz riginlmente previst a execuçã d prceri; e 
 • s ções cmpenstóris prpsts sejm de relevnte interesse scil. 

N hipótese de descumpriment d brigçã de devlver recurss, serã dtds s seguintes 
prvidêncis (§4º d rt. 71 d Decret nº 37.843/2016): 

 • insturçã de tmd de cnts especil; e 
 • registr ds cuss d rejeiçã ds cnts n Sigg e n pltfrm eletronic, enqunt 

perdurrem s mtivs determinntes d rejeiçã. 

 devluçã de recurss  erári pde ser efetud de frm integrl u prceld, ns terms 
d Lei Cmplementr Distritl nº 833, de 27 de mi de 2011.  prcelment nã cngur 
impediment a celebrçã de nv prceri u a liberçã de recurss n âmbit de prceri já 
rmd, slv qund crrer trs n pgment d prcel. Resslte-se ind que s débits 
serã purds medinte tulizçã mnetári, bservd  Índice Ncinl de Preçs  
Cnsumidr mpl - IPC, clculd pel Fundçã Institut Brsileir de Gegr e Esttístic - 
IBGE, crescids de jurs de mr clculds ns terms d rt. 406 d Códig Civil,  prtir ds 
seguintes prâmetrs: 

 • ns css em que fr cmprvd dl d rgnizçã d Sciedde Civil u de seus 
prepsts, s jurs serã clculds  prtir ds dts de liberçã ds recurss, sem 
subtrçã de eventul períd de inérci d dministrçã Públic qunt  prz de 
nálise ds cnts; e 

 • ns demis css, s jurs serã clculds  prtir d dt de términ d prceri, cm 
subtrçã de eventul períd de inérci d dministrçã Públic qunt  prz de 
nálise ds cnts. 

Cs s tividdes d prceri nã sejm relizds pel rgnizçã u se cmprve que nã 
frm bem executds,  dministrçã Públic pderá retmr s bens públics que estejm 
cm  SC prceir e, se necessári, ssumir  respnsbilidde pel execuçã d restnte d 
bjet previst n Pln de Trblh, fzend que serviçs essenciis a ppulçã nã sejm 
interrmpids. 

Vle ressltr que s prceris, pr trtrem de interesses públics, pdem ser mplmente 
sclizds pels órgãs de cntrle, tnt pels de cntrle intern - s uvidris, pr exempl 
- cm pels de cntrle extern - Ministéri Públic e Tribunis de Cnts. ssim, é fundmentl 
que s SCs mntenhm  gurd ds dcuments riginis reltivs a execuçã ds prceris 
pel prz de dez ns, cntd d di útil subsequente  d prestçã de cnts. 

 m de grntir mir eciênci n gestã públic,  presentçã d reltóri nl de execuçã 
d bjet pderá ser substituíd pel emissã de reltóri simplicd de vericçã, rmd 
pel() própri() gestr() d prceri, devend ser prvd pel() dministrdr() públic(), 
cm prcediment simplicd previst n §3º d rt. 63 d Lei Ncinl nº13.019, de 2014, 
desde que: 

 •  vlr glbl d prceri sej inferir  R$200.000,00; 

4.5 Prestaçã de cntas final – prcediment simplificad em 
parcerias até R$200mil
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 •  elbrçã d reltóri sej precedid de visit de vericçã; e 
 • s demis exigêncis prevists sejm tendids n instrument d prceri e em t 

nrmtiv setril. 

Emitid  reltóri de vericçã d bjet pel() gestr() d prceri, ele será vlid pel() 
dministrdr() públic() u pel gente públic diretmente subrdind. Cs prvd, será 
prvidencid  rquivment d prcess, cs cntrári, () gestr() deverá slicitr a SC 
presentçã de reltóri de execuçã d bjet e seguir s prcediments explicitds n 
tópic nteri, té que  julgment nl ds cnts sej relizd.

ntes d vigênci d MRSC, s relções entre s rgnizções d Sciedde Civil e  
dministrçã Públic erm rmds sb  regime jurídic ds cnvênis regids pel Lei 
8.666/1990.  nl d fse de prestçã de cnts, se cnsttd  descumpriment prcil 
d bjet,  SC, té entã chmd de NG, inevitvelmente er brigd  ressrcir  erári, 
medinte devluçã ds recurss nnceirs referentes a prcel d cnvêni nã executd.
 
 MRSC, cntud, truxe nv pssibilidde de ressrciment  erári, pr mei de  execuçã 
de ções denids em nv Pln de Trblh. Desse md, qund  SC sem dl u culp 
nã cumprir integrlmente  bjet,  nl d fse de prestçã de cnts, em vez de devlver 
s recurss nnceirs recebids, pderá slicitr a dministrçã Públic ressrciment  
erári cm ções cmpenstóris.

 nv Pln de Trblh deve ser presentd cnfrme  bjet descrit n term de 
clbrçã u de fment e  áre de tuçã d SC.  mensurçã ecnomic será feit  
prtir d Pln de Trblh riginl.

Recebid nv Pln de Trblh, cbe  gestr u cmissã gestr de prceri emitir precer 
técnic sbre  slicitçã de ressrciment medinte ções cmpenstóris.  decisã nl, 
cntud, será emitid pel() secretári() de Estd u dirigente máxim d órgã u entidde, 
send  cmpetênci indelegável, em juíz de cnveniênci e prtunidde.

ssim, exurid  fse recursl, n cs de rejeiçã de cnts,  dministrçã Públic nticrá 
 SC pr que:

4.6 Prcediment para ressarciment a erári pr açoes 
cmpensatórias

ATENÇÃO
 SC smente pderá slicitr  ressrciment  erári pr ções cmpenstóris, pós exurid  fse recursl, 
u sej, pós nlizçã d fse de prestçã de cnts.

MODELO:
Na parte V deste Manual está disponível o 
modelo de relatório de verifcação do objeto.
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 • devlv s recurss de frm integrl u prceld, ns terms d Lei Distritl Cmplementr 
nº 833/2011, sb pen de insturçã de tmd de cnts especil e registr n Sistem 
Integrd de Gestã Gvernmentl - Sigg e em pltfrm eletronic, enqunt 
perdurrem s mtivs determinntes d rejeiçã; u

 • slicite  ressrciment  erári pr mei de ções cmpenstóris.

 ressrciment  erári vi ções cmpenstóris só é cbível se presentes s seguintes 
requisits:

 • decisã nl nã fi pel devluçã integrl ds recurss;
 • nã huve dl u frude d SC;
 • ções prpsts sã de relevnte interesse scil;
 • prz de execuçã é igul u inferir a metde d prz riginl de execuçã d prceri.

Vej  ux:

Imprtnte destcr que n nv Pln de Trblh nã hverá crngrm de execuçã 
nnceir, nem de desembls, pis s ções serã desenvlvids sem qulquer repsse de 
recurss, vez que  intençã é extmente ressrcir  erári cm ções de interesse scil 
desenvlvids pel SC.

m ds mires invções trzids pel MRSC é  premiss d cnnç, princípi que rege 
s relções entre  dministrçã Públic e s SCs, em que ests pssm  ser trtds cm 
prceirs d Estd, gznd, prtnt, d cnnç d pder públic pr executr s plítics 
públics que lhe cmpetem.

 MRSC frtlece tmbém  mnitrment e  vliçã em cráter snedr, plicd desde 
 ssintur ds instruments de prceri, cm  intuit de primrr s plítics públics, fcnd 
n resultd ds entregs relizds pel SC e nã mis n mer execuçã nnceir.

ssim, durnte  execuçã d prceri, se vericd  descumpriment d Pln de Trblh e 

ATENÇÃO
 SC tem direit de slicitr  ressrciment  erári, pr çã cmpenstóri, ms  dministrçã Públic tem 
discricinriedde pr ceitr u nã.

4.7 Sançoes

OSC solicita o 
ressarcimento ao 
erário mediante 

ações 
compensatórias

Gestor emite 
parecer técnico 

sobre a solicitação

Secretário de 
Estado ou 

dirigente máximo 
do órgão ou 

entidade emite 
autorização
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ds nrms e princípis que  regem, cbe  gestr u cmissã gestr sner s prblems 
pntds e dtr medids pr que  bjet d prceri sej executd d melhr mneir 
pssível.

m ds medids snedrs presentds n MRSC é  plicçã de snçã.  prcediment 
de plicçã de snções decrre de cmprtments d SC que vilm  Lei Ncinl 13.019 
de 2014,  Decret 38.743 de 2016, ts nrmtivs MRSC, u de execuçã d prceri em 
descrd cm  Pln de Trblh pctud.

 nlidde ds snções dministrtivs cmpreende reprvr  cndut prticd pel 
sncind, desestimulr  su reincidênci, bem cm prevenir  prátic futur pr utrs SCs. 
s snções pdem ter cráter preventiv, eductiv, repressiv, u pdem visr a reprçã de 
dns pels respnsáveis que cusem prejuízs  erári. Trt-se, prtnt, de um pder-dever 
d dministrçã, que deve tur pr impedir u minimizr s dns cusds pels prceirs 
que descumprm brigções.

 plicçã de snçã bjetiv prduzir efeit pedgógic a SC, mstrr a prceir que fi 
cmetid infrçã dministrtiv, vilçã a lei u  pctud cm  dministrçã Públic. 
demis, mstr as demis SCs que cnduts dess nturez nã serã tlerds, de frm  
reprimir  vilçã a legislçã e prevenir  repetiçã d cndut.

 plicçã ds snções deve ser precedid de prcess dministrtiv insturd pel utridde 
máxim de cd órgã u entidde d dministrçã Públic respnsável pel celebrçã d 
prceri, grntid a SC  direit a mpl defes. 

ntes d plicçã d snçã,  dministrçã Públic deve fcultr a SC  defes, n prz de 
dez dis  cntr d recebiment d nticçã.

 pretensã d dministrçã referente a plicçã ds snções prescreve em cinc ns, cntds 
d dt de presentçã d prestçã de cnts.  prescriçã, cntud, será interrmpid cm  
ediçã de t dministrtiv vltd a purçã d infrçã.

 Decret MRSC, rt. 74, enumer snções que pdem ser plicds a SC, quis sejm:
I. dvertênci;
II. suspensã temprári d prticipçã em chmment públic e impediment de celebrçã 

de prceri u cntrt cm órgãs e entiddes d dministrçã Públic distritl, pr prz 
nã superir  dis ns; u

III. declrçã de inidneidde pr prticipr de chmment públic u pr celebrr prceri 
u cntrt cm órgãs e entiddes de tds s esfers de gvern.

 situçã de impediment de suspensã u declrçã de inidneidde permnecerá enqunt 

ATENÇÃO
 gestr,  cmissã gestr de prceri e  cmissã de mnitrment e vliçã pdem sugerir  plicçã de 
snçã, ms quem instur  prcess é sempre  utridde máxim d órgã u entidde.
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perdurrem s mtivs determinntes d puniçã u té que sej prvidencid  rebilitçã 
pernte  utridde que plicu  penlidde, que será cncedid qund huver ressrciment 
ds dns, desde que decrrid  prz de dis ns.

À decisã dministrtiv sncindr cbe recurs dministrtiv, n prz de dez dis, cntds 
d dt de ciênci d decisã, pdend  rebilitçã ser requerid pós dis ns d plicçã 
d penlidde Em cs de snçã de suspensã temprári e de declrçã de inidneidde,  
recurs cbível é  pedid de recnsiderçã.

 snçã de dvertênci tem cráter eductiv e preventiv e será plicd qund vericds 
irregulriddes que nã justiquem  plicçã de penlidde mis sever. El cnsiste em 
cmunicçã frml a SC, pr escrit, pós insturçã de prcess dministrtiv sncindr, 
dvertind- sbre descumpriment de brigçã legl ssumid, cláusul d instrument de 
prceri, u flh n execuçã d prceri, determinnd que sej snd  imprpriedde e, 
nticnd que, em cs de reincidênci, snçã mis elevd pderá ser plicd.

 snçã de suspensã temprári de prticipçã em chmment públic e impediment de 
celebrçã de prceri u cntrt cm órgãs e entiddes d dministrçã Públic distritl, 
suspende  direit d SC de:

 • prticipr de chmment públic;
 • rmr prceri sem chmment públic, ind que tenh cnseguid verb de emend 

prlmentr;
 • prticipr de prcediments licittóris;  
 • celebrr cntrt u prceri cm  dministrçã Públic u cm qulquer órgã u 

entidde d dministrçã Públic distritl.

 snçã de suspensã temprári e impediment de cntrtr u rmr prceri impede  SC 
de frmlizr cntrts n âmbit distritl, pr prz nã superir  2 ns. Há de se ressltr 
que ness snçã se cnsider cntrt td e qulquer juste entre órgã u entidde d 
dministrçã Públic e SC em que hj crd de vntdes pr frmçã de víncul e 
estipulçã de brigções recíprcs, sej qul fr  denminçã utilizd.

4.7.1 Advertência

ATENÇÃO
Pen de dvertênci nã implic restrições pr  rgnizçã punid rmr nvs prceris.

4.7.2 Suspensã temprária

ATENÇÃO
Qund fr plicd snçã de suspensã temprári,  SC crá impedid de celebrr prceris e cntrts cm 
qulquer órgã u entidde públic distritl, nã só cm quel que lhe plicu  snçã.
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 referid snçã, de cmpetênci exclusiv d() secretári() de Estd u dirigente máxim d 
órgã u entidde, deverá ser plicd ns css em que:

 • fr vericd frude n celebrçã, n execuçã u n prestçã de cnts d prceri: 
 snçã pens deve ser plicd ns css em que se cnsttr que  SC cmeteu 
lgum frude, de frm dls, n mment d celebrçã, n execuçã u n prestçã 
de cnts;

 • nã se justicr impsiçã de penlidde mis sever: cnsttd  frude n celebrçã, 
n execuçã u n prestçã de cnts d prceri,  dministrçã Públic deve vlir 
se plicrá penlidde mis sever que  suspensã.

Devem ser cnsiderds pr plicçã dess snçã:
 • nturez d infrçã;
 • grvidde d infrçã;
 • peculiriddes d cs cncret;
 • circunstâncis grvntes u tenuntes.

N hipótese de plicçã de snçã de suspensã temprári u de declrçã de inidneidde, 
 impediment d rgnizçã d Sciedde Civil deve ser lnçd n Sigg, e  situçã de 
impediment permnecerá enqunt perdurrem s mtivs determinntes d puniçã, u té 
que sej prvidencid  rebilitçã pernte  utridde que plicu  penlidde,  que será 
cncedid depis d ressrciment ds dns e de decrrid  prz de dis ns.

 declrçã de inidneidde, de cmpetênci exclusiv d() secretári() de Estd u 
dirigente máxim d órgã u entidde, impssibilitrá  frnecedr u interessd de prticipr 
de chmments públics, licitções e de frmlizr prceris u cntrts cm tds s órgãs 
e entiddes d dministrçã Públic diret e indiret d niã, ds estds, d Distrit Federl 
e ds municípis.

 impediment d SC deve ser lnçd n Sigg, e  SC c impedid de celebrr qulquer 
cntrt u prceri cm tds s esfers de gvern, enqunt perdurrem s mtivs 
determinntes d puniçã u té que sej prmvid  rebilitçã pernte  própri utridde 
que plicu  penlidde,  que será cncedid sempre que  SC ressrcir  dministrçã 
Públic pels prejuízs resultntes e pós decrrid  prz de dis ns.

Finlizd  fse de prestçã de cnts pel SC, cbe () secretári() de Estd u dirigente 
máxim d órgã u entidde, u gente públic diretmente subrdind,  julgment nl ds 
cnts, que deve cnsiderr:

 • cnjunt de dcuments reltivs a execuçã d prceri;
 • cnjunt de dcuments reltivs  mnitrment d prceri, inclusive  reltóri 

técnic de mnitrment e vliçã, e, qund huver,  reltóri d visit técnic; e
 • precer técnic cnclusiv, n que cncerne a vliçã d reltóri nl de execuçã d 

4.7.3 Declaraçã de inidneidade

4.8 Prcediment para tmada de cntas especial 
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bjet e, qund huver, d reltóri nl de execuçã nnceir.

 decisã nl de julgment ds cnts será de:
 • prvçã ds cnts;
 • prvçã ds cnts cm resslvs; u
 • rejeiçã ds cnts e imedit insturçã d tmd de cnts especil.

Enm, pós  SC presentr defes de seus ts, tis cm presentçã de reltóri de 
execuçã nnceir e justictiv pr mets nã cumprids, em cs de rejeiçã de cnts, e 
dinte d inexistênci de devluçã de recurss, será insturd tmd de cnts especil - 
TCE.

 Tmd de Cnts Especil - TCE cnstitui prcess dministrtiv devidmente frmlizd, 
pr purr respnsbilidde pr crrênci de dn a dministrçã Públic - cm levntment 
de fts, qunticçã d dn, identicçã ds respnsáveis – e pr bter respectiv 
ressrciment. Smente deverá ser insturd  TCE qund, purds s fts, fr cnsttd 
prejuíz s cfres públics e identicd(s) (s) respnsável(is) pel dn e nã huver êxit n 
recmpsiçã  Tesur d dn cusd  erári.

 Lei e  Decret MRSC nã dispõem cerc d cnceituçã e prcediments pr relizçã 
d tmd de cnts especil, estnd tis ts dispsts n Decret 37.096, de 2 de fevereir 
de 2016 e n Instruçã Nrmtiv nº 04, de 21 de dezembr de 2016, editd pel Crregedri-
Gerl d Distrit Federl.

Dispõe  rt. 3º d referid instruçã nrmtiv que “Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens 
e valores públicos ou pelos quais o Distrito Federal responda, ou que, em nome deste, assuma 
obrigações de natureza pecuniária”.

Imprtnte relembrr que  expressã “prestçã de cnts” n MRSC crrespnde a prestçã 
de infrmções que pdem se dr medinte reltóri simplicd de vericçã de bjet, 
reltóri de execuçã d bjet u reltóri de execuçã nnceir, cnfrme vist n tópic 
nterir.

 utridde dministrtiv d setr nde crrer qulquer ft ensejdr de tmd de cnts 
especil deve, preliminrmente, determinr medids pr ressrciment d dn u regulrizçã 
d situçã, medinte designçã de servidr u empregd,  quem incumbe: 

 • slicitr utuçã de prcess especíc; 
 • especicr irregulriddes ensejdrs d prejuíz  erári; 
 • qunticr e tulizr dn, segund s nrms plicáveis; 
 • identicr respnsáveis; 
 • expedir nticçã prévi, n prz imprrrgável de cinc dis, pr cmpreciment 

Pr bter mis infrmções, recmend-se  
leitur d Decret 37.096, de 2 de fevereir de 
2016, e d Instruçã Nrmtiv nº 04, de 21 de 
dezembr de 2016.
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d respnsável cm vist  estbeleciment d term de cmpsiçã d crd u d 
declrçã d recus em reprr  dn; e 

 • submeter s cnclusões a utridde dministrtiv cmpetente, pr hmlgçã d 
prpst e frmlizçã d cmpsiçã, u, ind, pr insturçã, u nã, d tmd de 
cnts especil. 

N curs d prcediment de tmd de cnts especil será grntid a SC: 
 • ciênci sbre  tmd de cnts especil que pss purr cndut e imputr débit u 

snçã;
 • plen cess s uts, inclusive pr bter cópis de dcuments; e
 • mnifestçã sbre irregulriddes purds, prduçã de prvs, requeriment de 

juntd de dcuments e preciçã rcinl ds legções de defes u rzões de 
justictiv pel cmissã tmdr/tmdr ds cnts, u, qund fr  cs, pel órgã 
de cntrle intern.

 TCE bedecerá  seguinte ux:

Cs  SC prpnh crd pr regulrizçã d débit, deve ser frmlizd Term 
Circunstncid de Regulrizçã – TCR, cuj minut segue nex a Instruçã Nrmtiv nº 04, 
de 21 de dezembr de 2016.  débit pde ser prceld, cntud  órgã u entidde nã 
pde diminuir  mntnte tulizd e integrl, slv se recnhecer lgum err n deniçã d 
vlr ttl. 

Relizd  crd, cbe a dministrçã Públic  cmpnhment d quitçã u d 
regulrizçã, e  seu descumpriment implicrá  remess imedit ds dcuments  órgã, 
entidde u setr jurídic cmpetente, pr cbrnç judicil.

Em qulquer hipótese, vericds indícis de má-fé,  dministrçã deve prvidencir s 
purções de nturez disciplinr cbíveis e, vericds indícis de prátic de crime, cmunicr 
 ft  Ministéri Públic. 

Pr m, resslt-se que nã será bjet de tmd de cnts especil  crrênci de perd, 
extrvi u utr irregulridde em que nã que crcterizd má-fé de quem lhe deu cus, e 
em que tenh sid imeditmente ressrcid  dn.

A OSC não 
devolve os 
recursos

A administração 
pública instaura 

uma TCE e 
comunica a OSC

A OSC pode 
apresentar defesa 

à TCE
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Em que momento a OSC pode solicitar o ressarcimento ao erário mediante ações 
compensatórias?
A OSC somente pode solicitar o ressarcimento ao erário por ações compensatórias, após 
exaurida a fase recursal, ou seja, após nalização da fase de prestação de contas.

O ressarcimento ao erário mediante ações compensatórias é direito da OSC?
Não. A OSC pode solicitar ressarcimento ao erário por ação compensatória, mas a Administração 
Pública tem discricionariedade para aceitar ou não, com motivação, ouvido o gestor respectivo.

Em quais casos é cabível ressarcimento ao erário mediante ações compensatórias?
O ressarcimento ao erário via ações compensatórias só é cabível se presentes os seguintes 
requisitos: a decisão nal não foi pela devolução integral dos recursos; não houve dolo ou fraude 
da OSC; as ações propostas são de relevante interesse social; e o prazo de execução é igual ou 
inferior à metade do prazo original de execução da parceria.

Quem pode aplicar sanções à OSC?
O gestor, a comissão gestora de parceria e a comissão de monitoramento e avaliação podem 
sugerir a aplicação de sanção, mas quem instaura o processo é sempre a autoridade máxima 
do órgão ou entidade.

O que é a tomada de contas especial - TCE?
A Tomada de Contas Especial - TCE constitui processo administrativo devidamente formalizado, 
para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à Administração Pública - com levantamento 
de fatos, quanticação do dado, identicação dos responsáveis - e para obter respectivo 
ressarcimento. Somente deverá ser instaurada a TCE quando, apurados os fatos, for constatado 
prejuízo aos cofres públicos e identicado(s) o(s) responsável(is) pelo dano e não houver êxito na 
recomposição ao Tesouro do dano causado ao erário.

O débito apurado em TCE pode ser parcelado?
Sim. O débito pode ser parcelado, contudo o órgão ou entidade não pode reduzir o montante 
atualizado e integral, salvo se reconhecer algum erro na denição do valor total. Caso a OSC 
proponha acordo para regularização do débito, deve ser formalizado Termo Circunstanciado de 
Regularização - TCR, cuja minuta segue anexa à instrução normativa nº 4, de 21 de dezembro de 
2016.

O que ocorre se a OSC descumprir o acordo referente ao parcelamento dos débitos?
Realizado o acordo, cabe à Administração Pública o acompanhamento da quitação ou da 
regularização, e o seu descumprimento implicará, entre outras medidas, remessa imediata dos 
documentos ao órgão, entidade ou setor jurídico competente para cobrança judicial.

4.9 Perguntas frequentes
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Td prceri MRSC, cm u sem chmment públic, é precedid de prcess dministrtiv. 
s prcesss dministrtivs sã utuds pel dministrçã Públic, e neles devem cnstr 
tds s infrmções necessáris  entendiment gerl ds prcediments e ds decisões 
dtds n âmbit d prceri. 

s prcesss dministrtivs sã elbrds, bedecend  nrms básics sbre seu 
prcediment, visnd, em especil, a prteçã ds direits ds dministrds e  melhr 
cumpriment ds ns d dministrçã Públic.

Cnfrme dispõe  Lei Distritl nº 2.834, de 7 de dezembr de 2001, plicm-se s ts e s 
prcesss dministrtivs n âmbit d dministrçã diret e indiret d Distrit Federl, n que 
cuber, s dispsições d Lei federl nº 9.784, de 29 de jneir de 1999.

Ns prcesss dministrtivs,  dministrçã Públic bedecerá, entre utrs, s princípis 
d leglidde, nlidde, mtivçã, rzbilidde, prprcinlidde, mrlidde, mpl defes, 
cntrditóri, segurnç jurídic, interesse públic e eciênci.

Desse md, devem ser bservds, entre utrs, s critéris de:
 • tuçã cnfrme  lei e  Direit;
 • tendiment  ns de interesse gerl;
 • bjetividde n tendiment d interesse públic;
 • tuçã segund pdrões étics de prbidde, decr e b-fé;
 • divulgçã cil ds ts dministrtivs, resslvds s hipóteses de sigil prevists n 

Cnstituiçã;
 • dequçã entre meis e ns, vedd  impsiçã de brigções, restrições e snções em 

medid superir aquels estritmente necessáris  tendiment d interesse públic;
 • indicçã ds pressupsts de ft e de direit que determinrem s decisões;
 • bservânci ds frmliddes essenciis a grnti ds direits ds SCs;
 • dçã de frms simples, sucientes pr prpicir dequd gru de certez, segurnç 

e respeit s direits ds SCs;
 • grnti ds direits a cmunicçã, a presentçã de legções nis, a prduçã de 

prvs e a interpsiçã de recurss, ns prcesss de que pssm resultr snções, e ns 
situções de litígi;

 • pribiçã de cbrnç de despess prcessuis, resslvds s prevists em lei;
 • impulsã, de fíci, d prcess dministrtiv, sem prejuíz d tuçã ds interessds;
 • interpretçã d nrm dministrtiv d frm que melhr grnt  tendiment d m 

públic  que se dirige, vedd plicçã retrtiv de nv interpretçã.

Capítul 5 – Cuidads de frmalizaçã e instruçã 
prcessual 

Pr mires infrmções, recmend-se  
leitur d Lei Federl nº 9.784, de 29 de jneir 
de 1999.
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 prcess dministrtiv que drá rigem a celebrçã d prceri pde se inicir de fíci, 
u sej, pr inicitiv d própri dministrçã Públic, cnfrme crre, pr exempl, ns 
css em que órgã u entidde d dministrçã Públic, pr inicitiv própri, elbr editl 
de chmment públic u  pedid de interessd, cm crre ns css de term de 
presentçã de requeriment de prceri sem chmment públic, u presentçã de PMIS.

 requeriment inicil d ciddã u d SC interessd, slv ns css em que fr dmitid 
slicitçã rl, deve ser frmuld pr escrit e cnter  mens s seguintes dds:

 • órgã/entidde u utridde dministrtiv  que se dirige;
 • identicçã d SC u de quem  represente;
 • sede d SC, endereç d seu representnte u lcl pr recebiment de cmunicções;
 • frmulçã d pedid, sej ele PMIS u requeriment de prceri, cm expsiçã ds 

fts e ds fundments;
 • dt e ssintur d ciddã u representnte d SC.

s ts d prcess devem ser prduzids pr escrit, cm dt e lcl de relizçã e  ssintur 
d utridde respnsável. Em regr, nã há necessidde de recnheciment de rm ds 
dcuments presentds pel SC, tl recnheciment smente será exigid qund huver 
dúvid de utenticidde d dcumentçã entregue. demis,  utenticçã de dcuments 
exigids em cópi pderá ser feit pel órgã u entidde d dministrçã públic.

s ts d prcess dministrtiv nã dependem de frm determind, excet ns css em 
que  lei expressmente  exigir, cntud é recmendável que s órgãs e entiddes elbrem 
mdels u frmuláris pdrnizds, lém ds dispsts em decret e neste Mnul, visnd  
dr celeridde e  grntir  eciênci d serviç públic. 
Qunt s dcuments elbrds pels SCs, é imprtnte ressltr que, ind que hj 
mdels sugerids pel dministrçã Públic, est nã pde se recusr, sem mtivs,  receber 
dcuments encminhds pels rgnizções, devend rientá-ls n supriment de eventuis 
flhs.

Pr m, imprtnte ressltr que s prcesss dministrtivs sã, vi de regr, de cess públic, 
resslvds s css de prcesss sigilss. Dess frm, qulquer ciddã pde ter cess 
s dcuments, bem cm tirr cópi, sem necessidde de utrizçã d dministrçã 
Públic e sem demnstrçã de interesse n prcess.  restriçã de cess só pde existir 
cm exceçã, ns estreits limites prevists pel legislçã que trt de sigil dcumentl, em 
especil  Decret n 34.276, de 11 de bril de 2013.

Cnfrme infrmd, td prceri MRSC, cm u sem chmment públic, é precedid 
de  prcess dministrtiv cmpst pr inúmers dcuments cnfeccinds pel SC e 
pel dministrçã Públic. Tis dcuments estã prevists n Decret MRSC e pdem estr 
prevists ns ts nrmtivs setriis. 

É imprtnte que td  dcumentçã prduzid estej inserid n prcess, cm  m de 
grntir mir segurnç jurídic e clrez ns prcediments.

5.1 Cmpsiçã ds prcesss
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Pr fcilitr  visulizçã d rl de dcuments  serem juntds  prcess, de crd cm 
 instrument de prceri  ser rmd, seguem dis qudrs de check-lists.
 
 
 
 
 

ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

AREA FINALÍSTICA: 

OSC:

EDITAL Nº:

TIPO DE INSTRUMENTO:

ITEM:

VALOR GLOBAL: R$ 

PROCESSO Nº:

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO SE APLICANÃOSIM

7

8

9

10

11

12

Propostas apresentadas pelas OSCs

Pareceres de avaliação de propostas pela Comissão de Seleção

das propostas

13

14

15

decisões, se houver

Comprovante de convocação da OSC selecionada para apresentar 
documentos de habilitação

16 Documentos de habilitação da OSC selecionada

FASE DE PLANEJAMENTO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1

Minuta do edital de chamamento público, preferencialmente de 
acordo com o anexo I do decreto, quais sejam:

(b) roteiro de elaboração de propostas
(c) critérios de seleção e julgamento de propostas
(d) minuta do termo de parceria, preferencialmente de acordo com 
o Anexo II do Decreto MROSC

2

3
4

5

6

Declaração de disponibilidade orçamentária
Parecer jurídico com análise do edital e anexos

realizados na minuta do edital e anexos
Assinatura do edital pelo(a) secretário(a) de Estado ou dirigente 

FASE DE CHAMAMENTO, SELEÇÃO E HABILITAÇÃO

eletrônica do órgão ou entidade
Comprovante de publicação de portaria de designação da 
Comissão de Seleção, preferencialmente com indicação de 
presidente e um suplente

QUADRO 9 – CHECK LIST
COMPOSIÇÃO DOS PROCESSOS PARA CELEBRAÇÃO 
DE PARCERIA MROSC COM CHAMAMENTO PÚBLICO
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17

18

24

25

26

27

28

29

Minuta de instrumento de parceria com dados da OSC selecionada 
sem alterações substanciais em relação à minuta que constou 
como anexo do edital
Parecer jurídico acerca da legalidade dos procedimentos 
realizados após a publicação do edital de chamamento público

Autorização do(a) secretário(a) ou dirigente máximo do órgão ou da 
entidade para celebração da parceria

30

31

32

Autorização e emissão de nota de empenho

33

34

35

Publicação na página eletrônica do órgão ou entidade do instru-
mento de parceria e respectivo Plano de Trabalho

Ofício do órgão ou entidade direcionado ao Banco de Brasília-BRB, 
solicitando abertura de conta bancária isenta de tarifa, para 
recebimento do recurso da parceria
Memórias de reunião e registros de comunicação entre a OSC e o 
gestor ou comissão gestora da parceria

Recursos interpostos relativos à habilitação, se houver19

21

22

23

Comprovante de convocação da OSC selecionada para apresentar 
Plano de Trabalho
Plano de Trabalho da OSC selecionada e eventuais registros de 
reuniões técnicas realizadas com a Administração Pública, para 
ajustes do texto

FASE DE CELEBRAÇÃO

20

FASE DE EXECUÇÃO

36

37

Relatório técnico de monitoramento e avaliação
Homologação do relatório técnico de monitoramento e avaliação 
assinado pelo presidente da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação

38
Eventuais termos de apostilamento, ou eventuais termos aditivos, 
preferencialmente de acordo com o anexo IV do Decreto MROSC, 
se houver.
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39

40

41

42

43

44

Demonstrativo simples de captação de recursos complementares, 
se houver

45

46

Solicitação de ressarcimento ao erário, mediante execução de 
plano de ações compensatórias, se houver
Decisão sobre aprovação ou rejeição do plano de ações 
compensatórias

FASE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Relatório de execução do objeto, nos casos de parcerias cujo valor 
de repasse seja superior a R$200.000,00

ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

AREA FINALÍSTICA: 

OSC:

EDITAL Nº:

TIPO DE INSTRUMENTO:

ITEM:

VALOR GLOBAL: R$ 

PROCESSO Nº:

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO SE APLICANÃOSIM

7

8
9

10
11

12

Parecer jurídico
Autorização do(a) secretário(a) para a celebração da parceria
Portaria de designação do gestor ou da Comissão Gestora da 

FASE DE CELEBRAÇÃO

Requerimento de parceria, nos casos em que a parceria seja 
iniciativa da OSC1

Ofício encaminhado por parlamentar, nos casos de parcerias 2

3
4
5

6

Plano de Trabalho apresentado pela OSC
Documentos de habilitação da OSC
Parecer técnico

Administração Pública e a OSC, aprovado pelo(a) administrador(a) 
público(a)

sem Fins Lucrativos – Cepim e ao Sistema Integrado de Gestão 
Governamental – Siggo

Declaração de disponibilidade orçamentária

QUADRO 10 – CHECK LIST
COMPOSIÇÃO DOS PROCESSOS PARA CELEBRAÇÃO 
DE PARCERIA MROSC SEM CHAMAMENTO PÚBLICO
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É imprtnte que  dministrçã Públic cnr  existênci d dcumentçã brigtóri n 
prcess, vez que  usênci de determinds dcuments pde implicr  nulidde d prcess 
dministrtiv.

demis, lguns dcuments descrits n qudr cim já pssuem mdel prvd em 
minut pdrã cnstnte n Decret MRSC. Qund frem utilizds s minuts pdrã, nã 
há necessidde de envi d prcess pel ssessri Jurídic-Legisltiv - JL d órgã u 
entidde d dministrçã Públic a Prcurdri-Gerl d Distrit Federl-PGDF, cntud, 
cs hj peculiriddes n cs cncret que justiquem  divergênci,  envi a PGDF será 
necessári.

13

14

15

Autorização e emissão de nota de empenho

16 Publicação na página eletrônica da Secretaria de Cultura do 
instrumento de parceria e respectivo Plano de Trabalho

22

23

24

25

26

27

Demonstrativo simples de captação de recursos complementares, 
se houver

28

29

Solicitação de ressarcimento ao erário mediante execução de plano 
de ações compensatórias, se houver
Decisão sobre aprovação ou rejeição do plano de ações 
compensatórias

Memórias de reunião e registros de comunicação entre a OSC e o 
gestor ou comissão gestora da parceria

18

20

21

Homologação do relatório técnico de monitoramento e avaliação 
assinado pelo presidente da Comissão de Monitoramento e
Avaliação
Eventuais termos de apostilamento, ou eventuais termos aditivos, 
preferencialmente de acordo com o anexo IV do Decreto MROSC, 
se houver.

FASE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Relatório de execução do objeto, nos casos de parcerias cujo valor 
de repasse seja superior a R$200.000,00

19 Relatório técnico de monitoramento e avaliação

FASE DE EXECUÇÃO

Ofício do órgão ou entidade direcionado ao Banco de Brasília-BRB, 
solicitando abertura de conta bancária isenta de tarifa, para recebi-
mento do recurso da parceria

17
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s ts nrmtivs setriis pdem prever nexs cm dcuments pdrnizds, que devem 
preferencilmente ser utilizds pel SC e pel dministrçã Públic, tdvi deve hver 
pssibilidde de lterções em decrrênci de peculiriddes de cd prceri, send su 
utilizçã cnselhável, e nã brigtóri.

 Decret MRSC dispõe que  prcessment ds prceris que envlvm trnsferênci de 
recurss nnceirs sej relizd pr mei de pltfrm eletronic, ns terms e cndições 
denids em t nrmtiv d Secretri de Plnejment, rçment e Gestã.

 inclusã ds referids infrmções em pltfrm eletronic vis  grntir  trnsprênci d 
plicçã de recurss públics, fcilitnd  cntrle scil pels ciddãs e ciddãs. s órgãs 
e entiddes d dministrçã Públic, n entnt, relizm internmente s registrs cntábeis 
ds prceris em curs n pltfrm Sistem Integrd de Gestã Gvernmentl – Sigg, pr 
ns de cntrle nnceir ds prceris relizds.

s infrmções sã incluíds n Sigg pel setr respnsável pel dministrçã nnceir. Tis 
infrmções devem ser cnstntemente tulizds, cm inclusã de dds referentes as fses 
ds prceris e a situçã d prestçã de cnts, lém de eventuis prcediments relcinds 
a devluçã de recurss e a tmd de cnts especil. Entend  ux:

 nl d prceri, nlizd  fse de prestçã de cnts e cnsttd  indimplênci d SC, 
 dministrçã Públic deve registrr s cuss d rejeiçã as cnts n Sigg e n pltfrm 
eletronic, enqunt perdurrem s mtivs determinntes d rejeiçã.

5.2 Classificaçã ecnômica e registrs cntábeis

Realização de 
empenho

Assinatura do 
termo de fomento
ou colaboração

Publicação do 
termo de fomento 
ou colaboração no 

DODF

Autorização do 
pagamento

Cadastro da 
parceria no SIGGO

Liquidação e 
pagamento
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Tmbém deve ser registrd n Sigg  impediment d SC n hipótese de plicçã de 
snçã de suspensã temprári u declrçã de inidneidde. Resslte-se que  situçã 
de impediment permnece enqunt perdurrem s mtivs determinntes d puniçã, u té 
que sej prvidencid  rebilitçã pernte  utridde que plicu  penlidde,  que será 
cncedid qund huver ressrciment ds dns, desde que decrrid  prz de dis ns.

Imprtnte destcr que nterirmente a celebrçã d prceri,  SC deve presentr 
declrçã d seu representnte legl, infrmnd que nã pssui impediment n Cdstr de 
Entiddes Privds Sem Fins Lucrtivs Impedids - Cepim e n Sigg. Ess presentçã nã 
exime  dministrçã Públic d dever de relizr  cnsult ns dus pltfrms, ntes d 
frmlizçã d prceri, pr vericçã de crrênci impeditiv d SC selecind.

Ns css de repsses prcelds,  dministrçã Públic deve relizr  referid cnsult 
ntes d liberçã de cd prcel.

Cnfrme dispõe  Lei Federl nº 9.784, de 29 de jneir de 1999, deve ser grntid s 
dministrds (n cs, as SCs)  direit a cmunicçã.  cmunicçã cm s SCs pde 
crrer pr mei d Sistem Eletronic de Infrmções-SEI, divulgçã n págin eletronic d 
órgã u entidde d dministrçã Públic, nticçã presencil, pr crrei eletronic u envi 
de crrespndênci físic, destind  endereç eletronic u  endereç físic infrmd 
n mment de registr em cdstr, inscriçã em chmment públic u presentçã de 
requeriment de prceri. 

Vist que grnde prte d ppulçã brsileir tem cess a rede mundil de cmputdres, 
 crrei eletronic será  vi de cmunicçã preferencil, em bservânci s princípis 
cnstitucinis d eciênci e d durçã rzável d prcess. Ns css em que  cmunicçã 
pr crrei eletronic prduz efeits jurídics, tis cm nticções, bertur de prz u 
lterçã de pln de trblh, cópi d crrespndênci deve ser inserid n prcess.
 
Ns hipóteses em que nã estiver cnrmd que huve efetiv recebiment pel SC, deve 
ser utilizd  crrespndênci físic.  demis, é dever d SC infrmr lterções ns seus 
endereçs eletronic e físic, enqunt nã frem rquivds tds s prcesss de su 
respnsbilidde.

Devem ser bjet de intimçã s ts d prcess que resultem em impsiçã de deveres, 
onus, snções u restriçã  exercíci de direits e de tividdes  interessd, e s ts de 
utr nturez, de seu interesse. N intimçã, deve cnstr:

 • identicçã d SC intimd e nme d órgã u entidde dministrtiv;
 • nlidde d intimçã;
 • dt, hr e lcl em que deve cmp;
 • indicçã de cmpreciment brigtóri d representnte d SC intimd, u 

pssibilidde de substbeleciment de utr pess;
 • infrmçã d cntinuidde d prcess independentemente d cmpreciment;
 • indicçã ds fts e fundments legis pertinentes.

5.3 Meis de cmunicaçã ficial
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s intimções devem bservr  ntecedênci mínim de três dis úteis em relçã a dt de 
cmpreciment e devem ser efetuds pr mei que ssegure  certez de ciênci pel SC 
interessd. s intimções serã nuls qund feits sem bservânci ds prescrições legis, 
ms  cmpreciment d dministrd supre flt u irregulridde. Em cs de interessds 
indeterminds, descnhecids u cm dmicíli indenid,  intimçã deve ser efetud pr 
mei de publicçã cil. 

Tmbém devem ser relizds pr mei de publicçã cil s cmunicções reltivs :
 • designçã de gestr u cmissã gestr de prceri;
 • designçã de Cmissã de Mnitrment e vliçã;
 • designçã d Cmissã de Seleçã;
 • resultds prvisóris e denitivs relcinds a seleçã de SC em chmment 

públic;
 • resultds prvisóris e denitivs relcinds a hbilitçã d SC selecind;
 • justictiv de dispens u inexigibilidde que fste  regr d de chmment públic;
 • existênci de emend prlmentr que fste  regr d chmment públic;
 • extrt d instrument de prceri;
 • demis cmunicções públics.

s cmunicções cim mencinds devem ser publicds n Diári cil d Distrit Federl 
– DDF, e lgums, cm instrument de prceri, pr exempl, n site d órgã u de entidde 
d dministrçã Públic, já que prduzem efeits jurídics que extrplm  mer interesse d 
SC prceir. Entã,  divulgçã deve ser relizd de frm mpl a ppulçã,  qul reliz 
 cntrle scil d prceri.

Os documentos solicitados à OSC precisam ter rma reconhecida?
Não. Em regra, não há necessidade de reconhecimento de rma dos documentos apresentados 
pela OSC, o que será exigido somente quando houver dúvida de autenticidade da documentação 
entregue. Ademais, a autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
ou entidade da Administração Pública.

Qualquer pessoa pode ter acesso ao processo administrativo que originou a parceria MROSC?
Sim. Em regra, os processos administrativos são públicos, ressalvados os casos de processos 
sigilosos, como os processos que tratam de proteção a testemunhas. Desse modo, em regra,
qualquer pessoa interessada pode ter acesso aos processos, bem como tirar cópia, sem 
necessidade de autorização da Administração Pública.

É obrigatória a confecção dos documentos de acordo com os modelos do decreto e do Ato 
Normativo Setorial?
Não. Recomenda-se o uso dos modelos anexos ao decreto e aos atos normativos setoriais 
visando à padronização e à celeridade nas análises processuais, contudo sua utilização não 
é obrigatória, pois os atos do processo administrativo só dependem de forma determinada nos 
casos em que a lei expressamente a exigir. 

5.4 Perguntas frequentes
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Os processos referentes às parcerias MROSC sempre serão remetidos à Procuradoria-Geral 
do Distrito Federal - PGDF?
Não. O edital e os instrumentos de parceria já possuem modelo aprovado em minuta padrão 
constante no Decreto MROSC. Quando forem utilizadas as minutas padrão, não há necessidade 
de envio do processo pela Assessoria Jurídico-Legislativa - AJL do órgão ou entidade da 
Administração Pública à Procuradoria-Geral do Distrito Federal-PGDF, entretanto, caso haja 
peculiaridades no caso concreto que justiquem a divergência, o envio à PGDF será necessário.

A OSC poderá se comunicar com a Administração Pública via e-mail?
Sim. O correio eletrônico será a via de comunicação preferencial, em observância aos princípios 
constitucionais da eciência e da duração razoável do processo e nos casos em que a 
comunicação por correio eletrônico produzir efeitos jurídicos, tais como noticações, abertura 
de prazo ou alteração de Plano de Trabalho. Cópia da correspondência deve ser inserida no 
processo.

Quais dados da parceria devem ser incluídos no Siggo?
A Administração Pública deve incluir dados referentes aos valores repassados à OSC, bem 
como situação da prestação de contas, existência de eventuais procedimentos relacionados 
à devolução de recursos e tomada de contas especial e registros de impedimentos da OSC na 
hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

A declaração do representante da OSC de que não possui impedimento no Siggo e Cepim 
afasta a necessidade de pesquisa pela Administração Pública nessas plataformas? 
Não. A declaração não exime a Administração Pública de realizar a consulta nas duas plataformas, 
antes da formalização da parceria para conrmação de inocorrência impeditiva em relação à 
OSC selecionada.
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PARTE iii
minutas-padrão comentadas

minuta de edital cmentada
 minut que qui cmentms cnst n nex I d Decret 
MRSC/DF. Pr fcilitr  diferenciçã ds texts, s cmentáris 
estã linhds a direit e cm cr diferente d pdrã. 

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N° ___/201_ 

Indicar aqui o número do edital e o ano de sua publicação

CHMMENT PUBLIC PR CELEBRÇÃ DE [TERM DE CLBRÇÃ, TERM DE 
FMENT  CRD DE CPERÇÃ] CM RGNIZÇÃ [ RGNIZÇÕES] D 
SCIEDDE CIVIL.

Indicar aqui o tipo de instrumento de parceria que será celebrado com as OSCs 
selecionadas: acordo de cooperação (quando não há repasse de recursos), termo de 

fomento (quando há repasse de recursos e a concepção do Plano de Trabalho é da OSC) ou 
termo de colaboração (quando há repasse de recursos e a concepção do Plano de Trabalho 

é da administração pública). 

Para mais esclarecimentos, ver Quadro 2 da Parte I deste Manual.

PRCESS N [NUMER] 

Indicação do número do processo relativo ao edital.

 DISTRIT FEDERL, pr mei d [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC], cuj delegçã 
de cmpetênci fi utrgd pel [TIP, NUMER E DT D T QE CNFERI  
DELEGÇÃ], inscrit n Cdstr Ncinl d Pess Jurídic - CNPJ sb  n [NUMER D 
CNPJ], cm sede n [ENDEREÇ], drvnte denmind DMINISTRÇÃ PUBLIC, trn 
públic EDITL DE CHMMENT PUBLIC visnd celebrr [TERM DE CLBRÇÃ, 
TERM DE FMENT  CRD DE CPERÇÃ] cm rgnizçã d sciedde civil, 
de inicitiv [INDICR SE D DMINISTRÇÃ PUBLIC  SE DECRRE DE PRPST DE 
BERTR DE PRCEDIMENT DE MNIFESTÇÃ DE INTERESSE SCIL] regend-se pel 
dispst n Lei Ncinl Cmplementr n 101, de 4 de mi de 2000, ns leis rçmentáris d 
Distrit Federl, n Lei Ncinl n 13.019, de 31 de julh de 2014, n Decret Distritl [INDICR 
NMER/ DT], n t nrmtiv setril [INDICR TIP E NUMER D T] e ns demis ts 
nrmtivs plicáveis, cnfrme cndições e prcediments  seguir descrits: 

Redação padrão para todos os editais. 
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Sugere-se atenção na redação deste ponto no caso de chamamento cujo recurso ou parte 
dele provenha de convênio federal ou outra fonte de recursos. Neste caso, o instrumento 

de conveniamento ou congênere deve ser mencionado.

PRTE I - CRCTERÍSTICS D PRCERI 

1 – BJET
1.1 -  presente Editl tem pr bjet chmment públic de rgnizções d Sciedde Civil 
(SC) pr, em prceri cm [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC], executr  que segue: 
[DESCRIÇÃ D PRJET  DS TIVIDDES], n períd de [MÊS/MESES  N/NS].

Redação padrão para todos os editais relativa à denição do objeto da parceria, podendo 
ser enquadrado enquanto atividade ou projeto, nos termos denidos na Lei e Decreto 

MROSC/DF. 

Recomenda-se elaborar uma descrição do objeto de parceria de maneira sintética, 
haja vista o Anexo 2 do próprio chamamento público ser o espaço apropriado para 

detalhamento do escopo do projeto ou atividade objeto da parceria.

Para mais esclarecimentos, ler Parte I deste Manual.

1.2 -  prceri será frmlizd medinte ssintur de [TERM DE CLBRÇÃ, TERM DE 
FMENT  CRD DE CPERÇÃ], cuj minut está n nex IV deste Editl, regid 
pel dispst n Lei Ncinl n 13.019, de 2014, n Decret Distritl [INDICR NUMER/N] e 
n t nrmtiv setril [INDICR TIP E NUMER D T].

Redação padrão para todos os editais, indicando o tipo de instrumento por meio do qual a 
parceria será formalizada.

2 - RECRSS PUBLICS 
Nã hverá repsse de recurss pel dministrçã públic e nã hverá qulquer frm de 
cmprtilhment de recurs ptrimnil d dministrçã públic. [CRD DE CPERÇÃ 
SIMPLES] 

[] 

Nã hverá repsse de recurss pel dministrçã públic, ms hverá  seguinte frm de 
cmprtilhment de recurs ptrimnil d dministrçã públic: [DESCRIÇÃ CNFRME  
CS CNCRET: CMDT, DÇÃ DE BENS  TR FRM DE CMPRTILHMENT 
DE RECRS PTRIMNIL]. 

Opções de redação no caso de chamamento que não preveja transferência de recurso 
nanceiro, diferenciando-se no que se refere ao compartilhamento ou não de recurso 
patrimonial da administração pública. No caso em que houver compartilhamento de 
recurso patrimonial, deverá ser indicada a forma mais adequada ao caso concreto.
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[] 

2.1 -  vlr de referênci u de tet estimd pr  relizçã d bjet é de R$ [INDICR 
VLR GLBL ESTIMD PR  PRCERI, CNFRME PRAMETRS EVENTLMENTE 
FIXDS EM T NRMTIV SETRIL].

2.2.  despes crrerá a cnt d seguinte Dtçã rçmentári:
I - nidde rçmentári: [NUMER]
II - Prgrm de Trblh: [NUMER]
III - Nturez d Despes: [NUMER] 
IV - Fnte de Recurss: [NUMER]

Opção de redação no caso de chamamento que preveja transferência de recurso 
nanceiro. 

Sugere-se atenção na redação do item 2.1, nos seguintes casos:

a) Editais que prevejam a seleção de mais de uma OSC, deve ser inicialmente mencionado 
o valor de referência (total do edital) e na sequência mencionar quantas propostas serão 

selecionadas e o teto estimado de cada proposta, conforme exemplo a seguir:
“2.1 O valor de referência para realização do objeto é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais) para seleção de 10 (dez) propostas, sendo que cada proposta devera obedecer o teto 
estimado de R$ 100.000,00 (cem mil reais)”

b) Editais que prevejam empenhos de recursos orçamentários em diferentes anos, deve 
mencionar que, no caso do empenho em futuro exercício, este depende da aprovação da 

LOA no respectivo ano, conforme exemplo a seguir:
“2.1 O valor de referência para realização do objeto é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais, em empenhos distintos, respectivamente em 2018 e 2019. O valor para 2018 é de 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e o valor planejado para o exercício de 2019 é de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), a depender da aprovação da LOA 2019”

c) Editais cuja captação de recursos complementares seja imprescindível para execução da 
parceria devera mencionar esta condição, conforme exemplo a seguir:

“2.1 O valor de referência para realização do objeto é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), o qual deve-se somar recursos complementares provenientes de fontes de captação 

de recurso no valor mínimo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)” 

Sugere-se também atenção na redação do item 2.2 no caso em que houver despesa que 
correrá à conta de algum convênio federal ou ainda por outras fontes de recursos. Neste 

caso, recomenda-se discriminar as informações concernentes à Dotação Orçamentária por 
cada fonte prevista.

3 – REPSSES
Nã hverá repsse de recurss pel dministrçã públic. 

Opção de redação no caso de chamamento que não preveja transferência de recurso nanceiro.
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[] 

s recurss d prceri serã repssds cnfrme  crngrm de desembls cnstnte d 
Pln de Trblh prvd pel DMINISTRÇÃ PUBLIC, bservds s seguintes cndições 
e prcediments: [DESCRIÇÃ CNFRME ÀS PECLIRIDDES D CS CNCRET]. 

Opção de redação no caso de chamamento que preveja transferência de recurso 
nanceiro. 

Recomenda-se, em relação às condições e procedimentos de repasse a que se refere o 
texto, inserir o cumprimento das metas e resultados de cada etapa prevista como condição 

mínima.

4 – CNTRPRTID
Nã será exigid cntrprtid d rgnizçã d Sciedde Civil. 

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que não 
será exigida contrapartida da OSC, compreendendo, por exemplo, que a própria execução 

da parceria já implica um comprometimento relevante da sociedade civil em ação de 
interesse público. 

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública observe o disposto sobre 
a matéria no Ato Normativo Setorial.

[] 

4.1 - Será exigid cntrprtid em [INDICR SE HVER DISPNIBILIZÇÃ DE BENS  
RELIZÇÃ DE SERVIÇS], cuj mensurçã mnetári equivleri  R$ [VLR], que cnsistirá 
em: [DESCRIÇÃ D CNTRPRTID].

4.2 -  detlhment d frm de cumpriment d cntrprtid deverá cnstr n Pln de 
Trblh.

4.3 - Nã hverá exigênci de depósit de recurss nnceirs pr ns de cumpriment d 
cntrprtid.

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que 
será exigida contrapartida da OSC por meio da disponibilização de bens ou realização de 

serviços. 

Sugere-se atenção na redação nos seguintes pontos: 
a) A descrição e mensuração do valor da contrapartida deve prezar pelo princípio da 

razoabilidade;
b) O órgão ou entidade da administração pública e a(s) OSC(s) selecionada(s) deverão se 

alinhar e detalhar no Plano de Trabalho o modo como será realizada a contrapartida;
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c) Em nenhum caso a contrapartida pode exigir depósito de recurso nanceiro.
 
5 - TÇÃ EM REDE
Nã será pssível  execuçã d prceri pel sistemátic de tuçã em rede previst n Lei n 

13.019/2014. 

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que não 
será permitida atuação em rede para execução da parceria, compreendendo, por exemplo, 

que a atuação em rede não se adequa ao setor ou ao objeto da parceria. 

Recomenda-se vericar as orientações do Decreto MROSC/DF e respectivo Ato Normativo 
Setorial.

[]

5.1 -  execuçã d prceri pderá se dr pr tuçã em rede, cmpst pr: 
I - um rgnizçã d sciedde civil celebrnte d prceri cm  dministrçã públic, que 
crá respnsável pel rede e turá cm su supervisr, pdend prticipr diretmente u 
nã d execuçã d bjet; e 
II - um u mis rgnizções d Sciedde Civil executntes, nã celebrntes d prceri cm 
 dministrçã públic, que executrã ções denids n Term de tuçã em Rede que 
rmrem cm  rgnizçã d sciedde civil celebrnte. 

5.2 -  rgnizçã d sciedde civil celebrnte deverá, ntes d frmlizçã ds Terms de 
tuçã em Rede, cmprvr a dministrçã que cumpre s requisits exigids n Decret 
Distritl [NUMER/N].

5.3 -  rgnizçã d sciedde civil celebrnte deverá cmunicr a dministrçã públic  
ssintur u  rescisã d Term de tuçã em Rede n prz de sessent dis.

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que será 
permitida atuação em rede para execução da parceria, compreendendo, por exemplo, 

que a atuação em rede se adequa ao setor ou ao objeto da parceria. Conforme Lei e 
Decreto MROSC/DF, a atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem 

descaracteriza a capacidade técnica e operacional da OSC celebrante. 

Recomenda-se vericar as orientações do Decreto MROSC/DF e respectivo Ato Normativo 
Setorial, bem como analisar se a atuação em rede pode contribuir com as seguintes 

nalidades:

a) ampliação de metas e resultados da parceria;

b) ampliação e diversicação de territórios atendidos pela parceria;

c) atendimento satisfatório aos diferentes eixos de atuação da parceria previamente 
denidos no edital de chamamento público;
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d) diversicação de fontes de recursos complementares que garantam maior impacto social 
da parceria.

O modelo do Termo de Atuação em rede, documento que especica direitos e obrigações 
e estabelece as ações que serão desenvolvidas pela OSC executante e o valor a ser 

repassado, pode ser elaborado pelo órgão ou entidade da administração pública 
responsável pelo edital, inclusive em seu Ato Normativo Setorial. 

PRTE II - FSE DE SELEÇÃ D PRPST

6 – ETPS
 fse de seleçã d prpst bservrá s seguintes etps: 

6.1 - Envi d Fich de Inscriçã (nex I deste Editl) e d Prpst (cnfrme nex II deste Editl) 
pr [INDICR PLTFRM, ENDEREÇ ELETRONIC  ENDEREÇ FÍSIC] - De [INDICR 
DT INICIL] té [INDICR DT FINL, N MÍNIM TRINT DIS PÓS  PBLICÇÃ D 
EDITL];

Redação padrão para todos os editais, cujo prazo legal é previsto na Lei MROSC e Decreto 
MROSC/DF. 

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública, na medida do possível:

a) preveja os modelos de Ficha de Inscrição e de Roteiro de Elaboração da Proposta no 
Ato Normativo Setorial, servindo de base para a elaboração dos respectivos anexos do 

chamamento público;

b) permita que a inscrição seja realizada por meio digital;

c) permita que sejam inscritas propostas em diversos meios, tais como vídeo e áudio, e em 
outras línguas brasileiras, tais como indígenas e libras.

6.2 - Divulgçã d resultd prvisóri de clssicçã ds prpsts - té [INDICR DT];

6.3 - Fse recursl qunt  resultd prvisóri de clssicçã ds prpsts - té cinc dis 
pós  divulgçã;

6.4 - Divulgçã d julgment ds recurss e d resultd denitiv d clssicçã ds 
prpsts.

Redação padrão para todos os editais, cujos prazos legais estão previstos na Lei MROSC e 
Decreto MROSC/DF. 

Recomenda-se prever, em média:

a) 15 dias para a etapa de seleção;
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b) 15 dias para a etapa de julgamento dos recursos e contrarrazões, se houver.

Sugere-se atenção ao item 6.3, cuja interposição de recurso poderá ensejar noticação das 
demais OSCs concorrentes para que possam impugná-lo seguindo o mesmo prazo de até 

cinco dias.

7 - CRITÉRIS DE SELEÇÃ 
7.1 -  Cmissã de Seleçã vericrá se  prpst tende s elements mínims prevists n 
nex II deste Editl e relizrá  clssicçã cnfrme s critéris estbelecids n nex III 
deste Editl.

Redação padrão para todos os editais. 

Recomenda-se prever no respectivo anexo do chamamento público:

a) Fases de seleção, podendo prever mais de uma fase com diferentes características;

b) Critérios de seleção com base no disposto no anexo III do chamamento público, bem 
como nos eixos de seleção padrões porventura previstos no Ato Normativo Setorial órgão 

ou entidade da administração pública;

c) Parâmetros de pontuação de cada critério de seleção, estabelecendo uma régua de, 
no mínimo três e no máximo cinco notas, prevendo, pelo menos, uma nota fracionada, 
por exemplo: numa régua de quatro notas, estabelece-se 0,0 para o não atendimento 

do critério, 1,0 para o atendimento mínimo do critério, 1,5 para o atendimento parcial do 
critério e 2,0 para o atendimento pleno do critério;

d) Denição de pesos respectivos à pontuação máxima de cada critério de seleção cuja 
soma nal totalize a pontuação máxima global almejada;

e) Denição de método de cálculo de notas da comissão de seleção, podendo ser notas 
individuais (de cada membro da comissão) com média aritmética ou ponderada para 

denição da nota nal ou nota única, denida por consenso pelos membros da comissão;

f) Denição de critérios de desempate, podendo prever variados critérios de modo a 
resolver casos de persistência da situação de igualdade, por exemplo: a maior nota em 

determinados critérios com denição sucessiva dos critérios de desempate, maior tempo de 
constituição da OSC e/ou sorteio.

7.1.1 - Serã desclssicds s prpsts que nã tenderem s elements mínims u 
[PNTÇÃ MÍNIM  TR FTR DE DESCLSSIFICÇÃ IMPRTNTE N CS 
CNCRET].

Redação padrão para todos os editais. 

Recomenda-se prever enquanto critérios de desclassicação:
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a) Propostas que estejam em desacordo com o edital; 

b) Propostas que apresentem falsidade de informações, podendo a Comissão conrmar as 
informações por qualquer meio idôneo e, no caso de conrmação de falsidade, podendo 

ensejar ainda aplicação de sanção administrativa contra a OSC proponente;

c) Atribuição de nota zero em determinados critérios;
d) Pontuação mínima inferior a, por exemplo, 50% da pontuação exigida em determinados 

critérios;

e) Pontuação mínima inferior a, por exemplo, 50% da pontuação máxima global.

8 - CMISSÃ DE SELEÇÃ 
8.1 -  Cmissã de Seleçã será frmd pr [INDICR NUMER] membrs, designds pr t 
publicd n Diári cil d DF, send pel mens um servidr cupnte de crg efetiv u 
empreg permnente n dministrçã públic.

8.2 -  membr d Cmissã de Seleçã se declrrá impedid de prticipr d prcess qund: 
- tenh prticipd, ns últims cinc ns, cm sscid, cperd, dirigente, cnselheir u 
empregd de qulquer rgnizçã d sciedde civil prticipnte d chmment públic; u 
- su tuçã n prcess de seleçã cngurr cnit de interesse, entendid cm  situçã 
gerd pel cnfrnt entre interesses públics e privds, que pss cmprmeter  interesse 
cletiv u inuencir, de mneir imprópri,  desempenh d funçã públic.

8.2.1 -  membr impedid deverá ser imeditmente substituíd,  m de vibilizr  relizçã 
u cntinuidde d prcess de seleçã.

8.3 - Pr subsidir seus trblhs,  Cmissã de Seleçã pderá slicitr ssessrment 
técnic de especilist integrnte ds qudrs d dministrçã públic u terceir cntrtd 
n frm d Lei Ncinl n 8.666/1993.

8.4 -  Cmissã de Seleçã pderá relizr,  qulquer temp, diligêncis pr vericr  
utenticidde ds infrmções e dcuments presentds pels entiddes cncrrentes u 
pr esclrecer dúvids e missões.

Redação padrão para todos os editais. 

Recomenda-se a designação de uma comissão composta por número ímpar de membros, 
preferencialmente com composição mista de representantes do poder público e da 

sociedade civil, tendo como critério de escolha conhecimento e/ou atuação na área 
abrangida pelo edital. 

Sugere-se atenção ao item 8.3 no caso em que houver diculdade de composição da 
comissão de seleção com membros com conhecimento e/ou atuação na área abrangida 

pelo edital, devido à especicidade do objeto da parceria.
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Sugere-se também atenção ao item 8.4 no caso em que a comissão de seleção tiver dúvida 
ou suspeita de falsidade de informação na proposta analisada.

PRTE III - FSE DE HBILITÇÃ E CELEBRÇÃ D PRCERI 

9 - ETPS 
 fse de hbilitçã e celebrçã d prceri bservrá s seguintes etps: 

9.1 - Cnvcçã d rgnizçã selecind pr presentr  dcumentçã de hbilitçã n 
prz de [INDICR NUMER NÃ INFERIR  CINC] dis;

9.2 - Divulgçã d resultd prvisóri de hbilitçã, se huver decisã pr inbilitçã;

9.3 - Fse recursl qunt  resultd prvisóri de hbilitçã, se huver decisã pr inbilitçã 
- té cinc dis pós  divulgçã;

9.4 - Divulgçã d julgment ds recurss e d resultd denitiv de hbilitçã;

9.5 - Hmlgçã d resultd nl d seleçã;

9.6 - Indicçã de dtçã rçmentári;

9.7 - Cnvcçã d rgnizçã selecind pr presentr  Pln de Trblh n prz de 
[INDICR NUMER NÃ INFERIR  CINC] dis, bservds s rientções frnecids pel 
dministrçã públic qunt a estrutur e  cnteúd d dcument;

9.8 - nálise e prvçã d Pln de Trblh, cm pssibilidde de relizçã de justes;

9.9 - Emissã de precer técnic;

9.10 - Designçã d gestr d prceri e d cmissã de mnitrment e vliçã;

9.11 - Emissã de precer jurídic;

9.12 - ssintur d instrument de prceri.

Redação padrão para todos os editais, cujos prazos de apresentação de documentação 
(itens 9.1 e 9.7) são discricionários e de interposição de recurso (item 9.3) está previsto na 

Lei MROSC e Decreto MROSC/DF.

Recomenda-se que órgão ou entidade da administração pública responsável:

a) publique todos os resultados (provisórios e nais) em Diário Ocial, observando os 
procedimentos previstos no Ato Normativo Setorial;

b) preveja, em média, 10 dias para a etapa de julgamento dos recursos, se houver;
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c) preveja, em média, 15 dias para conclusão do Plano de Trabalho.

Sugere-se atenção aos itens 9.8 e 9.9, relativos ao Plano de Trabalho. Considerando-o 
documento norteador da execução da parceria, sua elaboração deve resultar de 

alinhamento entre OSC e administração pública e seu parecer técnico deve garantir 
elaboração adequada e satisfatória do Plano de Trabalho vis-à-vis o disposto no edital.

Sugere-se também atenção ao item 9.10, lembrando que podem ser publicadas diferentes 
portarias em Diário Ocial, sendo uma de designação do gestor ou comissão de gestão 

da parceria objeto do edital e outra de designação da comissão de monitoramento e 
avaliação, esta última não especíca do edital.

Sugere-se ainda atenção ao item 9.11, relativo ao parecer jurídico, lembrando que este 
documento visa a atestar legalidade das fases do edital de chamamento público que 

antecedem a celebração da parceria.

10 - REQISITS DE HBILITÇÃ 
Pr hbilitçã,  rgnizçã d sciedde civil deverá cmprvr seu registr n Cdstr 
Setril [INDICR  NME D CDSTR E  T NRMTIV QE  INSTITI] u presentr 
s seguintes dcuments: 

Opção de redação no caso do órgão ou entidade da administração pública possuir 
cadastramento especíco de Organizações da Sociedade Civil para rmar parcerias 

MROSC. 

[] 

Pr hbilitçã,  rgnizçã d sciedde civil deverá presentr s seguintes dcuments: 

10.1 - Cópi d esttut registrd e sus lterções;

10.1.1 - N vliçã d esttut, será vericd se há dispsições que prevejm: 
I - bjetivs vltds a prmçã de tividdes e nliddes de relevânci públic e scil, slv 
ns css de rgnizções religiss e scieddes cpertivs; 
II - n cs de dissluçã,  trnsferênci d respectiv ptrimoni líquid  utr pess jurídic 
de igul nturez, slv ns css de rgnizções religiss e scieddes cpertivs u de 
celebrçã de crd de cperçã; e 
III - escriturçã de crd cm s princípis de cntbilidde e s nrms brsileirs de 
cntbilidde, slv ns css de celebrçã de crd de cperçã. 

10.2 - Cmprvnte de que pssui mínim de dis ns de cdstr tiv n CNPJ, emitid d 
site d Secretri d Receit Federl d Brsil, resslvd  pssibilidde de ess exigênci ser 
reduzid, medinte utrizçã especíc d dministrdr públic, n hipótese de nenhum 
rgnizçã tingir  mínim;

10.3 - Certidã de Débits Reltivs  Crédits Tributáris Federis e a Dívid tiv d niã;
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10.4 - Certidã negtiv qunt a dívid tiv d Distrit Federl;

10.5 - Certicd de Regulridde d CRF/FGTS;

10.6 - Certidã Negtiv de Débits Trblhists – CNDT;

10.7 - Cópi d t de eleiçã d qudr dirigente tul u dcument equivlente;

10.8 - Relçã nminl tulizd ds dirigentes, cm endereç, númer e órgã expedidr d 
crteir de identidde e CPF;

10.9 - Declrçã d representnte legl infrmnd que  rgnizçã e seus dirigentes nã 
incrrem em qulquer ds vedções prevists n rt. 39 d Lei Ncinl n 13.019/2014, n rt. 
8 d Decret Distritl n 32.751/2011, nem se enqudrm n seguinte situçã: existênci de 
dministrdr, dirigente u sscid d rgnizçã d sciedde civil cm pder de direçã 
que sej conjuge, cmpnheir u prente, em linh ret u clterl, pr cnsnguinidde u 
nidde, té  segund gru, de gente públic: 
I - cm crg em cmissã u funçã de cnnç ltd n unidde respnsável pel relizçã 
d seleçã prmvid pel órgã u entidde d dministrçã públic distritl; u 
II - cuj psiçã n órgã u entidde d dministrçã públic distritl sej hierrquicmente 
superir  chefe d unidde respnsável pel relizçã d seleçã; 

10.10 - Cmprvçã de que  rgnizçã funcin n endereç declrd;

10.11 - Dcuments que cmprvem experiênci cm tividde idêntic u similr  bjet d 
prceri, que cpcit  rgnizçã pr  celebrçã d prceri desde que demnstrd que 
[INDICR CNDIÇÕES ESPECÍFICS, CNFRME  CS CNCRET], pdend ser dmitids, 
sem prejuíz de utrs: 
I - instruments de prceri rmds cm órgãs e entiddes d dministrçã públic, rgnisms 
interncinis, empress u utrs rgnizções d Sciedde Civil; 
II - reltóris de tividdes cm cmprvçã ds ções desenvlvids; 
III - publicções, pesquiss e utrs frms de prduçã de cnheciment relizds pel 
rgnizçã d sciedde civil u  respeit del; 
IV - currículs prssinis d rgnizçã d sciedde civil, sejm dirigentes, cnselheirs, 
sscids, cperds, empregds, entre utrs; 
V - declrções de experiênci prévi e de cpcidde técnic n desenvlviment de tividdes 
u prjets relcinds  bjet d prceri u de nturez semelhnte, emitids pr órgãs 
públics, membrs d Pder Judiciári, Defensri Públic u Ministéri Públic, instituições 
de ensin, redes, rgnizções d Sciedde Civil, mviments sciis, empress públics u 
privds, cnselhs, cmissões u cmitês de plítics públics; u 
VI - prêmis de relevânci recebids n Pís u n exterir pel rgnizçã; 

10.12 - Declrçã d representnte legl d rgnizçã sbre s instlções e cndições 
mteriis, inclusive qunt  slubridde e segurnç, u infrme de que presentrá ess 
declrçã té sessent dis pós  celebrçã d prceri;

10.13 - Prv d prpriedde u psse legítim d imóvel cujs instlções serã necessáris 
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a execuçã d prceri, cm escritur, mtrícul d imóvel, cntrt de lcçã, cmdt, 
utrg u utr tip de relçã jurídic regulr, u infrme de que presentrá esse dcument 
té sessent dis pós  celebrçã d prceri;

10.14 - [INDICR TRS REQISITS ESPECÍFICS, CNFRME  CS CNCRET].

Opção de redação no caso do órgão ou entidade da administração pública não possuir 
cadastramento especíco de Organizações da Sociedade Civil para rmar parcerias 

MROSC, tornando imprescindível a apresentação de documentos de habilitação. 

Sugere-se atenção ao item 10.11, no qual o órgão ou entidade da administração pública 
responsável pelo edital poderá denir, a seu critério, condições especícas de habilitação, 

a exemplo de:

a) Atuação na área abrangida pelo edital, podendo denir ou não período mínimo;

b) Realização de atividades ou projetos idênticos, similares ou ans ao objeto da parceria, 
podendo denir ou não período mínimo e/ou quantidade mínima.

Sugere-se também atenção ao item 10.14, no qual o órgão ou entidade da administração 
pública responsável pelo edital poderá indicar, a seu critério, outros requisitos (documentos 

ou procedimentos) especícos de habilitação, a exemplo de:

a) Previsão de visita in loco à OSC para vericação das instalações da OSC, podendo 
substituir os documentos requeridos nos itens 10.12 e 10.13;

b) Previsão de cadastramento da OSC em sistema de indicadores e informações ou 
plataforma congênere gerida pelo órgão ou entidade da administração pública;

c) Formas de comprovação das condições especícas no item 10.11;

d) Exigência de período mínimo de sede no próprio Distrito Federal ou em Região 
Administrativa especicamente atendida pelo edital.

11 - IMPEDIMENTS E INBILITÇÃ
11.1 -  dministrçã públic cnsultrá  SIGG e  CEPIM pr vericr se há crrênci 
impeditiv em relçã a rgnizçã d sciedde civil selecind.

11.2 - Cs se verique irregulridde frml ns dcuments u qund s certidões nã estiverem 
dispníveis eletrnicmente,  rgnizçã será nticd pr regulrizr  dcumentçã em 
té cinc dis, sb pen de inbilitçã.

11.3 - Em cs de missã u nã tendiment  requisit, hverá decisã de inbilitçã e será 
cnvcd  próxim rgnizçã, em rdem decrescente de clssicçã.

Redação padrão para todos os editais, cujo prazo legal e procedimento referente à 
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inabilitação estão previstos no Decreto MROSC/DF.

PRTE IV - RECRSS, VLIDDE E DISPSIÇÕES FINIS 

12 - RECRSS 

12.1 -  prcediment recursl bservrá regulment própri estbelecid pel Cnselh Setril 
[INDICR NME] n t [INDICR TIP E NUMER D T], cnfrme s seguintes cndições e 
prcediments: [INDICR CNDIÇÕES E PRCEDIMENTS].

Opção de redação no caso de procedimento recursal distinto do denido no Decreto 
MROSC/DF e estabelecido por conselho e ato normativo setorial.

[] 

12.1 - s rgnizções d Sciedde Civil pderã interpr recurs n prz de cinc dis, 
cntds d dt de publicçã n síti eletronic cil ds seguintes ts: 
I - ntes d hmlgçã d resultd denitiv d seleçã: 
) resultd prvisóri d clssicçã ds prpsts; u
b) resultd prvisóri d hbilitçã; u

II - depis d hmlgçã d resultd denitiv d seleçã: 
) decisã pel reprvçã de Pln de Trblh; u 
b) decisã pel invibilidde técnic u jurídic de celebrçã d prceri, fundmentd n 
precer técnic u n precer jurídic que precederim  ssintur d instrument. 

12.2 -  recurs será dirigid a utridde superir, pr intermédi d clegid que prferiu  
decisã,  qul pderá recnsiderr su decisã n prz de cinc dis u, nesse mesm prz, 
fzê-l subir, devend  decisã nl ser prferid n prz de cinc dis.

12.3 -  recurs pderá ser recebid cm efeit suspensiv em css excepcinis, medinte 
decisã mtivd d dministrdr públic.

Opção de redação no caso de procedimento recursal coerente com o denido no Decreto 
MROSC/DF.

13 - PRZ DE VLIDDE D RESLTD 
 resultd d chmment públic regid pr este Editl terá vlidde té [INDICR DT, 
CNFRME JSTIFICTIV TÉCNIC CNSTNTE N PRCESS]. 

Opção de redação no caso de edital com prazo de validade do resultado especíco. 

Sugere-se atenção deste ponto, lembrando que o prazo de validade do resultado do edital 
não se confunde, necessariamente, com o prazo de vigência da parceria, podendo ser igual 

ou inferior. 

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública avalie as consequências 
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de cada opção, por exemplo:

a) Prazo de validade do resultado do edital igual ao prazo de vigência da parceria: se 
houver rescisão do instrumento de parceria com a OSC selecionada, deverá ser convocada 

a próxima OSC classicada, segundo ordem de classicação da seleção;

b) Prazo de validade do resultado do edital inferior ao prazo de vigência da parceria: se 
houver rescisão do instrumento de parceria com a OSC selecionada, deverá ser realizado 

novo chamamento público.

[] 

Este editl tem cráter permnente té [INDICR DT], pr ux cntínu de celebrçã de 
prceris cm s rgnizções d Sciedde Civil selecinds, bservd  dispst n 
t nrmtiv setril [INDICR TIP E NUMER] e s seguintes cndições e prcediments: 
[INDICR CNDIÇÕES E PRCEDIMENTS ESPECÍFICS PR  CS CNCRET]. 

Opção de redação no caso de edital com caráter permanente

Sugere-se atenção deste ponto, lembrando que é facultado ao órgão ou entidade da 
administração pública formular editais de caráter permanente nos casos em que: 

a) pela natureza do objeto houver necessidade de uxo contínuo de celebração de 
parcerias; e/ou 

b) para organizar a demanda espontânea de parcerias.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública estabeleça que os 
editais de caráter permanente, por exemplo:

a) possuam cotas de recursos mensais a serem repassados às OSCs selecionadas;
b) prezem pela simplicação dos documentos exigidos no processo de inscrição;

c) possam reunir diversas fontes de recursos orçamentários, inclusive provenientes de 
emendas parlamentares.

14 - DISPSIÇÕES FINIS 

14.1 -  dministrçã Públic pderá lterr, revgr u nulr  presente Editl, sem que cib 
s prticipntes direit  reembls, indenizçã u cmpensçã.

14.2 -  hmlgçã d resultd nl d seleçã nã ger direit a celebrçã d prceri, ms 
brig  dministrçã públic  respeitr  resultd denitiv cs celebre  prceri.

14.3 -  dcumentçã ds rgnizções nã selecinds pderá ser retird n prz de trint 
dis pós  publicçã d resultd nl d seleçã, send permitid  descrte d mteril pós 
esse prz.

14.4 - Dúvids e situções prblemátics em relçã as quis este Editl sej miss serã 
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slucinds pel dministrdr públic u, se crrids n fse de seleçã, pel Cmissã de 
Seleçã.

14.5 - Ns css em que nã fr pssível sluçã dministrtiv em negciçã de que prticipe 
 órgã de ssessrment jurídic d dministrçã públic, c eleit  Fr de Brsíli, Distrit
Federl, pr dirimir quisquer dúvids u cnits decrrentes d prceri.

14.6 - Infrmções e esclreciments pdem ser slicitds pr: [INDICRENDEREÇ ELETRONIC 
 TELEFNE].

14.7 - Qulquer pess pderá presentr impugnçã  este Editl, que será decidid pel 
Cmissã de Seleçã, cm pssibilidde de recurs  dministrdr públic.

14.8 - Hvend irregulriddes neste instrument, entre em cntt cm  uvidri de Cmbte 
a Crrupçã, n telefne 0800.6449060 (Decret n 34.031/2012).

Brsíli, [INDICR DT]. 
[NME E SSINTR D DMINISTRDR PUBLIC] 

Redação padrão para todos os editais, indicando os dados especícos do órgão ou 
entidade da administração pública responsável pelo edital.

NEX I D EDITL 
FICH DE INSCRIÇÃ 
[DEFINIR CMPS D FRMLRI DE CRD CM  CS CNCRET, INCLÍD M 
CMP CM DECLRÇÃ DE QE  ENVI D INSCRIÇÃ IMPLIC CEITÇÃ DS 
TERMS D EDITL] 

NEX II D EDITL 
RTEIR DE ELBRÇÃ D PRPST 
[INDICR ELEMENTS MÍNIMS D PRPST, QE INCLIRÃ, CNFRME  CS 
CNCRET: 
- ESBÇ DE LGNS ITENS D PLN DE TRBLH; 
- DELIMITÇÃ D TERRITÓRI  D BRNGÊNCI D EXECÇÃ DS TIVIDDES  
D PRJET, CNFRME S PLÍTICS SETRIIS; 
- EXIGÊNCIS DE CESSIBILIDDE PR PESSS CM DEFICIÊNCI  MBILIDDE 
REDZID E IDSS; 
- EXIGÊNCIS RELCINDS  PLÍTICS FIRMTIVS DE DIREITS, QND PERTINENTES; 
- INDICÇÃ D PSSIBILIDDE DE  PLN DE TRBLH PREVER ESTIMTIV DE VRIÇÃ 
INFLCINRI QND  VIGÊNCI D PRCERI FR SPERIR  DZE MESES, N FRM 
D LEGISLÇÃ]

NEX III D EDITL CRITÉRIS DE SELEÇÃ 
[INDICR CRITÉRIS DE SELEÇÃ E PRCEDIMENTS DE VLIÇÃ, INCLSIVE METDLGI 
DE PNTÇÃ E PESS, CNFRME PECLIRIDDES D CS CNCRET] 
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NEX IV D EDITL
MINT D INSTRMENT
[TILIZR MINT PDRÃ  MINT ELBRD ESPECIFICMENTE PR  CS 
CNCRET] 

Redação padrão para todos os editais, recomendando-se utilização das respectivas 
minutas dos anexos, previstas no Decreto e no Ato Normativo Setorial o órgão ou entidade 

da administração pública responsável pelo edital, se houver. 

 minut que qui cmentms cnst n nex III d Decret MRSC/DF. Pr fcilitr  
diferenciçã ds texts, s cmentáris estã linhds a direit e cm cr diferente d 
pdrã. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO N ___/[N], QE ENTRE SI CELEBRM  DISTRIT FEDERL, 
PR MEI D [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC] E  RGNIZÇÃ D SCIEDDE 
CIVIL [NME D SC]. 

Indicação do número do acordo e ano
PRCESS N [NUMER] 

Indicação do número do processo relativo à parceria.

 DISTRIT FEDERL, pr mei d [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC], cuj delegçã de 
cmpetênci fi utrgd pel [TIP, NUMER E DT D T QE CNFERI  DELEGÇÃ], 
inscrit n Cdstr Ncinl d Pess Jurídic - CNPJ sb  n [NUMER D CNPJ], cm sede 
n [ENDEREÇ], drvnte denmind DMINISTRÇÃ PUBLIC, neste t representd 
pr [NME D DMINISTRDR PUBLIC], n qulidde de [CRG D DMINISTRDR 
PUBLIC], nmed pel [TIP, NUMER E DT D T DE NMEÇÃ] e  rgnizçã 
d Sciedde Civil [NME D SC], drvnte denmind RGNIZÇÃ D SCIEDDE 
CIVIL, inscrit n CNPJ sb  n [NUMER], cm sede n [ENDEREÇ], neste t representd 
pr [NME E NCINLIDDE D DIRIGENTE], prtdr d dcument de identicçã [TIP 
E NUMER] e inscrit sb  Cdstr de Pesss Físics - CPF sb  n [NUMER], residente a 
[ENDEREÇ], que exerce  funçã de [DENMINÇÃ D CRG/FNÇÃ D DIRIGENTE N 
SC], reslvem celebrr este crd de Cperçã, regend-se pel dispst n Lei Ncinl 
Cmplementr n 101, de 4 de mi de 2000, ns leis rçmentáris d Distrit Federl, n Lei 
Ncinl n 13.019, de 31 de julh de 2014, n Decret Distritl [INDICR NUMER/N] e demis 
ts nrmtivs plicáveis, medinte s cláusuls seguintes: 

Redação padrão para todos os acordos, indicando os dados do órgão ou entidade da 
administração pública e da OSC parceira.

CLSL PRIMEIR - BJET 
Este instrument tem pr bjet [DESCRIÇÃ D BJET D PRJET  DS TIVIDDES], 
ser executd n [LCL de EXECÇÃ D BJET], cnfrme detlhment cntid n Pln 

Minuta de acrd de cperaçã cmentada
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de Trblh em nex  este instrument. 

Redação padrão para todos os acordos, cuja descrição deve ser similar ao objeto denido 
no item 1.1 do respectivo edital, se houver. 

Recomenda-se elaborar uma descrição do objeto de parceria de maneira sintética, haja 
vista o Plano de Trabalho ser o espaço apropriado para detalhamento do projeto ou 

atividade.

CLSL SEGND - RECRSS 
Este instrument nã envlve trnsferênci de recurss nnceirs d DMINISTRÇÃ PUBLIC 
pr  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL. 

Redação padrão para todos os acordos, lembrando que este instrumento adequa-se às 
parcerias que não envolvem transferência de recursos nanceiros. 

CLSL TERCEIR - CMPRTILHMENT PTRIMNIL 
 bjet deste instrument nã envlve  celebrçã de cmdt, dçã de bens u utr 
frm de cmprtilhment de recurs ptrimnil d DMINISTRÇÃ PUBLIC. 

Opção de redação quando o acordo não envolver compartilhamento de recurso patrimonial 
da administração pública.

[] 

 bjet deste instrument envlve  seguinte frm de cmprtilhment de recurs ptrimnil 
d DMINISTRÇÃ PUBLIC: [DESCRIÇÃ CNFRME  CS CNCRET: CMDT, 
DÇÃ DE BENS  TR FRM DE CMPRTILHMENT DE RECRS PTRIMNIL]. 
 exigênci legl de chmment públic fi bservd d seguinte frm: [INDICR NUMER 
D EDITL, INDICR T FRML QE DECIDI PEL DISPENS/INEXIGIBILIDDE  INDICR 
 CMPRVNTE D EXISTÊNCI DE EMEND PRLMENTR QE IMPLIC NÃ PLICÇÃ 
D EXIGÊNCI DE CHMMENT]. 

Opção de redação quando o acordo envolver compartilhamento de recurso patrimonial da 
administração pública, devendo ser indicada a forma mais adequada ao caso concreto.

Sugere-se atenção neste ponto no que se refere à obrigatoriedade de realização de 
chamamento público no caso de acordo de cooperação que envolva compartilhamento de 

recurso patrimonial da administração pública.

Para mais esclarecimentos, ver Quadro 2 da Parte I deste Manual.

CLSL QRT - PRZ DE VIGÊNCI E EFICCI 
4.1 - Este instrument terá vigênci d dt de su ssintur té [DT QE CNFIGRE PRZ 
DE VIGÊNCI INFERIR  60 MESES].

4.2 -  vigênci pderá ser lterd medinte term ditiv, cnfrme cnsens entre s 
prtícipes, nã devend  períd de prrrgçã ser superir  [INDICR LIMITE, QE DEVER 
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SER INFERIR  SESSENT MESES].

4.3 -  vigênci pderá ser lterd pr prrrgçã de fíci, qund  DMINISTRÇÃ 
PUBLIC der cus  trs n execuçã d bjet, limitd  períd d trs.  prrrgçã 
de fíci será frmlizd ns uts medinte term de pstilment, cm cmunicçã a 
RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL.

4.4 -  ecáci deste instrument c cndicind a publicçã d seu extrt n Diári cil 
d Distrit Federl,  ser prvidencid pel DMINISTRÇÃ PUBLIC té 20 (vinte) dis pós 
 ssintur.

Redação padrão para todos os acordos, cujos prazos são discricionários, contudo com 
limites legais previstos na Lei e Decreto MROSC/DF.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preencha o item 4.1 com 
data referente a 30 dias após a data prevista para o m da execução do objeto. 

Sugere-se atenção nos itens 4.2 e 4.3, no que se refere à diferenciação dos documentos, a 
saber:

a) Termo aditivo: regras e minuta previstas no Decreto MROSC/DF, cuja assinatura deve ser 
do(a) administrador(a) público(a);

b) Termo de apostilamento: regras previstas no Decreto MROSC/DF e Ato Normativo 
Setorial, podendo constar como minuta no Ato Normativo Setorial, cuja assinatura pode ser 

do(a) gestor(a) ou comissão de gestão de parceria.

CLSL QINT - RESPNSBILIDDES 
5.1 - Sã respnsbiliddes d DMINISTRÇÃ PUBLIC:

5.1.1 - cmpnhr  execuçã d prceri e zelr pel cumpriment d dispst neste instrument, 
n Lei Ncinl n° 13.019/2014, n Decret Distritl [INDICR NUMER/N] e ns demis ts 
nrmtivs plicáveis, em sistemátic de mnitrment e vliçã que funcinrá d seguinte 
frm: [DESCRIÇÃ DS RECRSS HMNS E TECNLÓGICS, INCLSIVE EVENTL 
PI TÉCNIC CNTRTD];

Redação padrão para todos os acordos, cujas regras relativas ao monitoramento e 
avaliação das parcerias estão previstas na Lei e Decreto MROSC/DF, podendo também 

constar no Ato Normativo Setorial.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública, na medida do possível:

a) Designe uma única comissão de monitoramento e avaliação de parcerias MROSC de 
caráter permanente e composta por membros capacitados para desenvolver as atividades;

b) Planeje anualmente as atividades de monitoramento e avaliação, preferencialmente com 
base em matriz de risco;
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c) Padronize e continuamente aprimore os procedimentos de monitoramento e avaliação, 
subsidiando o(a) gestor(a) ou comissão de gestão de parceria e contribuindo para uma boa 

gestão da parceria.

5.1.2 - cs cnsidere necessári, pderá prmver visit técnic in lc pr subsidir  
mnitrment d prceri, pdend nticr  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL cm 
ntecedênci em relçã a dt d visit;

Opção de redação quando as visitas técnicas in loco são facultativas, observando o 
disposto no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da administração pública.

[] 

5.1.2 - deverá relizr visit técnic in lc pr subsidir  mnitrment d prceri, tend 
em vist que  bjet d prceri sã serviçs de [INDICR SE SÃ DE EDCÇÃ, SUDE 
 SSISTÊNCI SCIL], pdend nticr  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL cm 
ntecedênci em relçã a dt d visit;

Opção de redação quando as visitas técnicas in loco são obrigatórias, observando o 
disposto no Decreto MROSC/DF e no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da 

administração pública.

5.1.3 - ssumir u trnsferir  terceir  respnsbilidde pel execuçã d bjet d prceri, n 
cs de prlisçã, de md  evitr su descntinuidde;

5.1.4 - divulgr  bjet d prceri ns terms d legislçã, medinte prcediments denids 
cnfrme seu juíz de cnveniênci e prtunidde, incluíd  seguinte frm: [DESCRIÇÃ DE 
FRM DE DIVLGÇÃ D PRCERI J CNSENSD ENTRE S PRTÍCIPES];

Redação padrão para todos os acordos.

Sugere-se atenção no item 5.1.4, indicando a forma de divulgação consensuada e conforme 
Plano de Trabalho.

5.1.5 - zelr pr que nã hj cmprtilhment de recurs ptrimnil d DMINISTRÇÃ 
PUBLIC n execuçã d prceri, tend em vist que nã crreu chmment públic n cs 
cncret;

Opção de redação quando o acordo não envolver compartilhamento de recurso patrimonial 
da administração pública. 

[] 

5.1.5 - dtr s seguintes prvidêncis pr vibilizr  cmprtilhment de recurs ptrimnil d 
DMINISTRÇÃ PUBLIC: [DESCRIÇÃ DS PRVIDÊNCIS, CNFRME  CS CNCRET, 
ENVLVEND CMDT, DÇÃ DE BENS  TR FRM DE CMPRTILHMENT 
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DE RECRS PTRIMNIL];

Opção de redação quando o acordo envolver compartilhamento de recurso patrimonial da 
administração pública, devendo ser indicada a forma e as providências mais adequadas ao 

caso concreto. 

5.1.6 - precir  Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes d crd de Cperçã, 
presentd pel RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL.

5.2 - Sã respnsbiliddes d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL:

5.2.1 - presentr a DMINISTRÇÃ PUBLIC, n t d ssintur deste instrument, s 
seguintes dcuments: cópi d esttut registrd e sus lterções; inscriçã n Cdstr 
Ncinl de Pess Jurídic - CNPJ, emitid d site d Secretri d Receit Federl d Brsil;

5.2.2 - executr  bjet d prceri de crd cm  Pln de Trblh, bservd  dispst 
neste instrument, n Lei Ncinl n° 13.019/2014, n Decret Distritl [INDICR NUMER/N] e 
ns demis ts nrmtivs plicáveis;

5.2.3 - cm exceçã ds cmprmisss ssumids pel DMINISTRÇÃ PUBLIC neste 
instrument, respnsbilizr-se pr tds s prvidêncis necessáris a dequçã execuçã 
d bjet d prceri, inclusive pr: [DESCRIÇÃ DE PRVIDÊNCIS ESPECÍFICS PR  
GRNTI D LCNCE D INTERESSE PUBLIC N CS CNCRET];

5.2.4 - respnsbilizr-se, exclusivmente, pel regulr pgment de tds s encrgs 
trblhists, previdenciáris, scis e cmerciis relcinds a execuçã d bjet d prceri;

5.2.5 - respnsbilidde exclusiv d rgnizçã d Sciedde Civil pel gerenciment 
dministrtiv e nnceir necessári  cumpriment ds seus cmprmisss n execuçã d 
prceri; 

5.2.6 - permitir  livre cess ds gentes d DMINISTRÇÃ PUBLIC, d cntrle intern e 
d Tribunl de Cnts s prcesss, s dcuments e as infrmções relcinds a execuçã 
dest prceri, bem cm s lcis de execuçã d bjet;

5.2.7 - presentr  Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes d crd de Cperçã, 
n prz de [NUMER DEFINID CNFRME  CS CNCRET] dis pós  términ d 
vigênci deste instrument.

Redação padrão para todos os acordos, cujo prazo a que se refere o item 5.2.7 é 
discricionário.

Sugere-se atenção na redação do item 5.2.3, podendo prever como providências, por 
exemplo:

a) providenciar recursos humanos e materiais para consecução das atividades do projeto 
ou atividade objeto da parceria;
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b) realizar aquisição de bens necessários à execução do objeto, nos casos em que estiver 
comprovado que a locação seria mais onerosa e que há interesse da administração pública  

em utilizar tais bens após o término na parceria ou em doá-los para ns de atividades de 
interesse social. 

CLSL SEXT - TITLRIDDE DE BENS [VERIFICR  NECESSIDDE DS ITENS DEST 
CLSL CNFRME  BJET D CRD DE CPERÇÃ] 
6.1 - s bens permnentes dquirids, prduzids u trnsfrmds em decrrênci d execuçã 
d prceri serã de titulridde d [INDICR SE D DMINISTRÇÃ PUBLIC  D SC - 
CS SEJM D SC, DESTCR JSTIFICTIV FRML DE QE ESS DEFINIÇÃ TENDE 
 INTERESSE PUBLIC].

6.2 - s bens permnentes nã pderã ser liends, resslvds s previsões especícs deste 
instrument sbre s bens inservíveis e sbre s situções psterires  términ d prceri.

6.3 - Sbre s bens permnentes de titulridde d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL: [ESTE 
ITEM NÃ PRECIS CNSTR EM INSTRMENTS EM QE NÃ HVER PREVISÃ DE BENS 
PR SC]:

6.3.1 - Cs hj rejeiçã de cnts cuj mtivçã estej relcind  us u quisiçã d bem 
de titulridde d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL, ele permnecerá cm su prpriedde, 
ms  vlr pel qul fi dquirid será cmputd n cálcul d dn  erári, cm tulizçã 
mnetári.

6.3.2 - Cs s bens d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL se trnem inservíveis ntes d 
términ d prceri, pderã ser dds u inutilizds, medinte cmunicçã a dministrçã 
públic distritl.

6.4 - Sbre s bens permnentes de titulridde d DMINISTRÇÃ PUBLIC: [ESTE ITEM NÃ 
PRECIS CNSTR EM INSTRMENTS EM QE NÃ HVER PREVISÃ DE BENS PR  
DMINISTRÇÃ PUBLIC]:

6.4.1 - Cs s bens d DMINISTRÇÃ PUBLIC se trnem inservíveis ntes d términ d 
prceri, serã dtds prvidêncis cnfrme  legislçã de dministrçã ptrimnil.

6.4.2 - pós  términ d prceri,  DMINISTRÇÃ PUBLIC decidirá pr um ds seguintes 
hipóteses: 
-  mnutençã ds bens em su prpriedde, permnecend  custódi sb respnsbilidde 
d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL té  retird pel DMINISTRÇÃ PUBLIC, que 
deverá crrer n prz de 90 (nvent) dis pós  términ d prceri; 
-  dçã ds bens a RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL, cs nã sejm necessáris pr 
ssegurr  cntinuidde d bjet pctud pr execuçã diret u pr celebrçã de nv 
prceri cm utr entidde, permnecend  custódi sb respnsbilidde d RGNIZÇÃ 
D SCIEDDE CIVIL; u 
-  dçã ds bens  terceirs, desde que pr ns de interesse scil, permnecend  custódi 
sb respnsbilidde d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL prceir té su retird, que 
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deverá crrer té 60 (sessent) dis pós  ediçã d t d dçã.

Opção de redação quando recursos da parceria forem utilizados para aquisição, produção 
ou transformação de bens permanentes.

Sugere-se atenção no item 6.1, lembrando que a titularidade de bens permanentes 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria pode ser concedida à 
OSC parceira ou manter a posse com a administração pública. Esta decisão implicará na 

manutenção e/ou exclusão do item 6.3 ou 6.4.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preveja os 
procedimentos decorrentes da decisão acerca da titularidade de bens no Ato Normativo 

Setorial.

CLSL SÉTIM - DIREITS INTELECTIS [VERIFICR  NECESSIDDE DS ITENS DEST 
CLSL CNFRME  BJET D CRD DE CPERÇÃ] 
7.1 -  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL declr, medinte  ssintur deste instrument, 
que se respnsbiliz integrlmente pr prvidencir desde já, independente de slicitçã d 
DMINISTRÇÃ PUBLIC, tds s utrizções necessáris pr que  DMINISTRÇÃ 
PUBLIC, sem onus, durnte  prz de prteçã ds direits incidentes, em territóri ncinl e 
estrngeir, em cráter nã exclusiv, utilize, fru e dispnh ds bens submetids  regime de 
prpriedde intelectul que eventulmente decrrerem d execuçã dest prceri, d seguinte 
frm:

7.1.1 - Qunt s direits de que trt  Lei Ncinl n 9.279/1996, pel us de prdut bjet de 
ptente, prcess u prdut btid diretmente pr prcess ptented, desenh industril, 
indicçã gegrác e mrcs;

7.1.2 - Qunt s direits de que trt  Lei Ncinl n 9.610/1998, pels seguintes mdliddes:
I -  reprduçã prcil u integrl;
II -  dptçã;
III -  trduçã pr qulquer idim; 
IV -  inclusã em fngrm u prduçã udivisul; 
V -  distribuiçã, inclusive pr fert de brs u prduções medinte cb, br ótic, stélite, 
nds u qulquer utr sistem que permit  usuári relizr  seleçã d br u prduçã 
pr percebê-l em um temp e lugr previmente determinds pr quem frmul  demnd, 
e ns css em que  cess as brs u prduções se fç pr qulquer sistem que imprte 
em pgment pel usuári; 
VI -  cmunicçã  públic, medinte representçã, recitçã u declmçã; execuçã 
musicl, inclusive medinte empreg de lt-flnte u de sistems nálgs; rdidifusã 
snr u televisiv; cptçã de trnsmissã de rdidifusã em lcis de frequênci cletiv; 
snrizçã mbientl; exibiçã udivisul, cinemtgrác u pr prcess ssemelhd; 
expsiçã de brs de rtes plástics e gurtivs; 
VII -  inclusã em bse de dds,  rmzenment em cmputdr,  micrlmgem e s 
demis frms de rquivment d gêner; 

7.1.3 - Qunt s direits de que trt  Lei Ncinl n 9.456/1997, pel utilizçã d cultivr.
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Opção de redação quando a parceria envolver uso de produtos, processos e/ou obras 
submetidos ao regime de propriedade intelectual.

CLSL ITV - LTERÇÃ D CRD DE CPERÇÃ 
8.1 - Este instrument pderá ser lterd medinte cnsens entre s prtícipes u de fíci pel 
DMINISTRÇÃ PUBLIC, ns hipóteses dmitids pel legislçã.

8.2 - s lterções serã relizds pr mei de Term de pstilment, qund se referirem  
mdicções em itens d Pln de Trblh, u pr Term ditiv, ns demis hipóteses.

8.3 - s lterções serã divulgds ns hipóteses em que crrerem pr term ditiv, medinte 
publicçã de seu extrt n Diári cil d Distrit Federl.

Redação padrão para todos os acordos, relembrando as diferenças entre os termos 
previstos, quais sejam:

a) Termo aditivo: regras e minuta previstas no Decreto MROSC/DF, cuja assinatura deve ser 
do(a) administrador(a) público(a);

b) Termo de apostilamento: regras previstas no Decreto MROSC/DF e Ato Normativo 
Setorial, podendo constar como minuta no Ato Normativo Setorial, cuja assinatura pode ser 

do(a) gestor(a) ou comissão de gestão de parceria.

CLSL NN - RELTÓRI DE CMPRIMENT DS RESPNSBILIDDES 
9.1 -  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL presentrá  Reltóri de Cumpriment ds 
Respnsbiliddes d crd de Cperçã, n prz de [NUMER DEFINID CNFRME  
CS CNCRET] dis pós  términ d vigênci deste instrument, prrrgável pr [NUMER 
DEFINID CFRME  CS CNCRET] dis,  critéri d dministrdr públic.

9.2 -  Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes deverá cnter: 
I - descriçã ds ções desenvlvids pr  execuçã d bjet, pr demnstrr  lcnce ds 
resultds esperds; 
II - dcuments de cmprvçã d execuçã d bjet, tis cm [INDICÇÃ DE TIPS DE 
DCMENT, CNFRME  CS CNCRET]; 
III - dcuments de cmprvçã d cumpriment de sus respnsbiliddes qunt s direits 
intelectuis ds bens decrrentes d execuçã d prceri. 

9.3 -  cmpetênci pr  preciçã d Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes é d 
utridde cmpetente pr celebrr  prceri, cm pssibilidde de delegçã.

9.4 - Cs  cumpriment ds respnsbiliddes já estej cmprvd n prcess pel existênci 
de dcumentçã suciente presentd pel RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL u pel ter 
de dcument técnic cil prduzid pel DMINISTRÇÃ PUBLIC testnd  execuçã 
d bjet,  dministrdr públic pderá decidir pel imedit rquivment d prcess, sem 
necessidde de presentçã d Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes.
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9.5 -  preciçã d Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes crrerá n prz de 
[NUMER DEFINID CNFRME  CS CNCRET] dis, cntd d dt de su presentçã 
pel RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL.

9.5.1 -  prz de nálise pderá ser prrrgd, medinte decisã mtivd.

9.5.2 -  trnscurs d prz sem que  reltóri tenh sid precid: 
I - nã impede que  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL prticipe de chmments públics 
u celebre nvs prceris; 
II - nã implic impssibilidde de su preciçã em dt psterir u vedçã  que se dtem 
medids snedrs u punitivs pel inexecuçã d bjet. 

9.6 - Cs  Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes e  cnjunt de dcuments 
existentes n prcess nã sejm sucientes pr cmprvr  execuçã d bjet d prceri, 
 DMINISTRÇÃ PUBLIC pderá decidir pel plicçã ds snções prevists n Lei Ncinl 
n 13.019/2014 u pel dçã de utrs prvidêncis prevists em legislçã especíc, grntid 
 prtunidde de defes prévi.

9.7 -  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL deverá mnter  gurd ds dcuments riginis 
reltivs a execuçã d prceri pel prz de dez ns, cntd d di útil subsequente  d 
presentçã d Reltóri de Cumpriment ds Respnsbiliddes.

Redação padrão para todos os acordos, cujos prazos a que se referem os itens 9.1 e 9.5 são 
discricionários.

Sugere-se atenção na redação do item 9.2 de modo a sugerir documentos comprobatórios 
de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho e levando em consideração o princípio 

da razoabilidade.

CLSL DÉCIM - SNÇÕES 
10.1 -  execuçã d prceri em descrd cm  Pln de Trblh, cm este instrument, 
cm  dispst n Lei Ncinl n 13.019/2014, n Decret Distritl [INDICR NUMER/N] u 
ns dispsições nrmtivs plicáveis pde ensejr plicçã a RGNIZÇÃ D SCIEDDE 
CIVIL, grntid prévi defes, ds snções prevists nesses diplms nrmtivs.

Redação padrão para todos os acordos, cujo regime está previsto na Lei e Decreto MROSC/
DF.

CLSL DÉCIM PRIMEIR - DENUNCI  RESCISÃ 
11.1 - Fic fcultd s prtícipes  denúnci d instrument,  qulquer temp, devend  
utr prte ser cmunicd n prz mínim de 60 (sessent) dis, e bservd  seguinte 
prcediment: [INDICR CNDIÇÕES E RESPNSBILIDDES CNFRME  NECESSIDDE D 
CS CNCRET].
 
11.2 -  DMINISTRÇÃ PUBLIC pderá rescindir  instrument d prceri em cs de 
indimplement de quisquer ds cláusuls pctuds u  descumpriment d dispst n Lei 
n 13.019/2014 u n Decret Distritl [INDICR NUMER/N], grntid a SC  prtunidde 
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de defes.

11.3 -  rescisã ensej  imedit dçã ds medids cbíveis  cs cncret, tis cm  
plicçã de snções prevists neste instrument e  insturçã de sindicânci u de prcess 
dministrtiv disciplinr, cnfrme  peculiridde ds fts que cusrm  necessidde de 
rescisã.

Redação padrão para todos os acordos, cujo prazo legal está previsto na Lei e Decreto 
MROSC/DF. 

Recomenda-se que o que o órgão ou entidade da administração pública preveja os 
procedimentos de rescisão no Ato Normativo Setorial.

Sugere-se atenção na redação do item 11.1, no que se refere à:

a) Previsão de apresentação de defesa pela outra parte por prazo determinado;

b) Publicação da rescisão do instrumento de parceria em Diário Ocial e demais meios de 
comunicação institucional do órgão ou entidade da administração pública e da OSC.

CLSL DÉCIM SEGND - CMPRIMENT  DECRET DISTRITL N 34.031/2012 
Hvend irregulriddes neste instrument, entre em cntt cm  uvidri de Cmbte a 
Crrupçã, n telefne 0800.6449060 (Decret n 34.031/2012). 

Redação padrão para todos os acordos. 

CLSL DÉCIM TERCEIR - FR 
Ns css em que nã fr pssível sluçã dministrtiv em negciçã de que prticipe  
órgã de ssessrment jurídic d dministrçã públic, c eleit  Fr de Brsíli, Distrit 
Federl, pr dirimir quisquer dúvids u cnits decrrentes d prceri. 

Brsíli-DF, ____ de [MÊS] de [N].

NEX I D INSTRMENT - [INSERIR  PLN DE TRBLH] 

Redação padrão para todos os acordos, recomendando-se utilização de respectiva 
minuta do anexo porventura prevista no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da 

administração pública.

 minut que qui cmentms cnst n nex II d Decret MRSC/DF. Pr fcilitr  
diferenciçã ds texts, s cmentáris estã linhds a direit e cm cr diferente d 
pdrã. 
TERMO DE [FOMENTO O COLABORAÇÃO] N ___/[N], QE ENTRE SI CELEBRM 

Minuta de term de clabraçã/fment cmentada
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 DISTRIT FEDERL, PR MEI D [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC] E  
RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL [NME D SC]. 

Indicação do número do termo e ano, lembrando que o MROSC prevê dois tipos termos que 
variam de acordo com a iniciativa da parceria.

Para mais informações, ver Quadro 2 da Parte I deste Manual.

PRCESS N [NUMER] 

Indicação do número do processo relativo à parceria.

 DISTRIT FEDERL, pr mei d [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC], cuj delegçã de 
cmpetênci fi utrgd pel [TIP, NUMER E DT D T QE CNFERI  DELEGÇÃ], 
inscrit n Cdstr Ncinl d Pess Jurídic - CNPJ sb  n [NUMER D CNPJ], cm sede 
n [ENDEREÇ], drvnte denmind DMINISTRÇÃ PUBLIC, neste t representd 
pr [NME D DMINISTRDR PUBLIC], n qulidde de [CRG D DMINISTRDR 
PUBLIC], nmed pel [TIP, NUMER E DT D T DE NMEÇÃ] e  rgnizçã 
d Sciedde Civil [NME D SC], drvnte denmind RGNIZÇÃ D SCIEDDE 
CIVIL, inscrit n CNPJ sb  n [NUMER], cm sede n [ENDEREÇ], neste t representd 
pr [NME E NCINLIDDE D DIRIGENTE], prtdr d dcument de identicçã [TIP 
E NUMER] e inscrit sb  Cdstr de Pesss Físics - CPF sb  n [NUMER], residente a 
[ENDEREÇ], que exerce  funçã de [DENMINÇÃ D CRG/FNÇÃ D DIRIGENTE N 
SC], reslvem celebrr este TERM DE [INDICR SE DE FMENT  DE CLBRÇÃ], 
regend-se pel dispst n Lei Ncinl Cmplementr n 101, de 4 de mi de 2000, ns leis 
rçmentáris d Distrit Federl, n Lei Ncinl n 13.019, de 31 de julh de 2014, respectivs 
regulments e demis ts nrmtivs plicáveis, medinte s cláusuls seguintes: 

Redação padrão para todos os termos, indicando os dados do órgão ou entidade da 
administração pública e da OSC parceira.

CLSL PRIMEIR - BJET 
Este instrument tem pr bjet [DESCRIÇÃ D BJET D PRJET  DS TIVIDDES],  
ser executd n [LCL de EXECÇÃ D BJET], cnfrme detlhment cntid n Pln 
de Trblh em nex  este instrument. 

Redação padrão para todos os termos, cuja descrição deve ser similar ao objeto denido 
no item 1.1 do respectivo edital, se houver. 

Recomenda-se elaborar uma descrição do objeto de parceria de maneira sintética, haja 
vista o Plano de Trabalho ser o espaço apropriado para detalhamento do projeto ou 

atividade.

CLSL SEGND - VLR GLBL D PRCERI E DTÇÃ 
2.1. Este instrument envlve trnsferênci de recurss nnceirs d DMINISTRÇÃ PUBLIC 
pr  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL, cnfrme crngrm de desembls previst n 
Pln de Trblh.
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2.2.  vlr glbl ds recurss públics d prceri é de R$ [INDICR VLR].

2.3.  despes crrerá a cnt d seguinte Dtçã rçmentári:
I - nidde rçmentári: [NUMER] 
II - Prgrm de Trblh: [NUMER] 
III - Nturez d Despes: [NUMER] 
IV - Fnte de Recurss: [NUMER] 

2.4 -  empenh é de R$ [INDICR VLR], cnfrme Nt de Empenh n [NUMER/N/
ÓRGÃ], emitid em [DT], sb  event n [NUMER], n mdlidde [INDICR].

Redação padrão para todos os termos.

Sugere-se atenção nesta cláusula, no caso de celebração de parceria por meio de 
chamamento público, observando que:

a) Os itens 2.2 e 2.3 deverão ser preenchidos com as mesmas informações dos itens 2.1 e 
2.2 do respectivo edital;

b) O item 2.4 apenas deverá ser preenchido na fase de celebração da parceria e não na 
minuta do respectivo termo disponibilizada quando do lançado do edital.

CLSL TERCEIR - PRZ DE VIGÊNCI E EFICCI 
3.1 - Este instrument terá vigênci d dt de su ssintur té [DT QE CNFIGRE PRZ 
DE VIGÊNCI INFERIR  60 MESES].

3.2 -  vigênci pderá ser lterd medinte term ditiv, cnfrme cnsens entre s 
prtícipes, nã devend  períd de prrrgçã ser superir  [INDICR LIMITE, QE DEVER 
SER INFERIR  SESSENT MESES].

3.3 -  vigênci pderá ser lterd pr prrrgçã de fíci, qund  DMINISTRÇÃ 
PUBLIC der cus  trs n execuçã d bjet, limitd  períd d trs.  prrrgçã 
de fíci será frmlizd ns uts medinte term de pstilment, cm cmunicçã a 
RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL.

3.4 -  ecáci deste instrument c cndicind a publicçã d seu extrt n Diári cil 
d Distrit Federl,  ser prvidencid pel DMINISTRÇÃ PUBLIC té 20 (vinte) dis pós 
 ssintur.

Redação padrão para todos os termos, cujos prazos são discricionários, contudo com 
limites legais previstos na Lei e Decreto MROSC/DF.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preencha o item 3.1 com 
data referente a 30 dias após a data prevista para o m da execução do objeto. 

Sugere-se atenção nos itens 3.2 e 3.3, no que se refere à diferenciação dos documentos, a 
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saber:

a) Termo aditivo: regras e minuta previstas no Decreto MROSC/DF, cuja assinatura deve ser 
do(a) administrador(a) público(a);

b) Termo de apostilamento: regras previstas no Decreto MROSC/DF e Ato Normativo 
Setorial, podendo constar como minuta no Ato Normativo Setorial, cuja assinatura pode ser 

do(a) gestor(a) ou comissão de gestão de parceria.

CLSL QRT - LIBERÇÃ DS RECRSS 
4.1 -  repsse de recurss bedecerá  crngrm de desembls, em cnsnânci cm  
crngrm de execuçã d prceri.

4.2 -  liberçã de recurss deverá ser nterir a dt previst pr  relizçã d despes, 
vedd  ntecipçã que estiver em descrd cm  crngrm de desembls, cnfrme  
nturez d bjet d prceri.

4.3 - Ns prceris cuj durçã exced um n,  liberçã ds prcels está cndicind a 
presentçã d prestçã de cnts  términ de cd exercíci.

Redação padrão para todos os termos, cujos procedimentos estão previstos na Lei e 
Decreto MROSC/DF, podendo constar também no Ato Normativo Setorial do órgão ou 

entidade da administração pública.

Sugere-se atenção nesta cláusula, no caso de celebração de parceria por meio de 
chamamento público, das condições mínimas para repasse de recursos estabelecidas no 

item 3 do respectivo edital.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preveja em Ato 
Normativo Setorial demais condições para os casos de liberação de recursos por meio de 

parcelas, inclusive para parecerias que não excedam um ano.

CLSL QINT – CNTRPRTID
5.1 - Nã será exigid cntrprtid d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL.

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que não 
será exigida contrapartida da OSC, compreendendo, por exemplo, que a própria execução 

da parceria é suciente. 

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública observe o disposto sobre 
a matéria no Ato Normativo Setorial.

Sugere-se atenção nesta cláusula, no caso de celebração de parceria por meio de 
chamamento público, observando o disposto no item 4.1 do respectivo edital.

[] 
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5.1 - Será ferecid cntrprtid em [INDICR SE HVER DISPNIBILIZÇÃ DE BENS  
RELIZÇÃ DE SERVIÇS], cuj mensurçã mnetári equivleri  R$ [VLR], que cnsistirá 
em: [DESCRIÇÃ D CNTRPRTID].

5.1.1 -  detlhment d frm de cumpriment d cntrprtid está cntid n Pln de Trblh.

5.1.2 - Nã hverá exigênci de depósit de recurss nnceirs pr ns de cumpriment d 
cntrprtid.

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que 
será exigida contrapartida da OSC por meio da disponibilização de bens ou realização de 

serviços. Neste caso, sugere-se atenção na redação nos seguintes pontos: 

a) A descrição e mensuração do valor da contrapartida, deve prezar pelo princípio da 
razoabilidade;

b) O órgão ou entidade da administração pública e a(s) OSC(s) selecionada(s) deverão se 
alinhar e detalhar no Plano de Trabalho o modo como será realizada a contrapartida;

c) Em nenhum caso a contrapartida pode exigir depósito de recurso nanceiro por parte 
da administração pública para a OSC, tampouco por parte da OSC para a administração 

pública.

Sugere-se atenção nesta cláusula, no caso de celebração de parceria por meio de 
chamamento público, observando o disposto no item 4.1 do respectivo edital.

CLSL SEXT - RESPNSBILIDDES 
6.1 - DMINISTRÇÃ PUBLIC

6.1.1 - cmpnhr  execuçã d prceri e zelr pel cumpriment d dispst neste instrument, 
n Lei Ncinl n° 13.019/2014, n seu regulment e ns demis ts nrmtivs plicáveis;

6.1.2 - trnsferir a RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL s recurss nnceirs d prceri, de 
crd cm  crngrm de desemblss cnstnte d Pln de Trblh;

6.1.2.1 - emitir fíci  Bnc de Brsíli S/ - BRB slicitnd  bertur de cnt bncári, isent 
de trif, cnfrme rt. 51 d Lei n° 13.019/2014, pr  recebiment ds recurss;

6.1.2.2 - ns prceris cuj durçã exced um n, cndicinr  liberçã ds prcels a 
presentçã d prestçã de cnts nul;

6.1.2.3 - cnsultr  SIGG,  CEPIM, pr vericr se há crrênci impeditiv, e relizr cnsult 
s sítis eletronics de vericçã de regulridde scl, trblhist e previdenciári, ntes d 
liberçã de cd prcel;

6.1.3 - ssumir u trnsferir  terceir  respnsbilidde pel execuçã d bjet d prceri, n 
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cs de prlisçã, de md  evitr su descntinuidde.

6.1.4 - divulgr  bjet d prceri ns terms d legislçã e rientr  RGNIZÇÃ D 
SCIEDDE CIVIL sbre cm fzê-l, medinte prcediments denids cnfrme seu juíz de 
cnveniênci e prtunidde, incluíd  seguinte frm: [DESCRIÇÃ DE FRM DE DIVLGÇÃ 
D PRCERI, DE CRD CM PECLIRIDDES D CS CNCRET];

6.1.5 - precir s slicitções presentds pel RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL n curs 
d execuçã d prceri;

6.1.6 - rientr  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL qunt a prestçã de cnts; e

6.1.7 - nlisr e julgr s cnts presentds pel RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL.

Redação padrão para todos os termos, cujos procedimentos relativos às responsabilidades 
da administração pública estão previstos no Decreto MROSC/DF.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preveja em Ato 
Normativo Setorial:

a) Não obrigatoriedade de execução da parceria na data acordada no Plano de Trabalho 
nos casos em que ocorrer atraso no repasse nanceiro conforme cronograma de 

desembolso;

b) Abertura de conta especíca em instituição bancária distinta do Banco de Brasília- BRB 
nos casos em que a Organização da Sociedade Civil não possuir endereço no Distrito 

Federal e RIDE-DF;

c) Demais condições para os casos de liberação de recursos por meio de parcelas, inclusive 
para parecerias que não excedam um ano.

Sugere-se atenção na redação do item 6.1.4, no que se refere aos procedimentos de 
transparência, podendo incluir como forma de divulgação da parceria, dentre outras:

a) divulgação em página da OSC na internet, inclusive redes sociais;

b) aplicação de marca em materiais previstos no Plano de Comunicação.

6.2 - RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL

6.2.1 - executr  bjet d prceri de crd cm  Pln de Trblh, bservd  dispst 
neste instrument, n Lei Ncinl n° 13.019/2014, n seu regulment e ns demis ts 
nrmtivs plicáveis;

6.2.1.1 - cm exceçã ds cmprmisss ssumids pel DMINISTRÇÃ PUBLIC neste 
instrument, respnsbilizr-se pr tds s prvidêncis necessáris a dequçã execuçã 
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d bjet d prceri, inclusive pr: [DESCRIÇÃ DE PRVIDÊNCIS ESPECÍFICS PR  
GRNTI D LCNCE D INTERESSE PUBLIC N CS CNCRET];

6.2.2 - cumprir  cntrprtid, qund huver;

6.2.3 - presentr a DMINISTRÇÃ PUBLIC  cmprvnte de bertur d cnt bncári 
especíc n Bnc de Brsíli S/, isent de trif bncári, destind exclusivmente  receber 
e mvimentr s recurss d prceri;

6.2.4 - respnsbilizr-se, exclusivmente, pel gerenciment dministrtiv e nnceir ds 
recurss recebids, inclusive n que diz respeit as despess de custei, de investiment e de 
pessl;

6.2.5 - n relizçã ds cmprs e cntrtções de bens e serviçs, dtr métds usulmente 
utilizds pel setr privd, zelnd pel bservânci ds princípis d leglidde, d 
impesslidde, d mrlidde, d publicidde, d ecnmicidde e d eciênci;

6.2.6 - relizr  mvimentçã de recurss d prceri medinte trnsferênci eletronic sujeit 
 identicçã d beneciári nl e relizr pgments pr crédit n cnt bncári ds 
frnecedres e prestdres de serviçs, cm us de blet bncári u cheque nminl;

6.2.6.1 - utilizr  pgment em espécie cm medid excepcinl, limitd  R$1.000,00 pr 
perçã, qund cngurd peculiridde reltiv  bjet d prceri u  territóri de 
determind tividde u prjet, desde que hj ess previsã n Pln de Trblh u tenh 
sid cnferid utrizçã em decisã mtivd d dministrdr públic,  prtir de slicitçã 
frml;

6.2.6.2 - n us excepcinl d pgment em espécie, grntir que  cnjunt ds perções 
nã exced  percentul de um pr cent d vlr glbl d prceri;

6.2.6.3 - utilizr  regime de reembls cm medid excepcinl,  ser dtd medinte 
utrizçã em decisã mtivd d dministrdr públic, desde que estej cmprvd 
 crédit n cnt bncári ds frnecedres u prestdres de serviçs, ns terms d t 
nrmtiv setril [INDICR TIP E NUMER D T].

6.2.7 - slicitr a DMINISTRÇÃ PUBLIC, cs sej de seu interesse, remnejments de 
recurss e  us ds rendiments de tivs nnceirs n bjet d prceri, indicnd  
cnsequente lterçã n Pln de Trblh, desde que ind vigente este instrument;

6.2.8 - respnsbilizr-se, exclusivmente, pel regulr pgment de tds s encrgs 
trblhists, previdenciáris, scis e cmerciis relcinds a execuçã d bjet d prceri;

6.2.9 - prestr cnts;

6.2.10 - relizr devluçã de recurss qund receber nticçã d DMINISTRÇÃ PUBLIC 
cm ess determinçã;
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6.2.11 - devlver a DMINISTRÇÃ PUBLIC s slds nnceirs existentes pós  términ 
d prceri, inclusive s prvenientes ds receits btids de plicções nnceirs, n prz 
imprrrgável de 30 (trint) dis, sb pen de imedit insturçã de tmds de cnts especil;

6.2.12 - permitir  livre cess ds gentes d DMINISTRÇÃ PUBLIC, d cntrle intern e 
d Tribunl de Cnts s prcesss, s dcuments e as infrmções relcinds a execuçã 
dest prceri, bem cm s lcis de execuçã d bjet;

6.2.13 - mnter  gurd ds dcuments riginis reltivs a execuçã d prceri pel prz de 
dez ns, cntd d di útil subsequente  d presentçã d prestçã de cnts.

Redação padrão para todos os termos, cujos procedimentos relativos às responsabilidades 
da Organização da Sociedade Civil estão previstos no Decreto MROSC/DF.

Sugere-se atenção na redação do item 6.2.1.1, no que se refere à execução da parceria, 
podendo incluir como providências, dentre outras:

a) Alinhamento às políticas públicas setoriais;

b) Atuação coerente com as diretrizes estabelecidas;

c) Responsabilização pelos recursos humanos e materiais necessários para consecução da 
atividade ou projeto objeto da parceria;

d) Aquisição de bens permanentes e/ou adequação da infraestrutura local, desde que 
previamente consensuadas;

e) Prospecção e captação de recursos nanceiros complementares para a atividade ou 
projeto objeto da parceria;

f) Cadastramento de atividades ou outros resultados da parceria em Sistema de 
Informações e Indicadores do órgão ou entidade da administração pública ou congênere.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preveja em Ato 
Normativo Setorial:

a) Condições e procedimentos relativos à solicitação de reembolso;

b) Condições e procedimentos relativos ao remanejamento de pequeno valor e aplicação 
de rendimentos de ativos nanceiros;

c) Condições e procedimentos relativos à devolução de recursos nanceiros.

CLSL SÉTIM - DESPESS 
7.1 - Pderã ser pgs cm recurss d prceri s seguintes despess:
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7.1.1 - remunerçã d equipe encrregd d execuçã d Pln de Trblh, cmpreendend 
s despess cm pgments de impsts, cntribuições sciis, Fund de Grnti pr Temp 
de Serviç - FGTS, féris, décim terceir slári, sláris prprcinis, verbs rescisóris e 
demis encrgs sciis e trblhists, lusivs  períd de vigênci d prceri, cnfrme 
previst n Pln de Trblh;

7.1.2 - diáris referentes  deslcment, hspedgem e limentçã, ns css em que  
execuçã d prceri  exij;

7.1.3 - custs indirets necessáris a execuçã d bjet, tis cm internet, trnsprte, luguel,
telefne, txs e trifs, cnsum de águ e energi elétric;

7.1.4 - bens de cnsum, tis cm liments (qund demnstrd  necessidde n Pln de 
Trblh, de crd cm  nturez u  territóri d tividde u prjet), mteril de expediente, 
mteril pedgógic, prduts de limpez, cmbustível e gás;

7.1.5 - quisiçã de equipments e mteriis permnentes essenciis a cnsecuçã d bjet 
e serviçs de dequçã de espç físic, desde que necessáris a instlçã ds referids 
equipments e mteriis, cnfrme  dispst n Pln de Trblh prvd; 

7.1.5.1 - cm serviçs de dequçã de espç físic,  execuçã de brs vltds a prmçã 
de cessibilidde pr pesss cm deciênci u mbilidde reduzid e idss;

7.1.6 - cntrtçã de serviçs de terceirs, tis cm limpez, mnutençã, segurnç de 
instlções físics, cpcitçã e treinment, infrmátic, design grác, desenvlviment de 
sftwres, cntbilidde, uditri e ssessri jurídic;

7.1.7 - utrs tips de despes que se mstrrem indispensáveis pr  execuçã d bjet.

7.2 -  pgment de despess cm equipes de trblh smente pderá ser utrizd qund
demnstrd que tis vlres:

7.2.1 - crrespndem as tividdes e s vlres cnstntes d Pln de Trblh, bservd  
qulicçã técnic dequd a execuçã d funçã  ser desempenhd;

7.2.2 - sã cmptíveis cm  vlr de mercd d regiã nde tu  rgnizçã d Sciedde 
Civil e nã ultrpssem  tet d remunerçã d Pder Executiv distritl, de crd cm  
Pln de Trblh prvd pel DMINISTRÇÃ PUBLIC; e

7.2.3 - sã prprcinis  temp de trblh efetivmente dedicd a prceri, devend hver 
memóri de cálcul d rtei ns css em que  remunerçã fr pg prcilmente cm
recurss d prceri, vedd  duplicidde u  sbrepsiçã de fntes de recurss n custei 
de um mesm prcel d despes;

7.2.4 - nã estã send utilizds pr remunerr conjuge, cmpnheir u prente, em linh ret 
u clterl, pr cnsnguinidde u nidde, té  segund gru, de: 
- dministrdr, dirigente u sscid cm pder de direçã d rgnizçã d Sciedde Civil 
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celebrnte d prceri u, ns css de tuçã em rede, executnte; 
- gente públic cm crg em cmissã u funçã de cnnç que estej ltd n unidde 
respnsável pel execuçã d prceri n órgã u entidde públic; u 
- gente públic cuj psiçã n órgã u entidde públic distritl sej hierrquicmente superir 
a che d unidde respnsável pel execuçã d prceri.

7.3 - Nã pderã ser pgs cm recurss d prceri s seguintes despess:

7.3.1 - despess cm nlidde lhei  bjet d prceri;

7.3.2 - pgment,  qulquer títul, de servidr u empregd públic, slv ns hipóteses 
prevists em lei especíc u n lei de diretrizes rçmentáris;

7.3.3 - pgment de jurs, mults e crreçã mnetári, inclusive referentes  pgments u 
reclhiments fr d prz, slv qund s despess tiverem sid cusds pr trs d 
dministrçã públic n liberçã de recurss;

7.3.4 - despess cm publicidde, slv qund prevists n Pln de Trblh cm divulgçã 
u cmpnh de cráter eductiv, infrmtiv u de rientçã scil, nã pdend cnstr 
nmes, símbls u imgens que crcterizem prmçã pessl;

7.3.5 - pgment de despes cuj ft gerdr tiver crrid em dt nterir  iníci d 
vigênci d prceri;

7.3.6 - pgment de despes em dt psterir  términ d prceri, slv qund  ft 
gerdr d despes tiver crrid durnte  vigênci d term de fment u de clbrçã.

Redação padrão para todos os termos, lembrando que o MROSC expressamente autoriza 
remuneração de pagamento de equipe de trabalho, inclusive pessoal próprio, com 

encargos sociais e função técnica no projeto ou atividade, bem como remuneração de 
custos indiretos, tais como despesas de consumo, estrutura e gestão, seja qual for a 

proporção dessas despesas em relação ao valor total da parceria. 

CLSL ITV - LTERÇÃ D PLN DE TRBLH: 
8.1 -  DMINISTRÇÃ PUBLIC pderá prpr u utrizr  lterçã d Pln de Trblh, 
desde que preservd  bjet, medinte justictiv prévi, pr mei de term ditiv u term 
de pstilment.

8.2 - Será celebrd term ditiv ns hipóteses de lterçã d vlr glbl d prceri e em 
utrs situções em que  lterçã fr indispensável pr  tendiment d interesse públic.

8.2.1 -  DMINISTRÇÃ PUBLIC prvidencirá  publicçã d extrt de term ditiv n 
Diári cil d Distrit Federl. 

8.2.2 - Cs hj necessidde de term ditiv cm lterçã d vlr glbl d prceri, su 
prpst deve ser relizd cm ntecedênci mínim de trints dis, devend s créscims u 
supressões tingir n máxim vinte e cinc pr cent d vlr glbl.
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8.2.2.1 -  percentul pderá ser superir cs se cngure situçã excepcinl em que  
dministrdr públic teste que  lterçã é indispensável pr  lcnce d interesse públic 
n execuçã d prceri.

8.2.2.2 -  vriçã incinári pde ser fundment de slicitçã d rgnizçã d Sciedde 
Civil de celebrçã de term ditiv pr lterçã de vlr glbl d prceri, desde que 
decrrids n mínim dze meses d dt de prvçã d Pln de Trblh, cm bservânci 
d Índice Ncinl de Preçs  Cnsumidr mpl-IPC, purd pel Institut Brsileir de 
Gegr e Esttístic-IBGE, cnfrme  Decret Distritl n 37.121, de 2016.

8.3. Será editd term de pstilment pel DMINISTRÇÃ PUBLIC qund necessári  
indicçã de crédit rçmentári de exercícis futurs e qund  rgnizçã d Sciedde 
Civil slicitr remnejment de recurss u lterçã de itens d Pln de Trblh.

8.3.1  remnejment de pequen vlr e  plicçã de rendiments de tivs nnceirs 
pderã ser relizds pel rgnizçã d Sciedde Civil n curs d prceri, cm psterir 
cmunicçã a dministrçã públic, desde que em benefíci d execuçã d bjet, bservds 
s prcediments e limites estbelecids pel DMINISTRÇÃ PUBLIC n t nrmtiv 
setril [INDICR TIP E NUMER D T].

Redação padrão para todos os termos.

Sugere-se atenção nos itens 8.2 e 8.3, no que se refere à diferenciação dos documentos, a 
saber:

a) Termo aditivo: regras e minuta previstas no Decreto MROSC/DF, cuja assinatura deve ser 
do(a) administrador(a) público(a);

b) Termo de apostilamento: regras previstas no Decreto MROSC/DF e Ato Normativo 
Setorial, podendo constar como minuta no Ato Normativo Setorial, cuja assinatura pode ser 

do(a) gestor(a) ou comissão de gestão de parceria.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preveja em Ato 
Normativo Setorial as condições e procedimentos relativos ao remanejamento de pequeno 

valor e aplicação de rendimentos de ativos nanceiros.

CLSL NN - TITLRIDDE DE BENS 
9.1 - s bens permnentes dquirids, prduzids u trnsfrmds em decrrênci d execuçã 
d prceri serã de titulridde d [INDICR SE D DMINISTRÇÃ PUBLIC  D SC].

9.1.1 - Nã se cnsiderm bens permnentes queles que se destinm  cnsum.

9.2 - s bens permnentes nã pderã ser liends, resslvds s previsões especícs deste 
instrument sbre s bens inservíveis e sbre s situções psterires  términ d prceri.

9.3 - Sbre s bens permnentes de titulridde d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL: [ESTE 
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ITEM NÃ PRECIS CNSTR EM INSTRMENTS EM QE NÃ HVER PREVISÃ DE BENS 
PR SC]:

9.3.1 -  existênci de interesse públic n deniçã de titulridde ds bens pr  RGNIZÇÃ 
D SCIEDDE CIVIL cnsiste em: [INDICR MTIVÇÃ]

9.3.2 - Cs s bens d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL se trnem inservíveis ntes d 
términ d prceri, pderã ser dds u inutilizds, medinte cmunicçã a dministrçã 
públic distritl.

9.3.3 - Cs hj rejeiçã de cnts cuj mtivçã estej relcind  us u quisiçã 
d bem de titulridde d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL, ele permnecerá cm su 
prpriedde, ms  vlr pel qul fi dquirid será cmputd n cálcul d dn  erári, 
cm tulizçã mnetári.

9.4 - Sbre s bens permnentes de titulridde d DMINISTRÇÃ PUBLIC: [ESTE ITEM NÃ 
PRECIS CNSTR EM INSTRMENTS EM QE NÃ HVER PREVISÃ DE BENS PR  
DMINISTRÇÃ PUBLIC]:

9.4.1 - Cs s bens d DMINISTRÇÃ PUBLIC se trnem inservíveis ntes d términ d 
prceri,  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL slicitrá rientçã sbre quis prvidêncis 
deve tmr, tend em vist  legislçã de dministrçã ptrimnil de bens públics.

9.4.2 - pós  términ d prceri,  DMINISTRÇÃ PUBLIC decidirá pr um ds seguintes 
hipóteses: 
-  mnutençã ds bens em su prpriedde, permnecend  custódi sb respnsbilidde 
d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL té  retird pel DMINISTRÇÃ PUBLIC, que 
deverá crrer n prz de 90 (nvent) dis pós  términ d prceri; 
-  dçã ds bens a RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL, cs nã sejm necessáris pr 
ssegurr  cntinuidde d bjet pctud pr execuçã diret u pr celebrçã de nv 
prceri cm utr entidde, permnecend  custódi sb respnsbilidde d RGNIZÇÃ 
D SCIEDDE CIVIL; u 
-  dçã ds bens  terceirs, desde que pr ns de interesse scil, permnecend  custódi 
sb respnsbilidde d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL prceir té su retird, que 
deverá crrer té 60 (sessent) dis pós  ediçã d t d dçã.

Redação padrão para todos os termos, cujas regras estão previstas na Lei e Decreto 
MROSC/DF, podendo constar também no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da 

administração pública.

Sugere-se atenção no item 9.1, lembrando que a titularidade de bens permanentes 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria pode ser concedida à 
OSC parceira ou manter a posse com a administração pública. Esta decisão implicará na 

manutenção e/ou exclusão do item 9.3 ou 9.4.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública preveja os 
procedimentos decorrentes da decisão acerca da titularidade de bens no Ato Normativo 
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Setorial.

CLSL DÉCIM - DIREITS INTELECTIS 
10.1 -  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL declr, medinte  ssintur deste instrument, 
que se respnsbiliz integrlmente pr prvidencir desde já, independente de slicitçã d 
DMINISTRÇÃ PUBLIC, tds s utrizções necessáris pr que  DMINISTRÇÃ 
PUBLIC, sem onus, durnte  prz de prteçã ds direits incidentes, em territóri ncinl e 
estrngeir, em cráter nã exclusiv, utilize, fru e dispnh ds bens submetids  regime de 
prpriedde intelectul que eventulmente decrrerem d execuçã dest prceri, d seguinte 
frm:

10.1.1 - Qunt s direits de que trt  Lei Ncinl n 9.279/1996, pel us de prdut bjet 
de ptente, prcess u prdut btid diretmente pr prcess ptented, desenh industril, 
indicçã gegrác e mrcs;

10.1.2 - Qunt s direits de que trt  Lei Ncinl n 9.610/1998, pels seguintes mdliddes:
I -  reprduçã prcil u integrl;
II -  dptçã;
 III -  trduçã pr qulquer idim; 
IV -  inclusã em fngrm u prduçã udivisul; 
V -  distribuiçã, inclusive pr fert de brs u prduções medinte cb, br ótic, stélite, 
nds u qulquer utr sistem que permit  usuári relizr  seleçã d br u prduçã 
pr percebê-l em um temp e lugr previmente determinds pr quem frmul  demnd, 
e ns css em que  cess as brs u prduções se fç pr qulquer sistem que imprte 
em pgment pel usuári; 
VI -  cmunicçã  públic, medinte representçã, recitçã u declmçã; execuçã 
musicl, inclusive medinte empreg de lt-flnte u de sistems nálgs; rdidifusã 
snr u televisiv; cptçã de trnsmissã de rdidifusã em lcis de frequênci cletiv; 
snrizçã mbientl; exibiçã udivisul, cinemtgrác u pr prcess ssemelhd; 
expsiçã de brs de rtes plástics e gurtivs; 
VII -  inclusã em bse de dds,  rmzenment em cmputdr,  micrlmgem e s 
demis frms de rquivment d gêner; 

10.1.3 - Qunt s direits de que trt  Lei Ncinl n 9.456/1997, pel utilizçã d cultivr.

Redação padrão para todos os termos, tratando dos casos em que a parceria envolver uso 
de produtos, processos e/ou obras submetidos ao regime de propriedade intelectual.

CLSL DÉCIM PRIMEIR - GESTR D PRCERI 
11.1 - s gentes públics respnsáveis pel gestã d prceri de que trt este instrument, 
cm pderes de cntrle e sclizçã, designds em t publicd n Diári cil d Distrit 
Federl em [DT], serã s seguintes: 
- Titulr: [NME, NUMER DE MTRÍCL, CPF - CS  VLR GLBL D PRCERI SEJ 
SPERIR  R$200 MIL, INDICR SE CRG EFETIV  EMPREG PERMNENTE] 
- Suplente(s): [INDICR SE SER  CHEFE IMEDIT D TITLR  SE SER M TR 
GENTE PUBLIC, FZEND CNSTR NME, NUMER DE MTRÍCL E CPF]
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Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública decidir pela 
nomeação de um(a) único(a) gestor(a) da parceria, observando as orientações dispostas no 

Decreto MROSC/DF.

[] 

11.1 - s gentes públics respnsáveis pel gestã d prceri de que trt este instrument, cm 
pderes de cntrle e sclizçã, cnstituem um Cmissã de Gestã d Prceri, devid a 
cnsttçã de que [INDICR SE DECRRE D CMPLEXIDDE D BJET  D FT DE 
 VLR D PRCERI SER SPERIR  R$ 200 MIL]. Su designçã cnst de t publicd 
n Diári cil d Distrit Federl em [DT], send: 
- Titulres: [NMES, NUMERS DE MTRÍCL, CPF - CS  VLR GLBL D PRCERI 
SEJ SPERIR  R$200 MIL, INDICR QL DELES PSSI CRG EFETIV  EMPREG 
PERMNENTE] 
- Suplente(s): [INDICR SE SER  CHEFE IMEDIT DE M DS TITLRES  SE SER M 
TR GENTE PUBLIC, FZEND CNSTR NME, NUMER DE MTRÍCL E CPF]

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública decidir pela 
nomeação de uma comissão de gestão da parceria, observando as orientações dispostas 

no Decreto MROSC/DF.

CLSL DÉCIM SEGND - MNITRMENT E VLIÇÃ 
12.1 -  sistemátic de mnitrment e vliçã dest prceri funcinrá d seguinte frm: 
[DESCRIÇÃ DS RECRSS HMNS E TECNLÓGICS, INCLSIVE EVENTL PI 
TÉCNIC CNTRTD];

12.1.1 - s ções de mnitrment e vliçã pderã utilizr ferrments tecnlógics, tis cm 
redes sciis n internet, plictivs e utrs mecnisms que permitm vericr s resultds 
d prceri.

12.2 -  Cmissã de Mnitrment e vliçã, designd em t publicd n Diári cil 
d Distrit Federl em [DT], turá em cráter preventiv e snedr, visnd  primrment 
ds prcediments,  pdrnizçã e  pririzçã d cntrle de resultds.

Redação padrão para todos os termos, cujas regras relativas ao monitoramento e 
avaliação das parcerias estão previstas na Lei e Decreto MROSC/DF, podendo também 

constar no Ato Normativo Setorial.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública, na medida do possível:

a) Designe uma única comissão de monitoramento e avaliação de parcerias MROSC de 
caráter permanente e composta por membros capacitados para desenvolver as atividades;

b) Planeje anualmente as atividades de monitoramento e avaliação, preferencialmente com 
base em matriz de risco;
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c) Padronize e continuamente aprimore os procedimentos de monitoramento e avaliação, 
subsidiando o(a) gestor(a) ou comissão de gestão de parceria e contribuindo para uma boa 

gestão da parceria.

12.3 - Cs cnsidere necessári,  DMINISTRÇÃ PUBLIC pderá prmver visit técnic 
in lc pr subsidir  mnitrment d prceri, pdend nticr  RGNIZÇÃ D 
SCIEDDE CIVIL cm ntecedênci em relçã a dt d visit;

Opção de redação quando as visitas técnicas in loco são facultativas, observando o 
disposto no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da administração pública.

[] 

12.3 -  DMINISTRÇÃ PUBLIC deverá relizr visit técnic in lc pr subsidir  
mnitrment d prceri, tend em vist que  bjet d prceri sã serviçs de [INDICR SE 
SÃ DE EDCÇÃ, SUDE  SSISTÊNCI SCIL], pdend nticr  RGNIZÇÃ D 
SCIEDDE CIVIL cm ntecedênci em relçã a dt d visit;

Opção de redação quando as visitas técnicas in loco são obrigatórias, observando o 
disposto no Decreto MROSC/DF e no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da 

administração pública.

12.4 -  Cmissã de Mnitrment e vliçã hmlgrá té [DT]  reltóri técnic de 
mnitrment e vliçã emitid pel gestr d prceri, que cnterá: 
- descriçã sumári d bjet e nálise ds tividdes relizds, cm fc n cumpriment ds 
mets e n benefíci scil d execuçã d bjet; 
- vlres trnsferids pel dministrçã públic distritl; 
- seçã sbre nálise de prestçã de cnts nul, cs  execuçã d prceri ultrpsse um 
n e s ções de mnitrment já tiverem permitid  vericçã de que huve descumpriment 
injusticd qunt  bjet; e 
- seçã sbre chds de uditri e respectivs medids snedrs, cs hj uditris pels 
órgãs de cntrle intern u extern vltds  est prceri.

Redação padrão para todos os termos, cujo prazo é discricionário, observando o disposto 
no Decreto MROSC/DF e no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da administração 

pública.

CLSL DÉCIM TERCEIR - TÇÃ EM REDE
Nã será pssível  execuçã d prceri pel sistemátic de tuçã em rede previst n Lei n 
13.019/2014. 

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que não 
será permitida atuação em rede para execução da parceria, compreendendo, por exemplo, 

que a atuação em rede não se adequa ao setor ou ao objeto da parceria. 

Recomenda-se vericar as orientações do Decreto MROSC/DF e respectivo Ato Normativo 
Setorial.
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Sugere-se atenção nesta cláusula, no caso de celebração de parceria por meio de 
chamamento público, observando o disposto no item 5.1 do respectivo edital.

[]

13.1 -  execuçã d prceri pderá se dr pr tuçã em rede, cmpst pr: 
I - um rgnizçã d Sciedde Civil celebrnte d prceri cm  dministrçã públic, que 
crá respnsável pel rede e turá cm su supervisr, pdend prticipr diretmente u 
nã d execuçã d bjet; e 
II - um u mis rgnizções d Sciedde Civil executntes, nã celebrntes d prceri cm 
 dministrçã públic, que executrã ções denids n Term de tuçã em Rede que 
rmrem cm  rgnizçã d Sciedde Civil celebrnte. 

13.2 -  rgnizçã d Sciedde Civil celebrnte deverá, ntes d frmlizçã ds Terms 
de tuçã em Rede, cmprvr a dministrçã que cumpre s requisits exigids n Decret 
Distritl [NUMER/N].

13.3 -  rgnizçã d Sciedde Civil celebrnte deverá cmunicr a dministrçã públic  
ssintur u  rescisã d Term de tuçã em Rede n prz de sessent dis.

Opção de redação quando o órgão ou entidade da administração pública denir que será 
permitida atuação em rede para execução da parceria, compreendendo, por exemplo, 

que a atuação em rede se adequa ao setor ou ao objeto da parceria. Conforme Lei e 
Decreto MROSC/DF, a atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem 

descaracteriza a capacidade técnica e operacional da OSC celebrante. 

Recomenda-se vericar as orientações do Decreto MROSC/DF e respectivo Ato Normativo 
Setorial, bem como analisar se a atuação em rede pode contribuir com as seguintes 

nalidades:

a) ampliação de metas e resultados da parceria;

b) ampliação e diversicação de territórios atendidos pela parceria;

c) atendimento satisfatório aos diferentes eixos de atuação da parceria previamente 
denidos no edital de chamamento público;

d) diversicação de fontes de recursos complementares que garantam maior impacto social 
da parceria.

O modelo do Termo de Atuação em rede, documento que especica direitos e obrigações 
e estabelece as ações que serão desenvolvidas pela OSC executante e o valor a ser 

repassado, pode ser elaborado pelo órgão ou entidade da administração pública, inclusive 
em seu Ato Normativo Setorial. 

Sugere-se atenção nesta cláusula, no caso de celebração de parceria por meio de 
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chamamento público, observando o disposto no item 5.1 do respectivo edital.

CLSL DÉCIM QRT - PRESTÇÃ DE CNTS 
14.1 -  prestçã de cnts será um prcediment de cmpnhment sistemátic d prceri, 
vltd a demnstrçã e vericçã d cumpriment de mets e resultds, que bservrá  
dispst n Lei n° 13.019/2014, em seu regulment e n t nrmtiv setril [INDICR TIP E 
NUMER D T].

14.2 -  prestçã de cnts nl cnsistirá n presentçã pel RGNIZÇÃ D SCIEDDE 
CIVIL d reltóri de execuçã d bjet, n prz de 90 (nvent) dis pós  términ d vigênci 
d prceri, prrrgável pr té 30 (trint) dis medinte slicitçã justicd.

14.2.1 -  reltóri de execuçã d bjet deverá cnter: 
I - descriçã ds ções desenvlvids pr  cumpriment d bjet, pr demnstrr  lcnce 
ds mets e ds resultds esperds; 
II - cmprvçã d cumpriment d bjet, pr dcuments cm lists de presenç, fts, 
depiments, vídes e utrs suprtes; 
III - cmprvçã d cumpriment d cntrprtid, qund huver ess exigênci; e 
IV - dcuments sbre  gru de stisfçã d públic lv, que pderã cnsistir em resultd 
de pesquis de stisfçã relizd n curs d prceri u utrs dcuments, tis cm 
declrçã de entidde públic u privd lcl, u mnifestçã d cnselh setril. 

14.3 -  precer técnic d DMINISTRÇÃ PUBLIC sbre  reltóri de execuçã d bjet, 
cnsidernd  ter d reltóri técnic de mnitrment e vliçã, cnsistirá n vericçã 
d cumpriment d bjet, pdend  gestr d prceri: 
- cncluir que huve cumpriment integrl d bjet u cumpriment prcil cm justictiv 
suciente qunt as mets nã lcnçds; u 
- cncluir que  bjet nã fi cumprid e que nã há justictiv suciente pr que s mets 
nã tenhm sid lcnçds,  que implicrá emissã de precer técnic preliminr indicnd 
gls ds vlres relcinds  mets descumprids sem justictiv suciente.

14.3.1 - Cs hj  cnclusã de que  bjet nã fi cumprid u cs hj indícis de 
irregulriddes que pssm ter gerd dn  erári,  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL 
será nticd pr presentr em té 90 (nvent) dis reltóri de execuçã nnceir, que 
cnterá: 
- relçã ds despess e receits relizds, inclusive rendiments nnceirs, que pssibilitem 
 cmprvçã d bservânci d Pln de Trblh; 
- relçã de bens dquirids, prduzids u trnsfrmds, qund huver; 
- cmprvnte de devluçã d sld remnescente d cnt bncári especíc, qund huver, 
slv qund já dispnível n pltfrm eletronic de prcessment d prceri; 
- extrt d cnt bncári especíc, slv qund já dispnível n pltfrm eletronic de 
prcessment d prceri; 
- cópi simples ds nts e ds cmprvntes scis u recibs, cm dt, vlr, dds d 
RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL e d frnecedr, lém d indicçã d prdut u serviç; 
e 
- memóri de cálcul d rtei ds despess, ns css em que lgum item d Pln de Trblh 
fr pg prprcinlmente cm recurss d prceri, pr demnstrr que nã huve duplicidde 
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u sbrepsiçã de fntes de recurss n custei de um mesm item.

14.3.2 - Cm ns de dignóstic, pr que  DMINISTRÇÃ PUBLIC cnheç  relidde 
cntempld pel prceri,  precer técnic brdrá s impcts ecnomics u sciis ds 
ções,  gru de stisfçã d públic-lv e  pssibilidde de sustentbilidde ds ções.

14.4 - Cs tenh hvid nticçã pr presentçã de reltóri de execuçã nnceir, su 
nálise será relizd medinte precer técnic que exminrá  cnfrmidde ds despess 
cnstntes n relçã de pgments cm s prevists n Pln de Trblh, cnsidernd  
nálise d execuçã d bjet; e vericrá  cnciliçã bncári, pr mei d crrelçã entre 
s despess d relçã de pgments e s débits n cnt.

14.5 -  nálise d prestçã de cnts nl crrerá n prz de 150 (cent e cinquent) dis, 
cntd d dt de presentçã: 
- d reltóri de execuçã d bjet, qund nã fr necessári  presentçã de reltóri de 
execuçã nnceir; u 
- d reltóri de execuçã nnceir, qund huver.

14.5.1 -  prz pderá ser prrrgd pr igul períd, medinte decisã mtivd.

14.5.2 -  trnscurs d prz sem que s cnts tenhm sid precids nã impede que  
RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL prticipe de chmments públics u celebre nvs 
prceris, nem implic impssibilidde de su preciçã em dt psterir u vedçã  que se 
dtem medids snedrs, punitivs u destinds  ressrciment d erári.

14.6 -  julgment nl ds cnts, relizd pel utridde que celebru  prceri u gente 
públic  el diretmente subrdind, cnsiderrá  cnjunt de dcuments sbre  execuçã 
e  mnitrment d prceri, bem cm  precer técnic cnclusiv.

14.7 -  decisã nl de julgment ds cnts será de prvçã ds cnts, prvçã ds 
cnts cm resslvs u rejeiçã ds cnts, cm insturçã d tmd de cnts especil.

14.7.1 -  prvçã ds cnts cm resslvs crrerá qund, pesr de cumprids s bjetivs 
e mets de prceri, fr cnsttd imprpriedde u qulquer utr flt que nã resulte em 
dn  erári.

14.7.2 -  rejeiçã ds cnts crrerá qund cmprvd missã n dever de prestr cnts; 
descumpriment injusticd d bjet d prceri; dn  erári decrrente de t de gestã 
ilegítim u ntiecnomic; u desflque u desvi de dinheir, bens u vlres públics.

14.8 -  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL pderá presentr recurs dministrtiv n prz 
de 15 (quinze) dis pós su nticçã qunt a decisã nl de julgment ds cnts.

14.8.1 -  recurs será dirigid a utridde que prferiu  decisã,  qul, se nã  recnsiderr 
n prz de 5 (cinc) dis, encminhrá  recurs a utridde superir.

14.9 - Exurid  fse recursl, n cs de prvçã cm resslvs,  DMINISTRÇÃ PUBLIC 
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prvidencirá  registr n pltfrm eletronic ds cuss ds resslvs, que terá cráter 
eductiv e preventiv, pdend ser cnsiderd n eventul plicçã de snções.

14.10 - Exurid  fse recursl, n cs de rejeiçã ds cnts,  DMINISTRÇÃ PUBLIC 
deverá nticr  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL pr que: 
- devlv s recurss de frm integrl u prceld, ns terms d Lei Distritl Cmplementr n 
833/2011, sb pen de insturçã de tmd de cnts especil e registr n Sistem Integrd 
de Gestã Gvernmentl - SIGG e em pltfrm eletronic, enqunt perdurrem s mtivs 
determinntes d rejeiçã; u 
- slicite  ressrciment  erári pr mei de ções cmpenstóris de relevnte interesse 
scil, medinte  presentçã de nv Pln de Trblh cm prz nã superir  metde d
prz riginl de execuçã d prceri, desde que  decisã nl nã tenh sid pel devluçã 
integrl ds recurss e que nã tenh sid pntd  existênci de dl u frude;

14.11 - s débits serã purds medinte tulizçã mnetári, bservd  Índice Ncinl de 
Preçs  Cnsumidr mpl - IPC, clculd pel Fundçã Institut Brsileir de Gegr e 
Esttístic - IBGE, crescids de jurs de mr clculds ns terms d Códig Civil;

14.11.1 - Ns css em que fr cmprvd dl d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL u 
de seus prepsts, s jurs serã clculds  prtir ds dts de liberçã ds recurss, sem 
subtrçã de eventul períd de inérci d DMINISTRÇÃ PUBLIC qunt  prz de 
nálise de cnts;

14.11.2 - Ns demis css, s jurs serã clculds  prtir d dt de términ d prceri, cm 
subtrçã de eventul períd de inérci d DMINISTRÇÃ PUBLIC qunt  prz de 
nálise ds cnts;

14.12 - Cs  execuçã d prceri ultrpsse um n,  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL 
prvidencirá prestçã de cnts nul pr mei d presentçã de reltóri prcil de 
execuçã d bjet, que bservrá  dispst n Lei n° 13.019/2014, em seu regulment e s 
seguintes exigêncis d t nrmtiv setril [INDICR TIP E NUMER D T]: [INDICR 
EXIGÊNCIS ESPECÍFICS];

14.12.1 - Cs hj  cnclusã de que  bjet nã fi cumprid qunt  que se esperv n 
períd de que trt  reltóri u cs hj indícis de irregulriddes que pssm ter gerd 
dn  erári,  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL será nticd pr presentr reltóri 
prcil de execuçã nnceir;

14.12.2 -  nálise d prestçã de cnts nul será relizd cnfrme prcediments denids 
n Decret Distritl [NUMER/N] e n t nrmtiv setril [INDICR TIP E NUMER D 
T].

Opção de redação quando o valor da parceria for superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), cujas regras e procedimentos estão previstos no Decreto MROSC/DF e no Ato 

Normativo Setorial do órgão ou entidade da administração pública.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública disponha de minutas 



147

de relatórios parciais e/ou nais de execução do objeto, bem como de parecer técnico 
conclusivo de avaliação dos relatórios no Ato Normativo Setorial.

Recomenda-se também que o órgão ou entidade da administração pública preveja as 
condições, procedimentos e respectivas responsabilidades relativas à apresentação de 

relatório de execução nanceira, observando o disposto na Lei e Decreto MROSC/DF sobre 
a matéria.

[] 

CLSL DÉCIM QRT - PRESTÇÃ DE CNTS SIMPLIFICD 
14.1 -  prestçã de cnts nl dest prceri crrerá pr mei d emissã de reltóri 
simplicd de vericçã, rmd pel gestr d prceri e prvd pel dministrdr públic, 
cm prcediment simplicd previst n § 3 d rt. 63 d Lei Ncinl n 13.019/2014, tend 
em vist que  vlr glbl d prceri é inferir  R$ 200.000,00.

14.2.  elbrçã d reltóri simplicd de vericçã será precedid de visit de vericçã, 
relizd in lc pel DMINISTRÇÃ PUBLIC, vltd a veriguçã d cumpriment d 
bjet d prceri;

14.3.  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL deverá bservr s exigêncis prevists n t 
nrmtiv setril [INDICR TIP E NUMER D T] e s seguintes exigêncis especícs 
deste instrument: [INDICR EXIGÊNCIS DE CRD CM S PECLIRIDDES D CS 
CNCRET];

14.4. Cs  gestr d prceri cnsidere que  visit de vericçã fi insuciente pr verigur 
 cumpriment d bjet, pderá slicitr que  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL presente 
dcumentçã cpz de demnstrr  lcnce ds resultds n execuçã d prceri;

14.5. Cs  cnclusã d reltóri simplicd de vericçã sej n sentid de que  bjet 
nã fi cumprid u de que há indícis de irregulriddes que pssm ter gerd dn  erári, 
 RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL será nticd pr presentr em té 90 dis reltóri 
de execuçã nnceir, pssnd  ser dtd pel DMINISTRÇÃ PUBLIC,  prtir desse 
mment prcessul,  prcediment regulr reltiv  prestçã de cnts.

Opção de redação quando o valor da parceria for igual ou inferior a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), cujas regras e procedimentos estão previstos no Decreto MROSC/DF e 

no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da administração pública.

Recomenda-se que o órgão ou entidade da administração pública disponha de minuta de 
relatório simplicado de vericação no Ato Normativo Setorial.

Recomenda-se também que o órgão ou entidade da administração pública preveja os 
casos de dispensa da apresentação do relatório simplicado de vericação.

Recomenda-se ainda que o órgão ou entidade da administração pública preveja as 
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condições, procedimentos e respectivas responsabilidades relativas à apresentação de 
relatório de execução nanceira, observando o disposto na Lei e Decreto MROSC/DF sobre 

a matéria.

CLSL DÉCIM QINT - SNÇÕES 
15.1 -  execuçã d prceri em descrd cm  Pln de Trblh, cm este instrument, cm 
 dispst n Lei Ncinl n 13.019/2014, n seu Regulment u ns dispsições nrmtivs 
plicáveis pde ensejr plicçã a RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL, grntid prévi 
defes, ds seguintes snções: 
I - dvertênci; 
II - suspensã temprári d prticipçã em chmment públic e impediment de celebrr 
prceri u cntrt cm órgãs e entiddes d esfer de gvern d dministrçã públic 
sncindr, pr prz nã superir  dis ns; u 
III - declrçã de inidneidde pr prticipr de chmment públic u celebrr prceri u 
cntrt cm órgãs e entiddes de tds s esfers de gvern. 

15.2 - É fcultd  defes d interessd ntes de plicçã d snçã, n prz de dez dis  
cntr d recebiment de nticçã cm ess nlidde.

15.3 -  snçã de dvertênci tem cráter eductiv e preventiv e será plicd qund 
vericds irregulriddes que nã justiquem  plicçã de penlidde mis sever.

15.4 -  snçã de suspensã temprári deverá ser plicd ns css em que vericd frude 
n celebrçã, n execuçã u n prestçã de cnts d prceri, qund nã se justicr 
impsiçã d penlidde mis sever, cnsidernd  nturez e  grvidde d infrçã, s 
peculiriddes d cs cncret, s circunstâncis grvntes u tenuntes e s dns.

15.5 - s snções de suspensã temprári e de declrçã de inidneidde sã de cmpetênci 
exclusiv d [SECRETRI DE ESTD  DIRIGENTE MXIM D ENTIDDE].

15.6 - D decisã dministrtiv sncindr cbe recurs dministrtiv, n prz de dez dis, 
cntd d dt de ciênci d decisã, pdend  rebilitçã ser requerid pós dis ns d 
plicçã d penlidde. 

15.6.1 - N cs d snçã de suspensã temprári u de declrçã de inidneidde,  recurs 
cbível é  pedid de recnsiderçã.

15.7 - N hipótese de plicçã de snçã de suspensã temprári u de declrçã de 
inidneidde,  impediment d RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL deverá ser lnçd n 
Sistem Integrd de Gestã Gvernmentl - SIGG.

15.8 -  situçã de impediment permnecerá enqunt perdurrem s mtivs determinntes 
d puniçã u té que sej prvidencid  rebilitçã pernte  DMINISTRÇÃ PUBLIC, 
devend ser cncedid qund huver ressrciment ds dns, desde que decrrid  prz 
de dis ns.

Redação padrão para todos os termos, cujo regime está previsto na Lei e Decreto MROSC/DF.
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CLSL DÉCIM SEXT - RESCISÃ E DENUNCI 
16.1 - Este instrument pderá ser denuncid u rescindid, devend  utr prtícipe ser 
cmunicd dess intençã n prz mínim de 60 (sessent) dis, e bservd  seguinte 
prcediment: [INDICR CNDIÇÕES E RESPNSBILIDDES CNFRME  NECESSIDDE D 
CS CNCRET].

16.2 - s prtícipes sã respnsáveis smente pels brigções d períd em que efetivmente 
vigru  prceri.

16.3 -  DMINISTRÇÃ PUBLIC pderá rescindir unilterlmente este instrument qund 
huver inexecuçã d bjet u  descumpriment d dispst n Lei n 13.019/2014, n Decret 
Distritl [NUMER/N] u em t nrmtiv setril [TIP E NUMER D T] que implicr 
prejuíz  interesse públic, grntid a SC  prtunidde de defes.

16.4 -  rescisã ensej  imedit dçã ds medids cbíveis  cs cncret, tis cm  
plicçã de snções prevists neste instrument,  nticçã pr devluçã de recurss e  
insturçã de sindicânci u de prcess dministrtiv disciplinr, cnfrme  peculiridde 
ds fts que cusrm  necessidde de rescisã.

Redação padrão para todos os acordos, cujo prazo legal está previsto na Lei e Decreto 
MROSC/DF. 

Recomenda-se que o que o órgão ou entidade da administração pública preveja os 
procedimentos de rescisão no Ato Normativo Setorial.

Sugere-se atenção na redação do item 16.1, prevendo rescisão por:

a) Infração legal ou descumprimento das cláusulas previstas no presente instrumento de 
parceria, bem como condições executórias;

b) Inexecução do objeto da parceria;

Sugere-se atenção nesta cláusula, no caso de celebração de parceria por meio de 
chamamento público, indicando, a critério do órgão ou entidade da administração pública, 
o procedimento de convocação de OSC classicada na posição subsequente do resultado 

nal da seleção que originou a parceria.

CLSL DÉCIM SÉTIM - CMPRIMENT  DECRET DISTRITL N 34.031/2012 Hvend 
irregulriddes neste instrument, entre em cntt cm  uvidri de Cmbte a Crrupçã, 
n telefne 0800.6449060 (Decret n 34.031/2012). 

Redação padrão para todos os termos. 
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CLSL DÉCIM ITV - FR 
Ns css em que nã fr pssível sluçã dministrtiv em negciçã de que prticipe  
órgã de ssessrment jurídic d dministrçã públic, c eleit  Fr de Brsíli, Distrit 
Federl, pr dirimir quisquer dúvids u cnits decrrentes d prceri. 

Brsíli-DF, ____ de [MÊS] de [N]

NEX I D INSTRMENT - [INSERIR  PLN DE TRBLH] 

Redação padrão para todos os termos, recomendando-se utilização de respectiva 
minuta do anexo porventura prevista no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da 

administração pública.

 minut que qui cmentms cnst n nex IV d Decret MRSC/DF. Pr fcilitr  
diferenciçã ds texts, s cmentáris estã linhds a direit e cm cr diferente d 
pdrã. 

TERMO ADITIVO  [TERM DE FMENT  TERM DE CLBRÇÃ  CRD DE 
CPERÇÃ] N ___/[N], QE ENTRE SI CELEBRM  DISTRIT FEDERL, PR MEI D 
[NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC] E  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL [NME 
D SC]. 

Indicação do número do aditivo e ano

PRCESS N [NUMER] 

Indicação do número do processo relativo à parceria.

 DISTRIT FEDERL, pr mei d [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE PUBLIC], cuj delegçã de 
cmpetênci fi utrgd pel [TIP, NUMER E DT D T QE CNFERI  DELEGÇÃ], 
inscrit n Cdstr Ncinl d Pess Jurídic - CNPJ sb  n [NUMER D CNPJ], cm sede 
n [ENDEREÇ], drvnte denmind DMINISTRÇÃ PUBLIC, neste t representd 
pr [NME D DMINISTRDR PUBLIC], n qulidde de [CRG D DMINISTRDR 
PUBLIC], nmed pel [TIP, NUMER E DT D T DE NMEÇÃ] e  rgnizçã 
d Sciedde Civil [NME D SC], drvnte denmind RGNIZÇÃ D SCIEDDE 
CIVIL, inscrit n CNPJ sb  n [NUMER], cm sede n [ENDEREÇ], neste t representd 
pr [NME E NCINLIDDE D DIRIGENTE], prtdr d dcument de identicçã [TIP 
E NUMER] e inscrit sb  Cdstr de Pesss Físics - CPF sb  n [NUMER], residente a 
[ENDEREÇ], que exerce  funçã de [DENMINÇÃ D CRG/FNÇÃ D DIRIGENTE N 
SC], reslvem celebrr este TERM DITIV  [INDICR SE TERM DE FMENT  TERM 
DE CLBRÇÃ  CRD DE CPERÇÃ], regend-se pel dispst n Lei Ncinl 
Cmplementr n 101, de 4 de mi de 2000, ns leis rçmentáris d Distrit Federl, n Lei 

Minuta de term aditiv cmentada
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Ncinl n 13.019, de 31 de julh de 2014, respectivs regulments e demis ts nrmtivs 
plicáveis, medinte s cláusuls seguintes: 

Redação padrão para todos os aditivos, indicando os dados do órgão ou entidade da 
administração pública e da OSC parceira, bem como relativos ao instrumento de parceria 

rmado.

CLSL PRIMEIR - PRRRGÇÃ 
Este instrument vis  prrrgçã de vigênci d [INDICR TIP DE INSTRMENT, NUMER 
E N] té [INDICR DT], cuj bjet será executd cnfrme detlhment cntid n Pln 
de Trblh em nex  este instrument. 

Redação padrão para todos os aditivos, cujas regras estão previstas no Decreto MROSC/
DF, indicando a nova vigência da parceria.

CLSL SEGND - EFICCI 
 ecáci deste instrument c cndicind a publicçã d seu extrt n Diári cil d 
Distrit Federl,  ser prvidencid pel DMINISTRÇÃ PUBLIC té 20 (vinte) dis pós  
ssintur. 

Redação padrão para todos os aditivos, cujo prazo legal é previsto no Decreto MROSC/DF.

CLSL TERCEIR - DEMIS CNDIÇÕES D PRCERI 
Ficm mntids s demis cndições pctuds n instrument cuj vigênci é prrrgd pr 
mei deste ditiv. 

Redação padrão para todos os aditivos.

CLSL QRT - CMPRIMENT  DECRET DISTRITL N 34.031/2012 
Hvend irregulriddes neste instrument, entre em cntt cm  uvidri de Cmbte a 
Crrupçã, n telefne 0800.6449060 (Decret n 34.031/2012). 

Brsíli-DF, ____ de [MÊS] de [N].
NEX I D INSTRMENT - [INSERIR  PLN DE TRBLH] 

Redação padrão para todos os aditivos, recomendando-se utilização de respectiva 
minuta do anexo porventura prevista no Ato Normativo Setorial do órgão ou entidade da 

administração pública.
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 Lei MRSC e  Decret MRSC/DF nã dispõem sbre  
detlhment ds peculiriddes ds inúmers setres de gvern 

que frmlizm prceris, prtnt s dispsições cmplementres 
 Decret MRSC/DF devem estr dispsts em ts nrmtivs setriis 

elbrds pr cd Secretri de Estd (u utrs órgãs e entiddes d dministrçã 
Públic) pr que se plique  nv regime jurídic, de crd cm s especiciddes de cd 
áre.

 Decret prpsitlmente deixu lcuns n regulmentçã distritl dinte d impssibilidde 
de elbrr determinds regrs geris pr plicçã em diferentes setres de gvern 
que pssum sus especiciddes e peculiriddes.  Decret, pr exempl, pssibilit  
remnejment de pequen vlr, cntud nã prmetriz  que é pequen vlr.

 usênci de deniçã n referid cs é prpsitl hj vist que “pequen vlr” n áre d 
súde nã se equipr  pequen vlr n áre d cultur, prtnt lgums denições frm 
deixds em bert pr serem cmplementds pels áres especícs.

s denições especícs devem ser trtds em t nrmtiv setril, que crrespnde a prtri 
emitid pr órgã u entidde d dministrçã Públic cm dispsições cmplementres  
dispst n Decret, de crd cm s peculiriddes ds prgrms e plítics públics de 
cd setr.

 Decret MRSC em váris mments fz mençã  t nrmtiv setril, que deve trtr de 
dispsições cmplementres referentes :

Parâmetros para o valor de referência ou de teto estimado para realização do objeto das 
parcerias em chamamento público

 editl de chmment públic deve especicr n mínim s itens prevists n rt. 11 d 
Decret MRSC, entre s quis se encntr  vlr de referênci u de tet estimd pr  
relizçã d bjet ds prceris.

 referid vlr pde bservr prâmetrs xds em t nrmtiv setril, u sej, n t 
é pssível estbelecer vlres limite que pdem ser repssds a SC de crd cm  
estipuld pel órgã u entidde. Esses vlres pdem ser esclnds de crd cm  
bjet d prceri, u cm  tip de editl que se pretende relizr.

Disposições sobre editais de uxo contínuo
N mment de elbrçã d editl,  áre técnic deve especicr se  editl terá prz de 
vlidde d resultd, u se terá cráter permnente.

PARTE IV
GUIA DE REDAÇÃO DE ATO NORMATIVO SETORIAL 

Temas d at nrmativ setrial prevists n Decret
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 prz de vlidde d resultd deve ser estipuld de md  pssibilitr u nã que hj 
cnvcçã d seguinte SC clssicd, qund huver rescisã de instrument decrrente 
de prblems n execuçã d prceri pel SC selecind, u em utrs hipóteses em 
que  cnvcçã fr juridicmente pssível. Nesses editis, cmumente há únic prz de 
presentçã e seleçã de prpsts.

Ex.: Se n editl cnstr  prz de vlidde d resultd de dis ns e se pós um n 
de prceri huver rescisã cntrtul,  órgã u entidde respnsável pel chmment 
públic pde chmr  SC clssicd em segund lugr pr executr  prceri n temp 
restnte.

 editl de cráter permnente, pr su vez, nã pssui prz de vlidde d resultd e é 
utilizd ns css em que, pel nturez d bjet, hj necessidde de ux cntínu de 
celebrçã de prceris, devend  prz de presentçã ds prpsts cr bert pr 
recebiment ds prpsts.

Ex.: Secretri de Turism bre editl de ux cntínu pr receber prpsts, menslmente, 
referentes  prceris sbre prjets turístics.  cd bimestre  cmissã de seleçã 
selecin s prpsts e divulg  resultd ds prceris que serã executds n bimestre 
crrespndente, u sej, há um ux cntínu de presentçã de prpsts, seleçã e 
divulgçã ds resultds. s dispsições cerc d elbrçã de editis de ux cntínu 
devem estr dispsts em t nrmtiv setril, que pde prever:

 • hipóteses em que será pssível relizr editis de ux cntínu de celebrçã de prceris. 
Ex.: rgnizr demnds espntânes d sciedde civil;

 • estbeleciment de cts de recurss mensis  serem repssds as SCs selecinds;
 • pssibilidde de simplicçã ds dcuments exigids n prcess de inscriçã, em prl 

ds princípis d eciênci e ecnmicidde d dministrçã Públic;
 • pssibilidde de cmprtilhment ptrimnil de bens d t de registr de preçs d 

órgã u entidde respnsável pel chmment públic.

Denições de exigência de experiência mínima com objeto semelhante ao do edital
Cnfrme se veric n Decret MRSC,  trjetóri d SC será vlid n fse de 
hbilitçã, pr mei de: 
 • cmprvnte de mínim de dis ns de cdstr tiv n CNPJ, emitid n págin 

eletronic d Secretri d Receit Federl d Brsil; 
 • cmprvçã de experiênci cm bjet idêntic u similr, medinte dcuments referids 

n incis XI d rt. 18 d Decret MRSC.

Trt-se de exigêncis distints: um se refere  temp que  SC tem de regulridde 
frml, cnfrme su inscriçã n CNPJ; utr se refere  cmprvd temp de experiênci 
que  SC tem cm bjet idêntic u similr  d prceri.

Em relçã a primeir cmprvçã,  própri Decret já estbeleceu cm exigênci mínim 
2 ns de inscriçã n CNPJ. Já, n segund,  temp mínim de experiênci cm  bjet d 
editl deve ser previst em t nrmtiv setril.
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 t pde prever quntidde mínim pr tds s prceris, u exigêncis diferencids 
pr prceris de crd cm su nlidde, cm pr exempl, exigênci de um n pr 
prceris cuj escp sej fmentr inicitivs d sciedde civil, e de dis ns, qund  
escp fr  gestã de equipments públics.

demis,  experiênci mínim pde ser mensurd nã só pr temp de tuçã, ms 
tmbém pr quntidde de ções u prjets de prte similr, u pr qulquer utr frm de 
mensurçã que  órgã u entidde julgr pertinente.

Substituição da apresentação de documentos de habilitação por registro em cadastro 
constituído com as mesmas exigências do Decreto 

 rt. 18 d Decret enumer s requisits de hbilitçã que serã preenchids pel SC n 
mment de presentçã ds dcuments elencds, cntud permite que  presentçã 
sej substituíd pel registr d SC em cdstr especíc que cntenh s mesms 
exigêncis.

Cs  órgã u entidde d dministrçã Públic pssu lgum cdstr especíc em 
que, pr se inscrever,  SC precise presentr s mesms dcuments slicitds n 
fse de hbilitçã previst n Decret MRSC, trn-se desnecessári  presentçã de 
dcuments que já estejm em pder d órgã u entidde.

ssim,  órgã u entidde que ptr pr substituir  presentçã de dcuments pel 
registr n cdstr especíc deve dispr sbre  referid lterçã n t nrmtiv setril. 

Procedimentos de credenciamento para as hipóteses de dispensa e inexigibilidade

 rt. 24 d Decret MRSC elenc s css em que será dispensável  relizçã d 
chmment públic, entre s quis se destc  dispst n incis IV d cput:

IV - n cs de tividdes vltds u vinculds  serviçs de educçã, súde e 
ssistênci scil, desde que executds pr rgnizções d Sciedde Civil previmente 
credencids pel órgã gestr d respectiv plític.

Já  rt. 25 d Decret MRSC elenc s css em que  chmment públic é inexigível, 
n qul se encntr  incis V, que ssim dispõe:

V -  interesse públic smente pss ser tendid medinte  celebrçã cm  mir 
númer pssível de prceirs, hipótese em que será cnstituíd um cdstr especíc que 
incluirá tds s interessds que tendm as cndições estbelecids n cnvcçã, 
ns terms de t nrmtiv setril; u

Em mbs s css,  Decret cnfere  órgã u entidde d dministrçã Públic  
prerrgtiv de elencr em t nrmtiv setril quis s prcediments necessáris a 
relizçã ds referids cdstrs, que devem prever n mínim s mesms requisits de 
hbilitçã prevists n Decret MRSC.
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Disposições acerca da demonstração de interesse público no aporte de recursos públicos 
em projetos que possuam previsão de captação de recursos complementares

Ns css em que huver previsã de cptçã de recurss cmplementres ns prceris 
MRSC, de fntes públics u privds, cnstrá d prcess dministrtiv mnifestçã 
qunt  interesse públic, em cnfrmidde cm  dispst n § 3º d rt. 28 d Decret 
MRSC.

 t nrmtiv setril pde dispr sbre:
 • cmpetênci pr testr  interesse públic;
 • mment em que será testd  interesse públic;
 • fundments que pdem mtivr  nálise técnic;
 • exemplicçã de fntes de recurss cmplementres;
 • infrmções que  órgã u entidde julgr pertinentes.

Cm exempls de fntes de recurss cmplementres, pdem-se citr:
 • ptrcíni privd diret; 
 • ptrcíni medinte mecnisms de incentivs scis; 
 • prte de recurss públics federis u de utrs entes d dministrçã Públic; 
 • cbrnç de ingresss, bilhetes u similres; 
 • cbrnç pel prticipçã em events u ções de cpcitçã, tis cm semináris, 

curss e cins; 
 • vend de prduts u cbrnç pr serviçs prestds; 
 • dções de pesss físics u jurídics de direit públic u privd; e 
 • nnciment cletiv.  

Procedimentos para reembolso

Ns css em que huver trs n repsse de recurss pel órgã u entidde d 
dministrçã Públic,  SC pde ptr pr lterr  dt de iníci d execuçã d tividde 
u prjet, u relizr despes cm recurss própris e psterirmente slicitr  reembls.

dmite-se, prtnt,  relizçã de reembls em situções excepcinis, medinte 
utrizçã em decisã mtivd d() dministrdr() públic(), desde que estej 
cmprvd  crédit n cnt bncári ds frnecedres u prestdres de serviçs, ns 
terms d t nrmtiv setril.

 t nrmtiv setril, prtnt, deve trzer dispsições cerc ds prcediments pr 
relizçã d reembls, tis cm:
 • dcuments  serem encminhds pel SC;
 • necessidde u nã de justictiv;
 • cmpetênci pr vlir s dcuments;
 • cmpetênci pr deliberr sbre  reembls.
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Procedimentos para remanejamento de pequeno valor e aplicação de rendimentos ativos 
nanceiros com posterior comunicação à Administração Pública

Em regr, qund  SC pretende fzer lgum lterçã n Pln de Trblh, deve slicitr 
utrizçã  órgã u entidde respnsável pel prceri, que nlisrá  pedid e, em 
cs psitiv, ssinrá term de pstilment.

 Decret truxe, cntud,  pssibilidde de relizr remnejments de pequens vlres e 
plicçã de rendiments tivs nnceirs sem necessidde de slicitçã prévi, pdend 
 SC relizá-ls, e cmunicá-ls psterirmente.

 t nrmtiv setril deve, prtnt, cnceitur “pequen vlr” de crd cm  relidde 
de cd órgã u entidde d dministrçã Públic, pdend, pr tnt, estipulr um vlr 
cm tet pr remnejment, u vlres distints de crd cm  tip u vlr glbl d 
prceri, bem cm percentuis.

 t deve prever tmbém prcediments pr  cmunicçã psterir, tis cm:
 • prz pr cmunicçã;
 • meis de cmunicçã;
 • destintári d cmunicçã.

Número máximo de parcerias que cada gestor poderá acompanhar

Cbe tmbém  órgã u entidde d dministrçã Públic estipulr  númer máxim 
de prceris que cd gestr pderá cmpnhr, cm bse n númer de servidres(s) 
de cd órgã u entidde, bem cm n númer de prceris executds, visnd  nã 
sbrecrregr servidres(s), cm divisã just.

Procedimentos de análise de contas anual por técnica de auditoria por amostragem

Ns prceris cm vigênci superir  um n, hverá prestçã de cnts nul, que cnsistirá 
em reltóri prcil de execuçã d bjet, presentd pel SC n prz de 90 dis pós 
 m de cd exercíci.

 Decret MRSC dispõe sbre s prcediments  serem dtds pr presentçã e 
nálise d reltóri prcil de execuçã d bjet, bem cm sbre  pssibilidde de  t 
nrmtiv setril prever  relizçã d nálise pr técnic de uditri de mstrgem.

s técnics de mstrgem sã utilizds cm  intuit de vibilizr  clet de dds 
necessáris  determind estud, sem  necessidde de cnhecer td  univers 
pesquisd, reliznd uditri de frm bjetiv e prátic, n menr espç de temp e de 
cust. 

Ns css ds prceris MRSC, s técnics de mstrgem permitirã que pens lgums 
prestções de cnts nuis sejm nlisds. Pr tnt, pdem ser utilizds prâmetrs 
referentes a cmplexidde d bjet,  vlr d prceri, u a suspeit de irregulriddes pr 
esclh ds prcesss que serã nlisds, cntud é imprtnte lembrr que, ns órgãs 
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u entiddes cm pucs prceris nuis, se cnselh  nálise de tds s reltóris 
prciis de execuçã d bjet.

Procedimentos para ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias

Cnfrme dispst n cpítul 4, qund  SC tiver cnts prcilmente rejeitds, e nã 
huver evidêncis de dl u frude n situçã de rejeiçã ds cnts, pderá slicitr  
ressrciment  erári, medinte ções cmpenstóris.

 t nrmtiv setril deve dispr sbre s prcediments pr relizçã d ressrciment, 
tis cm:
 • prz pr slicitçã pel SC d ressrciment  erári, medinte ções cmpenstóris;
 • cmpetênci pr nlisr  slicitçã;
 • pssibilidde de slicitçã de justes pel gestr u cmissã gestr de prceri;
 • respnsbilidde pel mnitrment e vliçã d çã cmpenstóri;
 • dcumentçã que frmlizrá  nálise de cnts d çã cmpenstóri.

 t nrmtiv setril nã precis se restringir s tems que  Decret elenc cm necessáris 
 t, pdend trzer utrs dispsições cmplementres tis cm, nvs frms de inscriçã 
em editis (víde, defes rl, etc.), inclusã de plítics rmtivs, pssibilidde de relizçã 
de udiêncis públics n fse de elbrçã ds editis, entre utrs.

É cnselhável tmbém que  t nrmtiv setril trte ds uxs de celebrçã de prceri, 
indicnd s cminhs  serem percrrids desde  plnejment d editl té  fse de prestçã 
de cnts, indicnd s cmpetêncis pr relizçã ds ts em cd órgã u entidde d 
dministrçã Públic.

 m de pdrnizr  dcumentçã cnstnte ns prcesss dministrtivs, é cnselhável 
que s ts nrmtivs sejm cmpnhds de minuts nexs, que servirã de referênci a 
elbrçã de dcuments, tnt pel dministrçã Públic qunt pel SC.

s minuts pdrnizds, se preferencilmente utilizds, grntirã mir celeridde a trmitçã 
prcessul e segurnç jurídic ns prceris rmds.

É imprtnte que  t nrmtiv setril sej elbrd em linhment cm s áres técnics d 
Secretri que dirimente lidm cm s SCs e cmpreendem n prátic  funcinment ds 
prceris, de md  grntir mir cnsnânci entre s nrms e  relidde prátic, e mir 
resluçã ds prblems ctidins enfrentds  lng d execuçã ds ções e prjets.

ATENÇÃO
 t nrmtiv setril nã precis se limitr s cnteúds de cmplementçã exigids pel Decret.
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Em regr, tds s nrms cntids n Lei e n Decret MRSC serã plicds as SCs que 
tum ns mis diverss áres, tis cm esprte, cultur, súde, educçã, ssistênci scil 
e turism. Cntud,  Lei e  Decret MRSC truxerm previsões especícs pr s SCs 
tuntes ns áres de educçã, súde e ssistênci scil. Tl diferenciçã decrre d nturez 
desses serviçs - essenciis, cntínus e de elevnd vlr -, lv de mir tençã n execuçã
d prceri.

 Decret MRSC prevê de frm express em seu rt. 4º que s prceris deverã respeitr s 
nrms especícs ds plítics públics setriis reltivs  bjet e as respectivs instâncis 
de pctuçã, deliberçã e prticipçã scil.

m ds especiciddes elencds n Decret em relçã as áres citds é  brigtriedde de 
relizçã de visit técnic pr subsidir  mnitrment d prceri, pdend  dministrçã 
Públic nticr a SC, cm ntecedênci,  dt previst. Veric-se que pr utrs áres  
visit é pcinl, cntud, pr educçã, súde e ssistênci scil, é indispensável.

 Decret tmbém prevê cm dispensável chmment públic n cs de tividdes vltds 
u vinculds  serviçs de educçã, súde e ssistênci scil, desde que executds pr 
SCs previmente credencids pel órgã gestr d respectiv plític. u sej, s Secretris 
de Estd de Súde, Educçã e ssistênci Scil pdem pssuir cdstr própri de SCs,
exigind, n mínim, s mesms requisits de hbilitçã d Decret MRSC, e cm bse nele 
pdem rmr prceris diretmente cm s SCs inscrits, em rzã d nturez essencil e 
cntínu d serviç relizd.

N cs de ssistênci scil,  cdstrment fi regulmentd n âmbit d Sus, pr mei 
d Resluçã nº 21, de 24 de nvembr de 2016, d CNS, que dispõe sbre dispens d 
chmment públic plicd as SCs cnstituíds em cnfrmidde cm  dispst n rt. 3° 
d Lei nº 8.742, de 7 de dezembr de 1993; inscrits ns respectivs cnselhs municipis de 
ssistênci scil u n Cnselh de ssistênci Scil d Distrit Federl; e cdstrds n 
Cdstr Ncinl de Entiddes de ssistênci Scil – CNES, qund  bjet d Pln de 
Trblh fr prestçã de serviçs scissistenciis regulmentds e  dn  ser gerd 
usuári pel rmpiment d víncul fr mir que  vntgem d relizçã de utr chmment 
públic.

N tcnte  entiddes de ssistênci scil,  mdel de prceris prpst pel Lei MRSC 
nã cntrri s diretrizes e prâmetrs estbelecids pels nrmtivs vigentes n âmbit d 
Sistem Unic de ssistênci Scil – Sus.

Resslte-se tmbém que  Lei MRSC ved  celebrçã de prceri cm SC que tenh 
cm dirigente membr de Pder u d Ministéri Públic, u dirigente de órgã u entidde
d dministrçã Públic d mesm esfer gvernmentl em que será celebrd  term de 
clbrçã u de fment, estendend  vedçã s conjuges u cmpnheirs, bem cm 

Orientaçoes para parcerias de serviçs de educaçã, 
saúde u assistência scial
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s prentes em linh ret, clterl u pr nidde, té segund gru.

Cntud, infrm que tl vedçã nã se plic a celebrçã de prceris cm entiddes que, 
pel su própri nturez, sejm cnstituíds pels utriddes referids, send vedd que  
mesm pess gure n term de clbrçã, n term de fment u n crd de cperçã, 
simultnemente cm dirigente e dministrdr() públic().  Ess exceçã pssibilit, pr 
exempl,  celebrçã de prceris cm clegids de gestres, cs d Fórum Ncinl de 
Secretáris de Estd d ssistênci Scil – Fnses e d Clegid Ncinl de Gestres 
Municipis de ssistênci Scil  - Cngems.

Qunt s Cnselhs de ssistênci Scil, seu ppel deve ser cmpreendid a luz d Lei 
rgânic de ssistênci Scil – Ls ( Lei nº 8.742, de 7 de dezembr de 1993), cmbind cm 
 Lei MRSC.  MRSC inv  trzer  pssibilidde de s cnselhs de plítics públics 
presentrem prpsts a dministrçã Públic pr celebrçã de term de clbrçã cm 
SCs e rerm em seu rt. 60  ppel de sclizçã e de cmpnhment ds cnselhs de 
plítics públics,  que se cnfrm cm s denições d Ls pr s cnselhs de ssistênci 
scil. 

Qunt a áre d súde, imprtnte destcr que  MRSC nã se plic  cnvênis e cntrts 
pr execuçã de ções cmplementres s serviçs d Sistem Unic de Súde – SS, 
cnfrme dispõe  Lei MRSC.  sber:

rt. 3 Nã se plicm s exigêncis dest Lei:
V - s cnvênis e cntrts celebrds cm entiddes lntrópics e sem ns lucrtivs ns 
terms d § 1º d rt. 199 d Cnstituiçã Federl;
rt. 84. Nã se plic as prceris regids pr est Lei  dispst n Lei nº 8.666, de 21 de 
junh de 1993.
Prágrf únic. Sã regids pel rt. 116 d Lei nº 8.666, de 21 de junh de 1993, cnvênis:
I - entre entes federds u pesss jurídics  eles vinculds.

 § 1º d rt. 199 d Cnstituiçã Federl, pr su vez dispõe que:
rt. 199.  ssistênci a súde é livre a inicitiv privd.
§ 1º - s instituições privds pderã prticipr de frm cmplementr d Sistem Unic 
de Súde, segund diretrizes deste, medinte cntrt de direit públic u cnvêni, tend 
preferênci s entiddes lntrópics e s sem ns lucrtivs.

  
 restriçã, cntud, limit-se as prceris cmplementres  SS. s demis prceris n setr 
de súde deverã bservr tds s nrms estbelecids pel MRSC, excet  brigtriedde 
de chmment públic, se huver credenciment própri d Secretri de Estd de Súde, 
cm ssim dispõe  Lei e  Decret MRSC.

Pr mires infrmções, recmend-se  leitur d Lei nº 8.742∕1993 (Lei rgânic de ssistênci Scil 
–Ls) e d Resluçã nº 21, de 24 de nvembr de 2016, d CNS.
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 Lei 8.080∕90, que regulment  SS, dene prticipçã cmplementr  estbelecer que  
SS pderá recrrer s serviçs fertds pel inicitiv privd qund s sus dispnibiliddes 
frem insucientes pr grntir  cbertur ssistencil a ppulçã de um determind áre, 
frmliznd s crds medinte cntrt u cnvêni.

Prtnt, se  prceri envlver prestçã de serviçs, tendiment mbultril e ns, deve 
ser relizd cntrt u cnvêni, cntud,  trtr-se de estrtégis de reduçã de dns, 
cmpnhs e prgrms de prevençã de dençs, entre utrs ções cnsiderds cm 
prmçã a súde, plic-se  MRSC.

 MRSC trz um perspectiv de gestã públic demcrátic, cm prticipçã scil, utnmi 
ds rgnizções e frtleciment d sciedde civil, e sm-se s princípis d dministrçã 
Públic. Tis princípis trnm  gestã públic mis cnectd cm  relidde d sciedde 
civil rgnizd n Brsil e grntem as SCs utnmi necessári pr se relcinr cm  
Pder Públic.

Desse md,  celebrçã de prceri MRSC tem cm nlidde  prmçã de prticipçã 
scil n gestã de equipments públics, qund um SC, esclhid medinte chmment 
públic, pde cntribuir cm  gestã de determind equipment, sem que  órgã u entidde 
d dministrçã Públic lhe trnsr  gestã integrl d espç.

Nesss prceris,  SC selecind pde relizr  us rdinári d equipment e prtunizr 
 cupçã pr utrs pesss físics u jurídics, cnfrme denid n Pln de Trblh, 
medinte:

 • tuçã em rede;
 • cnvite pr prticipçã n prgrmçã, cnfrme diretrizes certds cm  

dministrçã Públic; u
 • cnvctóri simples pr recebiment de demnds.

 cnvite e  cnvctóri implicm certs direts entre  SC prceir e  prticulr que 
relizrá  us rdinári d espç, cm pssibilidde de cptçã de recurss cmplementres 
 serem plicds em benefíci d bjet d prceri.

Imprtnte ressltr que nã se trt de terceirizçã, prtnt, n mment em que  áre 

Pr mires infrmções, recmend-se  leitur ds rtigs 24  26 d Lei Federl 8.080∕90

Orientaçoes para parcerias de participaçã scial na 
gestã de equipaments públics
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nlístic d órgã u entidde d dministrçã Públic desenhr  editl de chmment 
públic, deve bservr s limites d tuçã d SC e especicr  que se esper d bjet d 
prceri. 

Ns prceris MRSC cuj escp sej  gestã de equipments públics, imprtnte ressltr 
que s serviçs-meis, tis cm vigilânci e limpez, cntinum  ser pgs pel dministrçã 
Públic. 

 nlidde ds prceris deve se restringir  prjets de dinmizçã d gestã públic, que 
pdem envlver tividdes cm:

 • elbrçã de prgrmçã d equipment;
 • rgnizçã de events e encntrs  serem relizds n equipment;
 • mpliçã de prgrms e prjets já desenvlvids;
 • rgnizçã ds demnds espntânes de us ds equipments;
 • melhri ds cndições de cnservçã e de dequçã d espç físic.

s prjets devem cntribuir pr  cnsecuçã d missã, ds bjetivs e ds vlres d 
equipment públic cuj prgrmçã e denições estrtégics serã estbelecids  prtir de 
diretrizes pctuds cnjuntmente entre SC e dministrçã Públic.

 prceri deve prprcinr  timizçã de execuçã ds recurss e tividdes, cm gnhs 
institucinis e estruturis  mbs s entes prceirs; slidicr e dr mir eciênci e 
trnsprênci  mdel de gestã prticiptiv, de md que  SC prceir nã será  nv 
gestr d equipment de frm utonm, pis s denições estrtégics de gestã serã 
tmds cnjuntmente entre SC e dministrçã Públic, e frmlizd em Pln de Trblh.
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Assunto: Cronograma de prospecção do chamamento público [NME D 
EDITL]

1. OBJETO DA PARCERIA
[DESCREVER DE MNEIR DETLHD  BJET D EDITL]

2. OBJETIVOS DA PROSPECÇÃO E RESLTADOS ESPERADOS
[LISTR BJETIVS ESPECÍFICS  SEREM TINGIDS CM  PRSPECÇÃ E SES 
RESLTDS]

3. CRONOGRAMA DE PROSPECÇÃO

ATIVIDADES DE PROSPECÇÃO DATA LOCAL ENVOLVIDOS
[DESCREVER S TIVIDDES 
DE PRSPECÇÃ, TIS CM 
DIÊNCI PUBLIC, RENIÃ 
PUBLIC, CNSLT PUBLIC EM 
SÍTI ELETRONIC]

[LCL EM QE SER RELIZD 
 TIVIDDE]

[LISTR SCs, INSTITIÇÕES E 
DEMIS CNVIDDS]

PARTE V
MODELOS DE DOCUMENTOS TÉCNICOS DA 
ADMINISTRAÇÃO 

Crngrama de prspecçã



163

Assunto: Proposição de chamamento público [NME D EDITL]

CONSIDERAÇÕES

1. HISTÓRICO E CONTEXTO
[DESCREVER QL RELIDDE SE PRETENDE MELHRR; CM  DMINISTRÇÃ PUBLIC 
PDE CNTRIBIR; QIS ÇÕES PUBLICS J FRM RELIZDS CM ESSE PRPÓSIT; 
BEM CM SES RESLTDS PRELIMINRES]

2. PROPOSIÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO
[DESCREVER DE MNEIR DETLHD  BJET D EDITL]

3. ALINHAMENTO COM POLÍTICAS PUBLICAS 
[INDICR RELÇÃ D BJET D CHMMENT CM EIXS, DIRETRIZES, ESTRTÉGIS 
E/ ÇÕES PREVISTS EM PLÍTICS PUBLICS E/ PLNS SETRIIS PRVDS 
CLETIVMENTE, ELENCND  LEGISLÇÃ PERTINENTE, QND HVER]

4. OBJETIVOS DA PARCERIA E RESLTADOS ESPERADOS
[LISTR BJETIVS ESPECÍFICS  SEREM TINGIDS CM  PRCERI E SES RESLTDS]

5. CRONOGRAMA PRÉVIO DE EXECÇÃO DO EDITAL
[DESCREVER FSES D PRCESS E DTS ESTIMDS]

ESCOLHAS TÉCNICAS DO EDITAL

1. TIPO DE EDITAL E DE PARCERIA
[INDICR SE  EDITL SER DE FLX CNTÍN  CMM E QL INSTRMENT DE 
CELEBRÇÃ DE PRCERI: TERM DE FMENT, TERM DE CLBRÇÃ  CRD 
DE CPERÇÃ]

2. PRAZOS E CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS
[INDICR DTS, PRZ, LCL E FRM DE PRESENTÇÃ DE PRPSTS, INDICND 
EVENTIS ESPECIFICIDDES]

3. VALOR GLOBAL
[INFRMR  VLR GLBL D CHMMENT E S VLRES DE PRTE PR CD 
PRPST PRVD] 

4. FONTE(S) DE RECRSOS
[INDICR (S) FNTE(S) DE RIGEM D RECRS]

5. CAPTAÇÃO DE RECRSOS COMPLEMENTARES
[DEFINIR E JSTIFICR  PSSIBILIDDE DE CPTÇÃ DE RECRSS CMPLEMENTRES]

Nta técnica de prpsiçã de edital
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6. CONTRAPARTIDA
[DEFINIR E JSTIFICR  NECESSIDDE  NÃ DE CNTRPRTID]

7. ATAÇÃO EM REDE
[DEFINIR E JSTIFICR  PSSIBILIDDE DE TÇÃ EM REDE]

8. EXIGÊNCIA DE EXPERIÊNCIA MÍNIMA COM O OBJETO DA PARCERIA
[DEFINIR E JSTIFICR  EXIGÊNCI DE EXPERIÊNCI MÍNIM D SC CM  BJET D 
PRCERI]

9. EXIGÊNCIAS ADICIONAIS DE HABILITAÇÃO
[DEFINIR E JSTIFICR EXIGÊNCIS DICINIS DE HBILITÇÃ, SE HVER NECESSIDDE]

10. PRAZO DE VALIDADE DO RESLTADO DO EDITAL E PRAZO DE VIGÊNCIA DA PARCERIA
[INDICR S PRZS DE VLIDDE D RESLTD, QE NÃ SE CNFNDEM CM  PRZ 
DE VIGÊNCI]

11. EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS
[INDICR EXIGÊNCI DE CESSIBILIDDE  TRS EXIGÊNCIS ESPECÍFICS]

ESCOLHAS TÉCNICAS DO INSTRMENTO DE PARCERIA

1. SO DE BENS PUBLICOS
[DEFINIR E JSTIFICR  PSSIBILIDDE D S DE BENS PUBLICS NECESSRIS À 
EXECÇÃ D PRCERI]

2. TITLARIDADE DE BENS ADQIRIDOS, PRODZIDOS O TRANSFORMADOS COM 
RECRSOS DA PARCERIA
[DEFINIR E JSTIFICR  TITLRIDDE DE BENS DQIRIDS, PRDZIDS  
TRNSFRMDS CM RECRSS D PRCERI]

SGESTÕES FINAIS

1. COMISSÃO DE SELEÇÃO
[SGERIR NMES DE SERVIDRES E MEMBRS D SCIEDDE CIVIL PR CMPR  
CMISSÃ DE SELEÇÃ, INDICND CNSLT  INSTANCIS D SCIEDDE CIVIL, 
QND HVER]

2. GESTOR(A) O COMISSÃO GESTORA DA PARCERIA
[SGERIR NMES DE SERVIDRES PR SSMIR  GEST  CMPR  CMISSÃ 
GESTR D PRCERI, EM LIST E PR RDEM DE PREFERÊNCI]

ANEXOS DA NOTA TÉCNICA

MINT D EDITL; 
NEX II (RTEIR DE ELBRÇÃ D PRPST); 
NEX III (CRITÉRIS DE SELEÇÃ DE EDITL); 
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NEX IV (INSTRMENT DE PRCERI).

Elbrd pr:

prvd pr:
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EDITAL Nº __/20__
ANEXO II – ROTEIRO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA

APRESENTAÇÃO
[TEXT DE PRESENTÇÃ D HISTÓRIC, D CNTEXT E D BJET D PRCERI]

I. PLANEJAMENTO TÉCNICO

Item 1 – Planejamento da parceria

 prpst  ser submetid deve cnter prpsiçã de plnejment pr  períd de [INDICR 
QNTIDDE] meses de desenvlviment d prceri e de sus respectivs ções (brdds 
n item 2 [INDICR TRS ITENS CRRESPNDENTES, SE FR  CS] deste nex).  
presentçã d plnejment deve cnter, ms nã necessrimente se limitr a() 
(i) nálise d cenári;
(ii) delimitçã ds eixs de tuçã [PREVER ESTRTR DE PRESENTÇÃ D PRPST 
QE RELCINE EIXS DE TÇÃ E RESPECTIVS ÇÕES];
(iii) linhment cm diretrizes e bjetivs d plític públic [INDICR PLITIC E/ PRGRM 
PÙBLIC  QE  PRCERI ESTR LINHD].

Item 2 – Detalhamento das ações da parceria

 prpst  ser submetid deve presentr de mneir detlhd s ções prpsts pr 
execuçã d prceri.  detlhment deve cnter, ms nã necessrimente se limitr a(): 
(i) resum descritiv de cd çã;

Rteir de elabraçã de prpsta para  chamament 
(anex II da minuta de edital)

ATENÇÃO
É crucil que hj cerênci entre  text de presentçã d Rteir de Elbrçã de Prpst e  NtTécnic, 
 qul sintetiz td  reexã cerc ds esclhs técnics relizds n mment de elbrçã d editl de 
chmment. qul sintetiz td  reexã cerc ds esclhs técnics relizds n mment de elbrçã d 
editl de chmment.

ATENÇÃO
É fundmentl que  áre nlístic respnsável pel elbrçã d editl descrev de mneir detlhd cd 
item d Rteir de Elbrçã de Prpst, indicnd s subdivisões  serem exigids ds prpsts. Prtnt, 
 subdivisã prpst (nálise d cenári; eixs de tuçã; e linhment cm diretrizes e bjetivs d plític 
públic) deve ser cmplementd cm utrs tópics que levem em cnsiderçã s especiciddes d bjet d 
editl.
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(ii) públic-lv e/u expecttiv de beneciáris lcnçds;
(iii) metdlgi e perl d equipe de trblh;
(iv) durçã ds ções.

Item 3 – Previsão de avaliação da parceria

 prpst deve presentr delimitçã prévi de elements básics de vliçã d execuçã 
d prceri.  previsã de vliçã deve cnter, ms nã necessrimente se limitr a()(s): 
(i) indicçã quntittiv e qulittiv ds resultds;
(ii) met(s) relcind(s)  cd çã [RIENTR SBRE S BJETIVS D EDITL DE PRCERI 
E SGERIR QE S PRPNENTES RELCINEM S METS S BJETIVS];
(iii) indicdr(es) de feriçã d(s) met(s) [SGERIR LGNS EXEMPLS, SE FR  CS];
(iv) benefícis trzids  públic-lv. 

Item 4 – Subprojetos ou planos complementares

 prpst  ser submetid deve presentr um [SBPRJET  PLN ESPECIFIC] 
necessári a execuçã d prceri, devend cnter, ms nã necessrimente se limitr : 
[INDICR TÓPICS  SEREM CNTEMPLDS N ITEM 4] 

REQISITOS MÍNIMOS DO PLANEJAMENTO TÉCNICO

 prtir d presentçã ds itens cmpnentes d PLNEJMENT TÉCNIC, segue qudr 
esquemátic de requisits mínims quntittivs:

ATENÇÃO
É fundmentl que  áre nlístic respnsável pel elbrçã d editl cnsidere que  nível de detlhment 
exigid as prpsts submetids  editl deve ser bem menr que  nível exigid n Pln de Trblh, principlmente 
cm frm de mplir  cncrrênci. ssim,  depender d bjet d prceri,  detlhment ds ções sugerid 
n item 2 pde ser reduzid.

ATENÇÃO
É fundmentl que  áre nlístic respnsável pel elbrçã d editl vlie se é pertinente  exigênci d item 
3 d Plnejment Técnic ns prpsts submetids  editl, levnd em cnsiderçã que su frmulçã é 
cmplex.

ATENÇÃO
É fundmentl que  áre nlístic respnsável pel elbrçã d editl vlie se é necessári exigir subprjets 
u plns cmplementres, cm pln de cmunicçã; plnejment de serviçs de dequçã de espç físic; 
prjet de pesquis.
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ITEM REQISITOS MÍNIMOS
Item 1 – Plnejment d prceri [INDICR REQISITS MÍNIMS EM TÓPICS E DE MNEIR QNTITTIV]
Item 2 – Detlhment ds ções [INDICR REQISITS MÍNIMS EM TÓPICS E DE MNEIR QNTITTIV]
Item 3 – Previsã de vliçã [INDICR REQISITS MÍNIMS EM TÓPICS E DE MNEIR QNTITTIV]
Item 4 – Subprjets u plns 
cmplementres

[INDICR REQISITS MÍNIMS EM TÓPICS E DE MNEIR QNTITTIV]

II. PLANEJAMENTO FINANCEIRO

Item 1 – Planilha orçamentária

 prpst  ser submetid deve presentr plnejment nnceir pr  vlr glbl de 
[INDICR VLR GLBL D PRCERI]. s custs ds serviçs, prduts e mteriis prevists 
deverã estr de crd cm  prticd n mercd, preznd pel ecnmicidde n us ds 
recurss. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Item Descrição Quantidade nidade de 

medida
Valor unitário Valor total

R$ R$
Total

Item 2 – Plano de mobilização de recursos complementares

Esper-se que  RGNIZÇÃ D SCIEDDE CIVIL selecind mplie s expecttivs de 
relizçã d prceri  prtir d mbilizçã de recurss nnceirs, técnics e/u institucinis 
junt s ptrcindres e entiddes que tum n Distrit Federl.  SC selecind pderá 
buscr  mbilizçã de recurss pr mei de investiments privds e públics, cm frm de 
cptçã de recurss cmplementres a dtçã nnceir  ser dispnibilizd.

III. CRONOGRAMA DE TRABALHO

 prpst  ser submetid deve cnter prpsiçã de crngrm de trblh pr  períd 
de [INDICR QNTIDDE] meses de desenvlviment d prceri. 

Etapa Ação Duração (dias) Previsão de início Previsão de término



169

EDITAL Nº __/20__
ANEXO III – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

I – METODOLOGIA DE JLGAMENTO DAS PROPOSTAS

 metdlgi de pntuçã ds critéris tenderá s seguintes prâmetrs: 
 • gru plen de tendiment d critéri (2,0) 
 • gru stisftóri de tendiment d critéri (1,5)
 • gru instisftóri de tendiment d critéri (1,0)
 • nã tendiment d critéri (0,0)

bs:  tribuiçã de nt zer em qulquer item implic desclssicçã d prpst.

s prpsts presentds, cnfrme indicçã de métd cim, serã pntuds  prtir d 
qudr esquemátic presentd  seguir: 

QADRO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
Critério de seleção e 

julgamento da proposta
Item de análise da proposta para 

avaliação do critério
Pontuação máxima do 

critério
Peso atribuído à 

pontuação
 – linhment d prpst 
s bjetivs d plític u 
prgrm públic em que se 
insere  prceri

PRTE I – PLNEJMENT 
TÉCNIC

2,0 [INDICR PES]

B – Qulidde técnic d 
prpsiçã

PRTE I – PLNEJMENT 
TÉCNIC

2,0 [INDICR PES]

C – dequçã d prpst 
 vlr previst n editl e 
qulidde d plnejment 
nnceir

PRTE II – PLNEJMENT 
FINNCEIR

2,0 [INDICR PES]

D – dequçã d 
crngrm de trblh  
previst n editl

PRTE III – CRNGRM DE 
TRBLH

2,0 [INDICR PES]

E – Qulidde d equipe 
especilizd envlvid n 
prpst

PRTE I – PLNEJMENT 
TÉCNIC

2,0 [INDICR PES]

[INDICR TRS 
CRITÉRIS]

[INDICR ITENS 
CRRESPNDENTES]

2,0 [INDICR PES]

PONTAÇÃO MÁXIMA GLOBAL [INDICR PNTÇÃ MXIM, CLCLND S 
RESPECTIVS PESS]

[INDICR SE HVER BNIFICÇÃ  LGM TR MECNISM DE PNTÇÃ 
DIFERENCID CM ÇÃ FIRMTIV]

Critéris de seleçã para chamament
(anex III da minuta de edital)
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II – PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO

I)  Cmissã de Seleçã pderá cnrmr s infrmções indicds n prpst pel entidde 
prpnente pr qulquer mei idone, inclusive pr cntt diret cm entiddes e respnsáveis 
indicds.

II)  nt nl de cd prpst denid pels membrs d Cmissã de Seleçã será clculd 
pr [INDICR MÉTD DE CLCL: MÉDI RITMÉTIC, PNTÇÃ UNIC,  TR 
MÉTD].

III) Em cs de empte,  desfech se bserá n mir pntuçã btid n critéri identicd 
pel letr [INDICR LETR CRRESPNDENTE  CRITÉRI].  persistir  situçã de iguldde, 
 desempte será feit cm bse n mir pntuçã btid, sucessivmente, ns critéris 
identicds pels letrs [INDICR LETRS CRRESPNDENTES S CRITÉRIS]. Cs esses 
critéris nã sejm eczes,  questã será decidid pr srtei. 

IV) Serã desclssicds s prpsts que btiverem vliçã inferir  [INDICR QNTIDDE] 
pnts. 

V) Serã desclssicds s prpsts que btiverem nt zer ns critéris identicds pels 
letrs [INDICR LETRS CRRESPNDENTES S CRITÉRIS] n qudr cim.

VI)  flsidde de infrmções ns prpsts deverá crretr desclssicçã, pdend ensejr, 
ind,  plicçã de snções dministrtivs u criminis.
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I. DADOS DA PARCERIA

SC SELECIND: 
TÍTL D PRCERI: 
PERÍD DE EXECÇÃ D PRCERI: 
PERÍD DE VIGÊNCI D PRCERI:

II. RELATÓRIO

Fi relizd Chmment Públic, a luz d Lei MRSC nº13.019/ 2014, d Decret MRSC 
n°37.843/2016 e d t nrmtiv [INDICR TIP E NUMER D T], e prmvid  cnvcçã 
públic de rgnizções d Sciedde Civil interessds em estbelecer prceri. s uts 
vierm  est áre nlístic pr nálise d Pln de Trblh presentd pel SC selecind.

III. FNDAMENTAÇÃO

1. ANÁLISE DAS ETAPAS DO EDITAL DE CHAMAMENTO

A – OBJETO
[DESCREVER RESMIDMENTE  BJET D EDITL DE CHMMENT PUBLIC]

B – DIVLGAÇÃO E INSCRIÇÃO
[DESCREVER S FSES DE DIVLGÇÃ E INSCRIÇÃ, INCLSIVE N QE SE REFERE À 
PBLICIDDE D EDITL]

C – SELEÇÃO
[DESCREVER  PRCESS DE SELEÇÃ,  INTERPSIÇÃ  NÃ DE RECRS,  
PBLICÇÃ D RESLTD PRVISÓRI E D DEFINITIV]

D – HABILITAÇÃO
[DESCREVER  PRCESS DE HBILITÇÃ D SC SELECIND]

2. ANÁLISE DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

A – ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO
[NLISR DE MNEIR DETLHD  PLN DE TRBLH E  DEQÇÃ D MÉRIT 
D PRPST EM RELÇÃ  BJET D PRCERI E ÀS PLÍTICS PUBLICS D DISTRIT 
FEDERL] 

B – ANÁLISE DA OSC SELECIONADA
[NLISR  CMPTIBILIDDE D BJET D PRCERI CM S BJETIVS, FINLIDDES 

Parecer técnic anterir à assinatura d instrument 
de parceria
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INSTITCINIS E CPCIDDE TÉCNIC E PERCINL D SC SELECIND] 

C – ANÁLISE DA PARCERIA 
[NLISR  IDENTIDDE E  RECIPRCIDDE DE INTERESSE DS PRTÍCIPES, N RELIZÇÃ 
D PRCERI EM MUT CPERÇÃ, E  VIBILIDDE D PRCERI] 

D – ANÁLISE FINANCEIRA
[EXMINR  CMPTIBILIDDE DS CSTS INDICDS N PLN DE TRBLH CM 
VLRES PRTICDS N MERCD E NLISR  CRNGRM DE DESEMBLS]

E – MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PUBLICO EM CASO DE TILIZAÇÃO DE RECRSOS 
COMPLEMENTARES (SE HOVER)
[MNIFESTR-SE CERC D INTERESSE PUBLIC N PRTE DE RECRSS PUBLICS 
DISTRITIS]

F – GESTOR DE PARCERIA E COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
[DEFINIR S MEIS DISPNÍVEIS PR FISCLIZÇÃ E MNITRMENT D EXECÇÃ D 
PRCERI E SLICITR  DESIGNÇÃ D GESTR  CMISSÃ GESTR D PRCERI] 

IV. CONCLSÃO

D pnt de vist técnic há vibilidde de celebrçã d instrument. pinms pel 
encminhment ds uts a ssessri Jurídic-Legisltiv.
 
Elbrd pr:

prv  Pln de Trblh cm fundments d Precer Técnic.

[RESPNSVEL PEL PRVÇÃ]
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precid  slicitçã de lterçã d Pln de Trblh, cnsider que:

1.  slicitçã de lterçã d Pln de Trblh crcteriz-se cm rdinári;
2. s justictivs presentds pr  lterçã sã pertinentes e nã cmprmetem  bjet 
d prceri.

Em cnfrmidde cm  dispst n § 3º d rt.44 d Decret 37.843/2016, PRV  lterçã 
de pln de trblh.

Gestr u Cmissã Gestr de Prceri

Term de apstilament
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DADOS E INFORMAÇÕES DA PARCERIA
SC:
Respnsável pel cmpnhment d prceri:
Telefne x (SC): Telefne celulr (respnsável):
E-mil (respnsável):
Nº d prcess:
Nº d Instrument de prceri:
Vigênci d prceri:
Vlr efetivmente trnsferid té  dt de emissã deste Reltóri: R$

VISITA TÉCNICA
OBJETO DA PARCERIA [INDICR RESMIDMENTE  BJET D PRCERI]
DATA DA VISITA __/__/____
LOCAL DA VISITA

FATOS OBSERVADOS DRANTE A VISITA TÉCNICA

[PRESENTR S BSERVÇÕES RELEVNTES DRNTE 
 RELIZÇÃ DE VISITS TÉCNICS, TIS CM 
PESSS PRESENTES, TIVIDDES QE ESTVM 
SEND DESENVLVIDS N MMENT D VISIT, 
VERIFICÇÃ DS ITENS D PLN DE TRBLH, ENTRE 
TRS, INDICND DIFICLDDES D GESTR N 
MNITRMENT D PRCERI]

CONCLSÕES [BSERVÇÕES FINIS D RELTÓRI]

LISTA DE ANEXOS 
[REGISTR FTGRFIC  DIVISL; TRS NEXS PERTINENTES. N CS DE 
INEXISTÊNCI DE REGISTR FTGRFIC  DIVISL,  GESTR  CMISSÃ 
GESTR DEVE PRESENTR DECLRÇÃ TESTND  VERIFICÇÃ DS ITENS 
PREVISTS N PLN DE TRBLH]

Elbrd pr:

Gestr() de prceri / Cmissã gestr d prceri

Relatóri de visita técnica
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Plan de mnitrament MROSC

Qtde total 
mínima Qtde total mínima

Vigência até 12 
meses

Vigência superior 
a 12 meses

Comunicação por email / telefone / whatsapp - 3 5 Emails impressos
Verificação da transparência inicio/fim 2 2 Print das páginas visitadas
Reunião presencial anual 1 2 Ata com registro da reunião
Visita in loco (efeito sentinela) anual 1 2 Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Visita in loco (marcos executores) amostral 0,02% 0,02% Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Acompanhamento de site e redes sociais semestral 2 4 Print das páginas visitadas
Resumo das atividades de monitoramento já realizadas anual 1 2 Relatório técnico de M&A
Verificação da execução do objeto anual 1 2 Relatório simplificado ou Parecer técnico
Verificação da execução financeira, caso não comprovado o objeto condicional condicional condicional Parecer técnico
Comunicação por email / telefone / whatsapp - 4 6 Emails impressos
Verificação da transparência inicio/fim 2 2 Print das páginas visitadas
Reunião presencial semestral 2 4 Ata com registro da reunião
Visita in loco (efeito sentinela) semestral 2 4 Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Visita in loco (marcos executores) amostral 0,06% 0,06% Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Acompanhamento de site e redes sociais trimestral 4 6 Print das páginas visitadas
Resumo das atividades de monitoramento já realizadas anual 1 2 Relatório técnico de M&A
Verificação da execução do objeto anual 1 2 Relatório simplificado ou Parecer técnico
Verificação da execução financeira, caso não comprovado o objeto condicional condicional condicional Parecer técnico

Qtde total 
mínima Qtde total mínima

Vigência até 12 
meses

Vigência superior 
a 12 meses

Comunicação por email / telefone / whatsapp - 3 5 Emails impressos
Verificação da transparência inicio/fim 1 2 Print das páginas visitadas
Reunião presencial trimestral 3 5 Ata com registro da reunião
Visita in loco (efeito sentinela) anual 1 2 Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Visita in loco (marcos executores) amostral 0,02% 0,02% Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Acompanhamento de site e redes sociais anual 1 2 Print das páginas visitadas
Solicitação de relatórios parciais de execução do objeto semestral 2 3 Relatório parcial de execução do objeto
Resumo das atividades de monitoramento já realizadas semestral 2 3 Relatório técnico de M&A
Verificação da execução do objeto anual 1 2 Relatório simplificado ou Parecer técnico
Verificação da execução financeira, caso não comprovado o objeto condicional condicional condicional Parecer técnico
Comunicação por email / telefone / whatsapp - 4 6 Emails impressos
Verificação da transparência inicio/fim 1 2 Print das páginas visitadas
Reunião presencial bimestral 4 6 Ata com registro da reunião
Visita in loco (efeito sentinela) semestral 2 3 Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Visita in loco (marcos executores) amostral 0,04% 0,04% Relatório de visita técnica; Registro fotográfico
Acompanhamento de site e redes sociais semestral 2 3 Print das páginas visitadas
Solicitação de relatórios parciais de execução do objeto trimestral 3 5 Relatório parcial de execução do objeto
Resumo das atividades de monitoramento já realizadas trimestral 3 5 Relatório técnico de M&A
Verificação da execução do objeto anual 1 2 Relatório simplificado ou Parecer técnico
Verificação da execução financeira, caso não comprovado o objeto condicional condicional condicional Parecer técnico

FRACO A 
MÉDIO

Controle de 
processos

Controle de 
resultados

ALTO A 
EXTREMO

Controle de 
processos

Controle de 
resultados

Termo de Colaboração

Nível do risco Objetivo Geral Atividade de monitoramento

Frequência 
sugerida 

para a 
atividade

Documento para o processo

FRACO A 
MÉDIO

Controle de 
processos

Controle de 
resultados

ALTO A 
EXTREMO

Controle de 
processos

Controle de 
resultados

Plano de atividades de Monitoramento e Avaliação

Termo de Fomento

Nível do risco Objetivo Geral Atividade de monitoramento

Frequência 
sugerida 

para a 
atividade

Documento para o processo
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DADOS E INFORMAÇÕES DA PARCERIA
SC:
Respnsável pel cmpnhment d prceri:
Telefne x (SC): Telefne celulr (respnsável):
E-mil (respnsável):
Nº d prcess:
Nº d Instrument de prceri:
Vigênci d prceri:
Vlr efetivmente trnsferid té  dt de emissã deste Reltóri: R$

MONITORAMENTO
OBJETO DA PARCERIA [INDICR RESMIDMENTE  BJET D PRCERI]
PERÍODO DAS ATIVIDADES DE 
MONITORAMENTO DESCRITAS NESTE 
RELATÓRIO

DE __/__/____ ATÉ A PRESENTE DATA.

ATIVIDADES DE MONITORAMENTO 
REALIZADAS

[DESCREVER TIVIDDES DE MNITRMENT RELIZDS; INDICR 
CMPNHMENT DS MRCS EXECTRES; ESPECIFICR DTS 
DE RENIÕES, PERIDICIDDE DE VISITS E DEMIS RIENTÇÕES 
RELEVNTES]

ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DA 
PARCERIA

[RECPERR RESMIDMENTE S ÇÕES PREVISTS N PLN 
DE TRBLH E NLISR SE FRM EXECTDS DE MNEIR 
STISFTÓRI, PNTND DESVIS  DIFICLDDES D 
SC E INDICND SE FRM PRESENTDS/VERIFICDS S
DCMENTÇÕES; E SE H REGISTR FTGRFIC E DIVISL]

TRANSPARÊNCIA ATIVA [VERIFICR CMPRIMENT D RTIG 79 D DECRET MRSC/
DF, INDICND SE  SC DIVLG S DDS D PRCERI: 1) N 
INTERNET E 2) N SEDE]

RESLTADOS
(TÉ  PRESENTE DT)

[ ] PARCIAIS
[ ] FINAIS

ACOMPANHAMENTO DAS METAS DA 
PARCERIA

[RECPERR RESMIDMENTE S METS PREVISTS N PLN 
DE TRBLH E NLISR SE FRM CMPRIDS DE MNEIR 
STISFTÓRI, PNTND DESVIS  DIFICLDDES D SC E 
INDICND SE FRM PRESENTDS/VERIFICDS DCMENTÇÕES] 

EFICÁCIA DOS INDICADORES DO PLANO 
DE TRABALHO (SE HOVER)

[ ] SATISFATÓRIOS
[ ] INSATISFATÓRIOS

EFEITO SANEADOR DO MONITORAMENTO [IDENTIFICR S DESVIS E DIFICLDDES DS SCs N EXECÇÃ 
DS ÇÕES, N DÇÃ DS MEDIDS DE TRNSPRÊNCI E/ N 
CMPRIMENT DS METS, NLISND S PSSÍVEIS CSS E 
PNTND S SLÇÕES ENCNTRDS E SGERIDS] 

FATOS OBSERVADOS EM VISITAS 
TÉCNICAS E/O RENIÕES PERIÓDICAS

[PRESENTR S BSERVÇÕES RELEVNTES DRNTE  RELIZÇÃ 
DE VISITS TÉCNICS E/ RENIÕES PERIÓDICS, TIS CM PESSS 
PRESENTES, MEMÓRI DE RENIÃ, ENTRE TRS, INDICND 
DIFICLDDES D GESTR N MNITRMENT D PRCERI]

Relatóri técnic de mnitrament e avaliaçã
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AVALIAÇÃO

ANÁLISE QANTITATIVA

[NLISR DE MNEIR QNTITTIV S RESLTDS D PRCERI, 
CMPRND S RESLTDS PREVISTS N PLN DE TRBLH 
CM S RESLTDS EFETIVMENTE TINGIDS CM  EXECÇÃ 
D PRCERI, TIS CM, QNTIDDE DE EVENTS, DE ÇES, DE 
PUBLIC]

ANÁLISE QALITATIVA

[NLISR DE MNEIR QLITTIV S RESLTDS D PRCERI, 
CMPRND S IMPCTS E BENEFÍCIS PREVISTS N PLN DE 
TRBLH CM S IMPCTS E BENEFÍCIS EFETIVMENTE TINGIDS 
CM  EXECÇÃ D PRCERI]

IMPACTO DA PARCERIA

[ ] AMBIENTAL
[ ] CLTRAL
[ ] ECONÔMICO
[ ] SOCIAL
[ ] OTROS. Especicar: _________________

SATISFAÇÃO DO PUBLICO (SE HOVER) [PRESENTR RESLTDS DE PESQISS DE STISFÇÃ]
CONTROLE SOCIAL (SE HOVER) [IDENTIFICR ÇÕES DE CNTRLE SCIL]
CONCLSÃO [BSERVÇÕES FINIS D RELTÓRI]

LISTA DE ANEXOS 
[RELTÓRI DE VISIT TÉCNIC; REGISTR FTGRFIC  DIVISL; TRS NEXS 
PERTINENTES. N CS DE INEXISTÊNCI DE REGISTR FTGRFIC  DIVISL, 
 GESTR  CMISSÃ GESTR DEVE PRESENTR DECLRÇÃ TESTND  
VERIFICÇÃ DS ITENS PREVISTS N PLN DE TRBLH]

Elbrd pr:

Gestr() de prceri / Cmissã gestr d prceri
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Trt-se de hmlgçã d Reltóri Técnic de Mnitrment e vliçã referente  
instrument de prceri [TERM DE FMENT  DE CLBRÇÃ] nº [Nº D TERM], que 
teve pr bjet  relizçã d [PRJET  TIVIDDE BJET D PRCERI], rmd entre 
/ [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE D DMINISTRÇÃ PUBLIC] e / rgnizçã d 
Sciedde Civil [NME D SC]. 

pós nálise d Reltóri Técnic de Mnitrment e vliçã elbrd pr [NME D() 
GESTR()  MEMBR D CMISSÃ GESTR], vericu-se que  mnitrment ds 
tividdes fi relizd dequdmente. De crd cm  referid reltóri,  SC [CMPRI 
INTEGRLMENTE  BJET D PRCERI  CMPRI PRCILMENTE  BJET D 
PRCERI  NÃ CMPRI  BJET D PRCERI]. 

Dinte ds infrmções cnstntes n referid dcument, HOMOLOGO  Reltóri Técnic de 
Mnitrment e vliçã. 

[]

Dinte d insuciênci de infrmções cnstntes n referid dcument, retrn s uts /a 
gestr() u cmissã gestr de prceri pr que cmplemente  reltóri cm s seguintes 
infrmções: [DESCRIÇÃ DS INFRMÇÕES FLTNTES].

[]

Dinte ds infrmções cnstntes n referid dcument, NÃO HOMOLOGO  Reltóri Técnic 
de Mnitrment e vliçã, vist que [JSTIFICTIV]. ssim, registr ns uts  divergênci 
técnic e recmend s seguintes prvidêncis: [INDICR MEDIDS DE SNEMENT  
PNTR  NECESSIDDE DE DECISÃ SPERIR] 

PRESIDENTE() D CMISSÃ DE MNITRMENT E VLIÇÃ

Despach de hmlgaçã d relatóri técnic de 
mnitrament e avaliaçã
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I. DADOS DA PARCERIA

SC PRCEIR: 
TÍTL D PRCERI: 
N° PRCESS: 
N° INSTRMENT DE PRCERI: 
VIGÊNCI: [DT DE INÍCI E FIM D VIGÊNCI]
VLR REPSSD PEL DMINISTRÇÃ PUBLIC: 

II. RELATÓRIO

Trt-se de Reltóri Simplicd de Vericçã de Execuçã d bjet, elbrd em 
cnfrmidde cm  dispst n § 3º d rt. 63 d Lei Ncinl nº13.019, de 2014, n § 2º d rt. 
66 d Decret Distritl nº37.843, de 2016, e ns dispsições d t Nrmtiv Setril [INDICR 
TIP E NUMER D T].

 elbrçã d presente reltóri fi precedid de visit de vericçã, relizd n(s) di(s) 
[DT] n [LCL], pr [NME D MEMBR D CMISSÃ GESTR DE PRCERI].

III. FNDAMENTAÇÃO

ANÁLISE DA EXECÇÃO DA PARCERIA 

A – CMPRIMENTO DAS METAS

cerc d cumpriment ds mets presentds n Pln de Trblh, cm bse n ter de 
reltóri técnic de mnitrment e vliçã e n situçã encntrd n visit técnic relizd, 
bserv-se que:

 • MET 1 [DESCREVER  MET DE CRD CM  PLN DE TRBLH]
 ◦ BSERVÇÃ D MET 1: [PRESENTR BSERVÇÕES QNT  CMPRIMENT 

DS METS]

Dinte ds bservções suprcitds, cnclu que  prceri cumpriu satisfatoriamente as 
metas prevists n Pln de Trblh. 

[]

Dinte ds bservções suprcitds, cnclu que  prceri cumpriu parcialmente as metas, 
com justicativa convincente quanto às não alcançadas.

B - TRANSPARÊNCIA
 rgnizçã d Sciedde Civil divulgu n internet, em lcis visíveis de sus sedes 
sciis e ns estbeleciments em que exerce sus ções,  relçã ds prceris celebrds, 

Relatóri simplificad de verificaçã
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em tendiment  dispst ns rts. 79 e 80 d Decret MRSC, cnfrme se veric ns 
dcuments [Nº DS DCMENTS CMPRBTÓRIS].

[]

 rgnizçã d sciedde civil nã divulgu n internet, nem em lcis visíveis de sus sedes 
sciis, nem ns estbeleciments em que exerce sus ções,  relçã ds prceris celebrds, 
em destendiment  dispst ns rts. 79 e 80 d Decret MRSC, cnfrme se veric ns 
dcuments. [VLIR  PSSIBILIDDE DE PLICÇÃ DE SNÇ DE DVERTÊNCI PR 
EFEIT PEDGÓGIC  DÇ DE TRS PRVIDÊNCIS].

IV. OBSERVAÇÕES
[INFRMÇÕES DICINIS CERC DE EVENTL CMPRIMENT DE CNTRPRTID, DE 
EVENTL DEVLÇÃ DE RECRSS, DE SSINTR DE EVENTIS TERMS DITIVS, 
ENTRE TRS INFRMÇÕES QE  GESTR JLGR PERTINENTES].

V. CONCLSÃO

Dinte d expst e pós vericd  [CMPRIMENT INTEGRL  CMPRIMENT PRCIL 
D BJET CM JSTIFICTIV SFICIENTE QNT ÀS METS NÃ LCNÇDS], 
encminh s uts  [TRIDDE RESPNSVEL PEL JLGMENT DS CNTS], pr 
julgment e decisã, em cnfrmidde cm  rt. 69 d Decret MRSC.

Elbrd pr:

Gestr() u Cmissã Gestr de Prceri
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I. DADOS DA PARCERIA

SC PRCEIR: 
TÍTL D PRCERI: 
N° PRCESS: 
N° INSTRMENT DE PRCERI: 
VIGÊNCI: [DT DE INÍCI E FIM D VIGÊNCI]
VLR REPSSD PEL DMINISTRÇÃ PUBLIC: 

II. RELATÓRIO

Trt-se de nálise técnic d Reltóri de Execuçã d bjet de Prceri cm bse n Lei 
MRSC nº 13.019/ 2014, n Decret MRSC n° 37.843/2016 e n t Nrmtiv Setril [INDICR 
TIP E NUMER D T].

III. FNDAMENTAÇÃO

A – GESTÃO DA PARCERIA

Dinte d mnitrment e vliçã relizd pr mei de [INDICR TIVIDDES DE 
MNITRMENT TIS CM RELTÓRIS E VISITS TÉCNICS], smd a nálise d Reltóri 
de Execuçã d bjet presentd pel SC, cnsttu-se que  prceri fi executd de 
mneir cerente cm  delined n Pln de Trblh, cumprind s mets e tingind s 
resultds lmejds.

B – CMPRIMENTO DAS METAS

cerc d cumpriment ds mets presentds n Pln de Trblh, cnfrme vericd 
n(s) reltóri(s) técnic(s) de mnitrment e vliçã, n reltóri de execuçã d bjet 
presentd pel SC e ns dcuments cstds s uts, bserv-se que:

 • MET 1 [DESCREVER  MET DE CRD CM  PLN DE TRBLH]
 ◦ BSERVÇÕES D MET 1: [PRESENTR BSERVÇÕES QNT  CMPRIMENT 

DS METS]
 ◦

Dinte ds bservções suprcitds, cnclu que  prceri cumpriu satisfatoriamente as 
metas prevists n Pln de Trblh.

[]

Dinte ds bservções suprcitds, cnclu que  prceri cumpriu parcialmente as metas, 
com justicativas satisfatórias às não alcançadas prevists n Pln de Trblh. 

Parecer técnic sbre relatóri de execuçã d bjet
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C – BENEFÍCIOS E IMPACTOS DA PARCERIA

cerc ds benefícis e impcts d prceri cnstt-se que:

 • BENEFÍCI E/ IMPCT 1: [DESCREVER BENEFÍCI E/ IMPCT DE CRD CM 
 PLN DE TRBLH]
 ◦ BSERVÇÕES D BENEFÍCI E/ IMPCT 1: [PRESENTR BSERVÇÕES 

QNT  LCNCE D RESLTD]

Dinte ds bservções suprcitds, cnclu que  prceri gerou benefício e/ou impacto 
[SCIL, CLTRL, ECNOMIC, MBIENTL] esperd.

[]

Dinte ds bservções suprcitds, cnclu que  prceri não gerou benecio e/ou impacto 
[SCIL, CLTRL, ECNOMIC, MBIENTL] esperd. Embr  cnclusã nã implique 
rejeiçã de cnts, é recmendável que  dministrçã Públic vlie  pertinênci de celebrçã 
de nvs prceris similres u  necessidde de dçã de prvidêncis que permitm mir 
efetividde ds ções.

D – SATISFAÇÃO DO PUBLICO

Fi relizd pesquis de stisfçã visnd  perfeiçment ds ções desenvlvids 
pel SC pr mei de [DESCREVER  METDLGI PLICD], em que se cnsttu que 
[INFRMÇÕES CERC D GR DE STISFÇÃ FERID], e que eventul instisfçã nã 
implic rejeiçã de cnts, ms deve ser element de nálise pr subsidir eventul tmd de 
decisã futur sbre prceris similres.

[]

Nã fi relizd pesquis de stisfçã, ns terms d rt.50 d Decret Distritl 37.843/2016, 
vist que  prz de vigênci d prceri é inferir  12 meses, cntud  SC presentu 
[DECLRÇÃ DE ENTIDDE PUBLIC  PRIVD LCL, MNIFESTÇÃ D CNSELH 
SETRIL  TR DCMENT QE SIRV PR EXPR  GR DE STISFÇÃ D 
PUBLIC-LV] em que se cnsttu que [INFRMÇÕES CERC D GR DE STISFÇÃ 
FERID], e que eventul instisfçã nã implic rejeiçã de cnts, ms deve ser element de 
nálise pr subsidir eventul tmd de decisã futur sbre prceris similres.

E – SSTENTABILIDADE E CONTINIDADE DAS AÇÕES QE FORAM OBJETO DA PARCERIA

Veric-se que s ções que frm bjet d prceri presentm elevd ptencil de 
sustentbilidde e cntinuidde, inclusive medinte  relizçã de utrs prceris MRSC e  
cptçã de recurss de utrs fntes de nnciment, vist que [JSTIFICTIV].

[]

Veric-se que s ções que frm bjet d prceri presentm reduzid ptencil de 
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sustentbilidde e cntinuidde, vist que [JSTIFICTIV]. Embr  cnclusã nã implique 
rejeiçã de cnts, é recmendável que  dministrçã Públic vlie  pertinênci de celebrçã 
de nvs prceris similres u  necessidde de dçã de prvidêncis que permitm mir 
efetividde ds ções.

F – TRANSPARÊNCIA

 rgnizçã d Sciedde Civil divulgu n internet, em lcis visíveis ds sedes sciis e ns 
estbeleciments em que desenvlve ções,  relçã ds prceris celebrds, em tendiment 
 dispst ns rts. 79 e 80 d Decret MRSC, cnfrme se veric ns dcuments [Nº DS 
DCMENTS CMPRBTÓRIS].

[]

 rgnizçã d Sciedde Civil nã divulgu n internet, em lcis visíveis ds  sedes sciis 
e ns estbeleciments em que desenvlve ções,  relçã ds prceris celebrds, em 
destendiment  dispst ns rts. 79 e 80 d Decret MRSC, cnfrme se veric ns 
dcuments. [VLIR  PSSIBILIDDE DE PLICÇÃ DE SNÇ DE DVERTÊNCI PR 
EFEIT PEDGÓGIC,  DÇÃ DE TRS PRVIDÊNCIS].

IV. OBSERVAÇÕES

[INFRMÇÕES DICINIS CERC DE EVENTL CMPRIMENT DE CNTRPRTID, 
EVENTL DEVLÇÃ DE RECRSS, SSINTR DE EVENTIS TERMS DITIVS, 
ENTRE TRS INFRMÇÕES QE  GESTR JLGR PERTINENTES].

V. CONCLSÃO

Dinte d expst e pós vericd  [CMPRIMENT INTEGRL, CMPRIMENT PRCIL  
DESCMPRIMENT D BJET] sugir  [PRVÇÃ INTEGRL, PRVÇÃ PRCIL  
REPRVÇÃ] d prestçã de cnts.

Encminh s uts  subsecretári de dministrçã Gerl pr julgment e decisã, em 
cnfrmidde cm  rt. 69 d Decret MRSC.
[CS  CNCLSÃ SEJ PEL DESCMPRIMENT D BJET,  GESTR DEVER EMITIR 
 RELTÓRI EM CRTER PRELIMINR E NTIFICR À SC QE PRESENTE RELTÓRI DE 
EXECÇÃ FINNCEIR NS TERMS D RT.61, II, D DECRET MRSC].

Elbrd pr:

Gestr() u Cmissã Gestr de Prceri
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I. DADOS DA PARCERIA

SC PRCEIR: 
TÍTL D PRCERI: 
N° PRCESS: 
N° INSTRMENT DE PRCERI: 
VIGÊNCI: [DT DE INÍCI E FIM D VIGÊNCI]
VLR REPSSD PEL DMINISTRÇÃ PUBLIC: 

II. RELATÓRIO

Trt-se de nálise técnic d Reltóri de Execuçã Finnceir de prceri cm bse n Lei 
MRSC nº13.019/2014, n Decret MRSC n°37.843/2016 e n t Nrmtiv Setril [INDICR 
TIP E NUMER D T].

III. FNDAMENTAÇÃO

Dinte d mnitrment e d vliçã relizd pr mei de [INDICR TIVIDDES DE 
MNITRMENT, TIS CM RELTÓRIS E VISITS TÉCNICS], smd a nálise d Reltóri 
de Execuçã d bjet presentd pel SC, cnsttu-se que  prceri fi executd de 
mneir incnsistente, nã cumprind s mets prevists n Pln de Trblh. Desse md, fi 
slicitd a SC  presentçã d Reltóri de Execuçã Finnceir. 

N nálise d referid reltóri vericu-se que [DESCREVER DCMENTS NLISDS E 
PRINCIPIS SPECTS RELCINDS À NLISE FINNCEIR, BEM CM INFRMÇÕES 
DICINIS CERC DE EVENTL DEVLÇÃ DE RECRSS, E TRS INFRMÇÕES 
QE  GESTR JLGR PERTINENTES].

IV. CONCLSÃO

Dinte d expst e pós vericd  regulridde n execuçã nnceir, sugir  prvçã 
integrl d prestçã de cnts.

[]

Dinte d expst e pós vericd irregulriddes n execuçã nnceir, sugir  
[PRVÇÃ PRCIL  REPRVÇÃ] d prestçã de cnts.

Parecer técnic sbre relatóri de execuçã
financeira
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Encminh s uts  [TRIDDE CMPETENTE PR JLGMENT DS CNTS] pr 
julgment e decisã, em cnfrmidde cm  rt. 69 d Decret MRSC. 

Elbrd pr:

Gestr() u Cmissã Gestr de Prceri
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I) IDENTIFICAÇÃO DA PARCERIA

Nme d prceri:
Nme d SC:
Endereç cmplet:
CNPJ:
R: F: CEP:
Site, blg, utrs:
Nme d representnte legl:
Crg:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d representnte legl:

ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA
Respnsável pel cmpnhment d prceri:
Funçã n prceri:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d respnsável:

II) DESCRIÇÃO DO OBJETO

Previsã d períd de 
execuçã d prceri: Iníci: __/__/____ Términ: __/__/____

Descriçã d bjet: [DESCREVER BJET E BJETIVS D PRCERI]
Relçã d bjet cm  
SC:

[DIGNSTICR  RELIDDE QE SE PRETENDE MDIFICR, PRIMRR  DESENVLVER, 
RELCINND-, SE PSSÍVEL, CM ÇÕES RELIZDS PEL SC]

Públic lv: [IDENTIFICR  PUBLIC-LV D PRCERI]
Estimtiv de públic: [ESTIMR  PUBLIC BENEFICID]
Vlr glbl d prceri: [INDICR  VLR GLBL]

PARTE Vi
MODELOS DE DOCUMENTOS TÉCNICOS 
SUGERIDOS  ÀS OSCs 

Requeriment de parceria sem chamament públic
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III) MODALIDADE DE APOIO

Tip de pi:
[MRCR X N PÇÃ]

Emend Prlmentr a Lei rçmentári
[INDICR  DEPTD TR D EMEND]
Justictiv de Dispens u Inexigibilidde:
[EXPLICR  SITÇÃ CNCRET]

IV) RECRSOS COMPLEMENTARES

Existênci u usênci de 
recurss cmplementres:
[MRCR X N PÇÃ]

Inexistênci de recurss cmplementres
Existênci de recurss cmplementres 
[DESCREVER TIP DE RECRS: VEND DE INGRESS, PRDTS, CBRNÇ 
PR SERVIÇS, PRGRM DE INCENTIVS FISCIS, PTRCÍNI PRIVD 
DIRET, TRS]

V) CONTRAPARTIDA

Existênci u usênci de 
cntrprtid:

[MRCR X N PÇÃ]

usênci de cntrprtid:
[EXPLICR  SITÇÃ CNCRET]
Cntrprtid em bens u serviçs ferecid: 
[DESCREVER S BENS  SERVIÇS E INDICR  ESTIMTIV DE VLR 
MNETRI  ELES CRRESPNDENTE]

VI) ANEXOS (OBRIGATÓRIOS)

[MRCR X  CNFERIR]

fíci d prlmentr [NECESSRI NS CSS DE EMEND]
Pln de Trblh de Term de Fment
Cópi d esttut registrd e sus lterções
Cmprvnte de que  CNPJ d rgnizçã tem mis de dis ns
Cmprvnte d endereç de funcinment d rgnizçã
Prtfóli d SC

VI) DECLARAÇÃO DE REGLARIDADE

Declr que:
[  ]  rgnizçã e seus dirigentes nã incrrem em qulquer ds vedções prevists n rt. 
39 d Lei nº 13.019/2014 (Lei MRSC) u n rt. 8º d Decret Distritl nº 32.751/2011 (Decret de 
Vedçã  Neptism), nem pssuem impediment n Cepim u n Sigg. 
[  ]  rgnizçã nã pssui, entre seus dirigentes, dministrdres u sscids cm pder 
de direçã, conjuge, cmpnheir u prente, em linh ret u clterl, pr cnsnguinidde u 
nidde, té  terceir gru, de gente públic cm crg em cmissã u funçã de cnnç 
ltd n [NME D ÓRGÃ  ENTIDDE] e nã relizrá pgment  servidr u empregd 
públic cm recurss d prceri.
[  ]  rgnizçã pssui experiênci prévi, cpcidde técnic, instlções e cndições mteriis 
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pr desenvlver  bjet d prceri, inclusive qunt a slubridde e a segurnç necessáris 
pr relizçã d bjet.
[ ]  rgnizçã respeit  vedçã  trblh nturn, perigs u inslubre  menres de 18 
ns, e  qulquer trblh  menres de 16 ns, slv n cndiçã de prendiz ( prtir de 14 
ns).

Dt: __/__/__  
ssintur d dirigente d SC: _______________________________   
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APRESENTAÇÃO
[TEXT DE PRESENTÇÃ D HISTÓRIC, D CNTEXT E D BJET D PRCERI]

I. PLANEJAMENTO TÉCNICO

Item 1 – Planejamento da parceria

ANÁLISE DO CENÁRIO
[DESCREVER  RELIDDE QE SER CNTEMPLD PEL PRCERI; EXPLNR CERC 
D NEX ENTRE ESS RELIDDE E S ÇÕES  SEREM EXECTDS PEL PRCERI; 
ESPECIFICR  PPLÇÃ DIRETMENTE BENEFICID CM  EXECÇÃ D PRCERI]

EIXOS DE ATAÇÃO
[DESCREVER  BJET D PRCERI, RELCINND EIXS DE TÇÃ E RESPECTIVS 
ÇÕES]

ALINHAMENTO COM AS POLÍTICAS PUBLICAS
[DESCREVER  BJET D PRCERI, RELCINND CM DIRETRIZES E BJETIVS GERIS 
DS PLITICS PBLICS]

Item 2 – Detalhamento das ações da parceria

DETALHAMENTO DAS AÇÕES
[DETLHR S ÇÕES PREVISTS N EXECÇÃ D PRCERI; IDENTIFICR BJETIVS, 
PUBLIC-LV E DRÇÃ DE CD ÇÃ]

METODOLOGIA E PERFIL DA EQIPE DE TRABALHO
[DETLHR  METDLGI DE TRBLH E PRESENTR EQIPE ENVLVID N PRCERI 
CM PRINCIPIS FNÇÕES INDICDS PR TÓPICS]

Item 3 – Previsão de avaliação da parceria

DETALHAMENTO DAS METAS E INDICADORES
[IDENTIFICR S METS D PRCERI; DEFINIR S PRAMETRS  SEREM TILIZDS PR 
FERIÇÃ D CMPRIMENT DS METS; SGERIR INDICDRES]

Item 4 – Subprojetos ou planos complementares (se houver)
[EX: PLN DE GESTÃ DE ESPÇ PUBLIC; PLN DE RTICLÇÃ TERRITRIL; ETC.]

II. PLANEJAMENTO FINANCEIRO

Item 1 – Planilha orçamentária
[PRESENTR PLNILH RÇMENTRI CM PREVISÃ DE DESPESS]

Prpsta apresentada em chamament públic
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Item Descrição Quantidade nidade de 

medida
Valor unitário Valor total

R$ R$
Total

III. CRONOGRAMA DE TRABALHO

[PRESENTR PLNILH EM FRMT DE CRNGRM, CM INDICÇÃ DS PERÍDS 
DE RELIZÇÃ DS ÇÕES]

Etapa Ação Duração (dias) Previsão de início Previsão de término
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SMÁRIO
[INDICR TDS S PRTES E S CPÍTLS D PLN DE TRBLH E RESPECTIVS 
PGINS]

PARTE 1: DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC

PLANO DE TRABALHO DE TERMO DE FOMENTO O ACORDO DE COOPERAÇÃO

DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC
Nme d prceri:
Nme d SC:
Endereç cmplet:
CNPJ:
R: F: CEP:
Site, blg, utrs:
Nme d representnte legl:
Crg:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d representnte legl:

ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA
Respnsável pel cmpnhment d prceri:
Funçã n prceri:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d respnsável:

OTROS PARTÍCIPES (ATAÇÃO EM REDE)
Rzã scil:
Endereç cmplet:
CNPJ:
Municípi: F: CEP:
Site, blg, utrs:
Nme d representnte legl:
Crg:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d representnte legl:
bjet d tuçã em rede:

Plan de trabalh
PLANO DE TRABALHO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
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OTROS PARTÍCIPES (ATAÇÃO EM REDE)

nexs:
[ ] Term de tuçã em rede
[ ] Prtfóli d SC
[ ] utrs (especicr): ________________________

PARTE 2: PLANEJAMENTO E GESTÃO EXECTIVA DA PARCERIA

APRESENTAÇÃO
[FZER M BREVE INTRDÇÃ D PRCERI]

JSTIFICATIVA
[DESCREVER  RELIDDE QE SER CNTEMPLD PEL PRCERI; EXPLNR CERC 
D NEX ENTRE ESS RELIDDE E S ÇÕES  SEREM EXECTDS PEL PRCERI; 
ESPECIFICR  PPLÇÃ DIRETMENTE BENEFICID CM  EXECÇÃ D PRCERI]

DESCRIÇÃO DO OBJETO
[DESCREVER  BJET D PRCERI; DETLHR DIRETRIZES E BJETIVS GERIS D 
PRCERI; IDENTIFICR FSES DE EXECÇÃ D PRCERI]

DETALHAMENTO DAS AÇÕES
[DETLHR S ÇÕES PREVISTS N EXECÇÃ D PRCERI; IDENTIFICR S BJETIVS 
E  PUBLIC-LV DE CD ÇÃ]

DETALHAMENTO DAS METAS E INDICADORES
[IDENTIFICR S METS D PRCERI; DEFINIR S PRAMETRS  SEREM TILIZDS PR 
FERIÇÃ D CMPRIMENT DS METS; SGERIR INDICDRES]

QADRO GERAL
[RELCINR ÇÕES CM FSES, METS E INDICDRES EM QDR SINTÉTIC E 
ESQEMTIC]

CRONOGRAMA DE EXECÇÃO
[PRESENTR PLNILH EM FRMT DE CRNGRM, CM INDICÇÃ DS PERÍDS 
DE RELIZÇÃ DS ÇÕES]

[TRS CPÍTLS PERTINENTES  BJET D PRCERI/EDITL]
[EX: DETLHMENT D TÇÃ EM REDE; CNTRPRTID D SC]

PARTE 3: PLANEJAMENTO E GESTÃO FINANCEIRA DA PARCERIA

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO
[PRESENTR PLNILH RÇMENTRI CM PREVISÃ DE DESPESS E MEMÓRI DE 
CLCL QE DEVER CNTER, ENTRE TRS INFRMÇÕES,  PREVISÃ DS TRIBTS 
E DS ENCRGS SCIIS E TRBLHISTS INCIDENTES SBRE S TIVIDDES PREVISTS 
PR EXECÇÃ D BJET, INCLIND PERCENTIS E VLRES QE PDERÃ SER 
PRVISINDS PR VERBS RESCISÓRIS,  INFRMÇÕES RELTIVS  EVENTIS 
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IMNIDDES E ISENÇÕES]

PAGAMENTOS EM ESPÉCIE
[IDENTIFICR ÇÕES QE DEMNDRÃ PGMENT EM ESPÉCIE]

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
[PRESENTR PLNILH EM FRMT DE CRNGRM, CM INDICÇÃ DS PERÍDS 
DE DESEMBLS]

PARTE 4: EQIPE DE TRABALHO
[PRESENTR EQIPE ENVLVID N PRCERI CM CRRÍCL RESMID E PRINCIPIS 
FNÇÕES INDICDS PR TÓPICS]

PARTE 5: ANEXOS

ANEXO I – PLANO DE COMNICAÇÃO, SE HOVER
[PRESENTR PLN DE CMNICÇÃ CM ESTRTÉGIS DE DIFSÃ E PRMÇÃ]

[TRS NEXS PERTINENTES  BJET D PRCERI/EDITL]
[EX: PLN DE GESTÃ DE ESPÇ PUBLIC; PLN DE RTICLÇÃ TERRITRIL; ETC.]

DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC
Rzã scil: 
Endereç cmplet:
CNPJ:
Municípi: F: CEP:
Site, blg, utrs:
Nme d representnte legl:
Crg:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d representnte legl:

ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA
Respnsável pel cmpnhment d prceri:
Funçã n prceri:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d respnsável:

OTROS PARTÍCIPES (ATAÇÃO EM REDE)
Rzã scil:
Endereç cmplet:
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OTROS PARTÍCIPES (ATAÇÃO EM REDE)
CNPJ:
Municípi: F: CEP:
Site, blg, utrs:
Nme d representnte legl:
Crg:
RG: Órgã expedidr: CPF:
Telefne x: Telefne celulr:
E-mil d representnte legl:
bjet d tuçã em rede:

nexs: [ ] Term de tuçã em rede
[ ] Prtfóli d SC

DESCRIÇÃO DO PROJETO
TÍTLO DO PROJETO:
PERÍODO DE EXECÇÃO:
INÍCIO: __/__/____ TÉRMINO: __/__/____
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
[DESCREVER SCINTMENTE  BJET D PRCERI]
JSTIFICATIVA: 
[DESCREVER RESMIDMENTE  RELIDDE QE SER BJET D PRCERI; EXPLNR CERC D NEX ENTRE ESS 
RELIDDE E S ÇÕES  SEREM EXECTDS PEL PRCERI; ESPECIFICR  PPLÇÃ DIRETMENTE BENEFICID 
CM  EXECÇÃ D PRCERI]
DETALHAMENTO DAS AÇÕES:
[DETLHR S ÇÕES PREVISTS N EXECÇÃ D PRCERI]
OBJETIVOS E METAS:
[INDICR BJETIVS ESPECÍFICS E RELCIN-LS CM METS QNTIFICVEIS]
PUBLICO-ALVO BENEFICIADO:
[IDENTIFICR  PUBLIC-LV D PRCERI]
CONTRAPARTIDA:
[IDENTIFICR CNTRPRTID, QND PLICVEL]

CRONOGRAMA EXECTIVO
AÇÃO INÍCIO TÉRMINO

__/__/____ __/__/____
__/__/____ __/__/____

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
Item Descrição Quantidade nidade de 

medida
Valor unitário Valor total

R$
TOTAL
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ANEXOS
[ ] EQIPE DE TRABALHO (OBRIGATÓRIO)
[ ] PLANO DE COMNICAÇÃO, SE HOVER
[ ] PLANO DE MOBILIZAÇÃO DE RECRSOS COMPLEMENTARES
[ ] OTROS (especicar): __________________
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I. DADOS DA PARCERIA

SC: 
TÍTL D PRCERI: 
N° PRCESS: 
N° INSTRMENT DE PRCERI: 
VIGÊNCI: [DT DE INÍCI E FIM D VIGÊNCI]
VLR REPSSD PEL DMINISTRÇÃ PUBLIC: 

II. INTRODÇÃO

[DESCRIÇÃ SMRI D EXECÇÃ D BJET D PRCERI, DESTCND PRINCIPIS 
RESLTDS E BENEFÍCIS GERDS, PUBLIC LV E TRS INFRMÇÕES PERTINENTES]

III. DEMONSTRAÇÃO DE CMPRIMENTO DO OBJETO

A. AÇÕES DESENVOLVIDAS  
[DESCRIÇÃ DS ÇÕES DESENVLVIDS, CM INFRMÇÕES RELTIVS  DTS, 
LCIS, HRRIS E  EVENTIS INTERRPÇÕES, INTERCRRÊNCIS  LTERÇÕES DE 
TIVIDDES PREVISTS N PLN DE TRBLH, BEM CM DS PSSÍVEIS IMPCTS 
NS METS CRDDS]

B. PUBLICO ATINGIDO
[INFRMÇÃ CERC D QNTIDDE DE PESSS BENEFICIDS PEL PRCERI; 
DEMNSTRÇÃ DS MECNISMS TILIZDS PR MENSRÇÃ - CM LIST DE 
PRESENÇS, PR EXEMPL -; E JSTIFICTIVS PR BIX FREQÊNCI  RELEVNTES 
SCILÇÕES, QND FR  CS].

B.1 GR DE STISFÇÃ D PUBLIC-LV
[INFRMÇÃ CERC D RELIZÇÃ E D RESLTD D PESQIS DE STISFÇÃ, 
NS CSS DE PRCERIS CM VIGÊNCI IGL  SPERIR  12 MESES. NS CSS EM 
QE NÃ TIVER SID RELIZD PESQIS DE STISFÇÃ,  SC DEVER PRESENTR 
DECLRÇÃ DE ENTIDDE PUBLIC  PRIVD LCL, MNIFESTÇÃ D CNSELH 
SETRIL  TR DCMENT QE SIRV PR EXPR  GR DE STISFÇÃ D 
PUBLIC-LV].

C. CMPRIMENTO DAS METAS

METS INTEGRLMENTE CMPRIDS:

 • MET 1 [DESCRIÇÃ D MET, DE CRD CM  PLN DE TRBLH]
 ◦ BSERVÇÃ D MET 1: [INFRMÇÕES CERC D CMPRIMENT D MET E 

DS RESLTDS LCNÇDS]

Relatóri de execuçã d bjet
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METS PRCILMENTE CMPRIDS (SE HVER):

 • MET 1 [DESCRIÇÃ D MET DE CRD CM  PLN DE TRBLH]
 ◦ BSERVÇÃ D MET 1: [INFRMÇÕES CERC D CMPRIMENT D MET E 

DS RESLTDS LCNÇDS]
 ◦ JSTIFICTIV PR  NÃ CMPRIMENT INTEGRL: [PRESENTÇÃ DE 

JSTIFICTIV]

METAS NÃO CMPRIDAS (SE HOVER):

 • MET 1 [DESCRIÇÃ D MET DE CRD CM  PLN DE TRBLH]
 ◦ JSTIFICTIV PR  NÃ CMPRIMENT: [PRESENTÇÃ DE JSTIFICTIV]

D. BENEFÍCIOS E IMPACTOS GERADOS PELA PARCERIA
[INFRMÇÕES CERC DS BENEFÍCIS GERDS  PUBLIC TINGID E DS IMPCTS 
SCIIS, ECNOMICS, CLTRIS, ENTRE TRS] 

E. EXECÇÃO FINANCEIRA
[INFRMÇÕES CERC D RELIZÇÃ DE EVENTIS REMNEJMENTS DE PEQEN 
VLR E D PLICÇÃ FINNCEIR, REEMBLSS E TRS INFRMÇÕES PERTINENTES]

F. POSSIBILIDADE DE SSTENTABILIDADE E CONTINIDADE DAS AÇÕES OBJETO DA 
PARCERIA
[INFRMÇÕES SBRE PREVISÃ DE SSTENTBILIDDE E CNTINIDDE DS ÇÕES 
DESENVLVIDS].

G. DIVLGAÇÃO DA PARCERIA
[INFRMÇÕES CERC D DIVLGÇÃ D PRCERI EM CNFRMIDDE CM  
DISPST NS RTS. 79 E 80 D DECRET DISTRITL nº 37.843/2016].

H. TÓPICOS ADICIONAIS
[INCLSÃ DE TÓPICS PERTINENTES À PRCERI, CM, PR EXEMPL, CNTRPRTID 
E TÇÃ EVENTIS EM REDE]

ANEXOS 
[DCMENTS DE CMPRVÇÃ D CMPRIMENT D BJET, TIS CM LIST DE 
PRESENÇ, RELTÓRI FTGRFIC,/DIVISL, DEPIMENTS, CLIPGEM, PRDTS 
GERDS, ENTRE TRS].

Nme / ssintur
Dirigente d SC
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Relatóri de execuçã financeira

X FINAL

PARCIAL

CNPJ:
CEP:

Fax: E-mail:

CPF:

De:A : De: A:

 

diam ês anod ia mêsa no diam ês anod ia mêsa no

Fonte de Recuros
 

diam ês ano

Depósitos R$0,00

Outros: R$0,00

R$0,00

Estornos R$0,00

Saldo bancário em R$0,00

TOTAL DE CRÉDITO: R$0,00

Ordem Bancária R$0,00

Parcial: Período de Execução da Parcela nº: Final: Período de Execução do Termo de Acordo e Compromisso

BancoA gência:C onta corrente:

TotalR $ 0,00 TotalR $ 0,00

CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

Tipo de Prestação de Contas

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

DescriçãoV alor R$D escriçãoV alor R$

R$ 0,00 R$ 0,00

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DESPESA

ReceitaD espesa

RG:Ó rgão Expedidor:

PROCESSO Nº INSTRUMENTO DE

 

PARCERIA Nº TITULO DA PARCERIA VIGÊNCIA

Tel. Celular:
Responsável Função:

Endereço:
Município: Tel.:

RELATORIO DE EXECÇAO FINANCEIRA

DADOS DA PARCERIA
OSC

Nome do Proponente - Entidade:
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RELATORIO DE EXECÇAO FINANCEIRA

SALDO APÓS COMPENSAÇÃO DOS VALORES PENDENTES

CHEQES PENDENTES

Valor:

Valor:

Valor:

Doc. Nº Data Quant.

Rec.
Item do 

Orçament
o

Data CH/OB Recibo /
 NF

NOTAS EXPLICATIVAS

Rec.
  

Orçament Data CH/OB Recibo /

 
NF Nat. Desp.

TotalR $0,00

RELATÓRIO DE EXECÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

Execução Física

RELAÇÃO DE PAGAMENTOS / ÓRGÃOS PUBLICOS

Credor CNPJ/CPF Valor

R$ 0,00

R$ 0,00
TotalR $0,00

R$ 0,00
R$ 0,00

R$ 0,00
R$ 0,00

R$ 0,00
R$ 0,00

Credor CNPJ/CPF Valor

R$ 0,00

R$ 0,00
Total

RELAÇÃO DE PAGAMENTOS

TOTAL DE RECRSOS CAPTADOS

RELAÇÃO DE BENS

Valor unitário Valor total

Fonte A R$ 0,00

Fonte B R$ 0,00

RECRSOS CAPTADOS EM OTRAS FONTES

Valor R$

R$ 0,00

TotalR $ 0,00

SALDO ATAL R$0,00

MENOS VALORES PENDENTES R$0,00

R$0,00

Nº do Cheque Discriminação Data de Emissão

Relação de Pagamentos R$0,00

Aplicação Financeira R$0,00

Outros: R$0,00

TOTAL DE DÉBITO: (Relação de pagamentos): R$0,00
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RELATORIO DE EXECÇAO FINANCEIRA

A

Q. Prog. Q. Exec. Q. Prog. Q. Exec.

0,00 0,00 0,00 0,00
Execução Financeira

Outros Executor Outros Total
R$ 0,00R $ 0,00 R$ 0,00R $ 0,00

R$ 0 R$ 0 R$ 0 R$ 0

Aprovação do Ordenador da Despesa

Local e data Assinatura da OSC

Executor Responsável pela Execução

Parecer Técnico Parecer Financeiro

Concedente
R$ 0,00R $ 0,00 R$ 0,00R $ 0,00

TotalR $ 0R $ 0R $ 0R $ 0

Total

Meta Etapa/  
Fase

Realizado no PeríodoR ealizado até o Período

Concedente Executor Total

Meta Etapa/  
Fase DescriçãoU nidade

No período Até o período

Período: 
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I) DADOS DA PARCERIA
SC: 
TÍTL D PRCERI: 
N° PRCESS: 
N° INSTRMENT DE PRCERI: 
VIGÊNCI: [DT DE INÍCI E FIM D VIGÊNCI]
VLR REPSSD PEL DMINISTRÇÃ PUBLIC: 
VLR REJEITD N NLSE DE PRESTÇÃ DE CNTS:
MENSRÇÃ DS ÇÕES CMPENSTÓRIS: [ MENSRÇÃ ECNOMIC DEVE SER 
FEIT  PRTIR D PLN DE TRBLH RIGINL]

II) DESCRIÇÃO DO OBJETO
DETALHAMENTO DAS AÇÕES
[DETLHR S ÇÕES PREVISTS N EXECÇÃ D PRCERI; IDENTIFICR S BJETIVS 
E PUBLIC-LV DE CD ÇÃ E INDICR  RELEVNTE INTERESSE SCIL EM S 
EXECÇÃ]

DETALHAMENTO DAS METAS E INDICADORES
[IDENTIFICR METS DS ÇÕES CMPENSTÓRIS; DEFINIR PRAMETRS  SEREM 
TILIZDS PR FERIÇÃ D CMPRIMENT DS METS; SGERIR INDICDRES]

QADRO GERAL
[RELCINR ÇÕES CM FSES, METS E INDICDRES EM QDR SINTÉTIC E 
ESQEMTIC]

CRONOGRAMA DE EXECÇÃO

CRONOGRAMA EXECTIVO
AÇÃO INÍCIO TÉRMINO

__/__/____ __/__/____
__/__/____ __/__/____

Dt: __/__/__
ssintur d dirigente d SC: _______________________________       

Requeriment de ressarciment a erári pr açoes 
cmpensatórias
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lista de siglas e abreviaçoes  

Decret MRSC-DF – Decret Distritl n 37.843/2016
Lei MRSC – Lei Ncinl n 13.019/2014
MRSC – Mrc Regultóri ds rgnizções d Sciedde Civil
SC – rgnizções d Sciedde Civil
PMIS – Prcediment de Mnifestçã de Interesse Scil
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